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RESUMO 


Nesta dissertação, elegemos como objeto de estudo o discurso da mídia impressa brasileira e 
estadunidense sobre a invasão israelense a Gaza em fins de 2008 e princípios de 2009. O 
objetivo é realizar um estudo crítico de discurso dos editoriais jornalísticos que tratam dessa 
temática no referido período, procurando identificar o posicionamento das mídias através dos 
mecanismos discursivos que sustentam o poder hegemônico israelo-estadunidense por trás do 
conílito secular no Oriente Médio. Para tanto, foram escolhidos onze textos desse gênero 
opinativo, publicados por dois jornais prestigiosos do Brasil e dos EUA, a saber, respectivamente, 
Folha de S. Paulo e The New York Times. O arcabouço teórico do estudo balizou-se pela Análise 
Crítica de Discurso, fundamentada, sobretudo, nas abordagens de Fairclough (trad. 2001 e 
2003) e de Chouliaraki e Fairclough (1999), que estabelecem a articulação entre Linguística e 
Ciência Social Crítica. Seguindo essa teoria-método, dentro de uma abordagem qualitativa, 
examinou-se primeiramente a conjuntura da qual o discurso em análise é uma faceta. A seguir, 
para favorecer o estudo, desenvolveu-se uma discussão sobre editorial jornalístico e discurso na 
mídia. A análise propriamente dita dos textos contemplou três eixos investigativos — os 
significados acional, representacional e identificacional (FAIRCLOUGH, 2003) —, partindo do 
postulado central de que o discurso é um elemento das práticas sociais. Do significado acional, 
que investiga as maneiras de agir semioticamente no gênero, foram investigadas a estrutura 
genérica e a intertextualidade; do significado representacional, que investiga as maneiras de 
representar o conflito e as pessoas envolvidas, a interdiscursividade e a representação de atores 
sociais; do significado identificacional, que trata das maneiras de ser do produtor textual, a 
avaliação e a metáfora. A ideologia foi examinada considerando-se principalmente o trabalho de 
Thompson (2002a). 


Palavras-chave: Análise crítica do discurso. Invasão a Gaza. Editoriais. Folha de S. Paulo. New 
York Times. 


ABSTRACT 


In this dissertation, we chose the discourse of the Brazilian and US media on the Israeli invasion 
of Gaza in late 2008 and early 2009 as object of study. The goal is to make a critical discourse 
study on newspaper editorials concerning this subject in that period attempting to identify the 
position of the media by means of discursive mechanisms that sustain the Israeli-American 
hegemonic power behind the age-old conflict in the Middle East. Therefore, we picked eleven 
texts from this speech genre, published by two prestigious papers in Brazil and the U.S., 
namely, the Folha de S. Paulo and The New York Times. The theoretical framework of study is 
bracketed by critical discourse analysis, based mostly on approaches Fairclough (trans. 2001 and 
2003) and Chouliaraki and Fairclough (1999), establishing a link between Linguistics and 
Critical Social Science. Following this theory and method within a qualitative approach, we 
examined at first the conjuncture in which the speech in question is one facet. Then, to 
corroborate the study, we develop a discussion on newspaper editorial and journalistic discourse 
in the media. The analysis proper of the texts embraces three research axes — actional, 
representational and identificational meanings (FAIRCLOUGH, 2003) —-, starting from the 
central postulate of what the discourse is an element of social practices. From actional meaning, 
which investigates the ways of acting semiotically in gender, we investigated the generic 
structure and the intertextuality; from representational meaning, which investigates the ways of 
representing the conflict and the people involved, the interdiscursivity and the representation of 
social actors, from meaning identificational which deals with ways to be the producer textual, 
we investigated the evaluation and the metaphor. The ideology was examined considering 
mainly the work of Thompson (20024). 


Keywords: Critical discourse analysis. Invasion of Gaza. Editorials. Folha de S. Paulo. The New 
York Times. 
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INTRODUÇÃO 


A presente dissertação realiza um estudo discursivo crítico de editoriais jornalísticos 
brasileiros e estadunidenses! sobre a invasão israelense a Gaza em fins de 2008 e princípios de 
2009. A pesquisa tem como base a perspectiva epistemológica da Análise Crítica do Discurso 
(ACD), uma abordagem que conjuga de forma transdisciplinar teorias e métodos provenientes 
da Linguística Sistêmico-Funcional e da Ciência Social Crítica para a investigação de problemas 
sociodiscursivos. 

Buscando fornecer uma base científica para questionar criticamente a vida social na 
modernidade tardia em termos políticos e morais, a ACD visa não só desvelar conexões e causas 
ocultas nas relações assimétricas de poder, mas também intervir no meio social produzindo 
mudanças que favoreçam aqueles que se encontram em desvantagem. O propósito é, mediante 
a análise das relações dialéticas entre o discurso e os momentos integrantes das práticas sociais, 
identificar mecanismos produtores de relações de dominação (FAIRCLOUGH, 2003). 

Esta pesquisa localizou um problema social de caráter sociodiscursivo na manifestação 
midiática da opinião brasileira e estadunidense a respeito da invasão israelense a Gaza em 2008- 
2009. Procuramos primeiramente esclarecer os aspectos conjunturais relacionados ao conflito; 
depois identificar mecanismos textuais e seus respectivos sentidos que poderiam contribuir para 
a sustentação do poder hegemônico israelense em escala regional e do estadunidense em escala 
global. 

Nesta conformidade, o objetivo principal do trabalho é realizar um estudo crítico de 
discurso dos editoriais jornalísticos que tratam dessa temática no referido período procurando 


mapear sentidos ideológicos nos textos e verificar o posicionamento das respectivas mídias, cada 


! Optamos pela forma “estadunidense” (de Estados Unidos da América) por entender que designações como 
“americanos” ou “norte-americanos”, apesar de naturalizadas pelo senso comum, são ambíguas, ilógicas e 
ideológicas. São ambíguas porque confundem gentílicos. “Americanos” são todos os países do continente 
americano, sejam os do Sul, os do Centro ou os do Norte. “Norte-americanos” também é uma expressão 
inapropriada, já que o México e o Canadá também fazem parte da América do Norte, e não somente os EUA. São 
ilógicas essas designações porque forçam a parte (um país) assumir o nome do todo (um continente). São, por fim, 
ideológicas porque estão a serviço do intervencionismo e da subordinação da América Latina e de outros países aos 
interesses econômicos, políticos e geoestratégicos dos Estados Unidos. Portanto, “estadunidense” seria o gentílico 
mais apropriado para esse país sem nome próprio, tanto do ponto de vista linguístico, pragmático e lógico quanto 
geográfico, histórico e político. Não se trata de antiamericanismo nem de paranoia semântica, mas de reação contra- 
ideológica consciente ao imperialismo hegemônico desse país. Para os que consideram essa uma discussão estéril ou 
inócuo protesto com palavras, vale recordar o principal postulado da ACD: é através do discurso que reproduzimos 
ou transformamos estruturas sociais. 
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uma por seu turno e em sua comunidade discursiva, com relação ao poder hegemônico israelo- 
estadunidense por trás do conflito secular no Oriente Médio. 

A motivação principal que nos levou a enveredar por este caminho advém em grande 
parte da indignação contra o extermínio sistemático que vem sendo promovido no território 
palestino faz quase um século em nome do projeto neoliberal promovido pelos EUA e 
sustentado por Israel, seu representante médio-oriental. Advém também da esperança na 
possibilidade de transformação ativa das estruturas sociais injustas determinantes do problema. 

Essa constituiu a principal razão de escolhermos fazer um estudo crítico comparativo do 
gênero editorial em duas culturas diferentes, para ver até que ponto gêneros discursivos 
produzidos em diferentes partes do mundo diferem ou se assemelham entre si no que diz 
respeito à forma e ao conteúdo, sobretudo na questão ideológica presente na materialidade do 
texto. 

Uma análise como esta se justifica, portanto, em primeiro lugar, pelo fato de contribuir 
para aportar conhecimentos-chave sobre a “investigação do papel da linguagem na produção, 
manutenção e transformação em relações sociais de poder” (FAIRCLOUGH, 1981:1), 
principalmente a linguagem usada em um gênero jornalístico considerado de fundamental 
importância para a formação da opinião pública. 

Em segundo lugar, contribui para uma melhor compreensão acerca de um gênero sobre 
o qual há pouca teorização explícita e grande limitação bibliográfica, mas que encerra valioso 
material de pesquisa para o exame de posicionamentos ideológicos: o gênero editorial. Dada a 
função preeminente exercida pelos editoriais como meio de manifestação de posições e opiniões 
formuladas na sociedade, era de se esperar uma vasta literatura acadêmica sobre o tema, mas 
isto não ocorre. Segundo o testemunho de van Dijk (1995): “Não há praticamente estudos em 
formato de livro sobre as estruturas, estratégias e funções sociais dos editoriais; e poucos são os 
artigos substanciais que tratam do assunto. Parte-se do pressuposto de que os editoriais são tipos 
comuns de texto e fala na sociedade e cultura.”2 Bonini (2003: 205) corrobora essa opinião, ao 
afirmar que os próprios gêneros jornalísticos “ainda são pouco conhecidos, em termos 
acadêmicos” no que diz respeito aos “mecanismos linguísticos e sociais que caracterizam estes 
gêneros textuais”. 

Em terceiro lugar, os resultados de um estudo dessa natureza contribuiriam para uma 
melhor compreensão da questão palestina e das relações assimétricas de poder exercidas na 


região médio-oriental, geradoras de gritantes injustiças sociais. 


2 Todas as traduções de originais citadas nesta dissertação são de nossa autoria. 
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Como o foco central desta pesquisa de abordagem qualitativa é investigar o 
posicionamento da mídia impressa no tocante ao conflito palestino-israelense, fazendo ressaltar 
semelhanças e diferenças entre dois conjuntos de textos de um mesmo gênero textual de 
comunidades discursivas diferentes a partir da ótica da ACD, em nossa construção de dados 
compilamos dois corpora: um que chamamos de corpus 1 em português de um jornal brasileiro 
de circulação nacional, a Folha de S. Paulo (do Brasil); e outro, o corpus 2, em inglês de um 
jornal estrangeiro também de circulação nacional, The New York Times (dos EUA), que 
atualizassem de alguma forma o discurso hegemônico israelo-estadunidense a respeito da 
invasão de Gaza. 

O modelo de análise adotado para instrumentar nossa pesquisa foi o enquadre analítico- 
social proposto por Chouliaraki e Fairclough (1999) combinado com o enquadre analítico- 
textual proposto por Fairclough (2003), que imprimiu maior abrangência ao modelo 
tridimensional privilegiando a prática social e aguçou ainda mais o seu caráter emancipatório. 

Esta dissertação organiza-se em quatro capítulos. O primeiro capítulo é uma introdução 
geral à área de análise crítica do discurso. Nesse sobrevoo panorâmico, discutimos o 
desenvolvimento desde o modelo tradicional até o enfoque atual. Registramos um pouco da 
história da ACD, aportes, compreensões científico-sociais, conceitos-chave e modelos 
metodológicos, numa espécie de estado da arte da disciplina. Sistematizamos um arcabouço 
teórico-metodológico do estudo da ACD, fundamentada, sobretudo, nas abordagens de 
Fairclough conhecida como Teoria Social do Discurso, que procura estabelecer a articulação 
entre Linguística e Ciência Social Crítica (FAIRCLOUGH, 2001, 2003; CHOULIARAKI e 
FAIRCLOUGH, 1999). É com base neste arcabouço que será possível levantar, em 
conformidade com nossos propósitos, tanto os elementos linguísticos que compõem o texto 
quanto às influências bidirecionais entre sociedade e cultura sobre o gênero jornalístico 
opinativo em questão: o editorial. 

Visto que um dos pressupostos principais deste trabalho é a não-possibilidade da 
produção de um discurso sem contexto, o segundo capítulo procura contextualizar o problema 
fazendo uma breve descrição da conjuntura histórica, psicossocial e institucional do conflito 
árabe-israelense (depois palestino-israelense). Para tanto, discute os antecedentes históricos do 
problema, a natureza do conílito sob a ótica de diferentes autores, os interesses imperialistas em 
jogo na região, o movimento sionista, as lutas militares e as várias tentativas frustradas de 
acordo na região. A ideia é examinar a conjuntura em que se situa o discurso jornalístico sobre a 


questão palestina e mais especificamente sobre a invasão israelense a Gaza em fins de 2008. 
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Discorre ainda sobre o papel desempenhado pelo Brasil e pelos EUA no conflito bem a 
construção discursiva da mídia impressa sobre o assunto com seus posicionamentos ideológicos. 
Os conceitos discutidos aqui são retomados nas análises, visto que a análise da conjuntura é 
parte do modelo analítico para a ACD. 

Com o fim de favorecer o estudo, o terceiro capítulo desenvolve uma discussão sobre 
editorial jornalístico e a literatura da área. O objetivo é caracterizar essa classe específica de 
textos dentro da constituição dos gêneros dentro da esfera jornalística, a natureza dos jornais 
pesquisados e elementos necessários à compreensão do tema, tais como a estrutura e 
funcionamento do editorial, natureza, conceito, tipos e características do gênero editorial. 
Enumeramos também os estudos acadêmicos mais representativos sobre o tema. 

O quarto e último capítulo diz respeito especificamente à análise das amostras dos textos 
jornalísticos, publicados pelos jornais Folha de S. Paulo e The New York Times como parte do 
evento específico da invasão a Gaza. A primeira parte inclui a descrição do percurso da pesquisa 
bem como as questões metodológicas explicitadoras dos critérios e procedimentos de confecção 
do corpus. 

A análise propriamente dita dos editoriais contempla três eixos investigativos que atuam 
dialeticamente em textos, quais sejam, os significados acional, representacional e identificacional 
(Fairclough, 2003), partindo do postulado central de que o discurso é um elemento das práticas 
sociais. Iniciamos pela apresentação dos editoriais, dando uma vista panorâmica deles e de seus 
suportes midiáticos. Depois passamos a analisar os três tipos de significado em todos os textos. 
Do significado acional, que investiga as maneiras de agir semioticamente no gênero, foram 
examinadas a estrutura genérica e a intertextualidade; do significado representacional, que 
investiga as maneiras de representar o conflito e as pessoas envolvidas, a interdiscursividade e a 
representação de atores sociais; do significado identificacional, que trata das maneiras de ser do 
produtor textual, a avaliação e a metáfora. A ideologia foi examinada considerando-se 
principalmente o trabalho de Thompson (2002a). 

Na Conclusão, apresentamos os resultados da investigação mediante uma síntese das 
semelhanças e diferenças entre editoriais escritos em português e em inglês e as inferências 
sobre os resultados obtidos. Apresentamos também uma reflexão sobre as análises apresentadas, 
visto que toda pesquisa social crítica deve ser reflexiva também a respeito de sua própria prática; 
bem como apontamos sugestões para as possíveis maneiras de superar os obstáculos do 


problema social em foco. 
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CAPÍTULO 1 
ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO 


A ideia do presente capítulo é sistematizar um arcabouço teórico-metodológico da 
Análise Crítica do Discurso, na versão britânica desenvolvida por Norman Fairclough, conhecida 
como Teoria Social do Discurso (TSD), mediante o qual será possível levantar, em conformidade 
com nossos propósitos, tanto os elementos linguísticos que compõem o texto quanto às 
influências bidirecionais entre sociedade e cultura sobre o gênero jornalístico opinativo em 
questão: o editorial. 

Na Seção 1.1, delineamos as noções preliminares que introduzem a área da análise 
crítica do discurso, bem como a escolha teórica do pesquisador, a configuração da ACD, a 
caracterização da ciência, seus objetivos e temáticas. A Seção 1.2 envolve a discussão do 
instrumental teórico-conceitual da ACD, seus princípios epistemológicos e conceitos-chave. Na 
Seção 1.3, fazemos a descrição e cotejo minucioso dos dois modelos metodológicos 
desenvolvidos por Fairclough a partir de suas três fases de produção. Na última seção, 
apresentamos a descrição pormenorizada das categorias analíticas que irão nortear a análise dos 


textos. 
1.1 PRESSUPOSTOS BÁSICOS 
1.1.1 Análise crítica do discurso: escolha teórica 
Há muitas abordagens ao estudo desse artefato cultural de primeira ordem: a 
linguagemº. Uma delas, conhecida um tanto genericamente como Análise do Discurso, nascida 


da convergência do “estruturalismo linguístico, do materialismo histórico e da psicanálise” 


(PARDO ABRIL, 2007: 43), também está longe de apresentar um caráter monolítico. 


3 Usaremos o termo linguagem aqui da mesma forma que Fairclough o emprega, em seu sentido mais específico e 
costumeiro, como “linguagem verbal” (FAIRCLOUGH, 2003: 3-4). 
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Para essa área de estudos bastante diversificada (ver VAN DIJK, 1985), é comum 
estabelecer-se uma grande e tradicional divisão (embora não absoluta) em dois grupos: as 


abordagens não-críticas e as abordagens críticas. 


As abordagens críticas diferem das abordagens não críticas não apenas na descrição das 
práticas discursivas, mas também ao mostrarem como o discurso é moldado por 
relações de poder e ideologias e os efeitos construtivos que o discurso exerce sobre as 
identidades sociais, as relações sociais e os sistemas de conhecimento e crença, 
nenhum dos quais é normalmente aparente para os participantes do discurso 
(FAIRCLOUGH, 2001a: 31-32). 


Segundo esse autor, as abordagens não-críticas — ou seja, aquelas que simplesmente 
descrevem as práticas discursivas — são representadas pelas seguintes correntes: o “discurso de 
sala de aula”, de Sinclair e Coulthard (1975); a “análise da conversação”, de Sacks, Schegloff e 
Jefferson (1974); o “discurso terapêutico”, de Labov e Fanshel (1977); a “análise descritiva 
textual”, de Winter (1977) e Hoye (1979; 1983); e “análise do discurso psicossocial” de Potter 
e Wetherell (1977). 

Já as abordagens críticas — ou seja, aquelas que não só descrevem, mas também tentam 
mostrar como o discurso é condicionado por relações de poder e ideologias — incluem os 
trabalhos das seguintes vertentes: a “linguística crítica”, de Fowler et al. (1979, 1991); a 
“análise de discurso”, de Pêcheux (1982); a pesquisa sobre linguagem e gênero social, de 
Cameron (1985, 1990) e Coates e Cameron (1988); e a “análise crítica do discurso”, de 
Fairclough e outros (1989). 

Embora todos os métodos de abordagem crítica partilhem do mesmo objetivo, que é a 
tentativa de casar os estudos linguísticos com a teoria social, acreditamos que a ACD, mais 
precisamente a abordagem faircloughiana”, é uma ferramenta mais adequada à análise de nosso 
objeto de estudo. Isso ocorre não só porque se trata de uma tradição investigativa bem 
representada nos estudos dos mass media, particularmente na pesquisa sobre imprensa; mas 
também porque essa teoria supera a falha metodológica cometida pelas outras abordagens 


críticas: a dissociação entre pesquisa social engajada e análise de texto. 


4 As abordagens aqui mencionadas bem como as referências bibliográficas acham-se resenhadas em Fairclough 
(2001b: 31-59: 2001a: 5-10) e em Caldas-Coulthard (2008: 28-29). 

? ACD é rótulo para um amplo movimento com diversas abordagens. Não implica uma abordagem homogênea e 
una, mas um corpo teórico heterogêneo e um conjunto de métodos bem variados que têm como características 
comuns a interdisciplinaridade, o caráter posicionado e o emprego da linguística como instrumento para a crítica 
social (BLOMMAERT, 2005: 21 apud RESENDE, 2009: 11-13; CF. FAIRCLOUGH e WODAK, 1997: 271ss). 
Alguns pesquisadores, como Van Dijk (2008: 10), propõe até um termo mais amplo para a área: “Estudos Críticos 
do Discurso” (em inglês, Critical Discourse Studies, CDS). 
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Consideremos, por exemplo, a linguística crítica e a análise de discurso”. As tentativas de 
síntese empreendidas por essas abordagens críticas não se demonstraram adequadas para 
investigar a linguagem de um ponto de vista dinâmico. Primeiramente, porque apresentam um 
desequilíbrio entre os elementos sociais e os linguísticos: a Linguística Crítica faz muita análise 
linguística, enfatiza demais o texto como produto, ao passo que relega a segundo plano os 
processos de produção e interpretação de textos, dando atenção insuficiente a aspectos sociais 
importantes do discurso, como os conceitos de ideologia e poder; enquanto a Análise do 
Discurso sofistica muito a teoria social em detrimento da análise linguística. Em segundo lugar, 
porque ambas as tentativas, por se basearem numa visão estática e determinista das relações de 
poder, não deram as lutas e as transformações de poder a atenção necessária (FAIRCLOUGH, 
2001b: 21, 20, 23, 46-47, 49-50). 

O projeto de Norman Fairclough apresenta vantagens até mesmo sobre outras versões de 
ACD, como a de van Dijk, por três principais motivos: (a) o enfoque não recai só sobre a função 
representacional, mas também sobre as funções identificacional e acional da linguagem; (b) a 
análise dos textos não é só linguística, mas também intertextual, em termos de gêneros e 
discursos; e (c) a ênfase nas práticas de produção textual como estruturas estáveis que 
contribuem para a reprodução de relações de dominação e ideologias racistas não é unilateral, 
mas multilateral, já que leva em conta sua diversidade e heterogeneidade (FAIRCLOUGH, 
1995b: 30). Ele consegue isso investigando discursos em contextos de mudanças sociais e 
culturais mediante quatro condições simultâneas: multidimensionalidade, multifuncionalidade, 
historicidade e criticidade (FAIRCLOUGH, 2001b: 21, 27-28). 

Portanto, em virtude de seu amplo escopo de aplicação, a ACD” é abordagem mais 
adequada ao estudo do discurso no mundo contemporâneo. Ela “constitui modelo teórico- 
metodológico capaz de mapear relações entre os recursos linguísticos utilizados por atores 


sociais e grupo de atores sociais e aspectos da rede de práticas em que a interação discursiva se 


é Visto que muitos confundem duas fortes tradições no campo da análise de discurso, a de linha francesa e a anglo- 
saxã, é preciso fazer aqui uma distinção. As correntes citadas pertencem historicamente a ramos distintos do estudo 
da linguagem. Enquanto a perspectiva francesa, de caráter comunicativo-formalista, se caracteriza por um trabalho 
teórico-abstrato que procura articular linguística, marxismo e psicanálise; a perspectiva anglo-saxã, de abordagem 
sociocomunicativa culturalista, assume feitio mais empirista, privilegiando a pragmática e a antropologia. A ACD, 
porém, se fundamenta mais propriamente em uma terceira linha: a escola alemã, de caráter mais sociocognitivo (cf. 
PARDO ABRIL, 2007: 29, 33-34). 

? Embora as perspectivas críticas sobre a relação da linguagem com outros elementos da vida social remontem à 
retórica aristotélica e se encontre presente em diversas disciplinas acadêmicas, a ACD teve o mérito de desenvolver 
pela primeira vez um corpo relativamente sistemático de teoria e pesquisa. Suas principais fontes incluem a 
linguística funcionalista, as teorizações marxistas de hegemonia e ideologia, a teoria crítica da Escola de Frankfurt, o 
conceito foucaultiano de discurso e a teoria dialógica e genérica de Bakhtin. 
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insere” (RESENDE e RAMALHO, 2006: 11-12). Além do mais, sua proposta é inovadora, nas 
palavras de Isabel Magalhães prefaciando a edição brasileira de Discurso e mudança social, 
porque se propõe “examinar em profundidade não apenas o papel da linguagem na reprodução 
das práticas sociais e das ideologias, mas também seu papel fundamental na transformação 
social” (FAIRCLOUGH, 2001b: 11). 


1.1.2 Aportes teóricos para a análise crítica do discurso 


A natureza eclética da ACD decorre do fato de ela mesma constituir uma ferramenta 
teórico-metodológica elaborada a partir de aportes subsumidos de diversas áreas de estudos. 
Entendendo que o discurso por sua natureza multidimensional devia ser analisado de uma 
perspectiva interdisciplinar (linguística, psicologia, psicologia social, sociologia, antropologia, 
filosofia, pragmática, ciência cognitivas, história e ciência política), Fairclough incorporou os 
aspectos positivos dessas abordagens, evitando as fragilidades e limitações teóricas e 
metodológicas que as tornavam insatisfatórias de uma perspectiva crítica. Segundo o próprio 
Fairclough (2001a: 5-10; 2001b: 31-59), as áreas tributárias foram: 

1) a linguística propriamente dita, a tradicional, a do sistema, que contribui com técnicas 
sistemáticas valiosas para a descrição da língua, mas se limita a uma abordagem estrutural e 
formalista, que desconsidera o aspecto funcionalista e contextual da linguagem; 

2) a sociolinguística, que, apesar do mérito de levar em conta os aspectos sociais da 
linguagem, ainda sofre pesada influência de uma concepção positivista da ciência social, que a 
impele a fazer “descrição objetiva” dos fatos sociais: ou seja, meramente estabelece correlações 
unilaterais entre traços linguísticos e sociedade, sem levar em conta a contribuição do discurso 
para a constituição, reprodução e mudança de estruturas sociais (RESENDE e RAMALHO, 
2006: 27). Esse ramo dos estudos da linguagem é forte no “quê?”, mas fraca no “por quê?” e no 
“como?”; 

3) a pragmática, que, embora já considere a linguagem em seu uso efetivo como ação, 
tem a fraqueza de concentrar-se nas ações, intenções e estratégias dos falantes individuais 
negligenciando a existência de questões de poder. A ação é vista como se originando apenas no 
indivíduo, e não em condicionamentos sociais e históricos; 

4) a psicologia cognitiva e inteligência artificial, que são muito úteis na compreensão dos 
processos mentais da enunciação, mas que dão pouca atenção às origens sociais ou significado 


das representações mentais; 


2] 


5) a análise da conversação, cujo ponto positivo é o fato de ter contribuído para a uma 
nova apreciação da natureza das estruturas do diálogo, mas que resiste em estabelecer conexões 
entre as estruturas micro da conversação e as estruturas macro das instituições sociais e da 
sociedade; também negligencia o poder como fator na conversação. 

6) a análise do discurso, de que a ACD adota a ideia de que a “linguagem é uma forma 
material de ideologia” (2001b: 52), mas que peca por tratar os textos como produto e dar pouca 
atenção aos processos discursivos de produção e interpretação textual (Ibidem: 55). A AD ignora 
também o tratamento do entorno social do discurso, enfatizando só o co-texto. 

7) a linguística crítica, de que a ACD incorpora a ideia de “casar um método de análise 
linguística [a linguística sistêmico-funcional) com uma teoria social do funcionamento da 
linguagem”, mas que incorre nas mesmas faltas da AD. 

Além dos diversos ramos da linguística, a ACD, fiel a sua vocação interdisciplinar, 
buscou subsídios em percepções valiosas de múltiplas ramificações das Ciências Sociais. Com o 
fim de operacionalizar temas como dialogismo, intertextualidade, polifonia, relações de poder, 
luta hegemônica, ordem de discurso e ideologia, a ACD reuniu contribuições de matrizes e 
latitudes teóricas as mais diversas. Dentre elas, podemos citar a sociologia (Adorno, Bernstein, 
Bourdieu”, Giddens!º, Eagleton!!, Thompson!?), a linguística sistêmico-funcional (Halliday'*), a 
linguística sociodiscursiva (Bakhtin'*), a semiótica (Peirce), a filosofia (Marx, Foucault”, 
Gramsci!º, Althusser, Bourdieu!”, Bashkar!'º, Habermas!?, Laclau?º), a geografia social e política 
(Harvey?!) e a economia política (Jessop?) (PEDRO, 1997: 22-23; FAIRCLOUGH, 2003: 226- 
ADO): 

Precisou, porém, adaptar todas essas teorias e conceitos aos seus objetivos crítico- 
discursivos, visto que algumas apresentavam limitações num aspecto e outras, noutro 


(RESENDE e RAMALHO, 2006: 20). As limitações do primeiro aspecto tinham que ver com a 


8 Classificação; recontextualização. 

? Classificação; estrutura e agência. 

19 Modernidade tardia; desencaixe; globalização; estrutura e agência; identidade social e personalidade. 
H Ideologia. 

!2 Ideologia. 

3 Macrofunções da linguagem. 

4 Dialogismo; polifonia; gêneros discursivos. 

5 Ordem de discurso; interdiscursividade. 

!ó Hegemonia. 

4 Classificação; estrutura e agência. 

'8 Realismo crítico. 

19 Esfera pública; ação comunicativa e ação estratégica. 

20 Hegemonia no discurso; lógica da equivalência e lógica da diferença; universal e particular. 

2! Globalização; espaço-tempo; estetização de identidades públicas; hibridização; pós-modernidade. 
22 Novo capitalismo; globalização; discurso de governança. 
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visão determinista acerca do aspecto constitutivo do discurso, que vê a ação humana 
unilateralmente restringida pelas estruturas sociais. As limitações do segundo aspecto diziam 
respeito à falta de análise empírica de textos: “elas [as análises) ficam somente no teórico, sem 
ser operacionalizadas na análise de casos particulares de discurso” (FAIRCLOUGH, 2001b: 10). 

Para corrigir a visão determinista, buscou apoio para a possibilidade de mudança social, 
ou seja, a possibilidade de subverter via discurso relações de poder assimétricas, na 
epistemologia do Realismo Crítico?” de Bhaskar (1989) e em conceitos como dualidade da 
estrutura de Giddens (1989), prática social (inspirado na filosofia marxista da práxis), 
internalização de Harvey (1996), articulação de Laclau e Mouffe (2004) e hegemonia de 
Gramsci (1988, 1995) (apud RESENDE e RAMALHO, 2006: 34). Para corrigir a lacuna 
linguística, fez de sua abordagem uma “textually-oriented discourse analysis (TODA)”, ou seja, 
uma “análise de discurso textualmente orientada” (ADTO) (apud FAIRCLOUGH, 2003). 

Reunindo e sintetizando o que há de positivo em todas essas tendências ou correntes, e 
rejeitando o que nelas há de negativo, a ACD formulou uma abordagem transdisciplinar? e 
heterogênea”. Essa abordagem, além de analisar a materialidade do texto sob olhares os mais 
diversos, contextualiza também a linguagem examinando os lugares sociais concretos onde o 
discurso circula, os papéis dos que nele participam, as relações de poder contidas nesses papéis e 
os tópicos que tendem a ser falados/escritos, já que os efeitos do poder sempre deformam a 
materialidade linguística. 

Como se vê, a ACD “não constitui apenas outra abordagem ao estudo da língua, que 
complementa outras áreas, mas uma orientação alternativa ao estudo da língua que implica uma 
diferente demarcação do estudo da língua em abordagens ou ramos, diferentes relações entre 
elas e diferentes orientações dentro de cada uma delas” (FAIRCLOUGH, 2001a: 10). 


1.1.3 Constituição da análise crítica do discurso 


A Análise Crítica do Discurso (ACD), enquanto campo disciplinar, surgiu na década de 
1990, legatária da Linguística Crítica de Fowler et al. (1979) e Kress e Hodge (1979), 


desenvolvida sobretudo no Reino Unido e na Austrália, no final da década de 1970, mais 


23 Ver Seção 1.3.2.1.1. 

24 A ACD é transdisciplinar (em oposição ao meramente “interdisciplinar”) porque, ao investigar um tema de 
pesquisa, procura, numa articulação dialógica de diferentes disciplinas, utilizar a lógica e a categoria de outrem em 
sua própria teoria e metodologia, ultrapassando as fronteiras disciplinares, mas sempre com rigor, abertura e 
tolerância (FAIRCLOUGH, 2006: 12; 2005). 

2 Chouliaraki e Fairclough (1999: 16) chegam a caracterizar a ACD como “síntese mutante de outras teorias”. 
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precisamente na Universidade de East Anglia, ampliando em extensão e produtividade os 
estudos anteriores (apud MAGALHÃES, 2005). 

Essa nova abordagem interdisciplinar e crítica do discurso foi proposta inicialmente pelo 
linguista britânico Norman Fairclough, professor emérito de linguística na Universidade de 
Lancaster. Foi Fairclough* quem criou para sua teoria social da linguagem a expressão Critical 
Discourse Analysis”, no artigo “Critical and descriptive goals in discourse analysis”, publicado 
em 1985 no Journal of Pragmatics. 

Segundo Pardo Abril (2007: 58), a ACD tem sua origem e filiação teórica na escola 
alemã de análise de discurso, em particular no grupo de Constança. Mas só se consolida como 
campo disciplinar, de acordo com Wodak (2003: 21), em princípios dos anos 1990, quando se 
reúnem em um simpósio realizado em Amsterdã, em janeiro de 1991, Norman Fairclough, 
Teun van Dijk, Gunter Kress, Theo van Leeuwen e Ruth Wodak para discutir teorias e métodos 
de análise do discurso. Deve-se ressaltar aqui que, embora esse grupo representativo de 
pesquisadores tenha tomado como base para essa nova teoria social do discurso a proposta 
teórico-metodológica de Fairclough, os estudos em ACD não se restringem à obra de do 
estudioso britânico. Dentre os pesquisadores mais notáveis, destacam-se ainda Paul Chilton?, 
Carmen Rosa Caldas-Coulthard, Christina Schafiner, Roger Fowler, Gunther Kress, Mary 
Talbot, Margaret Wetherell, Michael Billig, Siegfried Jáger, Robert Hodge e outros associados 
(BLOMMAERT, 2005: 21). 


26Além da abordagem de Fairclough, outras duas basilares dentro da ACD hoje são a do linguista holandês Teun 
van Dijk e a da linguista vienense Ruth Wodak. Enquanto van Dijk propõe uma articulação entre linguística textual 
e psicologia cognitiva, Wodak sugere uma articulação entre sociolinguística e história. Ambas as abordagens fazem 
uso maciço da noção de ideologia, visando estudar as formas de poder que se estabelecem por meio do discurso, 
entre os sexos, as raças, as classes sociais etc. Já Fairclough estabelece diálogo entre linguística sistêmico-funcional e 
sociologia (RESENDE, 2009: 12). Existem outras abordagens mapeadas por Fairclough e Wodak (1997), mas 
somente três, além da de Fairclough, são consideradas ACD: a sociocognitiva (VAN DIJK), a sociossemiótica 
(HODGE, KRESS, VAN LEEUWEN, LEITE-GARCIA) e a histórico-discursiva (WODAK) (JORGENSEN e PHILLIPS, 
2002: 92-93). 

27 A expressão inglesa critical discourse analysis é de tradução problemática. Para alguns significa “análise crítica do 
discurso” (e.g., PEDRO, 1997: HEBERLE, 2000), embora haja que prefira “análise do discurso crítica” (e.g., 
RESENDE e RAMALHO, 2006; MAGALHÃES, 2005). Sem ignorar que ambos os termos se reportam ao mesmo 
referente, opto pela primeira tradução por três motivos. Primeiramente, por ser a mais usual: numa busca na 
Internet, em out 2009, o Google apresentou apenas 51.100 links para a ADC em contraste com 167.000 para a 
ACD. Em segundo lugar, por ser o sintagma que possui mais eufonia e ritmo. Em terceiro lugar, por seguir a 
tendência do português de, num sintagma nominal, colocar o adjetivo antes da locução adjetiva para evitar mal 
entendidos (o adjetivo restritivo “crítica” deve ficar perto do núcleo a que ele se refere: o substantivo “análise”, é 
análise que é crítica e não o discurso), como nos seguintes exemplos: “Sistema Brasileiro de Televisão”, “Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos”, “Assembleia Legislativa de Teresina”, “colocação sintática do pronome” etc. 
Um argumento adicional: em espanhol a tradução unânime é “análisis crítico del discurso” (PARDO ABRE, 2007). 
28 (Os principais pesquisadores que compõem o que comumente se conhece como o “quarteto” da ACD são 
Norman Fairclough, Ruth Wodak, Teun van Dijk e Paul Chilton (BLOMMAERT, 2005: 21). 
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Segundo Silva e Ramalho (2008), a ACD chegou ao Brasil em 1993 pelas mãos de Izabel 
Magalhães, professora da UnB e primeira pesquisadora da teoria no Brasil. Outra data 
importante é a publicação em 1996 do livro Texts and practices: reading in critical discourse 
analysis, organizado por Caldas-Coulthard e Coulthard, respectivamente da UFSC e Birminghan 
University. Além desses precursores no Brasil, atualmente diversos estudiosos se dedicam a essa 
linha de pesquisa já consolidada, tais como Viviane Resende, Viviane Ramalho, Figueiredo 
(2004), Heberle (2000, 2004, 2005), Meurer (2004, 2005, 2006), Moita Lopes (2006), dentre 
outros”. 

Para Magalhães (2005: 3), Fairclough é o principal expoente dos estudos críticos de 
linguagem por dois principais fatores: 1) foi ele que criou um método crítico para o estudo do 
discurso quando fundou a chamada Teoria Social do Discurso; 2) foi ele quem preconizou a 
importância dos linguistas para os trabalhos realizados por cientistas sociais e estudiosos da 
mídia. Caldas-Coulthard (2008: 31) acrescenta que ele é “um dos autores que mais têm 
desenvolvido a orientação crítica do discurso”. E Resende e Ramalho (2006: 21) referem-se à 
“relevância que o trabalho de Fairclough assumiu na consolidação do papel do(a) linguista 
crítico(a) na sociedade contemporânea”. 

Usaremos aqui a abordagem de Fairclough, por concordar com Jorgensen e Phillips que 
ela “representa, dentro do movimento crítico-analítico do discurso, a teoria-método mais 
desenvolvida para pesquisa em comunicação, cultura e sociedade” (JORGENSEN e PHILLIPS, 
2002: 60). 


1.1.4 Conceito de análise crítica de discurso 


Análise crítica do discurso é o nome pelo qual o próprio Fairclough (1992: 7) designa 
sua Teoria Social do Discurso, uma orientação aos estudos da linguagem nas sociedades 
contemporâneas, baseada na percepção da linguagem como “parte irredutível da vida social, 
dialeticamente interconectada com outros elementos da vida social” (FAIRCLOUGH, 2003: 2). 

Van Dijk (2008: 113) define a ACD como “um tipo de investigação analítica discursiva 


que estuda principalmente o modo como o abuso de poder, a dominação e a desigualdade são 


2º Depois de citar os autores europeus, Pardo Abril (2007: 31) destaca também os trabalhos de autores latino- 
americanos, como é o caso de Magalhães (1995), Fonte (2002), Bolívar (1999), Carbó (2002,2004), Marcuschi 
(2003), Lavandera (1984, 1985, 1988), Pardo (1992, 1996, 2002), Berardi (1999), Pardo Abril e Celeita Reyes 
(1991), Pardo Abril (1996, 2000a, 2000 e 2005) e Vasilachis (1997, 2003). No Brasil, a ACD com fundamentação 
de Fairclough está presente em diversas universidades brasileiras, tais como a UFSC, PUC-SP, USP, UFRJ, UNB, 
UFMG, UFPB, UC-Pel e UNISUL. 
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representados, reproduzidos e combatidos por textos orais e escritos no contexto social e 
político.” Já Wodak (2003) concebe a ACD “uma disciplina que se ocupa, fundamentalmente, 
de análises que dão conta das relações de dominação, discriminação, poder e controle, na forma 
como elas se manifestam através da linguagem”. 

Na versão faircloughiana propriamente dita, a ACD constitui uma abordagem 
interdisciplinar da linguagem na vida social que se situa na interface entre a Ciência Social 
Crítica e a Linguística Sistêmico-Funcional e que se serve de uma estrutura analítica — 
simultaneamente teórica e metodológica (1999: 16), enfim um valioso instrumental teórico- 
metodológico transdisciplinar capaz de explicar mais plenamente o discurso e sua relação com 
poder e ideologia (1995a: 1). 

À pretensão da ACD de Fairclough é efetuar um estudo crítico do discurso de qualquer 
evento comunicativo, um estudo que, de acordo com Locke (2005: 9-10), envolve três 
características fundamentalmente ligadas à sua própria designação: sua abordagem é analítica, 
discursiva e crítica. 

a) a abordagem em ACD é analítica porque realiza um exame sistemático e detalhado de 
um objeto específico com vistas a chegar a um ou mais princípios subjacentes. A palavra 
“análise” vem do grego analuein, que significa “desconstruir, decompor”. E é assim que ela 
trabalha: reduz um todo complexo e intrincado em seus componentes básicos e simples, estuda 
pormenorizadamente cada elemento para conhecer melhor suas funções, relações, causas etc., 
para enfim descrever, caracterizar, interpretar, explicar e avaliar. 

b) A abordagem em ACD é discursiva porque essa análise tem que ver com o discurso 
(do lat. discurrere, que significa “ir de um lado para outro). Daí o sentido geral de linguagem em 
curso, em movimento, em uso; “ação linguística” (WODAK e KRZYZANOWSKI, 2008: 4-5). O 
discurso é a linguagem em uso e com a forma pela qual padrões de significado são socialmente 
construídos. Isto significa que as análises fundamentadas na teoria da ACD vão além da 
descrição linguística; procuram os fatores sociais e culturais que influenciam a produção e a 
reprodução dos discursos (e.g., discurso sexista, discurso racista, discurso imperialista etc.). 
Esses fatores, que deixam seus vestígios nos textos em uma relação recíproca, moldam e são 
moldados pela sociedade. 

c) À abordagem em ACD é crítica porque examina as questões socioculturais presentes 


no evento discursivo com espírito crítico. Entende-se crítico"? (do gr. kritikós, “que julga, avalia 


3º Na tradição das ciências sociais, o termo foi introduzido pela Escola de Frankfurt na década de 1930 (Habermas, 
Adorno, Benjamin) e seus herdeiros do pós-guerra, os “neo-frankfurtianos', dentre os quais Jirgen Habermas seja 
talvez o mais bem conhecido” (MEY, 2001: 315). O termo, no sentido aplicado aqui, formou-se a partir do famoso 
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e decide”) aqui não como uma atitude negativa ou cética em relação às coisas, mas como uma 
postura reflexiva e questionadora em relação aos fenômenos da vida. Estudar o discurso 
criticamente significa também estudar a linguagem com “atitude” [social e política], com 
consciência, responsabilidade e empenhamento na justiça social (VAN DIJK, 2000). É estudar o 
discurso baseado na premissa de que situações opressoras são criações sociais e, como tal, 
passíveis de serem transformadas socialmente (RESENDE e RAMALHO, 2006: 150). Afinal de 
contas, como ensinou Horkheimer (1982: 244), uma teoria é crítica na medida em que procura 


a emancipação humana: “libertar os seres humanos das circunstâncias que os escravizam”. 
1.1.5 Objetivos e temáticas da análise crítica do discurso 


Embora compostos por diferentes investigadores, com interesses distintos e situados em 
disciplinas diversas com grande diversidade de métodos, a ACD tem o objetivo geral e comum 
de fornecer uma dimensão crítica à analise dos textos. 

Esse objetivo geral se desdobra em dois objetivos específicos. O primeiro é desvelar 
relações injustas e desiguais de poder e construções ideológicas opacas presentes nos discursos 
produzidos, sobretudo, pela mídia. Partindo do pressuposto de que há uma relação biunívoca 
entre formações ideológicas e formações discursivas (FAIRCLOUGH, 1995a), o que os analistas 
críticos do discurso procuram em termos específicos é investigar criticamente como as 
desigualdades são expressas, constituídas, legitimadas pelo uso da linguagem, tendo como 
objetos de questionamento não só os textos escritos ou orais, mas em qualquer semiose, 
desmistificando-as e desmascarando-as. 

Além de a ACD “ajudar a aumentar a consciência de como a linguagem contribui para 
dominação de algumas pessoas por outras”, o segundo objetivo declarado da ACD é promover a 
emancipação. Para Fairclough (2001a:l), a “conscientização é o primeiro passo para a 
emancipação”. Isto significa empoderar os sem poder, dar voz aos sem voz, denunciar o abuso 
do poder e mobilizar as pessoas para remediar estruturas sociais injustas (BLOMMAERT, 2005: 
25). 

O fato de os estudos críticos do discurso manifestarem preferência por trabalhar na 
interseção entre linguagem e estrutura social, lidando com aspectos relacionados ao poder, à 


dominação e à desigualdade social, seus objetivos se refletem na escolha dos temas e domínios 


ensaio de Max Horkheimer em 1937, para o qual a teoria social devia ser orientada para a mudança da sociedade 
em contraste com a teoria tradicional orientada somente para entender e explicar a sociedade (WODAK e MEYER, 
2009: 6). 


pda) 


de análise por parte de seus pesquisadores. Segundo Blommaert (2005: 26-27), os temas mais 


abordados em pesquisas dessa natureza têm sido: 


* O discurso político, ie. o discurso dos políticos (e.g, WODAK, 
1989; CHILTON, MEY e ILYIN, 1998; FAIRCLOUGH, 1989, 1992a, 2000; 
CHILTON e SCHÃFFNER, 2002; SCHAFENER e WENDEN, 1995). 

* Ideologia o discurso é visto como um meio através do qual (e no 
quais) as ideologias estão sendo reproduzidos. A ideologia em si é um tema de grande 
importância na ACD. Kress e Hodge já deram o tom com sua Language as ideology em 
1979. Mais recentemente, van Dijk elaborou uma teoria sociocognitiva da ideologia 
(VAN DIJK, 1998). 

*  Concede-se especial atenção no estudo da ideologia ao 
racismo. Van Dijk destaca-se como um autor prolífico (1987, 1991, 1993b), embora 
muitos outros também tenham tratado do tema (ver WODAK e REISIGL 1999, para 
um levantamento; ver também a edição especial sobre racismo da revista Discourse 
and Society, 11 / 1, 2000). Relacionada à questão do racismo está o recente interesse 
no discurso sobre imigração (e.g.,, MARTIN-ROJO e VAN DIJK, 1997; VAN 
LEEUWEN e WODAK, 1999). 

* O discurso da economia (e.g., FAIRCLOUGH, 1995: capítulos 5 e 6). 
Em relação a isto, a questão da globalização foi formulada 
como importante preocupação importante para a ACD (SLEMBROUCK, 19093; 
CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999: 94). 

* Publicidade e cultura promocional (e.g. FAIRCLOUGH, 1989, 1995; 
SLEMBROUCK, 1993; THORNBORROW, 1998). 

* Linguagem da mídia (e.g., FAIRCLOUGH, 1995; VAN DIJK 1991; KRESS, 1994; 
MARTIN-ROJO, 1995; BELL e GARRETT, 1998). 

* Gênero: especialmente a representação das mulheres nos meios de comunicação 
(e.g., TALBOT, 1992; CALDAS-COULTHARD, 1993, 1996, WODAK, 1997; CLARK 
e ZYNGIER, 1998; WALSH 1998; THORNBORROW, 1998). 

* Discurso institucional: o papel da linguagem nas práticas institucionais 
tais como comunicação | médico-paciente (e.g, — WODAK 1997), 
trabalho social (por exemplo, WODAK 1996; HALL, SARANGI e SLEMBROUCK, 
1997), burocracia (SARANGI e SLEMBROUCK, 1996). 

* Educação (e.g., KRESS, 1996; CHOULIARAKI, 1998). A educação é vista como uma 
área importante para a reprodução das relações sociais, incluindo representação e 
formação de identidade, mas também pelas possibilidades de mudança. Fairclough e 
associados têm desenvolvido uma abordagem Consciência Crítica da Linguagem que 
defende a estimulação de consciência crítica com estudantes de discursos pedagógicos 
e meios didáticos (cf. CLARK et al., 1990, 1991; FAIRCLOUGH, 1992; IVANIC, 
1998). 


Van Dijk (2008: 123-130) menciona ainda temas como “etnocentrismo, antissemitismo, 
nacionalismo e racismo”. Fairclough (2003; 200la: 203ss) acrescenta “globalização”, 
“sociedade da informação”, “sociedade da aprendizagem”, “neoliberalismo”, e outras temáticas 
relacionadas às transformações econômicas e culturais contemporâneas. 

Diversos outros autores estrangeiros têm realizado estudos do discurso dentro dessas 


temáticas, mesmo que não os conduzam explicitamente sob o rótulo da ACD (ver referências 
completas em VAN DIJK, 2008: 123-130). 


1.2 APARATO TEÓRICO-CONCEITUAL DA ACD 
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Embora teoria e método caminhem sempre lado a lado, por comodidade didática, vamos 
subdividir aqui a proposta da ACD faircloughiana em duas dimensões: a teórica e a 
metodológica. 

Nesta seção apresentaremos as perspectivas teóricas gerais da ACD de forma resumida 
em oito itens conceituais, para em seguida explorar e detalhar os conceitos-chave presentes em 
cada item. Na Seção 1.3 trataremos da fundamentação metodológica, calcada essencialmente 


nos dois modelos tridimensionais de análise. 
1.2.1 Princípios epistemológicos da análise crítica do discurso 


Muitos teóricos em ACD apresentam os princípios gerais da ACD em seus próprios 
termos (VAN DIJK, 1993; WODAK, 1996; FAIRCLOUGH & WODAK, 1997; MEYER, 2001). 
Alguns deles representam a base comum a todas as abordagens da ACD, enquanto outras são 
mais controversas. Os princípios gerais epistemológicos da ACD mais amplamente citados são os 
oito adotados por Fairclough e Wodak (1997: 2771-280), sumarizados a seguir: 

1) A ACD aborda problemas sociais. Dada sua agenda de engajamento como prática 
teórica crítica para a mudança social, a ACD tem como foco prioritário a análise de problemas 
sociais. Isto significa que seu interesse maior orbita em torno do “caráter linguístico dos 
processos e estruturas sociais e culturais” (WODAK, 1996: 17). Nesta conformidade, ela trata 
da análise dos aspectos linguísticos e discursivos dos eventos discursivos, em sua busca de tornar 
explícitas relações de poder geralmente ocultas. Por conta disso, precisa forçosamente ter 
natureza interdisciplinar, isto combinar diversas perspectivas disciplinares, a ffm de abranger a 
maior quantidade possível de facetas do problema examinado. 

2) As relações de poder são discursivas. A ACD ressalta o fato de que nas sociedades 
contemporâneas as relações sociais de poder são exercidas e negociadas essencialmente no e 
através do discurso, endossando assim a afirmação de Habermas de que “a linguagem também é 
um meio de dominação e força social. Ela serve para legitimar relações de poder organizado” 
(HABERMAS, 1977: 259 apud WODAK, 2003). Se as formas de poder se articulam mediante 
práticas discursivas, enfocar o discurso é, portanto, enfocar como o poder opera através da 
linguagem, tanto para reproduzir como para transformar. É bastante frutífero examinar o que 
Fairclough chama de o “poder no discurso” e o “poder por trás do discurso” e ainda o “poder 
oculto” (FAIRCLOUGH, 2001a: 36-48). 
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3) O discurso constitui a sociedade e a cultura. Isto significa que, embora as estruturas 
sociais moldem o discurso, cada exemplo de uso da linguagem faz também sua própria 
contribuição para reproduzir e transformar sociedade e cultura, incluindo relações de poder. A 
ACD explora essa tensão entre os dois lados do uso da linguagem: o socialmente constituído e o 
socialmente constitutivo. A noção de que o discurso tem efeito constitutivo, isto é, por meio 
dele os indivíduos criam, reforçam ou desafiam realidades sociais foi adotado de Foucault 
(1972). Isso quer dizer que o discurso não apenas representa o mundo, mas também 
constitui/cria/constrói o mundo em significado (FAIRCLOUGH, 2001b: 22, 91; 1995b: 55). 
Três são os domínios que podem ser constituídos discursivamente: representações, relações e 
identidades. 

4) O discurso opera de forma ideológica. As ideologias são formas particulares de 
representar e construir a sociedade que reproduz relações desiguais de poder dominação, 
exploração. Essas ideologias são muitas vezes produzidas através do discurso. Para entender 
como as ideologias são produzidas, não basta analisar textos; deve-se considerar também a 
prática discursiva. Na teoria faircloughiana, a ideologia é um constructo importante porque é o 
meio pelo qual se mantêm as relações sociais de poder e dominação. A função das ideologias é 
estabelecer, manter ou mudar relações de poder na sociedade. Entendem-se ideologias aqui 
como “formas particular de representar e construir a sociedade que reproduz relações desiguais 
de dominação e exploração” (WODAK, 1996: 18). Através das relações de poder implícitas em 
ordens de discurso, o discurso se torna investido ideologicamente. Por ser investido 
ideologicamente, o discurso acaba sendo o modo de produzir, reproduzir ou transformar 
identidades sociais, relações sociais e sistemas de conhecimento e crença. 

5) O discurso é histórico. Por se encontrar ligado a discursos associados a estruturas 
sociais (instituições e fatores tais como classe, status, idade, identidade étnica e de gênero etc.) 
mais amplas, todo discurso contém também uma dimensão histórica. Nem um discurso é 
produzido no vácuo, sem um contexto. Isto significa que o discurso só pode ser compreendido 
com referência a seu contexto. Em conformidade com isto, a ACD se refere a fatores 
extralinguísticos, tais como cultura, sociedade e ideologia em termos históricos. É preciso 
descobrir a história de cada unidade do discurso. Isto, naturalmente, implica mais uma vez uma 
abordagem interdisciplinar, da qual a história é um enfoque. 

6) A articulação entre texto e sociedade é mediada. A ACD está preocupada em fazer 
conexões entre estruturas e processos socioculturais por um lado e propriedades de textos por 


outro lado. Mas a relação entre texto (evento social) e sociedade (estrutura social) é bastante 
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complexa. O texto concreto não é um efeito simples e direto da estrutura social abstrata. A 
relação é mediada por entidades organizacionais intermediárias: as práticas sociais. Fairclough 
estuda essa relação mediada entre texto e sociedade examinando a dimensão semiótica das 
práticas sociais, as chamadas “ordens de discurso” (FAIRCLOUGH, 2003: 23-24). Van Dik, 
seguindo rumo diverso mas não antagônico, enfatiza a mediação sociocognitiva entre texto e 
sociedade. 

7) À análise de discurso é interpretativa e explicativa. A ACD vai além da análise textual. 
Seu propósito não é só interpretativo, mas também explicativo. Essas interpretações e 
explicações são dinâmicas e abertas por novas leituras e novas informações contextuais. Meyer 
(2001) chama esse processo de processo hermenêutico e afirma que, comparado com o processo 
analítico-indutivo empregado em alguns outros campos, a hermenêutica pode ser compreendida 
como um método de captar e produzir relações de sentido, compreendendo o significado de 
uma parte no contexto do todo. Para evitar a heterogeneidade e a vaguidade de leituras, a 
interpretação hermenêutica requer detalhada documentação tal como uma explícita análise 
linguístico-discursiva de textos. Precisa também de uma abordagem crítica, o que implica numa 
“metodologia sistemática” e numa investigação que relacione os textos a seus contextos. 

8) A ACD constitui um paradigma científico socialmente comprometido. Trata-se de 
uma abordagem com caráter “posicionado”, que assume posição “explícita em face de 
problemas sociais parcialmente discursivos”, isto é, não simula imparcialidade científica 
(RESENDE, 2009: 12). Pelo contrário, procura intervir e mudar o que acontece em 
determinados contextos. Para isso, busca promover a conscientização dos indivíduos a respeito 
das relações entre o discurso e as estruturas sociais bem como a respeito da importância dos 
processos discursivos na produção, manutenção e mudança de relações de poder na vida social. 
A intenção é estimular os indivíduos na luta por mudanças sociais. Essa talvez seja um das 
maiores contribuições da ACD, qual seja, de enfocar não somente os mecanismos de 
reprodução, como o fazem outras análises de discurso, mas também as mudanças discursivas e 


sociais e a possibilidade de prática emancipatórias (MAGALHÃES, 2001). 


1.2.2 Conceitos-chave em ACD 


Extraímos das sete perspectivas acima referidas alguns conceitos-chave recorrentes em 
Análise Crítica do Discurso, os quais explanaremos sucintamente. Voltaremos nossa atenção 


para seis deles — (micronível) discurso, texto, contexto, (macronível) poder, hegemonia e 
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ideologia — considerados conceitos essenciais aos estudos críticos da linguagem de enfoque 


faircloughiano. 


1.2.2.1 Conceitos de micronível 


Os três conceitos de micronível'! se acham estreitamente relacionados. Adam (1999) 
define o discurso como o conjunto do texto mais o contexto, ou seja, o texto mais suas 
condições de produção e recepção, por oposição a texto, que é o discurso sem as condições de 
produção. Assim também procede van Dijk (1990: 164 apud WODAK e KRZYZANOWSKY, 
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2008: 5), para quem discurso é “texto no contexto”. Vejamos cada um deles. 


1.2.2.1.1 Discurso 


Na perspectiva da ACD, o primeiro conceito e o mais fundamental, é, sem dúvida, sua 
unidade de análise: o discurso”. No entanto, discurso é um conceito polissêmico 
(CHARAUDEAU, 2000), sobretudo “porque há tantas definições conflitantes e sobrepostas, 
formuladas de várias perspectivas teóricas e disciplinares” (FAIRCLOUGH, 2001b: 21). 

Vergara (2007) assinala pelo menos quatro noções distintas de discurso: (a) o discurso 
como ato (de dizer algo oralmente perante um público), (Db) o discurso como produto 
comunicativo (texto, dentro de um contexto), (c) o discurso como prática social (onde 
participantes e contexto se incorporam no objeto de estudo) e (d) o discurso como sistema de 
verdade sobre algo em particular (ideias de um grupo sobre um tema específico). 

Mais sucinto em sua classificação, Fairclough aplica o conceito de discurso de três 
modos diferentes. Primeiramente no sentido geral, como substantivo abstrato, discurso fica no 
domínio das declarações e refere-se ao uso da linguagem” como prática social, como no 
exemplo: “o discurso é tanto constituído como constitutivo”. Em segundo lugar, discurso é 
31 A ideia de macro e micro vem de Fairclough (2003: 15). 

32 Para Saussure (2000), a linguagem verbal humana é um rosto com duas faces: uma voltada para o social (langue, 
a língua) e outra voltada para o individual (parole, a fala), resultando assim na seguinte equação: Linguagem verbal 
= língua + fala. A língua seria o sistema, o código, o lado social da linguagem à disposição de todos os membros de 
uma comunidade linguística; enquanto a fala seria a linguagem posta em ação, determinada puramente por 
escolhas individuais. Por achar insatisfatória essa noção individualista de parole proposta por Saussure, Fairclough 
prefere o termo discurso no sentido de linguagem em uso determinada socialmente. Fairclough também critica a 
concepção saussuriana de “língua” como convenções sociais unitárias e homogêneas (FAIRCLOUGH, 2001la: 17- 
18). 

3 Fairclough reconhece em sua teoria do discurso que o referido conceito pode “estender-se para incluir outros 
tipos de atividade semiótica (i.e., atividade produtora de significado), tais como imagens visuais (fotografia, filme, 
vídeo, diagramas) e comunicações não verbais (e.g., gestos)” (FAIRCLOUGH, 1995b: 54). Mas restringe o termo 


elementos semióticos dentro da prática social em contraste com Laclau e Mouffe que tratam todas as práticas 
sociais como discurso (FAIRCLOUGH, 1999: 38). 
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compreendido como o tipo de linguagem usado dentro de determinado campo, tal como o 
discurso político ou o discurso científico. Em terceiro lugar, no sentido mais concreto, discurso é 
usado como substantivo contável (um discurso, o discurso, os discursos), como grupo de 
declarações, referindo-se a uma maneira de falar que dá sentido à experiência de uma 
perspectiva específica (e.g., discurso feminista, discurso neoliberal, discurso marxista, discurso 
ambientalista etc.) (FAIRCLOUGH, 1995a: 135; 2001a: 24; 2003: 124). 

Essa concepção funcionalista de discurso como uma forma de prática social (e não 
puramente individual, como queria Saussure; tampouco reflexo apenas de variáveis situacionais, 
como desejava a sociolinguística) apresenta, de acordo com Fairclough (2001a: 18-20; 1995b: 
54-55), três importantes implicações: 

a) O discurso é parte integrante da sociedade. A relação entre linguagem e sociedade não 
é externa, mas interna. A linguagem é parte integrante do contexto sócio-histórico, e não algo 
puramente instrumental, externo às pressões sociais (PINTO, 1999: 4). O discurso é uma faceta 
da vida social interconectada dialeticamente com outras facetas (FAIRCLOUGH, 2006: 9). Os 
fenômenos linguísticos são fenômenos sociais, porque quando pessoas falam/ouvem ou 
leem/escrevem, fazem isso de formas socialmente determinadas e com efeitos sociais. Ou seja, 
sendo influenciados e influenciando socialmente. 

b) O discurso é um processo social. A diferença básica entre discurso e texto é que, 
enquanto o discurso é um processo social, isto é, uma sequência contínua de operações; o texto 
é o produto do processo de produção textual. Enquanto o discurso diz respeito a todo o 
processo de interação social, o texto é apenas parte dele. Esse processo inclui o processo de 
produção (do qual o texto é produto) e o processo de interpretação (do qual o texto é recurso). 
Neste sentido, a análise do texto corresponde apenas a uma parte da análise do discurso, que 
também inclui a análise dos processos produtivos e interpretativos. 

c) O discurso é um processo socialmente condicionado. A linguagem é uma prática 
social, condicionada por outras partes não linguísticas da sociedade. É modelada tanto pelas 
estruturas sociais (instituições e fatores tais como classe, status, idade, identidade étnica e de 
gênero etc.) como pela cultura, e cada cultura possui seu código ou maneira própria de traduzir 
mapas conceituais em signos (HALL, 1997). O discurso é constituído socialmente como também 
constitutivo de identidades sociais, relações sociais e sistemas de conhecimento e crença. 

No enquadre mais recente, segundo a operacionalização feita por Chouliaraki e 
Fairclough (1999), baseado nas mais recentes teorias sociais críticas, o discurso passa a ser 


concebido um elemento ou “momento” semiótico do processo social dialeticamente 
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interconectado com outros momentos (FAIRCLOUGH, 2003: 3). Entender o discurso como um 
elemento da prática social implica compreendêlo como um modo de ação historicamente 
situado, que é constituído socialmente, mas também constitutivo de identidades sociais, relações 


sociais e sistemas de conhecimentos e crenças. 


1.2.2.1.2 Texto 


Por constituir o produto da atividade discursiva, o objeto empírico sobre o qual se 
debruça o analista para encontrar em sua superfície marcas de construções ideológicas, o texto 
também é, apesar de sua polissemia, um conceito basilar nos estudos críticos do discurso. 

Fazendo um contraponto entre discurso e texto, Fairclough mostra que, enquanto o 
discurso é um processo social, o texto é o produto. O texto é o resultado observável do processo 
de produção textual, o “objeto cultural”, “o tecido no qual o discurso se manifesta”, no dizer de 
Talbot (2007: 9). Enquanto o discurso diz respeito a todo o processo de interação social, a 
atividade cultural; o texto é apenas parte dele (FAIRCLOUGH, 2001a: 20). Para analisar o 
texto, precisamos olhar tanto para o texto em si como para a interação e o contexto em que o 
texto está encaixado. Para o produtor de significados, o texto é produto; para o intérprete de 
significados, ele é um recurso” (TALBOT, 2007: 10). Neste sentido, a análise do texto 
corresponde apenas a uma parte da análise do discurso, que também deve incluir a análise dos 
processos produtivos e interpretativos. 

Embora nos estudos culturais a concepção de texto seja bastante elástica a ponto de 
considerar texto qualquer artefato cultural (uma pintura, um prédio, uma música, por exemplo), 
uma concepção razoável adotada pela ACD é a do texto como um artefato cultural linguístico”. 
Desta perspectiva, o texto é o produto escrito ou falado do processo de produção textual 
(FAIRCLOUGH, 1995b: 4; 2001b: 21). Dito de forma mais simples, o texto é o registro verbal 


3% As propriedades formais de um texto podem ser consideradas da perspectiva da ACD por um lado como traços 
no processo de produção e por outro lado como pistas no processo de interpretação. Ou seja, os textos contêm 
traços e pistas de rotinas sociais complexas, são perpassados por relações de poder, realizam trabalho ideológico e 
ocorrem, não isoladamente, mas sim em cadeias textuais (FAIRCLOUGH, 2001b). 

> Conquanto o foco desta pesquisa sejam textos verbais (editoriais da mídia jornalística impressa), vale lembrar que 
o discurso não pode nem deve ser concebido exclusivamente em termos verbais. Existem outras linguagens”, que 
podem ser analisadas de um ponto de vista da ACD. Até porque, mesmo quando os textos são essencialmente 
verbais, eles se fazem acompanhar, no caso da fala, de recursos paralinguísticos (gestos, expressão facial, entonação 
etc.); e no caso da escrita, de recursos gráfico-visuais (títulos, epígrafes, gravuras, recursos gráficos etc.), de modo 
que o texto não pode ser adequadamente compreendido sem referência a esses “extras” (FAIRCLOUGH, 2001a: 
22); 
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do evento comunicativo ou ainda “qualquer ocorrência real de linguagem em uso” 
(FAIRCLOUGH, 2003: 3). 

Enquanto registro de evento comunicativo, segundo Franklin et al. (2005: 264), os 
textos precisam exibir duas características: primeiro, eles precisam ser gravados ou graváveis, 
como por exemplo, uma reportagem, um editorial, um anúncio etc. Um texto deve ter um 
senso de estabilidade e durabilidade para que diferentes indivíduos possam ler, desfrutar ou 
reagir à sua mensagem ou mensagens. Assim, uma comunicação interpessoal, tal como uma 
expressão facial, uma conversa ou mesmo um discurso não constituem textos, a menos que 
sejam gravados. Neste primeiro nível, o texto é conceitualizado como produto. 

Em segundo lugar, os textos devem comunicar, ou seja, eles devem gerar e permutar 
significados. Neste segundo nível, o texto pode ser conceitualizado como processo: o processo 
de produzir sentido desde a produção até a recepção e decodificação do texto. O significado de 
um texto é “ilimitado” e pode ser compreendido como “significando” diferentes coisas quando 
decodificado em diferentes contextos. Sendo assim, um texto pode comportar diferentes 
sentidos para diferentes pessoas; ou comportar diferentes sentidos quando lido ou decodificado 
em diferentes momentos (Ibidem). 

Outras características do texto também precisam ser mencionadas. A primeira delas é 
que os textos são multifuncionais, isto é, eles realizam tarefas simultâneas. A teoria da LSF, 
desenvolvida por Halliday e Hasan (HALLIDAY, 1985; HALLIDAY e HASAN, 1989), admite 
que os textos cumprem simultaneamente três funções: a ideacional, a interpessoal e a textual. 
Em outras palavras, os textos fazem três coisas ao mesmo tempo: representam aspectos do 
mundo (físico, social e mental), relações sociais entre participantes em eventos sociais e as 
atitudes, desejos e valores dos participantes; e de forma coerente e coesa conectam as partes do 
texto num todo harmônico (FAIRCLOUGH, 2003: 27). A segunda é última das características é 
que os textos muitas vezes também são multivocais e intertextuais, no sentido de que contêm 
muitas vozes, opiniões e significados competindo por predomínio. 

No enquadre mais recente, segundo a operacionalização feita por Chouliaraki e 
Fairclough (1999), baseado nas mais recentes teorias sociais críticas, os textos passam a ser 
vistos como elemento ou partes integrantes de eventos sociais. Uma forma (embora não seja a 
única, pois alguns eventos apresentam caráter mais textual do que outros) de as pessoas agirem 
e interagirem no curso de eventos sociais é produzir textos: falar e escrever (FAIRCLOUGH, 
2003: 21). 
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Ora, os textos apresentam tanto causas como efeitos. Eles tanto modelam como são 
modelados. Dois fatores causais que modelam os textos são, por um lado, as estruturas sociais e 
as práticas sociais; e por outro, os agentes sociais, isto é, as pessoas envolvidas em eventos 
sociais. 

Já os efeitos dos textos, sua capacidade de provocar mudanças, são triplos 
(FAIRCLOUGH, 2003: 22 e 8): a) efeitos individuais imediatos: mudam nosso conhecimento 
(aprendemos coisas deles), nossas crenças, atitudes, valores etc.; b) efeitos individuais menos 
imediatos: mudam nossas identidades (e.g., como consumidores ou como homens e mulheres); 
c) efeitos sociais ou políticos: mudam relações sociais e o mundo material (deflagram guerras, 
alteram relações industriais, contribuem para mudanças na educação e assim por diante). 

Tantos essas causas como esses efeitos não são automáticos nem operam por meio de 
uma causalidade mecânica nem implicam regularidades previsíveis. É uma questão complexa 
porque depende do significado e do contexto (FAIRCLOUGH, 2003: 12, 22). 

Um dos efeitos dos textos, de principal interesse para a ACD, são os efeitos ideológicos, 
isto é, efeitos textuais na inculcação, sustentação ou mudança de relações assimétricas de poder 
(ver Seção 1.2.2.2.3). 


1.2.2.1.3 Contexto 


O contexto constitui a terceira noção de relevância central para ACD. Essa centralidade 
se deve ao fato de todos os discursos serem históricos e, portanto, exigirem necessariamente 
uma compreensão que faça referência a seus contextos (FAIRCLOUGH, 2003). Isto se dá 
porque o contexto envolve elementos sociopsicológicos, políticos e ideológicos tanto da 
realidade do produtor quanto do receptor do texto, elementos estes que, recuperados pela 
análise, ajudam a recuperar o contexto que o originou e a determinar-lhe o sentido (MEYER, 
2003: 37; HALLIDAY, 1989: 5-6). 

Embora o conceito de contexto tenha recebido muitas interpretações no âmbito da 
pragmática e da teoria da comunicação, pode-se definir o contexto de um discurso, em 
princípio, como tudo quanto cerca o discurso. Pardo Abril (2007: 36) fala de um “conjunto de 
fatores espaciotemporais e sociocognitivos que determinam o significado do expresso 
discursivamente”. Esse entorno pode ser de natureza linguística ou não linguística. Quando é 


linguístico, o contexto constitui o ambiente verbal ou co-texto; quando não é linguístico, 
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constitui a situação de comunicação: os participantes, o tempo e o lugar. Pode-se dizer, em 
síntese, que o contexto é a moldura textual e social do texto. 

Malinowski (apud HALLIDAY e HASAN, 1989) criou um termo para expressar todo o 
ambiente (inclusive o ambiente verbal e situacional) onde o texto se realiza. Designou-o como 
“contexto de situação”, a contextura na qual o texto é produzido e consumido. Precisando 
depois de outro tipo de contexto que desse conta não só do que estava acontecendo, mas 
também de aspectos culturais envolvidos, cunhou a expressão contexto de cultura. Segundo 
Motta-Roth e Heberle (2005: 15), o contexto de cultura é constituído por um conjunto 
compartilhado de contextos de situação. Esses dois tipos de contexto são fundamentais para a 
compreensão de qualquer amostra textual. 

É possível caracterizar o contexto de situação de um texto mediante uma estrutura 
composta por três variáveis: campo, relação e modo (MOTTA-ROTH e HEBERLE, 2005: 17). O 
campo discursivo (comparável à esfera de comunicação para Bakhtin) tem que ver com os 
conhecimentos e crenças que as pessoas repassam por meio da linguagem. É a atividade social 
realizada pelo uso da linguagem, o tipo de ato que está sendo executado e seus objetivos 
(informar, comentar, elogiar, culpar etc.). 

A relação discursiva diz respeito aos participantes do discurso, os papéis que 
desempenham, as relações em que se acham envolvidos, o grau controle que um exerce sobre o 
outro, a distância social existente e a forma como verbalizam suas intenções. 

O modo discursivo tem que ver com o papel desempenhado pela linguagem 
(constitutivo ou auxiliar); o compartilhamento do processo entre os participantes (dialógico ou 
monológico); a forma como o texto é organizado; o canal da mensagem (gráfico ou fônico); o 
meio (impresso; falado com ou sem contato visual etc.) e o modo retórico (persuasivo, didático, 
expositivo). 

Essas três variáveis, correlacionadas respectivamente às macrofunções ideacional, 
interpessoal e textual da linguagem, de Halliday*º, servem para “elucidar e expor exemplos 
particulares de uso da linguagem” (HALLIDAY, 1985: 8). São a configuração contextual do 


evento comunicativo. 


1.2.2.2 Conceitos de macronível 


36 Ver mais adiante na Seção 1.2.5.1. 
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Os três conceitos deste nível também se acham estreitamente relacionados entre si, haja 
vista que a ACD não só investiga a maneira como os textos criam formas de perceber e 
representar o mundo, relações e identidade, mas também como são perpassados por relações de 


poder e hegemonia e investido de ideologias. 
Loo 2.1 Bode 


O poder é uma noção central para entender a dinâmica e os detalhes exatos do controle 
(da ação) nas sociedades modernas. Na verdade, o poder é elemento sistêmico e constitutivo da 
sociedade. Pode-se dizer que o poder é parte integrante de todas as relações humanas. Há 
relações de poder entre os seres humanos em diversos aspectos: com base no gênero, raça, 
idade, condição socioeconômica, cultura, status profissional etc. 

Nos termos de Weber (apud CHARON, 2002: 167), podemos definir poder de forma 
bem simples como a “capacidade de fazer valer a própria vontade em uma relação”. Quem tem 
poder faz valer sua vontade em relação aos outros, ou seja, modifica o comportamento dos 
outros. O oposto do poder é a impotência. 

O poder pode ser exercido tanto por indivíduos como por grupos humanos ou 
instituições, grandes ou pequenas. Dentro das instituições, há uma hierarquia de status que 
implica diferentes relações assimétricas. Nos grupos, as relações de poder se baseiam na 
diferença entre nós e eles, ou seja, entre ricos/pobres, letrados/iletrados, magros/gordos, 
bonitos/feios, brancos/pretos, homens/mulheres, moderados/radicais, saudáveis/doentes, 
heterossexuais/homossexuais, católicos/protestantes, nacionais/estrangeiros, judeus/árabes 
etc. 

Vários são os “recursos” de que alguém pode dispor e que podem ajudá-lo a fazer valer 
sua vontade, ou seja, exercer poder. Esses recursos sociais podem ser materiais, como no caso 
do dinheiro ou da terra; ou simbólicos, como no caso da força, da beleza, do conhecimento, da 
educação, da fama, da influência, da autoridade ou da força física”. Podem ser coercitivos, 
quando empregam a violência física ou simbólica; podem ser persuasivos, com base na posse do 


conhecimento, da informação ou da autoridade. 


37 O controle dos atos das pessoas pode ser direto ou indireto. É direto através da coerção, do uso da força: a 
polícia, a violência etc. Mas o poder moderno não é assim, é indireto: se exerce mediante o controle mental. 
Iniluencia os outros por meio da persuasão (legítima) e manipulação (ilegítima) (VAN DIJK, 2008: 235). 
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Sempre que alguém interage traz esses recursos sociais escassos para a interação. Cada 
um tenta influenciar o outro. Alguns vencem, alguns perdem. Alguns influenciam, outros são 
influenciados. Quanto maiores os recursos de uma pessoa, grupo ou instituição, maior o seu 
poder de agir no contexto social (GIDDENS, 1984). O êxito ou fracasso dele vai depender de 
seus recursos e dos recursos daqueles com quem interage. Quanto mais controle alguém tem 
em uma relação, mais consegue valer sua vontade, isto é, mais tem poder. Quando os dois 
interagentes possuem poder iguais, diz-se que há uma relação simétrica; quando é desigual, a 
relação é assimétrica. 

O certo é que em geral os sociólogos veem a sociedade como um sistema de poder 
desigual, normalmente com uma elite no controle (CHARON, 2002: 219). Para Hawley (1963: 
422 apud CHARON, 2002:169), “todo ato social é um exercício do poder, toda relação social é 
uma equação de poder e todo grupo o sistema social é uma organização de poder.” Ou seja, 
quase sempre há nas interações alguém na posição de sujeito ou objeto do poder social. 

O poder em si não é inerentemente “mau”. A sociedade não funcionaria se não 
houvesse ordem, controle, regras e outras relações legítimas de poder. O problema social que a 
ACD procura examinar e denunciar é o abuso de poder e os usos ilegítimos do poder, dentre as 
quais o assédio sexual ou moral, a violência doméstica, o racismo, a corrupção política, o 


autoritarismo, o terrorismo, as guerras, a dominação etc. (VAN DIJK, 2008: 27-28). 


1.2.2.2.2 Hegemonia 


Recontextualizando a teoria de Gramsci (1971), Fairclough desenvolve a tese de que o 
poder nas sociedades capitalistas modernas se caracteriza pela hegemonia (apud PEDRO, 1997: 
7/7), e caracteriza hegemonia como dominação econômica, política, cultural ou ideológica 
exercida pelo poder de um grupo sobre os demais, baseada mais no consenso que no uso da 
força (FAIRCLOUGH, 2003: 218; cf. 2001b: 123). 

“Considerando-se que o poder depende da conquista do consenso e não apenas dos 
recursos para o uso da força, o discurso figura como elemento essencial para a sustentação de 
relações hegemônicas em um dado contexto histórico” (RESENDE, 2009: 16). Na maioria das 
vezes, são práticas discursivas que naturalizam relações e ideologias específicas. 

Fairclough (1997) distingue duas estreitas relações entre discurso e hegemonia. A 
primeira é que a prática hegemônica e a luta hegemônica se formam, em grande medida, nas 


práticas discursivas das instituições e organizações (educação, trabalho, família etc.), a partir da 
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dialética entre discurso e sociedade. A segunda é que o próprio discurso se apresenta como uma 
esfera da hegemonia, como acontece com as variedades linguísticas e a variedade normativa 
dominante, visto que a hegemonia de um grupo depende, em parte, de sua capacidade de gerar 
práticas discursivas e ordens de discurso que a sustentem (Ibidem: 80-81). 

Como essa dominação está sempre em equilíbrio instável por se tratar de uma realização 
mais ou menos parcial e temporária, surge daí o conceito de luta hegemônica (conceito que se 
harmoniza com a dialética do discurso) como foco de luta aberto à desarticulação e rearticulação 
(FAIRCLOUGH, 1993: 137). Ou seja, surge a possibilidade de mudança e de emancipação dos 
oprimidos. 

É bom que se diga que essa possibilidade de desarticular e rearticular tem que ver com a 
intervenção humana, a agência dos participantes nos eventos. Para Chouliaraki e Fairclough 
(1999), a ação representa uma ferramenta potencial para a superação de relações assimétricas. 
Como vimos na Seção 1.2.2.1.2, os textos, enquanto elementos de eventos sociais, não 
possuem apenas causas, mas também efeitos sociais. Isto significa que as pessoas, embora 
socialmente constrangidas pelas estruturas e práticas sociais e por outros agentes sociais, 
possuem relativa liberdade para estabelecer relações inovadoras e criativas na interação, 
modificando práticas estabelecidas através de seus textos. Os textos são capazes de produzir 
mudanças tanto em nível individual como em nível sociopolítico (FAIRCLOUGH, 2003: 21-22, 
8). Isto significa que os indivíduos* e seus textos podem contribuir para manutenção ou para a 
transformação das estruturas sociais. É no evento discursivo que normas são confirmadas ou 
alteradas. 

Seguindo Ernesto Laclau, Fairclough entende que hegemonia é uma questão de relação 
entre o universal e o particular. Ou seja, o objetivo de pessoas ou grupos é tentar universalizar 
identidades, interesses e representações particulares do mundo, no empenho de alcançar e 
manter dominação (FAIRCLOUGH, 2003: 45, 58, 225-226). As lutas por hegemonia podem ser 
vistas como lutas para legitimar alegações de universalidade para perspectivas, interesses e 
projetos de origem particular. 

Segundo Eagleton (1997: 105-106), há diferentes maneiras de se instaurar e sustentar 
temporariamente a hegemonia pela conquista do consenso. Dentre essas maneiras, a ideologia 


desempenha papel preponderante na sustentação das relações de poder. 


3 Para Fairclough (2003), os sujeitos podem contrapor e reestruturar a dominação e as formações mediante a 
prática, isto é, os sujeitos sociais são moldados pelas práticas discursivas, mas também são capazes de remodelar e 
reestruturar essas práticas. Na ACD, rejeita-se firmemente a noção de sujeito “assujeitado” de Pêcheux (apud 
BRANDÃO, 2005). Para esta possibilidade de superação já alertava Paulo Freire: “Somos seres condicionados, mas 
não determinados” (FREIRE, 2003: 17). 
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1.2.2.2.3. Ideologia 


Não é possível pensar a relação entre discurso e sociedade sem refletir sobre ideologia. 
Isso ocorre porque, a despeito do que se pensa, a linguagem não é apenas um instrumento 
lógico, mas também ideológico. É na linguagem que a ideologia se materializa. 

Por isso se diz que não há neutralidade nos discursos; “a palavra está sempre carregada 
de um conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial” (BAKHTIN, 2002: 95) Ou seja, 
diferentemente do que queria a arbitrariedade de Saussure, todo signo é ideológico, reflexo e 
refração das estruturas sociais. O discurso possui uma dimensão ideológica que relaciona as 
marcas deixadas no texto com as suas condições de produção. Na verdade, um dos efeitos 
causais dos textos são os efeitos ideológicos (FAIRCLOUGH, 2003: 10). 

O termo “ideologia” apresenta, porém, uma complexa polissemia. Eagleton (1997: 15- 
16), em sua pesquisa, achou dezesseis acepções diferentes e incompatíveis entre si. Tentando 
fazer uma síntese de todas elas com base no critério das diferenças e semelhanças, esse autor 
reteve como princípio definidor o fato de o termo sempre fazer alternadamente referência a 
duas coisas: (a) sistema de crenças e (b) questões de poder (Ibidem, 1997: 18). 

Reunindo as formulações propostas pelos diferentes autores na longa história do 
conceito, Thompson (20022) chega a duas concepções gerais: neutras e críticas. Aponta como 
exemplos de ideologia neutra as visões de Tracy, Lênin, Lukács e Mannheim (concepção geral), 
ao passo que classifica as visões de Napoleão, Marx e Mannheim (concepção restrita) de 
concepções críticas de ideologia. 

Explicando por que prefere adotar para seu conceito de ideologia a concepção crítica”, 
Thompson argumenta que “essa concepção pode oferecer uma base para um enfoque que está 
orientado para a análise concreta dos fenômenos sócio-históricos, mas que ao mesmo tempo 
mantém o caráter crítico transmitido a nós pela história do conceito” (THOMPSON, 2002a: 75- 
76). 

Fairclough (1995b: 14) compartilha a mesma concepção crítica de ideologia que 
Thompson, segundo o qual “o sentido [formas simbólicas) serve para estabelecer e sustentar 


relações de dominação”; ou dito de forma mais sintética: “sentido a serviço do poder” 


* Embora mantenha a visão marxista do emprego da ideologia como forma de estabelecer e sustentar relações de 
dominação, Thompson (1995: 78-79) reformula e amplia o conceito quando dá a entender que nem sempre 
ideologia denota falsidade ou engano e quando inclui, além da luta de classes, outras relações sociais, tais como as 
de gênero, etnia, nacionalidade etc. 
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(THOMPSON, op. cit.). Ou ainda, combinando Thompson com Gramsci, segundo os quais 
ideologia é “senso comum a serviço do poder”. Numa definição mais desenvolvida, Fairclough 
entende que ideologias são “representações de aspectos do mundo que contribuem para 
estabelecer, manter e mudar relações sociais de poder, dominação e exploração” 
(FAIRCLOUGH, 2003: 10, 218). 

Com base nessa definição, pode-se afirmar que ocorre a ideologia quando um poder 
dominante se legitima ao promover crenças e valores próprios dele por naturalização e 
universalização, de modo que se tornem autoevidentes e aparentemente inevitáveis, denegrindo 
as ideias que as questionam, excluindo as formas de pensamento rivais e obscurecendo o real 
social. 

Thompson (2002a: 81-89) apresenta uma valiosa contribuição ao sistematizar os modos 
pelos quais a ideologia está presente na linguagem. Ele identifica cinco modos gerais de 
operação da ideologia, ligados a estratégias típicas de construção simbólica: 

1) Legitimação. Consiste em representar as relações de dominação como sendo justas, 
legítimas e dignas de apoio. Indicam-se aqui três estratégias típicas: a racionalização (procura 
legitimar a dominação justificando-se mediante falsas razões e apelos a bases legais e jurídicas), a 
universalização (procura legitimar a dominação difundindo representações parciais ou 
particulares como se servissem a interesse geral) e a narrativização (procura legitimar a 
dominação recorrendo a histórias do passado, contos, piadas, discursos e documentários, que 
apelam à tradição, costume, carisma e prestígio de pessoas particulares para admitir como 
justificáveis relações de dominação através da narrativa). Max Weber (apud THOMPSON, 
2002a: 82) expõe três tipos de fundamentos: os racionais, que apelam à legalidade de regras; os 
tradicionais, que apelam à sacralidade de tradições imemoriais, e os carismáticos, que recorrem 
ao caráter excepcional de uma pessoa tida como autoridade. 

2) Dissimulação. Consiste em ocultar, negar ou obscurecer as relações de dominação. 
Apontam-se aqui três estratégias típicas"? de construção simbólica desse modo de operação: o 
deslocamento (recontextualiza termos pertencentes a um campo particular com referência a 
outro, de modo que o segundo agrega as conotações positivas ou negativas do primeiro), a 
eufemização (representa positivamente ações, instituições ou relações sociais, suavizando ou 


minimizando aspectos problemáticos, por exemplo, chamar prisões de “casas de correção”) e 


% Fairclough enfatiza, por exemplo, as implicações ideológicas do que ele chama de relexicalização, isto é, a 
substituição lexical de um termo por outro. Por exemplo, a primeira guerra árabe-israelense foi para os judeus uma 
“ouerra da independência”, enquanto para os palestinos foi “o Desastre”. Incluem-se aí eufemismos, tais como falar 
em “danos colaterais” em lugar de “morte de civis” numa guerra (MEURER, 2005: 96-97) além das metáforas. 
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tropo (emprega linguagem figurada, tal como sinédoque (por exemplo, muçulmanos como 
sinônimo de terrorismo), metonímia e metáfora, para ocultar, negar ou obscurecer relações 
assimétricas de poder). 

3) Unificação. Consiste em construir simbolicamente uma forma de unidade que 
interliga indivíduos numa identidade coletiva, independentemente das diferenças e divisões que 
possam separá-los. Duas estratégias principais se relacionam a esse modo: a padronização 
(uniformiza com base num referencial padrão partilhado, como por exemplo, a língua nacional) 
e simbolização (constrói símbolos de identificação coletiva, como por exemplo, bandeiras, hinos 
nacionais, estátuas etc.). 

A) Fragmentação. É o oposto da unificação. Consiste em segmentar certos grupos ou 
indivíduos potencialmente capazes de desafiar forças e interesses dominantes, tornando-os mais 
frágeis pela divisão. Ressaltam-se aqui duas estratégias de fragmentação: a diferenciação 
(enfatizam-se características que desunem grupos coesos ou impedem sua constituição) e o 
expurgo do outro (representa simbolicamente como inimigo a ser combatido indivíduos ou 
grupos que possam constituir obstáculo ao poder hegemônico, como por exemplo, as 
perseguições aos judeus promovidas pelos nazistas). 

5) RKeificação (naturalização). Consiste em retratar situações transitórias, sociais, 
históricas como se fossem permanentes, naturais e atemporais, ocultando seu caráter sócio- 
histórico. Quatro são as estratégias desse modo de operação da ideologia: a naturalização 
(representam-se criações culturais como eventos do mundo natural, como por exemplo, dizer 
que as mulheres são naturalmente menos inteligentes que os homens), a eternalização 
(retratam-se fenômenos sócio-históricos como permanentes, como por exemplo, dizer que o 
negro é subempregado e pobre), a nominalização (apaga atores humanos e ações sociais, 


“ 


mediante a transformação da oração em sintagma nominal, como por exemplo, dizer “o 
bombardeio em Bagdá deixou 100 mortos” em vez de “os Estados Unidos bombardearam Bagdá 
e mataram 100 pessoas”) e a apassivação (apaga o sujeito responsável pela ação mediante o uso 
da voz passiva, como por exemplo, noticiar “quatro presos foram torturados na 14º Delegacia de 
Polícia”, em vez de “3 policiais da 14º Delegacia de Polícia torturaram quatro presos”). 

O arcabouço de Thompson (2002a: 81-89) para análise de construções simbólicas 
ideológicas no discurso pode ser resumido no quadro abaixo (RESENDE e RAMALHO, 2006: 


52). 


MODOS GERAIS DE OPERAÇÃO DA IDEOLOGIA ESTRATÉGIAS DE CONSTRUÇÃO SIMBÓLICA 


LEGITIMAÇÃO 
Relações de dominação são estabelecidas ou mantidas 
mediante representação como legítimas. 


DISSIMULAÇÃO 
Relações de dominação são estabelecidas ou mantidas 
mediante ocultação, negação ou obscurecimento. 


UNIFICAÇÃO 
Relações de dominação são mantidas 
construção simbólica de unidade coletiva. 


mediante 


FRAGMENTAÇÃO 

Relações de dominação são estabelecidas ou mantidas 
mediante segmentação de indivíduos e grupos que 
possam representar ameaça ao grupo dominante. 


REIFICAÇÃO 

Relações de dominação são estabelecidas ou mantidas 
mediante a representação de uma situação transitória 
como permanente, natural e atemporal. 
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Racionalização (Uma cadeia de raciocínio é construída 
para justificar relações ou instituições sociais). 
específicos 


Universalização (Interesses são 
apresentados como interesses gerais). 
Narrativização (Na narração de histórias, apresenta-se 


o presente como integrante de uma tradição eterna e 


Deslocamento (Deslocamento contextual de termos e 
expressões). 

Eufemização (Valoração positiva de instituições, ações 
e relações). 

Tropo (Uso de figuras de linguagem, como sinédoque, 
metonímia e metáfora). 

Padronização (Um referencial padrão é proposto como 
fundamento partilhado). 


Simbolização da Unidade (Construção de símbolos de 
unidade e identificação coletiva 
Diferenciação (Ênfase nas 
distinguem pessoas e grupos). 


características que 


Expurgo do Outro (Construção simbólica de um 
inimigo para a sociedade). 

Naturalização (Fenômenos sociais e históricos são 
tratados como acontecimentos naturais) 

Eternalização (Fenômenos  sócio-históricos são 
apresentados como permanentes). 

Nominalização (Ações e participantes são 
transformados em substantivos, com apagamento de 
atores e ações). 

Passivação (Verbos são colocados na voz passiva, com 


apagamento de atores e ações). 


QUADRO 1.1 - Modos de operação da ideologia (Baseado em RESENDE e RAMALHO, 2006: 52). 


Mas estas não são as únicas formas de operação da ideologia e nem sempre essas tais 


estratégias servem a um propósito ideológico (THOMPSON, 20024). 


Visto que as representações ideológicas podem ser identificadas no texto, e, por 


conseguinte, ser percebidas através 


dos 


significados acionais, representacionais e 


identificacionais da linguagem, uma variedade de aspectos pode ser considerada como 
potencialmente ideológica, incluindo vocabulário (lexicalização) e metáforas, gramática 
(nominalização, verbos passivos, adjetivos passivos, verbos intransitivos, substantivos 
inanimados), pressuposições e implicaturas, convenções de polidez, sistema de troca de turno, 


estrutura genérica, estilo etc. (FAIRCLOUGH, 1995a: 2). 


1.3 APARATO METODOLÓGICO DA ACD 
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Para realizar a tarefa de analisar criticamente o discurso, a ACD se utiliza de uma 
estrutura analítica que será explicada no decorrer desta seção, estrutura que empregaremos 
como ferramenta de análise para examinar como a questão palestina é tratada no discurso dos 
editoriais jornalísticos brasileiros e estadunidenses. Enfocaremos aqui a ACD como método de 
pesquisa. 

O arcabouço metodológico que revisaremos neste capítulo passou por três fases da 
produção faircloughiana, que refletem a evolução teórica do autor (RESENDE e RAMALHO, 
2006: 8). São elas: 


(1) O modelo tridimensional de Fairclough (1989/1992). 
(2) O enquadre analítico-social de Chouliaraki e Fairclough (1999). 
(3) O enquadre analítico-textual de Fairclough (2003). 


A primeira estrutura foi inicialmente proposta por Fairclough em seus livros seminais 
Language and power (1989, reimp. 2001a) e Discurso e mudança social (1992, trad. 2001b). 
Foi designada “modelo tridimensional” exatamente porque propunha três níveis ou camadas de 
análise: a discursiva, a textual e a social. Esse modelo, que se centralizava no discurso como 
prática dominante da análise, procurava articular num só quadro teórico-metodológico uma 
análise linguística e uma análise sociológica do discurso. Na Seção 1.3.1, ampliamos um pouco 
essa discussão. 

Posteriormente, com o avanço nos postulados da teoria, o autor aprimorou o modelo 
inicial em sua faceta sociológica. O resultado foi o que ele chamou de “enquadre analítico”, 
descrito com detalhes no livro Discourse in late modernity: rethinking critical discourse analysis 
(1999: 59-66), escrito em coautoria com Lilie Chouliaraki. Neste livro, a autora e o autor 
propõem a permanência das três dimensões, mas de forma mais pulverizada na análise. 
Diferentemente do modelo anterior que destacava o aspecto discursivo do discurso, este ressalta 
o aspecto social do discurso (RESENDE e RAMALHO, 2006: 9, 29). 

Quatro anos depois, no livro Analysing discourse: textual analysis for social research 
(2003), Fairclough faz outro aprimoramento do modelo, desta vez em sua faceta linguística, 
quando o recontextualiza as três macrofunções hallidayanas da linguagem em três tipos de 
significado linguageiro para uso em pesquisa social. 

Noutras palavras, enquanto o enquadre analítico de 1999 contemplou a reformulação da 


face sociológica da ACD, a recontextualização das três macrofunções em três significados 
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realizou a reformulação da face linguística da análise de discurso. É assim, portanto, que 
podemos falar de três fases, mas de só duas estruturas analíticas: o modelo tridimensional de 
1989/1992 e o modelo?! de 1999/2003, se combinarmos os dois enquadres analíticos: o social 


e o linguístico para formar um segundo modelo tridimensional. 
1.3.1 O Modelo tridimensional de 1989/1992 


O modelo tridimensional propõe que qualquer evento comunicativo, para ser analisado 
de forma crítico-discursiva, deve ser examinado sob três dimensões ou facetas complementares: 
a textual, a discursiva e a social. Analisar o discurso criticamente significa, portanto, contemplar 
esses três estágios, procurando, respectivamente, a descrição do texto, a interpretação da prática 
discursiva e a explicação da prática social (FAIRCLOUGH, 200la: 21-22). 

A análise dos traços textuais ou descrição tem que ver com as propriedades formais do 
texto; nesta fase, a ACD enfoca os aspectos textuais do fragmento discursivo, examinando a 
forma linguística e o significado. 

A análise dos processos discursivos ou interpretação diz respeito à relação mediada entre 
texto e sociedade; tem que ver com a forma pela qual os participantes chegam a alguma 
compreensão do discurso com base em seus recursos cognitivos, sociais e ideológicos. Pode ser 
descrita como aspectos de contexto ou mesmo de lugar onde ocorrem as lutas sobre relações de 
“poder no discurso”. Refere-se aos significados das relações sociais estabelecidas entre os 
participantes da interação social, aos aspectos interativos do evento, ao tipo de envolvimento 
entre os participantes do evento. 

A análise das imbricações das relações de poder no discurso ou explicação pode ser 
descrita como práticas sociais, porque contém “as condições sócio-históricas que governam esses 
processos [de produção e recepção|” (JANKS, 1997: 26). Refere-se à relação entre interação e 
contexto sociocultural, com a determinação social dos processos de produção e interpretação e 
seus efeitos sociais; nesta fase, o analista recorre à teoria social para revelar as bases ideológicas 
dos procedimentos interpretativos. “A teoria social cria a distância necessária para deslocar-se de 
uma análise de discurso 'não-crítica' para uma análise “crítica” do discurso” (BLOMMAERT, 
2005: 30). 


4 Não somos da opinião de que as reformulações de 2003 constituam um novo enquadre, mas apenas uma 
complementação linguística do enquadre de 1999, pelo que representamos os dois aprimoramentos como um só: o 
segundo modelo tridimensional. 
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À abordagem crítica ao discurso procura estabelecer um link entre o texto (nível micro) 
e as estruturas de poder subjacente da sociedade (nível macro) através das práticas discursivas 
(nível meso) sobre as quais os textos foram formulados (THOMPSON, 2004). 

Visto que analisar significa decompor para entender, a ideia de toda análise é examinar 
minuciosamente e separadamente cada parte componente do texto. O analista de discursos 
atua, no dizer de Pinto (1999: 22), como “uma espécie de detetive sociocultural. Sua prática é 
primordialmente a de procurar [no texto) e interpretar vestígios que permitem a 
contextualização”. Ressalte-se que a ACD não se interessa tanto “pelo que texto diz ou mostra, 
já que não é uma interpretação semântica de conteúdos, mas sim em como e por que o diz e 


mostra” (Ibidem: 23). 


Embora cada estágio/camada/dimensão seja considerado uma análise, essas análises 
mudam de estágio para estágio. No caso da descrição, analisar significa identificar e rotular 
aspectos formais de um texto em termos de categorias de uma estrutura descritiva. No caso da 
interpretação, analisar significa identificar os processos cognitivos dos participantes. No caso da 
explicação, analisar significa identificar as relações entre eventos sociais transitórios (interações) 
e estruturas sociais mais duradouras que modelam e são modeladas por esses eventos (Ibidem). 
Como quer que seja, o desafio do analista crítico de discurso é investigar o discurso 
fundamentando-se na interligação entre essas três dimensões, que podem estar dispersas na 
análise. 

A abordagem de Fairclough (2001b: 100) é uma forma de análise de discurso orientada 
para o texto que procura reunir três tradições analíticas: (a) a detalhada análise textual, 
provenientes da Linguística, sobretudo da gramática funcional de Michael Halliday; (b) a análise 
macrossociológica da prática social (inclusive a teoria de Foucault, que não fornece uma 
metodologia para a análise de textos específicos); e (c) a tradição microssociológica ou tradição 
interpretativa (que inclui a etnometodologia e a análise conversacional), na qual a vida diária é 
tratada como o produto das ações das pessoas que seguem um conjunto de regras e 
procedimentos de senso comum compartilhado. 

O propósito, segundo ele, “é mapear três formas separadas de análise em uma só: análise 
de textos (falados ou escritos), análise da prática discursiva (processos de produção, distribuição 
e consumo dos textos) e análise dos eventos discursivos como instâncias da prática 
sociocultural” (FAIRCLOUGH, 1995a: 2). Essas três dimensões não estão dissociadas nem são 
estanques, mas coexistem complementarmente em configurações permeáveis. Acham-se 
separadas apenas para fins de organização. 

Noutras palavras, a ACD reúne três aspectos: a capacidade da linguagem para 
representar situações no mundo (discurso), a interação entre os participantes em situações 
específicas (contexto) e o estabelecimento da comunicação através dos textos utilizados (texto). 
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O Quadro 1.2 e 1.3 representam diagramaticamente como essa estrutura tridimensional 
relaciona essas três “camadas” de análise (a textual, a discursiva e a social). 


Condições sociais de produção 


Processo de produção 


Processo de interpretação 


INTERAÇÃO 


Condições sociais de interpretação 
CONTEXTO 


QUADRO 1.2: Representação do modelo tridimensional da ACD (FAIRCLOUGH, 2001a: 21) 


TEXTO (Evento discursivo) 


DESCRIÇÃO 
Léxico 
Gramática 
Coesão 
Estrutura 


PRÁTICA DISCURSIVA 
(Produção, distribuição e consumo de textos) 


INTERPRETAÇÃO 
Força 

Coerência 
Intertextualidade 
Interdiscursividade 


PRÁTICA SOCIAL (O que as pessoas fazem) 


EXPLICAÇÃO 
Ideologia 
Hegemonia 


QUADRO 1.3: Representação do modelo tridimensional ligeiramente modificado, com suas principais categorias 
analíticas (Com base em FAIRCLOUGH, 2001b: 101 e reformulado de MEURER, 2005: 95). 
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Vale lembrar que a concepção tridimensional de discurso, graficamente representada, de 
2001b (texto, prática discursiva e prática social) constitui um aprimoramento em relação à de 
2001a (texto, interação e contexto). 

O modelo oferece três análises: a textual, que busca a descrição do texto; a discursiva, 
que visa à interpretação da relação entre o texto e os processos discursivos; e a sociocultural, 
que procura a explicação da relação entre os processos discursivos e os processos sociais 
(FAIRCLOUGH, 1995b: 97). 

Com base em Resende e Ramalho (2004), apresentamos resumidamente nos três 
parágrafos seguintes o catálogo de categorias analíticas que compõe as três dimensões: 

a) Análise textual. Na descrição, ou análise textual, focalizam-se os aspectos linguísticos 
textuais do material. O texto é analisado em termos de suas características formais através das 
seguintes categorias: vocabulário, gramática, coesão e estrutura textual. O estudo do vocabulário 
trata das palavras individuais — neologismos, lexicalizações, relexicalizações, superexpressão, 
relações entre palavras e sentidos, e metáforas. A gramática tem que ver com as palavras 
combinadas em frases, a transitividade, tema/rema, modo e modalidade. A coesão trata das 
ligações entre as frases, através de mecanismos de referência, palavras de mesmo campo 
semântico próximo, tais como sinônimos, antônimos, hipônimos, além dos conectivos. A 
estrutura textual tem que ver com as propriedades organizacionais do texto e da fala, ou seja, a 
organização dialógica e a organização textual. 

b) Análise discursiva. A interpretação, ou análise discursiva, tem que ver com a forma 
como os participantes chegam a compreender o discurso com base em seus recursos cognitivos, 
sociais e ideológicos. Envolve três operações cognitivas com suas respectivas categorias: a 
produção do texto (intertextualidade e interdiscursividade), a distribuição do texto (cadeias 
intertextuais) e o consumo do texto (coerência dos enunciados). Além das condições das 
práticas discursivas. A força dos enunciados refere-se aos tipos de atos de fala desempenhados; a 
coerência diz respeito às conexões e inferências necessárias e seu apoio em pressupostos 
ideológicos; a análise intertextual refere-se às relações dialógicas entre o texto e outros textos 
(intertextualidade) e às relações entre ordens de discurso (interdiscursividade). 

c) Análise social. Já na explicação, ou análise social, o pesquisador recorre à teoria social 
para revelar os suportes ideológicos dos procedimentos da camada interpretativa. O objetivo da 
análise é explicitar como as propriedades de interação se situam na ação social. Acessa-se O 
discurso na ação social, especificando seu uso político e ideológico. Desvendam-se aqui as 


relações de poder e valores discriminatórios. Na categoria ideologia, observam-se os aspectos do 
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texto que podem ser investidos ideologicamente, como os sentidos das palavras, as 
pressuposições, as metáforas e o estilo. Na categoria hegemonia, levam-se em conta orientações 
da prática social, que podem ser aspectos econômicos, políticas, ideológicas e culturais. Procura- 
se investigar como o texto se insere em focos de luta hegemônica, colaborando na articulação, 


desarticulação e rearticulação de complexos ideológicos (FAIRCLOUGH, 1997). 
1.3.2 O modelo tridimensional de 1999/2003 


Como já foi dito, a ACD é orientada tanto linguística como socialmente. Enquanto sua 
face social se baseia na ciência social crítica, sua face linguística aproveita os aportes da 
linguística sistêmico-funcional (LSF]), considerada por Fairclough a teoria linguística que mais se 
aproxima das perspectivas da pesquisa social crítica (FAIRCLOUGH, 1999: 2). 

Embora essas duas facetas estivessem presentes no primeiro modelo, o enquadre de 
ACD de 1999/2003 as reformulou consideravelmente. O aspecto social foi recontextualizado 
no livro Discourse in late modernity, enquanto o aspecto linguístico foi repensado no livro 


Analysing discourse. 
1.3.2.1 O Enquadre analítico-social de Chouliaraki e Fairclough (1999) 


Com o objetivo de refletir sobre o discurso dentro do contexto da sociedade 
contemporânea, conhecida como “modernidade tardia*?”, Fairclough, junto com Chouliaraki 
(1999), procurou recontextualizar o modelo tridimensional descrito na subseção anterior 
(RESENDE e RAMALHO, 2006: 35-36). Isto foi necessário porque, nesta época, em que “a 
linguagem (e, de forma mais geral, a semiose) vem se tornando um elemento cada vez mais 
saliente nas práticas sociais” (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999: 7), torna-se crucial adotar 
uma perspectiva crítica sobre discurso e linguagem. 

Repensando noções teóricas e necessidades metodológicas, os autores propuseram uma 


“nova versão” para o modelo tridimensional, a que batizaram de “método” ou enquadre 


42 Para Giddens (apud RESENDE e RAMALHO, 2006: 30), a sociedade contemporânea, pós-industrial, vive a 
modernidade tardia, fase de desenvolvimento das instituições modernas marcada pela radicalização dos traços 
básicos da modernidade: separação de tempo e espaço, mecanismos de desencaixe e reflexividade institucional. 
Dentre as características distintivas da modernidade tardia, em relação a culturas e modos de vida pré-modernos, e 
que se refletem nas práticas discursivas, podemos citar, dentre outros, dinamismo, globalização, interferência em 
hábitos e costumes tradicionais (para maiores detalhes, ver Resende e Ramalho, 2006: 30-35). Nessa sociedade, o 
discurso é uma ferramenta de poder cada vez mais poderosa (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999: 4; 
FAIRCLOUGH, 2003: 4). 
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analítico da ACD para análise de práticas sociais? (Ibidem: 59). Fizeram isso a partir de uma 
conceitualização de texto como parte de um processo de articulação entre mecanismos 
discursivos e não discursivos (Ibidem: 21, 37ss). 

Antes de discutir o enquadre analítico-discursivo de 1999, é preciso retomar algumas 
reflexões da ciência social critica para a compreensão do modelo, o que fazemos com base em 
Fairclough (2003: 23-30). 


1.3.2.1.1 Discurso como momento de práticas sociais 


Embora mantenha a maioria dos conceitos-chave da Teoria Social do Discurso, em 1999, 
Fairclough adota uma nova abordagem, chamada por ele mesmo recentemente (FAIRCLOUGH, 
2009) de abordagem dialético-relacional (ADR). Essa abordagem se baseia no conceito de 
“crítica explanatória” do realismo crítico, uma epistemologia contemporânea da ciência social 
crítica desenvolvida por Roy Bhaskar (1986 apud CHOULIARAKI E FAIRCLOUGH, 1999: 59- 
60; cf. FAIRCLOUGH, 2003: 209-210), segundo o qual o processo social pode ser visto como a 
interação entre três níveis de realidade social: estruturas, práticas e eventos. 

As estruturas são entidades abstratas que definem um potencial, i.e., um conjunto de 
possibilidades para a realização de eventos. As estruturas podem discursivas e não-discursivas. 
Exemplos de estruturas sociais não-discursivas são as estruturas econômicas (e.g., capitalismo) e 
os sistemas de classe social (e.g., feudalismo). Já as línguas (e.g., português, inglês) são exemplos 
de estruturas sociais discursivas (FAIRCLOUGH, 2003: 23-24). 

Eventos sociais são as ocorrências concretas da vida social. Esses eventos podem ser 
discursivos ou não. Um exemplo de evento social discursivo são os textos. Mas a relação entre o 
que é estruturalmente possível e o que realmente acontece, entre estruturas e eventos, é 
bastante complexa. Eventos não são efeitos simples e diretos das estruturas abstratas. A relação 
entre estruturas (gerais e abstratas) e eventos (específicos e concretos) é mediada através de 
“entidades organizacionais intermediárias”: as práticas sociais (Ibidem: 23). 

Uma prática social é, no entendimento de Fairclough, uma forma relativamente 
estabilizada de uma atividade social (exemplos seriam ensino na sala de aula, notícia de TV, 
refeição em família, consultas médicas). “Cada prática é uma articulação de diversos elementos 
sociais numa configuração relativamente estável, sempre incluindo o discurso” (Ibidem: 205). 


Assim sendo, as práticas sociais funcionam como filtros que controlam a seleção, exclusão e 


4 Fairclough designa essa sua abordagem em ACD de “abordagem dialético-relacional” (ADR) porque a semiose é 
vista como um elemento da vida social dialeticamente relacionada a outros momentos (FAIRCLOUGH, 2009: 163). 
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retenção de certas possibilidades estruturais em áreas específicas da vida social para determinar 
que eventos sociais realmente ocorram ou não. Como as estruturas sociais, as práticas sociais 
possuem uma face discursiva e outra face não-discursiva. Fairclough chama a face discursiva das 
práticas sociais de “ordens de discurso” (Ibidem: 24-25). Um exemplo de prática social seria o a 
editorialização jornalística de textos na sociedade brasileira ou estadunidense contemporânea. 
Procurando estabelecer a relação entre texto e sociedade dentro de um arcabouço 


sociológico, Fairclough estabelece a seguinte correlação entre cada um dos níveis da dimensão 


social e sua contraparte na dimensão discursiva (semiótica), conforme o esquema abaixo: 


Dimensão social Dimensão semiótica 


Estrutura social +» Linguagens 


Práticas sociais +» Ordens de discurso 
Eventos sociais +» Textos 


Quadro 1.4 — Correlação entre a dimensão social e a semiótica (Baseado em FAIRCLOUGH, 2003: 24). 


A linguagem, que é um tipo específico de estrutura social, define um potencial, seleciona 
certas possibilidades e exclui outras. Mas os textos não são efeitos diretos da linguagem. 
Linguagem e texto são mediados pelas ordens de discurso (recontextualizado de Foucault), um 
tipo específico de prática social, redes de práticas sociais em seu aspecto linguageiro. Os 
elementos das ordens de discurso não são palavras nem frases, mas discursos, gêneros e estilos. 
Esses elementos atuam como organizadores sociais e filtros seletores no controle da 
variabilidade linguística para determinadas áreas da vida social. 

Baseado no materialismo-histórico geográfico de Harvey (apud FAIRCLOUGH, 2003), 
concebe-se a prática social como a articulação de diversos elementos sociais, um dos quais é o 
discurso. Ou seja, toda prática social contém um elemento discursivo (ou semiótico) articulado 
com outros elementos sociais não-discursivos. Chouliaraki e Fairclough (1999: 29) adaptam os 
momentos identificados por Harvey e propõem que a prática social seja composta de discurso 
(ou semiose), atividade material, relações sociais (relações de poder e luta hegemônica pelo 
estabelecimento, manutenção e transformação dessas relações) e fenômeno mental (crenças, 
valores e desejos — ideologia). Mais recentemente, Fairclough reconhece que as práticas sociais 
articulam pelo menos cinco tipos de elementos (FAIRCLOUGH, 2003: 25): 


a) ação e interação 


(a) 

(b) relações sociais 

(c) pessoas (com crenças, atitudes, histórias etc.) 
(d) 


d) mundo material 
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(e) discurso 


Note que o discurso é um momento de práticas sociais dentre outros. Cada um desses 
cinco momentos se entrecruzam, mantendo entre si uma relação dialética. Isto significa que 
cada elemento, embora diferente, internaliza e articula os outros sem ser redutível um ao outro 
(FAIRCLOUGH, 1999: 21). 

Práticas são, portanto, definidas como “maneiras habituais, em tempos e espaços 
particulares, pelas quais pessoas aplicam recursos — materiais ou simbólicos — para agirem juntas 
no mundo” (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999: 21). As práticas, assim compreendidas, 
são constituídas na vida social, nos domínios da economia, da política e da cultura. 

Visto que todos os elementos da prática apresentam uma faceta discursiva (semiótica) e 
visto que existe uma relação dialética entre infra e superestrutura, entre discurso e estrutura 
social, pela qual tanto o discurso modela a sociedade como é modelado por ela, impõe-se a 
necessidade de privilegiar na análise todos os quatros elementos da prática (e não só o discurso) 
mediante uma abordagem transdisciplinar, como a ACD o faz. 

Ao adotar essa perspectiva multifuncional recontextualizada de interação entre ação, 
representação e identificação na análise de textos, a ACD consegue imprimir uma perspectiva 
social ao texto, realizando uma análise capaz de estabelecer relações dialéticas entre o discurso e 
os outros elementos das práticas sociais (WODAK e MEYER, 2009: 27). O modelo reformulado, 
portanto, amplia e aprofunda as bases sociais da ACD, fornecendo melhores diretrizes para a 
análise da prática discursiva e da prática social e acarretando um aprimoramento de seu caráter 
emancipatório (RESENDE e RAMALHO, 2006: 37). 


1.3.2.1.2 Descrição do modelo na modernidade tardia 


Esse novo modelo tem, segundo Chouliaraki e Fairclough (1999), o objetivo de refletir 
sobre a mudança social contemporânea, sobre as mudanças globais de larga escala e sobre a 
possibilidade de práticas emancipatórias em estruturas cristalizadas da vida social. Para alcançar 
esse objetivo, a ACD se apoia (a) numa visão científica de crítica social; (b) no campo da 
pesquisa social crítica sobre a modernidade tardia; e (c) na teoria e na análise linguística e 
semiótica (RESENDE e RAMALHO, 2004: 190). 

O enquadre analítico de Chouliaraki e Fairclough constitui-se em um plano de pesquisa 


em cinco etapas ou estágios, representados esquematicamente abaixo: 


ETAPAS DO ENQUADRE ANALÍTICO PARA ACD 
DE CHOULIARAKI E FAIRCLOUGH (1999) 


1. Um problema (atividade, reflexividade). 
2. Obstáculos a serem superados mediante 
a) análise da conjuntura 
b) análise da prática particular 
(1) práticas relevantes 
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QUADRO 1.5 — Etapas do enquadre analítico de 1999 (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999). 


Embora a análise de discurso ocorra mais propriamente nos estágios 2c e 4, para a ACD 
alcançar seus objetivos, é essencial “enquadrar” a análise do discurso em algo parecido com esse 
arcabouço. Expliquemo-lo. 

1. Enfoque um problema” social em seu aspecto semiótico. Dado o caráter crítico- 
explanatório da teoria, toda análise em ACD toma como ponto de partida a percepção de um 
problema da vida social reproduzido ou construído através da linguagem, que a pesquisa deve 
resolver. Esse problema, em geral, se baseia em relações de poder, na distribuição assimétrica de 
recursos materiais e simbólicos em práticas sociais, na naturalização de discursos particulares 
como sendo universais (RESENDE e RAMALHO, 2006: 36). Ou seja, emprega-se a ACD como 
ferramenta para análise de problemas sociais parcialmente discursivos que possam ser 
investigados através da análise situada de textos. O próprio Fairclough reconhece que “começar 
com um problema social em vez de uma “questão de pesquisa" mais convencional harmoniza-se 
com o intento crítico desta abordagem: produzir conhecimento que conduza à mudança 
emancipatória” (FAIRCLOUGH, 2003: 209). 

2. Identifique obstáculos a serem superados. Determine os elementos da prática social 
que sustentam o problema verificado e que constituem obstáculo para mudança estrutural e os 
aborde mediante três focos de análises: a análise da conjuntura, a análise da prática específica e 
a análise do discurso. 


O primeiro tipo de análise é a análise da conjuntura, ou seja, o exame do conjunto de 


* Mais recentemente, Fairclough (2009) substitui o termo “problema” por “injustiça” (wrong, em inglês), por 
compreender que a palavra “problema” faz parte do discurso (ideológico) de autojustificação dos sistemas sociais 
contemporâneos. Prefere o termo “injustiça” para mostrar que algumas injustiças são produzidas pelos sistemas e 
que não são resolvíveis dentro deles (FAIRCLOUGH, 2009: 168). A flutuação terminológica do autor mostra que 
sua estrutura analítica está em contínuo desenvolvimento. 
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circunstâncias ou eventos que em geral estão produzindo as dificuldades. As conjunturas 
reúnem pessoas, materiais, tecnologias e práticas em torno de projetos sociais específicos e 
podem reunir diferentes instituições. É preciso identificar o contexto do texto tanto remoto 
quanto imediato, perceber suas circunstâncias e processos de produção e suas circunstâncias e 
processos de consumo, o que traz a questão de como o discurso é interpretado (e a diversidade 
de interpretações) na análise. Na análise da conjuntura mais imediata em que ocorre o discurso, 
focaliza-se a relação do discurso com os processos de produção e consumo. O objetivo dessa 
primeira análise é especificar a configuração/rede de práticas dentro da qual o discurso em foco 
está situado (FAIRCLOUGH, 1999: 61). 

O segundo tipo de análise é a análise da prática específica ou práticas específicas, em 
relação ao momento discursivo, com atenção especial à dialética entre discurso e outros 
momentos. É possível identificar quatro momentos constituintes em uma prática social: (1) 
atividade material (aspecto material da semiose: voz ou marcas no papel), (2) relações e 
processos sociais (relações sociais, poder, instituições), (3) fenômenos mentais (crenças, valores, 
desejos - ideologia) e (4) discurso. O objetivo dessa análise é especificar relações entre discurso e 
outro momentos (FAIRCLOUGH, 1999: 61-63). 

O terceiro tipo de análise é a análise do discurso propriamente dita. Ela é orientada 
simultaneamente para a estrutura e para a interação. Na análise da estrutura, avalia-se a relação 
entre a instância discursiva analisada e a ordens de discurso e sua recorrência a gêneros, vozes e 
discursos de ordens de discurso articuladas. A dimensão estrutural diz respeito as restrições. Na 
análise da interação investiga-se de que forma o discurso trabalha com os recursos oferecidos 
pelas ordens de discurso articuladas, por meio da análise linguística de recursos utilizados no 
texto e sua relação com a prática social. A dimensão interacional tem que ver com o uso dos 
recursos dentro das restrições (FAIRCLOUGH, 1999: 63; RESENDE e RAMALHO, 2006: 36). 

3. Considere a função do problema na prática. Procura-se chegar a uma interpretação de 
como o problema funciona na prática. Ou seja, verificar se a ordem social (a rede de práticas) 
“reclama” em certo sentido o problema ou não. O “foco nessa etapa é verificar se há uma 
função particular para o aspecto problemático do discurso, ou seja, para além da descrição dos 
conflitos de poder em que a instância discursiva se envolve, deve-se também avaliar sua função 
nas práticas discursiva e social” (RESENDE e RAMALHO, 2006: 36; cf. FAIRCLOUGH, 1999: 
65). “O ponto aqui é saber se aqueles que se beneficiam mais da forma como a vida social está 
agora organizada têm interesse em que o problema não seja resolvido” (FAIRCLOUGH, 2003: 
210). 
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4. Identifique as possíveis maneiras de superar os obstáculos. Enquanto ciência social 
crítica, a ACD procura explicar os problemas com os quais as pessoas confrontam mediante 
formas específicas da vida social e contribuir para que as pessoas possam se instrumentalizar e 
superar esses problemas. A ACD tem objetivos emancipatórios para com “os perdedores” dentre 
as formas específicas da vida social: os pobres, os excluídos socialmente, as vítimas de relações 
opressivas de raça ou de gênero, e assim por diante. O objetivo aqui é “explorar as 
possibilidades de mudança e superação dos problemas identificados, por meio das contradições 
das conjunturas” (RESENDE e RAMALHO, 2006: 37); é discernir possíveis recursos para mudar 
coisas da maneira como atualmente se encontram (FAIRCLOUGH, 1999: 65). 

5. Reflita criticamente sobre a análise. Toda pesquisa em ACD deve conter uma reflexão 


sobre a análise, isto é, toda pesquisa social crítica deve ser reflexiva (Ibidem: 66). 


A respeito da proposta de 1999, vale registrar que ela deixou uma lacuna considerável 
quando não definiu categorias especificamente linguísticas para a análise textual. Essa 
deficiência foi preenchida pela proposta de 2003 (RESENDE e RAMALHO, 2006: 148). 


1.3.2.2 O Enquadre analítico-textual de Fairclough (2003) 


Na obra Analysing discourse: textual analysis for social research, publicada em 2008, 
Fairclough reorganiza o instrumental linguístico da ACD e fornece um arcabouço orientado 
especialmente para a análise de textos em pesquisa social, suprindo assim a deficiência do 
enquadre de 1999. 

A teoria linguística que Fairclough (1995b: 58) toma como referência na construção de 
seus modelos de análise do discurso (FAIRCLOUGH, 2001, 2003), em consonância com sua 
perspectiva teórico-social, é a linguística sistêmico-funcional”” (LSF) de Halliday (1978), alterada 
em alguns casos conforme seus propósitos analíticos. 

Alicerçada no paradigma funcionalista*” dos estudos linguísticos, a LSF é uma teoria de 
linguagem que se harmoniza com a ACD pelo fato de abordar a linguagem como um sistema 


aberto, contemplando uma visão dialética que percebe os textos não só como estruturados no 


“Ela se chama “sistêmica” por que se refere à linguagem como rede de escolhas relacionada a variáveis de registro 
e de macro e microestruturas; e de “funcional” porque se relaciona com a atividade social em andamento num 
dado contexto (HEBERLE, 2000: 297). 

%6 O foco da linguística sistêmico-funcional (LSF) está no aspecto comunicativo e funcional da linguagem, ao 
contrário do que acontece com abordagens gerativas e estruturais, que focalizam aspectos cognitivos e estruturais 
da linguagem. 
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sistema, mas também potencialmente inovadores do sistema (RESENDE e RAMALHO, 2006: 
56). 

Segundo a concepção hallidayana de multifuncionalidade, numa abordagem funcional à 
linguagem, todo texto realiza três tipos de funções: (a) ideacional, que expressam o conteúdo do 
texto (o tipo de ato executado), mediante a criação de representação das experiências do mundo 
interior e exterior bem como os sistemas de conhecimento e crenças; (b) interpessoal”, que 
expressa as interações sociais entre os participantes envolvidos mediante a criação de 
identidades e relações sociais; e (c) textual, que expressa a estrutura e o formato do texto 
mediante estruturações da experiência em textos coesos e coerentes a partir do sistema da 
língua (FAIRCLOUGH, 2003: 26-27). 

Isto significa que a linguagem nos permite fazer três coisas simultaneamente: a) 
externalizar conteúdos de nossa experiência no mundo, refletindo/criando determinados 
conhecimentos e crenças (função ideacional); b) interagir com outras pessoas, para estabelecer e 
manter relações sociais com elas, influenciar seu comportamento, expressar nossas opiniões e 
solicitar ou modificar opiniões dos outros (função interpessoal); e c) organizar o conteúdo das 
duas funções supramencionadas em textos coerentes (função textual). 

Em 1992, Fairclough (tradução 2001b) havia dividido a macrofunção interpessoal de 
Halliday em duas subfunções: a identitária e a relacional (cf. FAIRCLOUHGH, 1995a: 133). A 
função identitária tem que ver com “os modos pelos quais as identidades sociais são 
estabelecidas [construídas, reforçadas, reconstituídas] no discurso”, enquanto a função relacional 
diz respeito aos modos “como as relações sociais entre os participantes do discurso são 
representadas e negociadas” (2001b: 92). Fairclough (2001b: 209) justificou essa cisão 
afirmando que as macrofunções de Halliday não captavam a relevância do discurso na 
constituição, reprodução, contestação e reestruturação de identidades (RESENDE e RAMALHO, 
2006: 58; cf. RESENDE, 2009: 36). 

Em 2003, com base na abordagem dialético-relacional (ADR) — que continua a mobilizar 
uma teoria linguística específica: a LSF — Fairclough propõe outra recontextualização dos 
postulados hallidayanos. Em vez das quatro funções de sua modificação anterior (ideacional, 


identitária, relacional e textual), sugere três tipos de significado presentes em todo texto: 


* Entendendo que Halliday não dava à devida importância ao discurso na constituição, reprodução, contestação e 
reestruturação de identidades, de interesse central para a ACD; Fairclough sugere a cisão da função interpessoal em 
duas funções separadas: a função identitária (relacionada ao modos como as identidades sociais são estabelecidas no 
discurso) e a função relacional (relacionada ao modo como as relações sociais entre os participantes do discurso são 
representadas e negociadas). (FAIRCLOUGH, 2001b: 92). 

* O autor prefere “significados” a “funções” (FAIRCLOUGH, 2003: 27). 


E) 


representacional (corresponde à função ideacional), identificacional (por identitária) e acional 
(corresponde às funções relacional e textual). Quanto à decisão de fundir a função textual e a 
relacional no significado acional, admite: “não distingo uma função textual separada; ao 
contrário, eu a incorporo dentro da ação” (FAIRCLOUGH, 2003: 27, 225; cf. Ibidem: 2001b: 
92). 

Isto significa que o discurso figura de três maneiras nas práticas sociais, articulado a 
outros elementos (FAIRCLOUGH, 2003: 26): (a) como modos de (interagir através da fala e da 
escrita (e de outras semioses); (b) como modos representar o mundo, outras práticas sociais e a 
auto-representação reflexiva da própria prática; e (c) como modos de ser, constituindo 
identidades sociais e pessoais. Ou dito de outra forma: “a relação do texto como o evento, como 
o mundo físico e social mais amplo e com as pessoas envolvidas no evento” (Ibidem: 27). A 
cada um desses modos de interação entre discurso e prática social corresponde um tipo de 
significado. Assim, o significado acional enfoca o texto como modo de (interjação em eventos 
sociais; O significado representacional focaliza a representação de aspectos do mundo — físico, 
mental, social — em textos; e o significado identificacional diz respeito à construção e à 
negociação de identidades no discurso. 

Para mostrar que todo texto pode ser analisado a partir dessa perspectiva, 
simultaneamente e dialeticamente como ação, representação e identificação, Fairclough dá um 
exemplo na frase: “A cultura nos negócios bem-sucedidos é diferente da cultura nos negócios 
fracassados”. O que se representa aqui (Representação) é a relação entre duas entidades: “x é 
diferente de y”. A sentença constitui também uma ação (Ação): fornece-se uma informação. E 
isto implica uma relação social entre alguém que sabe e alguém que não sabe. Informar, 
advertir, prometer, aconselhar são maneiras de agir. A sentença é também uma asserção 
avaliativa (Identificação): ao dizer “é diferente” de forma taxativa, o escritor se compromete 
fortemente revelando assim sua maneira de ser. 

Potencializando ainda mais o diálogo teórico entre a ACD e LSF, Fairclough articula uma 
correspondência entre essa tríade de significados linguageiros e as categorias semióticas (ou 
analítico-discursivas): ação corresponde a gêneros; representação, a discursos; e identificação, a 
estilos. 

O enquadre de 2003 representa um grande avanço para a teoria faircloughiana, visto 
que, toda vez que analisamos um texto com base na interação entre Ação, Representação e 
Identificação (que correspondem aos “três eixos” de Foucault), introduzimos perspectiva social 


ay 


no coração do texto, permitindo assim dar uma sintonia fina à análise sociodiscursiva 
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(FAIRCLOUGH, 2003: 27-28). Para operacionalizar esse tipo de análise, Fairclough propõe, 


com base nos três significados, um conjunto de ferramentas analíticas. 


1.4 CATEGORIAS ANALÍTICAS 


Gêneros, discursos e estilos são identificados como elementos pertencentes a ordens de 
discurso no nível das práticas sociais. Quando analisamos textos específicos como parte de 
eventos específicos, fazemos duas coisas interconectadas: (a) olhamos para eles em termos dos 
três aspectos do significado (acional, representacional e identificacional) e como estes se 
realizam nos diversos aspectos dos textos; (b) fazemos uma conexão entre o evento social 
concreto e as práticas sociais abstratas, indagando que gêneros, discursos e estilos são ali 
mobilizados e como os diferentes gêneros discursos e estilos são articulados juntos no texto 
(FAIRCLOUGH, 2003: 28). Embora esses significados não estejam separados, mas interligados 


numa relação dialética, vamos segmentá-los aqui para fins analíticos. 


1.4.1 Categorias do significado acional (gêneros) 


À ação em seu aspecto discursivo tem que ver com gênero. Fairclough (2003: 65) define 
gêneros como “o aspecto especificamente discursivo de modos de agir e interagir no decurso de 
eventos sociais” ou ainda como “uma forma de agir e interagir linguisticamente”. Entrevista, 
preleção, notícia, editorial são todos gêneros. Analisar um texto em termos de gênero é 
examinar como o texto figura na interação social e como contribui para ela em eventos sociais 
concretos (Para maiores detalhes sobre gêneros, Seção 3.1). 

Portanto quando analisamos um texto ou interação em termos de gêneros, queremos 
saber como ele figura dentro e como contribui para a ação e interação social em eventos sociais, 
sobretudo, dada a orientação da abordagem mais recente, dentro das transformações associada 
com o novo capitalismo. 

O gênero ou o significado acional de um texto pode ser analisado por meio de diversas 
categorias analíticas: estrutura genérica, transitividade, marcadores discursivos, processos de 
coordenação e subordinação, tema e rema, intertextualidade, relações coesivas e estrutura 
temática do texto, dentre outras. Limitamo-nos aqui a apresentar somente as duas que 


instrumentalizarão nosso trabalho: a estrutura genérica e a intertextualidade. 
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1.4.1.1 Estrutura genérica 


Os gêneros variam sob critérios os mais diversos. Alguns atuam em escala local; outros, 
em escala global. Além da diferença na escala de atuação, eles podem variar ainda em termos de 
grau de estabilização, fixidez e homogeneização: alguns pressupõem padrões composicionais 
rigorosos tão rigorosos a ponto de serem ritualizados, como um artigo científico; enquanto 
outros, como anúncios acadêmicos, são mais flexíveis. Nestes tempos de rápidas e profundas 
transformações sociais, há uma tensão constante entre a força centrípeta da estabilização e a 
força centrífuga da mudança (FAIRCLOUGH, 2003: 66). 

Embora não haja uma terminologia estável nem um catálogo rigorosamente estabelecido 
para gêneros, pois eles são inumeráveis assim como não inumeráveis as situações que os 
produzem e transitam entre ordens de discurso diferentes, é possível fazer uma classificação 
geral dos gêneros em diferentes níveis de abstração. Bakhtin (2003) os chamou de “gêneros 
primários” e “gêneros secundários”. Fairclough (2003: 69) distingue três grandes categorias: 
pré-gêneros (mais abstratos), gêneros desencaixados (menos abstratos) e gêneros situados 
(concretos). 

Os pré-gêneros (conceito tomado de empréstimo de Swales, 1990) constituem categorias 
mais abstratas. Eles transcendem redes particulares de práticas sociais. São pré-gêneros a 
descrição, narração, a exposição, a argumentação, a injunção e a conversação. Correspondem 
aos tipos textuais ou às “sequências textuais” de Adam (1992; cf. MARCUSCHI, 2005: 28). Por 
serem potenciais abstratos, os pré-gêneros têm a propriedade de participar na estrutura 
composicional de diversos tipos de texto. O pré-gênero narrativa, por exemplo, é alçado 
classicamente em gêneros situados como contos, novelas, romances, filmes, documentários etc. 

Os gêneros desencaixados têm que ver com algumas categorias menos abstratas. Acham- 
se envolvidos num processo sócio-histórico, que Giddens (1991 apud FAIRCLOUGH. 2003) 
chama de “desencaixe”* (ver Seção 3.1). Chamam-se assim porque podem ser desencaixados 
das redes particulares de práticas sociais onde se desenvolveram, tornando-se disponíveis em 
outras redes de práticas, como uma espécie de tecnologia que transcende tanto as diferenças 
entre redes de prática como as diferenças de escala. Veja o gênero entrevista, por exemplo, que 


pode ser desencaixado e passar a ser um tipo de tecnologia social usada em diferentes campos e 


49 “Desencaixe é um processo sócio-histórico em que elementos que se desenvolvem em uma área da vida social 
são destacados desse contexto particular e se tornam disponíveis a fim de “fluir” para outros. Este processo é um 
aspecto significativo da globalização” (FAIRCLOUGH, 2003: 215). 
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em diferentes escalas da vida social. É assim que temos a entrevista de emprego, a entrevista 
com celebridade na TV, a entrevista política etc. Outro exemplo de gênero desencaixado é o 
editorial. O desencaixe de gênero é parte da reestruturação e redimensionamento do capitalismo 
(FAIRCLOUGH, 2003: 68-69). 

Já os gêneros situados são categorias concretas, específicos de uma rede de prática 
particular, como, por exemplo, o editorial jornalístico ou é para a prática do jornalismo. Pode-se 
dizer que um gênero situado é “um tipo de linguagem usado no desempenho de uma prática 
social particular” (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 19099: 56). Essas materializações 
discursivas são relativamente estáveis de práticas sociais e sofrem constantes modificações sócio- 
históricas que dão origem a outros gêneros, pelo que se devem ter cautela em aplicar-lhes 
terminologias estabelecidas. 

Um gênero situado geralmente alça vários pré-gêneros. Um editorial, por exemplo, pode 
alçar os pré-gêneros argumentação, narrativa e descrição, dentre outros. Nesse caso, no 
entender de Fairclough (2003), sempre haverá articulados na composição genérica do texto um 
pré-gênero principal e diversos pré-gêneros secundários, de maneira normativa ou criativa. 
Descrever e interpretar essa articulação é parte do trabalho de análise da estrutura genérica em 
um texto. Por que determinados editoriais são mais narrativos do que argumentativos? Que 
implicações isso pode ter para o modo como esses textos participam na (interjação? (RESENDE 
e RAMALHO, 2006: 63-64). 

Os gêneros podem vir isolados, como gêneros individuais, ou numa cadeia de gêneros, 
situação em que diferentes gêneros se interligam e que envolve transformações sistemáticas de 
gênero para gênero (e.g. documentos oficiais, press release, entrevistas coletivas à imprensa, 
reportagens na imprensa ou na TV.). As cadeias de gênero são um importante fator na 
acentuada capacidade de “ação a distância”, um dos aspectos típicos da globalização. Um texto 
pode também misturar” ou hibridizar”! diferentes gêneros, combinando-os em “formatos” ou 
hierarquizando-os em gêneros principais e subgêneros. Por exemplo, o bate-papo na IV tende a 
ser uma mistura de conversa, entrevista e entretenimento (FAIRCLOUGH, 2003: 34, 216). 


0 Um texto não está simplesmente “em” um gênero. Textos muitas vezes misturam ou hibridizam diferentes 
gêneros (e.g., bate-papo na TV tende a ser uma mistura de conversa, entrevista e entretenimento). A mistura de 
gênero é um aspecto da interdiscursividade dos textos, e analisa-la nos permite situar textos dentro dos processos 
de mudança social e identificar a ação potencialmente criativa e inovadora dos agentes sociais na textualização de 
textos (FAIRCLOUGH, 2003: 216). 

1 Uma característica das sociedades pós-modernas é o hibridização ou mistura de práticas sociais, a diluição das 
fronteiras (JAMESON, 1991; HARVEY, 1990 apud FAIRCLOUGH, 2003: 35). Umas das áreas da vida social em 
que o hibridismo recebe intensa atenção é a mídia. Os textos midiáticos instanciam o obscurecimento das 
fronteiras de várias formas: fato e ficção, notícias e entretenimento, drama e documentário e assim por diante 
(MCLUHAN, 1964; SILVERSTONE, 1999 apud Ibidem). A análise da hibridização interdiscursiva em textos 
fornece um recurso potencialmente valioso para aprimorar e detalhar a pesquisa. 
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No que diz respeito à estrutura genérica, que tem ver com a forma como o texto é 
organizado estruturalmente, o comum é analisar a configuração organizacional do gênero com 
base em sua divisão em “estágios” ou blocos discursivos. Embora reconheça que os gêneros não 
constituem regras rígidas ou padrões imutáveis, mas um potencial que pode ser trabalhado de 
maneira criativa em eventos discursivos concretos, a proposta de Fairclough (2003) é a de que 
os gêneros estruturam textos de formas específicas. Alguns textos, especialmente textos 
institucionais com propósitos claros, têm estrutura genérica bem definida; outros, não 
(FAIRCLOUGH, 2003: 17, 215). As reportagens, por exemplo, apresentam geralmente uma 
estrutura genérica característica: título + parágrafo principal ou lead (que resume a matéria) + 
parágrafos 'satélites” (adicionando detalhes). Já os editoriais têm a tendência de se organizar na 
seguinte estrutura: resumo do acontecimento + avaliação do acontecimento + conclusão 
pragmática (ver detalhes na Seção 2.4.5). 

Uma última questão dentro dessa categoria seria a forma como o texto estabelece suas 
relações semântico-sintáticas. Se seu conteúdo é mais explicativo ou mais descritivo. Se ele 
trabalha mais pela explanação em torno das causas e efeitos dos acontecimentos, ou se apenas 
se limita a descrever o que acontece. Fairclough (2003: 94) estabelece um contraste entre dois 
tipos de lógica: a lógica explanatória e a lógica de aparências. Enquanto a primeira inclui uma 
elaboração das relações causais entre eventos, práticas e estruturas, a segunda apenas enumera 
determinadas aparências relacionadas a eventos sem fazer referência às práticas e estruturas que 
determinaram esses eventos. A lógica explanatória envolve um gênero expositivo no qual 
predominam relações semânticas causais e relações gramaticais hipotáticas, enquanto a lógica 
das aparências envolve um gênero de relato em que predominam relações semânticas aditivas e 


elaborativas e relações gramaticais paratáticas (FAIRCLOUGH, 2003: 104). 


1.4.1.2 Intertextualidade 


EM 


Um dos postulados da ACD é que o produtor de texto não é um sujeito uno e 
homogêneo. Pelo contrário, seu discurso é sempre um tecido de “vozes”, explícitas ou 
implícitas, mobilizadas, incorporadas, recontextualizadas ou dialogicizadas para dentro de seu 
texto (FAIRCLOUGH, 2003: 47). 


Essa heterogeneidade enunciativa, que se manifesta no texto de maneira consciente ou 
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inconsciente, chamada genericamente de intertextualidade', diz respeito à propriedade que os 
textos/discursos possuem de absorver e integrar textos/discursos do passado. Em seu sentido 
mais geral, pode-se definir intertextualidade como a “presença de elementos de outros textos 
dentro de um texto (e, portanto, potencialmente outras vozes além da voz do autor)” (2003:30, 
218). 

Nesta seção, estudaremos dois tipos de intertextualidade: a representação discursiva 
(termo preferido por Fairclough (2001b: 153) ao termo tradicional “discurso relatado”) e as 


pressuposições. 
1.4.1.2.1 Representação discursiva 


Embora a forma mais comum de intertextualidade seja a representação discursiva, ou 
seja, a forma de relatar o discurso escolhendo representá-lo de um modo, de maneira direta ou 
indireta, existem outras maneiras menos óbvias de incorporar elementos de outros textos. Para 
ser franco, a intertextualidade recobre uma gama de possibilidades. Fiorin (1994: 30) distingue 
três processos representação discursiva: a citação, a alusão e a estilização (FIORIN, 1994: 30). 
Na alusão, reproduzem-se as construções sintáticas. Na estilização, reproduzem-se as feições 
estilísticas. Na citação, reproduzem-se as palavras de forma direta ou indireta. 

No nível mais simples de citação, o discurso direto, o falante/escritor se apropria da voz 
de outra pessoa e reutiliza supostamente os enunciados (palavras/frases/tipos/enredos etc.) 
dela conservando com fidelidade sua forma de expressão. Emprega esse tipo de relato tanto para 
mencionar a pessoa citada como autoridade como para desresponsabilizar-se, deixando isto 
manifesto ou sugerido de forma ostensiva por meio de traços/vestígios da alteridade na 
superfície do texto. Reproduz-se a voz do outro, recorrendo-se ao verbo dicendi? seguido de 
dois pontos (vírgula em inglês) mais aspas, ou dois pontos mais travessão sem aspas. Ex.: “The 


Israeli defense minister Ehud Barak promised, “we shall make a war to the bitter end”.” 


“2 O termo “intertextualidade” foi cunhado pela búlgara Julia Kristeva em 1969 para explicar a suas audiências 
ocidentais o que Bakhtin, um dos “padrinhos” teóricos da ACD, na década de 1920, entendia por dialogismo (os 
textos estabelecem relações dialógicas com a voz do autor e outras vozes). Para essa autora, a intertextualidade 
implica “a inserção da história (sociedade) em um texto e deste texto na história” (KRISTEVA, 1986a: 39 apud 
FAIRCLOUGH, 2001b: 134). Ela distingue duas dimensões na intertextualidade: uma horizontal (entre um texto e 
aqueles que o precedem e seguem na cadeia de textos) e uma vertical (entre um texto e outros textos a que estão 
ligados em várias escalas temporais e por vários parâmetros) (Ibidem: 135-136; cf. 2003: 214). 

> Verbos usados para introduzir citação, como “dizer”, “afirmar”. Esses verbos podem ser neutros ou 
interpretativos. Há, por exemplo, diferença entre dizer “Fulano disse isso” e “Fulano afirmou isso”. O grau de 
intensidade verbal pode interferir na interpretação da citação, revelando a voz avaliativa do citador. 
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Mas a citação pode ser menos óbvia, como no caso do discurso indireto, em que se 
resume, parafraseia ou ecoa a voz do outro (FAIRCLOUGH, 2003: 39), utilizando-se de alguns 
artifícios: o uso do verbo dicendi seguido de oração subordinada substantiva ou de uma 
reduzida de infinitivo, mudança de pronomes, mudança de dêiticos e mudança de formas 
verbais para o passado (FAIRCLOUGH, 1995a). Ex.: “Mr. Olmert said he would increase the 
number of law enforcement personnel deployed in the West Bank and move against law- 
breaking settlers” (NYT1: 11). É possível, porém, incorporar elementos de outros textos sem 
fazer nenhuma atribuição. 

Além do discurso direto e do indireto, Fairclough refere-se ainda a dois modos de 
reportar: o discurso indireto livre e o discurso narrado de ato de fala. O discurso indireto livre, 
mais utilizado em linguagem literária, é uma construção híbrida que concilia o discurso direto e 
o indireto, suprimindo os subordinantes próprios do discurso indireto e conservando algumas 
falas nos termos do estilo direto. Ex.: “Maria olhou demoradamente para fora da janela. Ela 
ficaria ali nesse meio tempo. Depois sorri para si mesma”. Já o discurso narrado de ato de fala 
relata o tipo de ato de fala sem mencionar seu conteúdo. Ex.: “Ela fez uma predição” 
(FAIRCLOUGH, 2003: 49). 

Pelo fato de a intertextualidade ser uma questão de recontextualização, ou seja, “um 
deslocamento de um contexto a outro, acarretando transformações específicas” (Ibidem: 51), a 
maneira como o material é movimentado, recontextualizado ou de como ele figura no novo 
contexto traz implicações sociais importantes. No caso do discurso indireto, é interessante 
levantar neste aspecto de recontextualização duas questões importantes: Qual a relação entre o 
relato e o original? E como os textos relatados e as vozes são recontextualizados dentro do texto 
onde eles ocorrem? (Ibidem). 

Na verdade, segundo pontuou Resende e Ramalho (2006: 67), a representação do 
discurso não é uma mera questão gramatical, mas uma estratégia ideológica cuja importância 
não deve ser descurada. Neste sentido, ao estudar-se a intertextualidade, um ponto importante é 
verificar quais vozes são incluídas e quais são excluídas. A presença (ou a ausência) de uma voz 
específica sinaliza o posicionamento político do texto nas lutas de poder. Outro ponto é observar 
a relação que se estabelece entre as vozes articuladas. Se há uma voz “externa” no texto, vale a 
pena perguntar se essa voz é harmônica ou desarmônica entre o texto que relata e o texto 
relatado. Ou ainda, se as vozes são representadas em discurso direto ou indireto e quais as 


implicações dessa valorização ou depreciação em questões de poder discursivo. Isto não significa 
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que um texto polifônico será sempre um texto aberto à diferença”. Pode haver no texto uma 


voz hegemônica. 


1.4.1.2.2 Pressuposições 


Os “significados implícitos” são uma propriedade predominante nos textos bem como 
uma propriedade de considerável importância social. Todas as formas de companheirismo, 
comunidade e solidariedade dependem dos significados tácitos compartilhados, de modo que 
não se concebe nenhuma forma de comunicação ou interação social sem essa base comum. No 
entanto, a capacidade de exercer poder social, dominação e hegemonia inclui a capacidade de 
modelar a natureza e o conteúdo dessa base comum, o que faz dos implícitos e pressuposições 
uma importante questão ligada à ideologia (FAIRCLOUGH, 2003: 55). 

Fairclough define a pressuposição” como “o que não é dito, mas tomado como dado” 
(Ibidem: 40). Ou seja, o que é dito num texto é sempre dito contra o pano de fundo do que não 
é dito, mas jaz “na penumbra mal definida de outros textos” (Ibidem: 55, 17). Para esclarecer, o 
autor oferece um exemplo: “Ela pede demissão do emprego na próxima quarta-feira. Está 
grávida”. E explica que temos aqui a pressuposição de que as mulheres param de trabalhar 
quando têm filhos (FAIRCLOUGH, 2001b: 113). 

Como as pressuposições conectam um texto a outros textos, Fairclough as insere 
também dentro da intertextualidade as pressuposições. Mas adverte que possuem características 
diferentes. Diferentemente da intertextualidade, as pressuposições não são geralmente 
atribuídas ou atribuíveis a vozes ou textos específicos. Outra diferença importante tem que ver 
com o grau de dialogicidade: enquanto a intertextualidade constitui uma abertura para a 


diferença (ver ressalva da nota 49), porque inclui outras vozes no texto e atribui a eles citações; 


*4 Para Fairclough, a análise do aspecto intertextual de um texto deve ser orientada pela observação da abertura ou 
fechamento da diferença, isto, pela avaliação dos variados graus de dialogicidade com as vozes recontextualizadas. 
O próprio autor identifica cinco cenários de negociação da diferença na interação social e nos textos como parte da 
interação social: 

(a) Abertura, aceitação e reconhecimento da diferença; uma exploração da diferença, no sentido mas rico do termo 
“diálogo”: 

(b) Uma acentuação da diferença, do conflito, da polêmica; uma luta a respeito de significados, normas e poder; 

(c) Uma tentativa de resolver ou superar a diferença; 

(d) Suspensão da diferença, como foco na semelhança e na solidariedade; 

(e) Consenso, normalização e aceitação das diferenças de poder, suspendendo ou suprimindo diferenças de 
significado e normas (FAIRCLOUGH, 2003: 41-42). 

>> Fairclough inclui dentro do termo “pressuposições” (na verdade, “assumptions”) tipos de implícitos que a 
literatura da pragmática e da semântica distingue como pressuposições, implicações lógicas e implicaturas 
(FAIRCLOUGH, 2003: 212). 
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a pressuposição, que é a opção menos dialógica, reduz essa abertura, visto que presume um 
conhecimento geral garantido. 

Há uma significativa diferença entre dizer: “Os EUA pensam/acreditam/afirmam que 
esse grupo é terrorista” e dizer apenas “Esse grupo é terrorista”, tomando-se a afirmação como 
fato. 

As pressuposições podem ser de três tipos: existenciais (presunções sobre o que existe), 
proposicionais (presunções sobre o que é, pode ser ou será) e valorativas” (presunções sobre o 
que é desejável ou indesejável) (FAIRCLOUGH, 2003: 55; 212-213). Elas podem ser sinceras 
ou manipuladoras, equivocadas ou desonestas (FAIRCLOUGH, 2001a: 128). Também podem 
ter função ideológica, quando o que pressupõem possui caráter de senso comum a serviço do 
poder (Ibidem). Incluem-se ainda nas pressuposições as negações”, as ironias? e o 
metadiscurso””. 

Cada uma destas pode (ou não) ser marcada ou “engatilhada” por aspectos linguísticos 
de um texto, embora nem todas as pressuposições sejam passíveis disto. As pressuposições 
existenciais são engatilhadas por marcadores de referência definida tais como artigos definidos e 
demonstrativos (o, este, esta, esse, essa). Pressuposições factuais são engatilhadas por certos 
verbos: “Eu compreendi/esqueci/lembrei que os gerentes precisam ser flexíveis” pressupõe que 
gerentes devem ser flexíveis. Pressuposições valorativas também podem ser engatilhadas por 
verbos, como por exemplo “ajudar” (e.g., “um bom programa de treinamento pode ajudar a 
desenvolver flexibilidade). A frase pressupõe que desenvolver flexibilidade é desejável 
(FAIRCLOUGH, 2003: 56). 

Discursos particulares possuem seus sistemas de valores e pressuposições associadas, O 


que é de alto valor em termos do trabalho ideológico no texto. O discurso neoliberal, por 


6 Esse tipo de pressuposição será analisado mais adiante, na Seção 1.4.1.2.2. 

” Um tipo especial de pressuposição que incorpora outros textos somente para contestá-los ou rejeitá-los 
(FAIRCLOUGH, 2001b: 156-157). Trata-se de uma ação declarativa por meio da qual se nega uma proposição 
afirmativa anterior, dando a impressão de duas proposições em um só enunciado. 

º8 Figura polifônica por meio da qual se diz o contrário do que se quer dar a entender. “Dizer uma coisa e significar 
outra”. Em um enunciado irônico, ecoa outro enunciado ou outra voz (discurso bivocal). Os intérpretes devem ser 
capazes de identificar o outro sentido velado nas estruturas linguísticas. Esse reconhecimento pode ser feito através 
de alguns fatores: discrepância entre o significado aparente e o contexto situacional; indicações no tom da voz ou 
no texto escrito (e.g., aspas); pressupostos dos intérpretes sobre as crenças e valores dos produtores textuais 
(FAIRCLOUGH, 2001b: 158-159). 

5? É tratar os textos do outro ou o seu de maneira distanciada como se o falante estivesse situado fora ou acima do 
discurso, o que lhe dá condições para controlá-lo ou manipulá-lo. Vários sãos recursos empregados para obter-se 
essa estratégia discursiva: utilização de expressões evasivas (“espécie de”, “tipo de”); uso de expressões de outro 
texto ou convenção particular, ou metafóricas (“em termos científicos”, “falando metaforicamente” etc.); uso de 
paráfrase (“ou seja”, “isto é”, “trocando em miúdos”) ou de reformulação/retificação de uma expressão (“cultura 
empresarial” por “empreendimento”, “melhor dizendo”, “data vênia”) (FAIRCLOUGH, 2001b: 157-158). 
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exemplo, apresenta a pressuposição de que tudo quanto aumenta a “eficiência e adaptabilidade” 


é desejável (Ibidem: 58). 
1.4.2 Categorias do significado representacional (discurso) 


Identificar e analisar discursos é uma preocupação relevante em ACD. Pode-se definir 
discursos” como modos particulares de representar aspectos materiais, mentais e sociais do 
mundo (FAIRCLOUGH, 2003: 124). Diferentes discursos manifestam, portanto, diferentes 
perspectivas do mundo, das identidades sociais e das relações sociais. No entanto, os diferentes 
discursos não só representam o mundo como ele é mas também 
projetam/imaginam/representam mundos possíveis diferentes do mundo real, visto se acharem 
atrelados à disputa pela universalização de uma representação particular do mundo (Ibidem: 
124, 45). 

O discurso ou significado representacional de um texto pode ser analisado por meio de 
diversas categorias analíticas: interdiscursividade, representação das ações, representação de 
atores sociais, estrutura lexical e significado das palavras, dentre outras. Limitamo-nos aqui a 
apresentar somente as duas que instrumentalizarão nosso trabalho: a interdiscursividade e a 


representação de atores sociais. 
1.4.2.1 Interdiscursividade 


Assim como as relações entre diferentes pessoas, as relações entre diferentes discursos 
podem ser de diversos tipos: eles podem complementar-se, competir um com o outro, um pode 
dominar o outro e assim por diante, pois os discursos constituem parte do recurso que as 
pessoas mobilizam para se relacionarem, cooperando, competindo, dominando ou 
transformando. 

À semelhança do que ocorre com os gêneros discursivos, os discursos variam em níveis 
de abstração quanto ao grau de compartilhamento, repetição e escala de atuação. Alguns 


discursos são muito comuns e se repetem muito, sendo capazes de gerar muitas representações 


90 A palavra “discurso” está sendo usada aqui em dois sentidos: a) de forma abstrata, significando linguagem e 
outros tipos de semiose como elementos da vida social; b) de forma mais concreta, significando modos particulares 
de representar parte do mundo. Um exemplo de discurso nesta última acepção é o discurso político do Novo 
Sindicalismo, por oposição ao discurso político do velho sindicalismo ou o discurso político do thatcherismo 
(FAIRCLOUGH, 2003: 26). 
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e participar de diferentes tipos de texto. Outros podem variar quanto à escala de atuação, 
podendo ser discursos locais, regionais ou globais. Um exemplo de discurso com alto grau de 
compartilhamento, repetição e atuação global é o discurso neoliberal (BOURDIEU, 1998 apud 
RESENDE e RAMALHO, 2006: 71). 

Um mesmo texto pode mobilizar diferentes tipos de discursos, os quais podem articular- 
se do ponto de vista da diferença em diferentes formas, que podem variar desde a cooperação 
até a competição. Quando discursos competem num mesmo texto, é comum haver um discurso 
“protagonista” e um discurso “antagonista”. Quando isto acontece, um tenta se afirmar negando 
o outro. 

Um mesmo aspecto do mundo pode ser representado segundo diferentes discursos. 
Textos representando o mesmo aspecto do mundo também podem articular diferentes discursos 
em relações dialógicas harmônicas ou polêmicas. 

Assim como ocorre com os textos, os discursos também são heterogêneos. Essa 
propriedade que têm os textos de articular diferentes discursos num mesmo texto se chama 
interdiscursividade. Na interdiscursividade, o falante/escritor utiliza incorpora textos 
pertencentes a diferentes ordens de discurso. Quando utilizamos, por exemplo, em textos da 
ordem de discurso da educação, recursos semânticos ou lexicais da ordem de discurso do 
comércio, falamos então de interdiscursividade. Dentre os traços linguísticos distintivos, o mais 
óbvio é, sem dúvida, o léxico, uma vez que diferentes discursos “lexicalizam” o mundo de 
maneiras específicas e diferentes (FAIRCLOUGH, 2003: 129). 


1.4.2.2 Representação de atores sociais 


Outra categoria analítica bastante proveitosa para analisar o significado representacional 
em textos é a representação de atores sociais. Determinados autores, por exemplo, podem ter 
sua agência ofuscada/enfatizada em representações, podem ser representados por suas 
atividades ou enunciados ou, ainda, podem ser referidos de modos que presumem julgamentos 
acerca do que são ou do que fazem. Visto que a exclusão ou inclusão de atores servem para 
representam uma realidade específica, ajustada a interesses, condicionamentos sociais ou 
exigências particulares, analisar tais representações pode ser útil nos desvelamento de ideologias 
em textos e interações (RESENDE e RAMALHO, 2006: 72). 

Visto que as maneiras como os atores são representados em textos podem indicar 


posicionamentos ideológicos em relação a eles e a suas atividades, uma ferramenta analítica 


68 


importante da qual Fairclough (2003: 145-146) lança mão para ampliar seus procedimentos 
analíticos é a representação dos atores sociais, de van Leeuwen. Baseando-se em Halliday, van 
Leeuwen faz um inventário sociossemântico dos modos possíveis de se representar atores sociais 
para estabelecer categorias de relevância sociológica e crítica. As categorias mais gerais 
apontadas por van Leeuwen (2008) são a exclusão e a inclusão. As duas categorias gerais bem 
como as suas subdivisões de primeiro, segundo, terceiro, quarto e quinto níveis são 


representadas no quadro a seguir com suas respectivas definições e realizações linguísticas. 


CATEGORIA SUBCATEGORIA VARIÁVEIS 
2. Encobrimento E ss 


INCLUSÃO 1. Ativação 
2. Passivação 2.1 Sujeição 
2.1.1 Associação 
2.1.2 Dissociação 
2.2 Beneficialização 
2.2.1 Diferenciação 
2.2.2 Indiferenciação 
3. Participação EE cosas 
4. Circunstancialização [o] 
5. Possessivização Fes 
6. Personalização 6.1 Determinação 
6.1.1 Categorização 
6.1.1.1 Funcionalização 
6.1.1.2 Identificação 
6.1.1.2.1 Classificação 
6.1.1.2.2 Identificação Relacional 
6.1.1.2.3 Identificação Física 
6.1.1.3 Avaliação 
6.1.2 Nomeação 
6.1.2.1 Formalização 
6.1.2.2 Semiformalização 
6.1.2.3 Informalização 
6.1.2.4 Titulação 
6.1.2.4.1 Honorificação 
6.1.2.4.2 Afiliação 
6.1.2.5 Destitulação 
6.1.3 Determinação única 
6.1.4 Sobredeterminação 
6.1.4.1 Inversão 
6.1.4.1.1 Anacronismo 
6.1.4.1.2 Desvio 
6.1.4.2 Simbolização 
6.1.4.3 Conotação 
6.1.4.4 Destilação 
6.2 Indeterminação 
6.3 Genericização 
6.4 Especificação 
6.4.1 Individualização 
6.4.2 Assimilação 
7. Impersonalização 7.1 Abstração 
7.2 Objetivização 
7.2.1 Espacialização 
7.2.2 Autonomização 
7.2.3 Instrumentalização 
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Do dA 724 Somatização 


QUADRO 1.6 - Categorias de Representação de Atores Sociais (com base em LEEUWEN, 2008: 23-54) 


Dentre as diversas escolhas disponíveis na representação de atores sociais (participantes 
nos processos sociais), Fairclough (2003: 145-146) escolhe as seguintes variáveis: 
incluído/excluído, ativado/passivado, pessoalizado/impessoalizado, nomeado/classificado, 
especificado/genericizado. Baseado no linguista britânico e nas escolhas que julgamos mais 
pertinentes à análise de nossos textos, utilizamos oito das possíveis realizações linguísticas: 
nomeação, categorização, generalização, agregação,  coletivização, espacialização, 
autonomização e instrumentalização, descritas a seguir. 

Uma questão inicial é se os atores sociais podem ser incluídos ou excluídos na 
representação dos eventos. Dois são os tipos de exclusão: supressão ou encobrimento. Na 
supressão os atores sociais não são referidos de forma nenhuma. Realiza-se a supressão 
linguisticamente através do apagamento do agente da passiva, de orações infinitivas que 
funcionam como um participante gramatical, do apagamento dos atores sociais que se 
beneficiam de uma atividade, das nominalizações, dos processos realizados através de adjetivos 
e codificação na voz média (intransitividade). No encobrimento os atores são representados em 
segundo plano. Realiza-se o encobrimento linguístico através de elipses em orações infinitivas 
formadas com gerúndio ou particípio; orações infinitivas com “para” e em orações paratáticas. 

A inclusão pode ser realizada de diversas maneiras. Na nomeação, os atores podem ser 
representados em termos de sua identidade única. O participante é representado pelo nome 
pessoal: Bush, Obama, Olmert. Realiza-se a nomeação linguisticamente através de nomes 
próprios (sobrenome, nome, ambos, letras ou nomes que os substituam). Pode ser acompanhada 
de titulações, afiliações ou pseudotítulos. 

Na categorização os atores sociais são representados quer em termos de identidade 
(identificação) quer em termos de funções (funcionalização) compartilhadas. Na identificação, os 
atores sociais são representados em termos daquilo que são, de forma mais permanente ou 
inevitável, como classes (sexo, idade, classe social, etnicidade, religião e outros), relações sociais 
(parentes, relações de trabalho: pai, amigo, tia, colega etc.) e características físicas (louro, coxo, 
alto, baixo, gordo). Realiza-se a identificação linguisticamente através de grupos nominais, e 
pronomes possessivos. Já na funcionalização os atores sociais são representados em termos de 
uma atividade, ocupação ou função à qual estão ligados (“militante”, “recursos humanos etc.). 


Realiza-se a funcionalização linguisticamente, entre outras formas, por meio de substantivos 
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derivados de outro que denota local ou instrumento diretamente associado a uma atividade 
(entrevistador, trabalhador, inventor etc.) ou composição de substantivos denotando locais ou 
instrumentos de trabalho diretamente associados a uma atividade (“homem-bomba”). 

Os atores podem ser incluídos também de forma não individualizada, ou seja, de forma 
assimilada, por meio de referência genérica ou específica. Na referência genérica temos a 
generalização, pela qual os atores sociais são representados em grupos. Realizase a 
generalização linguisticamente através de plural sem artigo. Na referência específica, temos a 
especificação, pela qual os atores sociais são representados como indivíduos específicos e 
identificáveis. Realiza-se a especificação linguisticamente através de singular com artigo definido 
ou indefinido. A especificação pode realizar-se por agregação e por coletivização. Na agregação, 
os atores sociais vêm quantificados como dados estatísticos (e.g., “80% dos palestinos”). 
Realizado linguisticamente através da presença de um quantificador definido ou indefinido que 
funciona como núcleo do grupo nominal. A agregação é potencialmente ideológica, uma vez 
que pode servir para regulamentar práticas e para produzir uma opinião de consenso, mesmo 
que se apresente como mero registro de fatos (RESENDE e RAMALHO, 2006: 73-74). Na 
coletivização, os grupos de participantes são retratados de forma plural coletiva (e.g., 
“terroristas”, “fundamentalistas”, “estadunidenses”). Realiza-se a coletivização linguisticamente 
através de substantivos pluralizados. 

Diferentemente das escolhas representacionais comentadas anteriormente, que 
personalizam os atores sociais, representando-os como seres humanos por meio de nomes 
próprios, substantivos, cujos significados encerram característica humana; nas categorias a seguir 
os atores sociais são impersonalizados, isto, representados sem os atributos de pessoa. Na 
objetivação, os atores sociais são representados por referência metonímica. A objetivação pode 
ser por espacialização, autonomização, instrumentalização e somatização. Na espacialização, os 
atores sociais são representados por referência ao local ao qual estão diretamente associados 
(*gazeanos” por “Gaza”). Realiza-se a espacialização linguisticamente através de topônimos. Na 
autonomização de enunciados, os atores sociais são representados por meio de referência a seus 
enunciados (“os berros”, “os gritos”, “esta dissertação”, “o relatório...” etc.) ou produtos. A 
autonomização imprime autoridade impessoal aos enunciados (VAN LEEUWEN, 1997: 209). 
Na instrumentalização, os atores sociais são representados por meio de referência a 


instrumentos com o qual realizam ações (“as armas”) ou ferramentas de trabalho. 


1.4.3 Categorias do significado identificacional (estilo) 


q 


Apesar de estarem dialeticamente interconectados com gêneros e discursos visto que o 
processo de identificação no discurso envolve seus efeitos constitutivos, estilos serão discutidos 
nesta subseção de forma separada. 

Estilos se definem como o aspecto discursivo de identidades ou modos de ser. São eles 
que identificam os atores sociais em textos, isto é, textos no processo de constituição das 
identidades sociais dos participantes dos eventos nos quais tomam parte. Noutras palavras, estilo 
é o texto como identificação. 

Teorias pós-estruturalistas e pós-modernas recentes afirmam que a identidade é um ato 
de construção linguística, um efeito do discurso. Fairclough (2003) concorda em parte. Para ele, 
a identificação é um processo dialético em que discursos são inculcados em identidades. Ou 
seja, ao tratar da questão da identificação é preciso levar em conta a dialética entre estrutura e 
agência. Isto se faz necessário por dois motivos: (a) a estrutura social restringe o processo de 
identificação do indivíduo ao mesmo tempo em que é restringida por ele. (b) a identidade não 
pode ser reduzida à identidade social construída discursivamente, uma vez que a identificação 
não é um processo puramente textual. Não se trata apenas de uma questão de linguagem. Na 
verdade, quem somos é parcialmente uma questão de como falamos, escrevemos, como 
olhamos, andamos e assim por diante (FAIRCLOUGH, 2003: 159). 

Fairclough recorda que a identificação é um processo complexo. Isto se deve ao fato de 
ser necessário estabelecer uma distinção entre aspectos pessoais e sociais da identidade. 
Identidade social e personalidade (ou identidade pessoal) são dois aspectos distintos da 
identidade das pessoas. Parte da identidade social de alguém é uma questão de circunstâncias 
sociais em que nasce e recebe suas primeiras socializações (aspectos de identidade de gênero e a 
classe social). Essa condição sem escolha, Fairclough (2003: 160) seguindo Archer, chama de 
“agente primário”. A outra parte da identidade é adquirida na socialização posterior na vida, em 
que a pessoa se torna capaz de, por meio de sua reflexividade, superar aqueles limites e 
transformar-se em agência capaz de agir coletivamente e de atuar na mudança social. A essa 
condição consciente Fairclough (Ibidem) chama de “agente incorporado”. 

Mas há uma relação dialética entre identidade social e identidade pessoal: o pleno 
desenvolvimento da identidade, da capacidade de agir como agente social capaz de atuar e 
mudar a vida social depende dos papéis sociais em que a pessoa está pessoalmente investida 
uma fusão entre identidade social e personalidade. É possível contribuir para a pesquisa sobre 


identidade através da análise textual enfocando-se a dialética textual entre a identidade pessoal 
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e a social, que toma estilos como “modos de ser” em seu aspecto semiótico (e não apenas 
corporal, somático). 

Estilo ou significado identificacional de um texto pode ser analisado por meio de diversas 
categorias analíticas: avaliação, modalidade, pronomes pessoais, metáfora e ethos, dentre outras. 
Limitamo-nos aqui a apresentar somente as duas que instrumentalizarão nosso trabalho: a 


avaliação e a metáfora. 


1.4.3.1 Avaliação 


Nos termos de Fairclough, avaliação ou modalização avaliativa refere-se aos modos 
explícitos ou implícitos de os autores se comprometerem com valores. Neste sentido, inclui não 
só as declarações avaliativas, mas também outros modos mais ou menos explícitos ou implícitos 
como autores se comprometem com valores (FAIRCLOUGH, 2003: 171). A avaliação tem que 
ver como os autores se comprometem com o que se considera desejável ou não, bom ou ruim. 
A atitude afetiva ou moral das pessoas em textos é significativo para a maneira como se 
identificam e textualizam suas identidades. 

A forma como as pessoas se comprometem em textos reflete de certo modo a forma 
como se identificam, textualizam identidades. Fairclough (Ibidem: 171-2) propõe três tipos 
possíveis de realização para a categoria avaliação: afirmações avaliativas, afirmações afetivas e 
presunções valorativas. 

As afirmações avaliativas são sentenças relacionadas ao que é considerado desejável ou 
indesejável (“este livro é maravilhoso”, “este livro é horroroso”), relevante ou irrelevante, útil 
ou inútil (“este livro é importante”, “este livro é inútil”), bom ou ruim (e.g. “este é um bom 
livro”, “este é um livro ruim”). Consistem em julgamentos morais. O elemento avaliativo de 
uma afirmação pode ser um atributo (um adjetivo: “bom” ou uma locução nominal “um bom 
livro”, honesto, corajoso, gentil etc.), um verbo (“ele amarelou”), um advérbio (“o autor 
resumiu o livro maravilhosamente”) ou um sinal de exclamação (“Que livro maravilhoso!”) 
(Ibidem:172). 

Tanto as afirmações avaliativas quanto as afetivas (apresentadas no parágrafo a seguir) 
estão sujeitas a uma “escala de intensidade” semântica. Adjetivos e advérbios avaliativos e 
afetivos, axiológicos ou não, podem variar de baixa para alta intensidade, como nos seguintes 
continua: “Ele é um bobo/tolo/idiota/imbecil”, “este livro é bom/maravilhoso/fantástico”, 


“ele foi mau/pessimamente/pavorosamente escrito”. Acontece o mesmo com os verbos: “os 


To 


soldados mataram/assassinaram/massacraram os camponeses”) (Ibidem: 172-173). Isto significa 
que as escolhas de gradação revelam a intensidade emocional ou valorativa com a qual o autor 
avalia determinado fato. 

As afirmações afetivas (modalidade deôntica) são reações emocionais e ocorrem com 
processos verbais mentais envolvendo eventos psicológicos, tais como reflexões, sentimentos e 
percepções (HALLIDAY, 1985: 106), podendo ser marcadas subjetivamente pelo autor em 
estruturas como “eu gosto deste livro”, “eu odeio este livro”, “eu gosto disso”, eu adoro isso”. 
Elas também podem aparecer como processos relacionais em que o atributo é afetivo; compare, 
por exemplo, “este livro me fascina”, com “este livro é fascinante”. Os exemplos do parágrafo 
anterior mostram a presença, além de gradação em intensidade, também gradação entre baixa e 
alta afinidade ou comprometimento do autor. 

As presunções valorativas são os casos em que a avaliação está implícita ou presumida. 
Ela não se manifesta por marcadores relativamente transparentes de avaliação (afirmações 
avaliativas, modalidades deônticas, verbos de processo mental afetivo), mas os valores se acham 
muitas vezes embutidos nos textos. São evocadas ou subentendidas, nos termos de Martin 
(2000). Empregando a metáfora da profundidade, é possível falar de dois estágios de presunções 
valorativas: as menos profundas e as mais profundas. Um exemplo de presunção valorativa 
menos profunda é a frase “este livro ajuda a...”, na qual o marcador tácito “ajuda a” sugere que 
o livro é avaliado positivamente. Já no caso da presunção valorativa mais profunda, os valores 
presumidos não são engatilhados dessa forma, mas dependem de uma pressuposição de 
familiaridade compartilhada com sistemas de valores implícitos entre autor e intérprete. Por 
exemplo, na frase “a coesão social é fonte de eficiência e adaptabilidade” está subentendido que 
a coesão social é desejável para o discurso neoliberal dentro do qual “eficiência” e 
“adaptabilidade” são bens primários (Ibidem: 173). 

Segundo Fairclough (2003: 58), significados presumidos são de particular relevância 
ideológica, visto que “relações de poder pode ser mais eficientemente sustentadas por 
significados tidos, amplamente, como tácitos”. 

Ainda outra característica da modalização avaliativa no texto é o emprego da linguagem 
inclusiva de comprometimento, como o pronome “nós”. A terceira pessoa do plural, o “eu 
amplificado”, possui, no entender de Benveniste (1995), duas manifestações: o “nós exclusivo” 
e o “nós inclusivo”. O plural exclusivo (eu + eles) é a união de duas formas que se opõem como 
pessoal e não pessoal em virtude da “correlação de pessoa”. Por outro lado, a forma inclusiva 


(eu + vós) consiste na junção das pessoas em que existe a “correlação da subjetividade”. Os 
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editoriais costumam utilizam o assim chamado nós “inclusivo”, assim chamado porque coloca o 
jornal e o público-leitor no mesmo barco, em oposição ao nós “exclusivo”, que só inclui o 
escritor (o locutor), e exclui o destinatário (Fairclough, 2001a: 106). No primeiro caso, o 
editorialista procura incluir o leitor na comunhão do mesmo ponto de vista emitido pelo autor, 
dando assim a ideia de representar legitimamente a voz da coletividade. Não deixa de ser um 


valioso índice de comprometimento. 


1.4.3.2 Metáfora 


Visto que nosso sistema conceptual é metafórico por natureza, as metáforas se acham 
infiltradas na vida cotidiana não somente na linguagem, mas também no pensamento e na ação. 
Acham-se tão naturalizadas nas culturas, que é bastante difícil identificá-las ou, mesmo, escapar 
a elas. Muitas vezes elas se fazem acompanhar de implicações políticas e ideológicas, sobretudo 
quando usadas para universalizar perspectivas parciais (LAKOFF e JOHNSON, 2002: 45). 

Diferentemente do que se pensava, a metáfora não é um conceito retórico ou um 
mecanismo literário (1995b: 114), mas uma transferência de sentido, podendo ser usada em 
qualquer domínio. A essência da metáfora, segundo Fairclough, que a toma de empréstimo de 
Lakoff e Johnson (2002), consiste em representar um aspecto da experiência em termos de 
outra. Designa a tomada de uma palavra por outra. É a opção por uma significação que 
estrutura a ação significativamente dentro de um contexto intertextual, produzindo analogias. 
Escolher uma metáfora pode ser socialmente significativo e conferir uma reificação das 
propriedades humanas (e.g., “ele tem uma vontade de ferro”). 

Segundo a perspectiva cognitiva de Lakoff e Johnson (2002: 50-77), existem três grandes 
grupos de metáforas: as estruturais, as orientacionais e as ontológicas. 

Na metáfora estrutural, aspectos de um conceito são estruturados metaforicamente em 
termos de outros, como em “tempo é dinheiro”, “discussão é guerra” e “amor é viagem”. A 
partir dessa metáfora, construímos orações como “você está desperdiçando meu tempo”. 

Na metáfora orientacional, os conceitos se organizam em relação a uma orientação 
espacial convencional, baseada na nossa experiência física e cultural. Muitos dos nossos 
conceitos fundamentais são organizados em termos de metáforas a partir de oposições espaciais: 
para cima/para baixo, dentro/fora, frente/trás, baixo/alto, fundo/raso, central/periférico. Esses 
autores nos mostram que grande parte das metáforas está relacionada à nossa orientação 


espacial. Na cultura ocidental, a espacialização para baixo é experienciado em termos negativos, 
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maus; enquanto a espacialização para cima em termos positivos, bons. Alegria e virtude são para 
cima, tristeza e vício são para baixo. Exemplo disso são estruturas como “Hoje estou me 
sentindo para baixo” ou “Pertenço a uma classe inferior/superior” (LAKOFF E JOHNSON, 
2002: 59). 

Na metáfora ontológica, nossa experiência física com objetos — em especial nosso corpo 
— nos faz conceber eventos, atividades, ideias, emoções etc. como entidades e substâncias. 
Através das metáforas ontológicas, podemos chegar a conceitos abstratos como “fenômenos 
naturais e sociais, eventos, atividades e emoções”, atribuindo-lhes características específicas, o 
que nos ajudaria a quantificá-los e identificá-los (LAKOFF E JOHNSON, 2002: 76). Ex.: “o 
medo é uma entidade”. Podemos, por meio da metáfora ontológica, coisificar, personificar ou 
animalizar. Ex.: “precisamos combater a inflação”. 

Todos esses tipos de metáfora necessariamente destacam ou ocultam certos aspectos 
daquilo que se representa. Fairclough (2001a: 99; 2001b: 241) preceitua que, quando 
significamos algo por meio de metáfora e não de outra estamos construindo nossa realidade de 
uma maneira e não de outra, o que sugere filiação a uma a uma maneira particular de 


representar aspectos do mundo e de identificá-lo. 
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CAPÍTULO 2 
O EDITORIAL JORNALÍSTICO 


Este capítulo apresenta uma contextualização sobre características e questões que 
perpassam o editorial jornalístico. Na primeira seção, fazemos um breve percurso sobre a 
questão dos gêneros discursivos e o papel importante do filósofo russo Mikhail Bakhtin. Em 
seguida, na segunda seção, abordamos as categorias e gêneros existentes no discurso 
jornalístico. Na terceira seção, ajustamos o foco para tratar especificamente dos gêneros do 
jornalismo opinativo. Aproveitamos para discutir conceitos relevantes como opinião, 
mecanismos de opinião e posicionamento ideológicos. A última seção, que trata do editorial 
jornalístico propriamente dito é a maior. Nela tentamos apresentar uma revisão das principais 
características deste gênero, tais como conceito, natureza, tipologia, estrutura e dimensão 


discursiva. 


2.1 A QUESTÃO DOS GÊNEROS DISCURSIVOS 


E, 


Fala-se hoje de gênero"! das mais variadas perspectivas: gênero como artefato cultural, 
esquema cognitivo, forma de ação social, estrutura textual, modelo institucionalizado de 
interação social, ação retórica e assim por diante (ORLIKOWSKI E YATES, 1998). Mas nem 
sempre foi assim. Durante muito tempo, a palavra gênero esteve restrita à esfera artístico- 
literária no que diz respeito à linguagem (CUDDON, 1977: 285), 

Foi somente com o linguista e crítico literário russo Mikhail Bakhtin (1895-1975) que a 
noção de gênero se ressignificou e se alargou para incluir toda espécie de produção textual e 
todas as práticas de linguagem (MARCUSCHI, 2005: 17). Na verdade, com sua importante 
teoria sobre “gêneros do discurso”, Bakhtin foi o primeiro a designar o gênero como uma forma 
concreta e histórica, necessariamente presente em todas as manifestações discursivas. Para ele, 
gênero era uma “categoria distintiva de discurso*? de qualquer natureza, falado ou escrito, com 
ou sem aspirações literárias” (SWALES, 1990: 33). 

Para Bakhtin (2003: 261), todas as esferas da atividade humana, por mais variadas que 
sejam, envolvem o emprego da linguagem verbal. Em resultado disso, a natureza e a forma de 
emprego da linguagem são tão diversas quanto as áreas da atividade humana. 

Visto que o emprego da língua se efetua em forma de enunciados (orais e escritos), 
concretos e únicos, proferidos pelos integrantes desse ou daquele campo da atividade humana, 
os enunciados materializam e refletem as condições específicas e as finalidades de cada esfera de 
atividade. Ora, quando um conjunto de enunciados, por meio de regularidades sociotemáticas, 
socioestilísticas e sociocomposicionais, se estabiliza em formas-padrão que parecem 
enquadrarem-se em um modelo ou protótipo de uma classe de textos, temos o que se chamam 


gêneros de discurso. 


9! Devido à polissemia do termo, é necessário um resgate etimológico. “Gênero” deriva da forma latina gênus, que 
pode significar coisas tão diversas quanto “classe, ordem, grupo, categoria, estirpe, origem, família, nação, estilo”. 
Na filosofia clássica era empregado como termo lógico de classificação. Encerrava o sentido de classe, designando 
a(s) característica(s) que uma coisa tem em comum com outra ou agrupamento de coisas com caracteres comuns 
(LEWIS e SHORT, 2009). Podia ser usado em quatro acepções: (a) biológica (conjunto de espécies animais ou 
vegetais com certas características em comum), (b) antropológica (forma culturalmente elaborada que a diferença 
sexual toma em cada sociedade, e que se manifesta nos papéis e status atribuídos a cada sexo e constitutivos da 
identidade sexual dos indivíduos), (c) gramatical (classes de nomes ou pronomes: masculino, feminino, neutro) e 
(d) artística (categoria literária, retórica, musical, pictórica etc.) (HOUAISS, 2007). Diferentemente do português 
que dispõe de uma única palavra para todos os sentidos explicitados acima, o inglês possui duas: gender, que 
designa as três primeiras acepções (categorias biológica, antropológica ou gramatical); e genre, específica para a 
última acepção (categoria artística), segundo o Oxford English Dictionary (2009). 

ó2 Para a corrente sociodiscursiva, encabeçada por Bakhtin (1997: 181), discurso é concebido como a língua em uso 
vinculada a seus falantes, atos, esferas sociais e valores ideológicos, em suma, a inclusão de um texto em seu 
contexto (cf. ADAM, 1999: 309). 

93 Esferas sociais são espaços de regularização e significação social dos gêneros, bem como espaços sociais de 
interação no quais os gêneros se constituem e funcionam. 
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Na teoria bakhtiniana (2003: 262, 286), portanto, gêneros do discurso são conceituados 
como (a) “tipos relativamente estáveis de enunciados” (BAKHTIN, 2003: 262); “formas típicas 
de enunciados” (Ibidem: 283) ou ainda “formas relativamente estáveis e normativas de 
enunciado” (Ibidem: 286) do ponto de vista temático, composicional e estilístico, que refletem a 
esfera social em que são gerados. 

É nesse sentido que se emprega atualmente a noção ampliada de gênero em etnografia, 
antropologia, sociologia, retórica e linguística. Ou seja, com a noção de que os gêneros existem 
não só no limitado domínio da arte, mas se acham presentes em todas as formas de empregos da 
linguagem, seja de natureza cotidiana, seja profissional, seja acadêmica etc. 

A definição de Fairclough (2001) é bastante próxima da de Bakhtin. Aquele autor se 


apropria do termo gênero para designar 


um conjunto de convenções relativamente estável que é associado, e parcialmente 
representa, um tipo de atividade socialmente aprovado, como a conversa informal, a 
compra de produtos em uma loja, uma entrevista de emprego, um documentário de 
televisão, um poema ou um artigo científico. Um gênero implica não somente um tipo 
de texto, mas também processos particulares de produção, distribuição e consumo de 
textos. Por exemplo, os artigos de jornal e os poemas não são apenas tipos de texto 
tipicamente bem diferentes, mas eles também são produzidos de formas bem 
diferentes (por exemplo, um é um produto coletivo, outro é um produto individual), 
têm distribuição bastante diferente e são consumidos bem diferentemente — os últimos 
incluindo protocolos muito diferentes para sua leitura e interpretação (FAIRCLOUGH, 
2001b: 161-162) 


Como se pode observar, os gêneros são desenvolvidos em função da complexidade da 
sociedade. Isto significa que, quanto mais complexas as sociedades, mais gêneros existem. À 
vista disso, por serem inesgotáveis as possibilidades da atividade humana e por comportar cada 
esfera social repertórios de gêneros específicos que se diferenciam e se ampliam, à medida que a 
própria esfera se desenvolve e complexifica, mediante a tensão entre a força centrípeta (efeito 
normativo) e centrífuga (efeito criativo) que sobre eles atuam, seria humanamente impossível 
formalizar uma tipologia classificatória de todos os gêneros discursivos existentes. 

Devido a essa extrema heterogeneidade e fluidez, o teórico russo não formaliza 
taxonomias genéricas. Opta apenas por distinguir duas grandes classes de gênero: os primários e 
os secundários (BAKHTIN, 2003) e adverte que não o faz com base em critérios funcionais, mas 
sócio-históricos. 

Dizem-se primários os gêneros simples provenientes das interações da vida cotidiana, 
caracterizando-se por comunicação verbal espontânea e não elaborada, essencialmente oral. São 


exemplos de gêneros primários a conversação coloquial, o bilhete, a carta, o diário íntimo, o 
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relato familiar etc. Já os secundários ou complexos seriam os que aparecem nas circunstâncias 
de troca cultural, na comunicação artística, científica, sociopolítica etc., caracterizando-se por 
comunicação verbal complexa e elaborada, mediada principalmente pela escrita: romance, 
teatro, editorial, discurso científico/ideológico etc. (BAKHTIN, 2003). Aqueles oriundos da 
“ideologia do cotidiano” ou “ideologias não formalizadas”; estes, dos “sistemas ideológicos 
constituídos” ou ideologias formalizadas e sistematizadas (FARACO, 2003: 62). 

É possível definir os gêneros em diferentes níveis de abstração. Fairclough (2003: 69) faz 
distinção entre pré-gênero (conceito resgatado de Swales, 1990), gênero desembutido e o 
gênero situado. Os pré-gêneros constituem categorias mais abstratas, como descrição, narração, 
exposição, argumentação, injunção e dialogação, que participam na composição de diversos 
gêneros situados. Correspondem aos tipos textuais ou às “sequências textuais” de Adam (1992). 

Os gêneros desencaixados têm que ver com algumas categorias menos abstratas, como é 
o caso da entrevista. Já os gêneros situados são categorias concretas, utilizadas para definir 
gêneros que são específicos de uma rede de prática particular, como “o editorial jornalístico”. 
Um gênero situado é “um tipo de linguagem usado no desempenho de uma prática social 
particular” (CHOULIARAKI e FAIRCLOUGH, 1999: 56). 

Não se deve confundir gênero com pré-gênero (ou tipo textual). Enquanto o gênero é 
uma entidade sociodiscursiva, uma materialização linguística textualizada, uma designação 
sociorretórica; o tipo é um “constructo teórico”, uma modalidade de organização linguística, 
uma unidade de composição textual. O tipo textual ou pré-gênero se caracteriza por traços 
internos e linguísticos (escolhas de palavras, construções gramaticais, tempos verbais, relações 
lógicas), limitando-se no máximo a meia dúzia de categorias: descrição, narração, exposição, 
argumentação, injunção e diálogo (cf. MARCUSCHI, 2005: 28). 

Em contrapartida, o gênero é uma realização linguística empírica e concreta definida por 
propriedades sociocomunicativas, externas ao texto (conteúdo, objetivo, estilo e composição), 
abrangendo um conjunto aberto e praticamente ilimitado de designações (MARCUSCHI, 2005). 
Ou seja, enquanto os gêneros constituem uma forma de expressão situada numa esfera 
comunicativa, os tipos dizem respeito à materialização da textualidade. 

É comum um gênero discursivo trazer em sua configuração diversos tipos textuais. É o 
que Marcuschi (2008) denomina “heterogeneidade tipológica”. Um editorial, por exemplo, que 
é um gênero jornalístico opinativo, pode ser constituído de diversas sequências tipológicas: um 
parágrafo (ou qualquer outro bloco discursivo) pode ser narrativo, outro argumentativo e outro 


ainda injuntivo, embora um deles possa ser dominante. 
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Os gêneros podem vir isolados ou interligados, situação em que se configura uma cadeia 
de gêneros. Um texto pode mobilizar diversos pré-gêneros, estilos e discursos. Um texto pode 
misturar ou hibridizarº* diferentes gêneros. Por exemplo, o bate-papo na TV tende a ser uma 
mistura de conversa, entrevista e entretenimento (FAIRCLOUGH, 2003: 34, 216). 

Embora a preocupação maior da ACD não seja o estudo de gêneros discursivos em si 
(razão por que não recebe dela tratamento sistematizado), mas a interação dos gêneros com as 
estruturas sociais e a investigação do papel da linguagem em geral na “produção, manutenção e 
mudança de relações sociais de poder” (FAIRCLOUGH, 200la: 1), é possível levar em conta 
esse aspecto analítico dentro dessa abordagem integrando princípios e métodos dispersos na 


produção acadêmica de seus autores, principalmente em Fairclough e van Dijk. 
2.2 CATEGORIAS E GÊNEROS JORNALÍSTICOS 


Se, como disse Bakhtin (2003: 261), toda esfera da atividade humana, com sua função 
socioideológica específica, sua audiência e condições sociais, culturais e históricas possui 
gêneros discursivos para se comunicar; a esfera do jornalismo” também os possui, variados, que 
modulam os enunciados conferindo às enunciações diferentes cargas ideológicas. Muitos 
pesquisadores têm procurado identificar os gêneros que compõem a esfera jornalística, para 
entender como se organizam os textos de jornais diários. De acordo com Bonini (2006), o jornal 
constitui um suporte (ou um sistema semiótico) pelo qual circulam vários gêneros: os gêneros 
jornalísticos. 

Apesar da diversidade de classificações dos gêneros jornalísticos por diferentes autores 
(MEDINA, 1978; LAGE, 1979; ALBERTOS, 1991; DIAS et al, 1998; MEDINA, 2001; 
FIGUEIREDO, 2003; KINDERMANN, 2003; SIMONI, 2004 e INNOCENTE, 2005 apud 
BONINI, 2003) e apoiados nos referenciais teóricos os mais diversos, que vão desde o 
sociodiscursivo, passando pelo sociocognitivo até o sociorretórico, os principais trabalhos da área 
são os de Melo e o de Chaparro (1998), embora tenha sido Beltrão (1969, 1980) o fundador 
desse debate (apud BONINI, 2003). 

Quem primeiro elaborou uma categorização dos gêneros jornalísticos" brasileiros de 
forma acadêmica foi Beltrão (1980). Para ele, segundo o critério funcionalista, havia três classes: 
(a) o jornalismo informativo, cuja função era informar. Nesta categoria estavam os gêneros 
9 Ver nota 51. 

95 (O discurso jornalístico é uma subdivisão do discurso midiático. 
%6 Os PCN da Língua Portuguesa chamam de “gêneros de imprensa” (BRASIL. Secretaria de Educação 


Fundamental. Parâmetros curriculares nacionais: terceiro e quarto ciclos do ensino fundamental: língua portuguesa. 
Brasília: MEC/SEF, 1998. 
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notícia, reportagem, história de interesse humano e imagem: (b) o jornalismo interpretativo, 
cuja função era explicar. Nesta categoria estava o gênero reportagem em profundidade; e o 
jornalismo opinativo, cuja função era orientar. Nesta categoria estavam os gêneros editorial, 
artigo, crônica, opinião ilustrada e opinião do leitor. 

Depois de fazer um exaustivo levantamento das principais classificações de gêneros 
jornalísticos praticadas na Europa, América do Norte, América Espanhola e Brasil, com base no 
critério da intencionalidade dos relatos, Melo (1994; 2003) propõe sua própria classificação, 
bem mais sucinta, em duas grandes categorias jornalísticas”, articuladas em torno de dois 
núcleos de interesse: a informação (saber o que se passa) e a opinião (saber o que se pensa sobre 
o que se passa): 

(a) o jornalismo informativo, cujo objetivo é a reprodução do real, isto é, o 
relato/descrição objetiva dos fatos sem a suposta emissão de opinião, valoração e ideologia. São 
exemplos de gêneros jornalísticos informativos a nota, a notícia, reportagem e a entrevista. 
Beltrão diria que esses gêneros representam a função horizontal do jornalismo (BELTRÃO, 
1980: 13). Por ser de natureza explicativa, Melo (2003: 64) enquadra o jornalismo 
interpretativo no gênero informativo. 

(Db) o jornalismo opinativo, cuja finalidade é a leitura do real, isto é, a leitura do real 
constitui a versão dos fatos mediante processos de análise e avaliação pelos quais editores e 
colaboradores oferecem seu posicionamento e tentam influenciar/convencer o leitor de que essa 
é a posição mais adequada e correta. São exemplos de gêneros jornalísticos opinativos o 
editorial, o comentário, o artigo, a resenha, a coluna, a crônica, a caricatura e a carta. Beltrão 
diria que esses gêneros representam a função vertical do jornalismo (BELTRÃO, 1980: 13). 

Com base no referencial teórico de Todorov e van Dijk, Chaparro (1998 apud BONINI, 
2003) questiona os critérios de classificação de seus antecessores para apresentar a sua própria. 
Segundo ele, os textos jornalísticos se distribuem em duas grandes categorias: comentário e 


relato, subdivididas conforme o quadro abaixo: 


1. COMENTÁRIO 
1.1 Espécies argumentativas 
- artigo 


- crônica 
- Carta 
- coluna 
1.2 Espécies gráfico-artísticas 


9” Toma como referência aqui a tipologia anglo-saxã, baseada na máxima “as opiniões são livres, os fatos são 
sagrados” atribuída a Charles Scott e cunhada na lógica da objetividade do jornalismo estadunidense (KARAM, 
2004). Sendo assim, emergem dois tipos de gêneros: os que divulgam fatos: notícia, reportagem e crônica; e os que 
divulgam ideias: principalmente o editorial e o artigo de opinião. 
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- caricatura 
- Charge 
2. RELATO 
2.1 Espécies narrativas 
- reportagem 
- notícia 
- entrevista 
- coluna 


2.2 Espécies práticas 
- Toteiros 
- indicadores 
- agendamentos 
- previsão do tempo 
- Cartas-consulta 
- orientações úteis 


QUADRO 2.1 — Classificação a partir de Chaparro (1998 apud BONINI, 2003). 


Em trabalhos mais recentes, Melo (2006), tentando desatar o nó “informação x 
opinião”, admite haver no jornalismo brasileiro atual cinco categorias. Além das categorias 
informativo e opinativo, discutidos acima com base em outra obra e amplamente aceitos no 
círculo profissional e acadêmico, inclui agora o interpretativo (com os gêneros dossiê, perfil, 
enquete e cronologia), o utilitário (com os gêneros indicador, cotação, roteiro e serviço), e o 
diversional (com os gêneros história de interesse humano e história colorida. 

Dentre as três tipologias de gênero jornalísticos apresentadas, adotamos a classificação 
atual de Melo (2006), por ser a mais seguida pela maioria dos pesquisadores (SEIXAS, 2000: 58) 
e por nos parecer a mais viável para nossa pesquisa”. Ora, dentre essas cinco categorias 
apontadas pelo autor, enfocaremos a do jornalismo opinativo, a que interessa mais de perto à 


nossa pesquisa. 


2.3 JORNALISMO OPINATIVO E OPINIÃO 


A dimensão informativa e a opinativa se servem de diferentes processos de 
discursivização. Enquanto o texto informativo se limita a relatar os acontecimentos, procurando 
responder às perguntas o “que”, utilizando predominantemente sequências textuais narrativas e 


descritivas; o texto opinativo tem como objetivo comentar os acontecimentos, procurando 


6º Essa mudança adotada pelo autor é compreensível, tendo em vista que, conforme previsão de Bakhtin (2003), 
quanto mais a sociedade e a própria esfera jornalística evoluem e se tornam complexas, mais gêneros específicos 
proliferam, se redesenham, hibridizam e complexificam. Como já ressaltara Melo (2003), o caráter efêmero da 
atividade jornalística leva a um descompasso com a produção científica que busca analisá-la. Até porque jornalismo 
hoje não inclui mais somente o jornal e a revista como no passado, mas também o rádio, a TV, a Internet e até 
mesmo o telefone celular. 

9 Kaufmann (2005: 119) testifica que sua pesquisa confirmou em “larga escala a taxonomia” proposta por Melo. 
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responder às perguntas “por que” e “como”, utilizando predominantemente sequências textuais 
argumentativas”. 

O comentário impõe uma visão do mundo de ordem explicativa. Não contente em 
mostrar apenas o que aconteceu, a parte visível do acontecimento, procura relevar o que não se 
vê, as causas, motivos e intenções do processo. A ideia é avaliar, medir, julgar os fatos. 
Enquanto o relato é menos agressivo, pois nada exige do leitor; o comentário questiona o leitor, 
exigindo uma atividade intelectiva, uma tomada de posição a favor ou contra. 

“Comentar o mundo constitui uma atividade discursiva, complementar ao relato, que 
consiste em exercer suas faculdades de raciocínio para analisar o porquê e o como dos seres que 
se acham no mundo e dos fatos que aí se produzem” (CHARAUDEAU, 2007: 175-176]). 

Melo (1985: 78) identifica quatro dos principais produtores de opinião nos gêneros 
opinativos: a empresa, o jornalista, o colaborador e o leitor. Beltrão (1980: 19-21) fala apenas de 
três tipos: a opinião do editor, a opinião do jornalista e a opinião do leitor. 

1. À opinião do editor corresponde à política editorial. Tem por base as convicções 
filosóficas do grupo empresarial; nas informações e relações que envolvem o tema proposto; nas 
pesquisas realizadas na área de circulação do veículo; na experiência jornalística dos chefes de 
redação, que compõem os conselhos editoriais, e nos interesses econômicos da empresa. 
Embora se conote também no conjunto da orientação editorial (seleção das informações, 
destaque dada a algumas matérias, fraseado e corpo da titulação, corte de fotografias, etc.), a 
opinião editorial se concretiza especificamente nos editoriais, escritos por um editorialista. 

2. A opinião do jornalista (profissional com vínculo empregatício nos quadros da 
emprega) tem que ver com o juízo que esse profissional faz a respeito dos problemas enquanto 
informa e comenta em seções e matérias sob a sua responsabilidade. Esse tipo de opinião se 
expressa normalmente nos comentários, resenhas, colunas, crônicas, caricatura e eventualmente 
artigos. Há casos em que Há casos em que o editor permite divergências entre a opinião do 
jornalista e a sua; na grande maioria dos casos, elas são coincidentes. 

3. A opinião do colaborador (geralmente personalidades representativas da sociedade 
civil que buscam os espaços jornalísticos para participar da vida política e cultural) se expressa 
sob a forma de artigos. 

4. A opinião do leitor revela o posicionamento assumido pelo leitor diante do que lhe 


transmite o editor e/ou o jornalista. Encontra expressão principalmente através das cartas do 


79 A informação num enquadre opinativo é, segundo Medina (1988: 70), “o fato comentado e avaliado numa 
argumentação demonstrativa”. 
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leitor à redação, embora se manifeste também nas entrevistas concedidas, em pronunciamentos 
oficiais do grupo, atitudes que viram notícia etc. 

Não resta dúvida, porém, que, dentre os diversos tipos de textos opinativos de um 
jornal, o objeto de análise desta pesquisa, o editorial, é considerado a forma mais prestigiosa de 
escrita que desempenha papel vital para o jornal como instituição bem como para o público 
leitor (HYNDS, 1984). Dele trataremos na Seção 2.2.2. Antes, porém, discutiremos brevemente 


o conceito de opinião. 


2.3.1 Opinião: conceito, natureza e tipos 


Opinião é uma daquelas palavras que todo mundo pensa que sabe o que é, mas não 
sabe. À vista disso, precisamos de uma definição precisa do conceito para poder prosseguir em 
nossa pesquisa sem mal-entendidos. Comecemos dizendo o que a opinião não é. Quem nos 
ajuda nesta tarefa é Charaudeau e Maingueneau (2006: 353), que fazem algumas distinções, 
partindo do pressuposto de que a opinião é uma categoria de julgamento: 

1. Opinião e conhecimento. Enquanto o conhecimento é um saber exterior ao sujeito, 
de que este pode ou não apropriar-se, independente do sujeito; a opinião é em si mesma interna 
ao sujeito e dele procede (ainda que sofra a influência de estruturas externas), refletindo uma 
atitude avaliativa a propósito de um saber. 

2. Opinião e crença. Se crença é certeza sem prova baseada num cálculo de 
probabilidade; a opinião é uma certeza criteriosa fundamentada em provas. Enquanto a crença é 
um movimento de adesão ou rejeição, a opinião é um juízo de valor a respeito de uma posição 
favorável ou desfavorável (CHARAUDEAU, 2007: 122). Embora a opinião seja também um 
fenômeno mental, não se confunde com a crença. A crença é inquestionável, ao passo que a 
opinião é questionável (JULIAN MARÍAS apud BELTRÃO, 1982: 15). 

3. Opinião e apreciação. Embora a apreciação seja também um movimento avaliativo, 
distingue-se da opinião num detalhe: a apreciação é uma reação afetiva do sujeito frente a um 
fato, ao passo que a opinião é um julgamento intelectivo (avaliativo) que evidencia um cálculo 
incidente sobre a probabilidade dos fatos do mundo. 

Vejamos agora em que consiste a opinião. Beltrão (1980: 14) apresenta seu conceito de 
maneira bem específica, dentro do âmbito do jornalismo: “trata-se da função psicológica pela 
qual o ser humano, informado de ideias, fatos ou situações conflitantes, exprime a respeito o seu 


juízo”. Ou seja, O sujeito opinante dá seu parecer sobre determinada ocorrência, com base no 
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conhecimento de certos dados fundamentais (informação). A opinião envolve tanto 
componentes descritivos como normativos. Refere-se às percepções e crenças acerca do que está 
acontecendo no mundo e aos julgamentos relacionados com essas cognições. 

Childs (1967) é mais geral. Para ele, opinião é a expressão verbal da atitude adotada 
individualmente ou coletivamente em um domínio particular (social, religioso, político, 
intelectual etc.) sobre dois ou mais pontos de vista controvertidos ou relacionados com 
interpretação valorativa. A palavra “atitude” é a chave que lança luz sobre a definição. Mas o 
que é atitude? Uma disposição individual para agir ou reagir de determinada maneira, favorável 
ou desfavorável, com relação a um assunto ou objeto específico. Essa disposição é resultado de 
uma interação de inúmeras influências remotas oriundas da hereditariedade e do ambiente. Mas 
existem os determinantes imediatos, as causas próximas de nossas opiniões: aquilo que lemos, 
ouvimos e vemos. Irês instâncias são citadas como fundamentais: a família, a escola e a mídia. 

Quanto aos tipos de opinião, Silveira (1998:19) entende haver opiniões individuais e 
sociais, com base na concepção da opinião como um tipo de representação mental construída a 
partir de um ponto de vista. As opiniões individuais são expressas em eventos discursivos 
particulares, enquanto as opiniões sociais se manifestam em discursos institucionais. Estes, 
porém, guiam as opiniões individuais no momento em que os membros de um grupo social 
identificam-se por terem pontos de vistas comuns. Tais pontos de vista são mutáveis, 
dependendo de como uma pessoa possa interagir com os pontos de vista mútuos. 

Pode-se falar ainda da opinião privada e da opinião pública. A primeira tem que ver com 
a opinião adotada por um indivíduo; enquanto a segunda, um conceito sociológico, refere-se a 
um juízo coletivo (as “imagens em nossas cabeças” descritas por Lippmann), partilhado e 
exteriorizado pela maioria dos membros de uma sociedade, grupo ou camada social no que diz 
respeito às mais variadas áreas de atividades, tais como o campo político, social, moral, cultural, 
econômico, esportivo etc. Dito de forma simples, opinião pública é o “que o público pensa”. 
Trata-se da opinião geralmente atribuída à totalidade das opiniões individuais de uma sociedade 
expressa pelos meios de comunicação. Deve-se advertir, porém, que ela não é necessariamente 
unânime nem necessariamente a opinião da maioria (LIPPMANN, 2008; ANDRADE, 1996]. 
Pode ser demográfica, mas não é democrática. 

A Encyclopedia Britannica (2008) define opinião pública como “um conjunto dos pontos 
de vista, atitudes e crenças individuais sobre um tema específico expresso por uma proporção 


significativa de uma comunidade. Alguns pesquisadores tratam esse conjunto como uma síntese 
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dos pontos de vista de todos ou de determinado segmento da sociedade; já outros o consideram 
uma coleção de muitos pontos de vista diferentes e antagônicos.” 

Esse, porém, não é um conceito pacífico. Uma série de questionamentos se levanta a 
propósito dele: é a opinião pública apenas uma coleção de opiniões individuais? Como ela se 
forma: por si mesma ou por manipulação? Como ela se exprime, quem a representa e quem a 
interpreta? Tratase da opinião pública ou da opinião publicada? (CHARAUDEAU e 
MAINGUENEAU, 2006: 354). 

Para a análise do discurso, a noção de opinião é homogênea, mas está associada com a 
noção de representação social ou coletiva, resultante do cruzamento de conhecimentos e 
crenças de um lado e de opiniões e apreciações de outro (Ibidem). Landowski chega a 
considerar a opinião pública como “sociedade refletida”, designação que se reflete no título de 
seu livro (LANDOWSKI, 1992: 31). 

O certo é que, visto existir uma relação dialética entre mídia e opinião pública, os jornais 
podem refletir/refratar a opinião pública, criá-la/formá-la e até mesmo controlá-la ou manipulá- 
la para fabricar consenso. Isto acontece porque a veiculação das opiniões, principalmente em 
larga escala e com tamanho poder de persuasão como acontece com a mídia em geral (inclusive 
a impressa), acaba exercendo influência controladora sobre a mente dos leitores. Ora, 
dependendo do tipo e da posição do jornal, a veiculação dessas opiniões, que em geral reflete a 
ideologia da classe dominante que deseja por esse meio exercitar e legitimar seu poder (BAHIA, 
1990: 397), pode criar, manter ou alterar crenças, conhecimentos, valores, atitudes, relações e 
identidades. Por isso se diz que os meios de comunicação de massa não transmitem somente 
opinião, mas também conteúdos ideológicos (VAN DIK, 2005: 74, 187, 195). Se isto é obtido 
mediante a fabricação de um “consenso passivo ou tácito”, o controle ideológico passa a ser 
hegemônico (Ibidem: 82) (Para discussão mais aprofundada sobre ideologia e hegemonia, ver 
Seções 12:2:2,5-6: 1,2:2:2:2); 

Mas nem todas as ocorrências são suscetíveis de opinião. Para Beltrão (1982: 15), 0 
objeto precisa ser questionável, isto é, “precisa dar margem uma opção do sujeito entre duas ou 
mais alternativas, igualmente possíveis. Quando o objeto não comporta diferentes faces, não há 
lugar para a opinião”. Na verdade, três coisas decidem se determinada matéria pode constituir 
objeto de opinião: ser questionável, contingente e socialmente discutível (não ser interdita como 


os tabus). 


2.3.2 Mecanismos de expressão opinativa no jornalismo 
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Toda instituição jornalística possui sua direção ideológica, que vai se refletir nos seus 
mecanismos de expressão opinativa. Na verdade, segundo Melo (2003: 57), o jornal é um 
aparato ideológico, que funciona ou monoliticamente atrelado ao Estado, nos termos de 
Althusser (1985), ou atua como indústria da consciência, na perspectiva de Enzensberger 
(1962), influenciando pessoas, grupos e comunidades. Ou seja, não existe no jornalismo 
“objetividade” absoluta, mas relativa, mesmo nos gêneros reconhecidamente “informativos”. 
Isso não quer dizer, porém, que não exista jornalismo factual ou que a mensagem jornalística 
seja necessariamente politizante no sentido marxista. 

Melo (Ibidem: 59-71) aponta três mecanismos de vigilância da expressão de opinião nos 
veículos jornalísticos: 

a) a linha editorial. “A seleção da informação a ser divulgada através dos veículos 
jornalísticos é o principal instrumento de que dispõe a instituição (empresa) para expressar sua 
opinião.” (MELO, 2003:75). A linha editorial é a política predeterminada pela direção do 
veículo de comunicação ou pela diretoria da empresa, que determina “lógica pela qual a 
empresa jornalística enxerga o mundo; ela indica seus valores, aponta seus paradigmas e 
influencia decisivamente na construção de sua mensagem.” (PENA, 2005). É a ótica através da 
qual a empresa jornalística vê o mundo. Os editores decidem que tópicos jornalísticos serão 
abordados (GANS, 1979 apud VAN DIJK, 2008: 120). Ao agir assim, privilegiam alguns 
assuntos, destacam alguns personagens, enquanto obscurecem e omitem outros. 

A versão final geralmente é um produto negociado entre a ótica da empresa e a ótica do 
jornalista, embora um lado ou outro possam predominar. Segundo a hipótese do agenda-setting, 
tudo quanto os meios de comunicação de massa (e isto inclui o jornal e, por conseguinte, o 
editorial) incluem ou excluem do seu campo de atenção, aquilo que dão destaque ou não, tem 
efeito real na opinião pública e acaba influenciando os receptores (SHAW, 1979: 96 apud 
WOLF, 1994: 130). Ou seja, através da mídia, segundo os pesquisadores Malcolm McCombs e 
Donald Shaw, as audiências não só são informadas sobre os “cardápios” de assuntos, mas 
também condicionadas sobre o grau de importância que devem atribuir ao assunto, pela 
visibilidade que a mídia lhe confere. 

Shramm e Porter (1991 apud WURMAN, 1995), em Men, Women and Media: 
Understanding Human Communication, afirmam: “A mídia de massa seleciona e processa 
informação para torná-la disponível o mais depressa possível. Essa seleção lhe dá o controle do 


fluxo de informação que circula pela sociedade.” 
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b) filtros ideológicos, a saber, a pauta (roteiro destinado à pré-seleção das informações a 
serem publicadas, é através dela que são distribuídos os conjuntos de tarefas destinadas 
cotidianamente aos profissionais que integram a redação); a cobertura (seleção que privilegia a 
presença da reportagem em organizações ou núcleos da sociedade onde ocorre o fato a ser 
noticiado, marginalizando o fluxo noticioso de outros setores menos hegemônicos da vida 
social, tratando assim de assuntos que interessam a uma minoria); as fontes (seleção da 
procedência das informações, sejam pessoas, documentos, organismos sejam instituições, 
interferem na orientação dos fatos a serem noticiados e comentados, visto serem passíveis de 
representar núcleos de interesse); e o copidesque (antigamente era o setor do jornal onde se 
corrigia, emendava, cortava e melhorava a matéria jornalística, tentando adequá-lo às normas e 
critérios editoriais e gramaticais, antes da publicação. Hoje quase não existe mais. Na maioria 
das vezes, é o próprio repórter quem revisa seus textos. Embora haja algum técnica de edição 
para verificar e unificar a linguagem antes da difusão). (MELO, 2003: 80-81) 

Todos esses artifícios que os jornalistas e as empresas (empresários), dispõem para 
controlar o fluxo e o conteúdo das informações, formam as condições de produção dos discursos 
sociais que se reflete no consumo desses mesmos discursos. 

c) conotação jornalística, ou seja, o destaque que se dá ou não à matéria, através da 
localização espacial dentro da edição ou no alto da primeira página sob a forma de manchete 
bem como a orientação ideológica explícita ou dissimulada dos títulos das matérias. Pesquisando 
sobre a natureza opinativa dos títulos, Beltrão (1963) diz que, examinando-se as manchetes, é 
possível discernir a “personalidade política” dos jornais. Há ainda o fenômeno da tematização, 
ou seja, colocar numa mesma página notícias não correlacionadas, mas que podem, dependendo 
do “tom”, levar a determinada opinião sobre o assunto. 

Além das práticas e rotinas institucionais mencionadas acima, Fairclough (1995b) elenca 
alguns outros fatores que também acabam afetando tanto o conteúdo como o estilo 
comunicativo dos jornais: a economia e a política, por exemplo, com suas pressões constituem 
um poderoso aparato ideológico. Mais ainda a economia, visto que os meios de comunicação 
são preeminentemente organizações com fins lucrativos, que obtêm lucros vendendo audiência 
para seus anunciantes. As mídias de informação funcionam segundo uma dupla lógica: 
econômica, que a faz agir como uma empresa; e a simbólica, que lhe permite participar da 
construção da opinião pública (CHARAUDEAU, 2007: 21). Além disso, acham-se sujeitas à 


lógica do mercado paralelo. Sofrem, portanto, grandes pressões comerciais. 
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2.4 O GÊNERO EDITORIAL 


2.4.1 O editorial como gênero discursivo 


Pode-se afirmar com convicção, a partir de uma perspectiva bakhtiniana, que os 
editoriais jornalísticos constituem um gênero de discurso. Eles possuem, segundo Alves Filho 


(2006), um conjunto de características que assim os identificam: 


relativa estabilidade quanto a estilo, tema e estrutura composicional; emanam de uma 
esfera social de comunicação e nela se desenvolvem — o jornalismo; promovem a 
alternância interacional entre sujeitos historicamente situados — a empresa jornalística 
e o conjunto de leitores; e apresentam determinadas formas típicas de acabamento e 
de exauribilidade no tratamento do objeto de sentido (ALVES FILHO, 2006). 


Os aspectos apontados acima nos permitem não só classificar o editorial jornalístico 
como um gênero do discurso, mas também como um gênero situado nos termos de Fairclough 
(2003: 60), utilizado especificamente dentro de redes particulares de prática. 

Neste sentido, o editorial jornalístico — também chamado “artigo de fundo” — é o gênero 
jornalístico que tem como objetivo explicar o significado de uma ocorrência noticiosa a partir do 
ponto de vista institucional. Ao interpretar e valorar uma notícia, ele busca influir na opinião 
pública fazendo com que o leitor adote uma posição (GONZÁLEZ REYNA, 2005: 59, 65). 

O Manual of Style do The New York Times é bastante sucinto na definição tangencial 


que apresenta para editorial, ao distingui-lo de notícia e opinião: 


editorial, notícia, opinião. Com relação a jornais, reserve o termo notícia para relato 
factual e análises feitas pela equipe do noticiário; reserve editorial para as seções de 
opinião e seus editorialistas. Não aplique, porém, essa distinção a revistas, que usam 
editorial e conteúdo editorial para designar tudo quanto não é publicidade; nem a 
muitas publicações digitais. Quando houver o risco de confusão, use o termo opinião 
ou seção de opinião, para estabelecer diferença entre esse tipo de material e as 
notícias. 


Para uma definição mais didática de editorial, recorremos a um conhecido dicionário de 


comunicação brasileiro: 


Texto jornalístico opinativo, escrito de maneira impessoal e publicado sem assinatura, 
sobre os assuntos ou acontecimentos locais, nacionais ou internacionais de maior 
relevância. Define e expressa o ponto de vista do veículo ou da empresa responsável 
pela publicação (do jornal, revista, etc.) ou emissão (do programa de televisão ou 
rádio). O editorial apresenta, principalmente em sua forma impressa, para jornal, 
traços estilísticos peculiares. (...) A página editorial tem um estilo que acompanha as 
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tendências do jornal, o próprio “estilo” do jornal. Esse “estilo” é equilibrado, denso ou 
leve, conforme a linha do veículo (RABAÇA e BARBOSA, 1987). 


Para os autores acima, a definição de editorial se estabelece a partir das características 
que ele costumar apresentar. Quanto à esfera de atividade, jornalismo opinativo; quanto ao 
estilo, argumentativo, impessoal e anônimo; quanto ao tema, versa sobre qualquer 
acontecimento relevante. Diz que ele pode ser publicado na mídia escrita ou oral, mas silencia 
sobre a estrutura composicional. 

A outra definição é extraída do Advanced Learner's Dictionary of Journalism (2002: 42): 
Editorial: 1. Pertencente às funções editoriais. 2. Uma expressão formal da opinião na 
imprensa da parte de um editor de jornal ou de outro periódico, representando muitas 
vezes os pontos de vista dos proprietários ou administradores da publicação. 3. 
Qualquer expressão de opinião, distinta do fato por parte do noticiarista; algumas 


vezes artigo separado, embora qualquer desvio do fato possa ser denominado 
editorialização. 


A definição do dicionário estadunidense apresenta as três acepções da palavra editorial 
em inglês e diz quase a mesma coisa do dicionário brasileiro, mas de forma ainda mais sucinta: 
que o editorial expressa formalmente a opinião do jornal ou do editor do periódico. Como se 
percebe, ambas são muito reticentes, talvez amparadas no pressuposto de que todo mundo sabe 
o que é um editorial. 

Gradim (2000: 62) é a que apresenta mais detalhes: “O editorial é um texto da 
responsabilidade da direcção do jornal, que deverá acompanhar cada número da publicação, e 
que se debruça sobre os acontecimentos mais marcantes da actualidade ou dessa edição do 
periódico, comentando, analisando, exortando — em suma, fazendo opinião; não uma opinião 
qualquer, mas a opinião do jornal.” 

Seja como for, a tônica de qualquer verbete que trate de editorial é sempre a mesma: o 
editorial é “o gênero jornalístico que expressa a opinião oficial da empresa diante dos fatos de 
maior repercussão no momento” (MELO, 1985: 79). Ressalte-se que em todos os casos o 
editorial é descrito de um ponto de vista técnico. Em momento algum se fala de editorial como 
discurso, capaz de mobilizar tensões sociais. 

Cabe registrar que o Manual da Redação da Folha de S. Paulo (2001: 40) reconhece 
apenas uma tênue ligação entre editoriais e cobertura informativa. “Os editoriais não dirigem o 
noticiário, mas temas que neles aparecem com frequência devem ser explorados pela 


reportagem”. Segundo o jornal, o contraponto às perspectivas do jornal deve ser exercido por 
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outros textos opinativos. “A Folha procura publicar artigos assinados que discordem das 
posições dos seus editoriais.”. 

O editorial jornalístico é muitas vezes referido como “a voz do jornal”. Cabe à equipe 
tornar essa descrição acurada, o que não é tarefa simples. A página editorial é a única parte do 
periódico que enfoca completamente a escrita subjetiva — ou seja, escrita que, embora não seja 
necessariamente imparcial, expressa um ponto de vista. Como quer que seja, sua finalidade 


principal incontestável é influenciar a opinião pública, seja persuadindo seja manipulando. 
2.4.2 O editorial e outros gêneros jornalísticos opinativos 


O editorial constitui sem dúvida um gênero discursivo, pois apresenta características de 
estabilidade por parte de alguns elementos relativos ao tema, ao estilo e à composição. Mas há 
nele algumas particularidades que o diferenciam de outros gêneros opinativos. 

Segundo Alves Filho (2006), os gêneros jornalísticos opinativos do agrupamento 
“argumentar”?! diferem entre si principalmente pelo papel da autoria, e não somente pelo estilo, 


tema e estrutura composicional, conforme o quadro abaixo. 


GÊNEROS JORNALÍSTICOS | TIPOS DE AUTORIA INSTÂNCIA QUE ASSUME | INSTÂNCIA EXTERNA OU 
OPINATIVOS A AUTORIA INTERNA DO JORNAL 


Editorial Institucional Empresa Jornalística Interna 


Coluna de opinião | Socioprofissional Colunista (Jornalista) Interna 
assinada 
E d 


Artigo de opinião Socioprofissional Articulista (figura da | Externa 
sociedade 


Carta de leitor Individual privada Externa 


QUADRO 2.2 — Tipologia de autoria no agrupamento argumentar da esfera jornalística (ALVES FILHO, 2006). 


Na autoria de caráter institucional, como no caso do editorial, segundo o autor (Ibidem), 
“a voz que fala e assume a conclusibilidade e a posição axiológica é a voz de uma empresa ou 
entidade”, na qual se apaga deliberadamente qualquer referência a um autor individual produtor 
de textos. A instância é interna. Na dimensão verbal, há a tendência de não aparecerem 
pronomes de primeira pessoa e preferência por recursos de impessoalização. 

A autoria de caráter socioprofissional, como no caso de colunas assinadas e de artigos de 
opinião, há “uma superposição entre a posição-indivíduo e a classe socioprofissional” (ALVES 
71 Os autores (ver SCHNEUWLY et al., 2004) propõem a existência de cinco agrupamentos tipológicos: relatar, 


narrar, argumentar, expor e descrever ações. No agrupamento do argumentar inserem-se os gêneros que visam 
discutir socialmente assuntos polêmicos, que provocam controvérsias. 
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FILHO, 2006). O autor fala em seu próprio nome, mas também em nome de sua categoria 
profissional (jornalista), como uma espécie de porta-voz. A instância é interna no caso das 
colunas assinadas, visto que os colunistas trabalham para a empresa jornalística e estão 
vinculados a ela ideologicamente; e externa no caso dos artigos de opinião, visto que os 
articulistas veiculam o posicionamento externo ao jornal, na medida em que representam 
prestigiosamente diversos segmentos profissionais externos. No plano linguístico, é comum em 
ambos os gêneros a presença de pronomes de primeira pessoa do plural. 

A autoria de caráter individual privado, como no caso das cartas de leitor, “embora 
fortemente marcado pelos discursos sociais, fala preponderantemente em seu próprio nome 
enquanto um indivíduo da vida privada, assumindo em primeira pessoa a responsabilidade pela 
conclusibilidade e valoração axiológica dos enunciados. A instância é externa. O texto contém 
pronomes de primeira e de segunda pessoa, modalizadores e recursos de adjetivação. 

Vale ainda ressaltar, para os propósitos de identidade genérica do editorial, as diferenças 
entre este e o artigo de opinião, frequentemente confundidos pelos leigos. 

Assemelhado aos artigos, principalmente enquanto narração dos valores contidos nos 
acontecimentos, no entanto deles difere o editorial. Os artigos pressupõem autoria definida e 
explicitada; o editorial não, pois se divulga como espaço de opinião institucional, ou seja, o 
autor é pessoa jurídica, e não física. Os artigos são de natureza aleatória, infrequente, ao passo 
que o editorial se estrutura segundo uma angulagem temporal (MELO, 2003: 49). 

Segundo Rabaça e Barbosa (1978: 25), “geralmente assinado, o artigo difere do editorial 
por não apresentar enfaticamente, como este, uma “receita para a questão em pauta, nem 
representar necessariamente a opinião da empresa jornalística.” 

A característica principal que distingue o editorial do restante dos textos de opinião do 
jornal é que ele “exprime a opinião e a cultura da empresa como um todo, ao passo que os 
textos de colunistas, colaboradores, e as participações dos leitores do jornal comprometem 
apenas quem as emite, e não a Redacção em bloco. Está bem de ver que, só por isto, o editorial 
se constitui como a secção mais nobre do jornal, e deve ser posto cuidado extremo na sua 
elaboração” (GRADIM, 2000: 81). 

Sodré e Ferrari (1977 apud MELO, 2003: 140) enfatizam a diferença entre o artigo e o 
editorial: “O tom dogmático do editorial dá lugar a uma composição analítica, que deve se 
pautar pela naturalidade, densidade e concisão. |...] O projeto de todo artigo é a explicação de 
um fato, segundo propósitos variados (informativos, interpretativos, persuasivos ou indutivos).” 


Esse projeto tem que ver com as quatro etapas retóricas seguidas pelos articulistas: invenção 
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(encontrar o que vai dizer), disposição (organizar o que foi encontrado), elocução (selecionar e 


dispor palavras e frases) e pronunciação (redigir o texto). 
2.4.3 Classificação dos editoriais 


Os editoriais se prestam a uma variedade de funções. Há, por exemplo, editoriais que 
explicam, questionam, criticam, elogiam, convencem, reagem a críticas, expressam 
advertências, recomendam atitudes etc. Alguns podem mesclar esses tipos (FERGUSON, 
PATTEN e WILSON, 2005: 304). 

Beltrão (1980: 55-58), em parte baseado na obra de Wolseley e Campbell (1943), 
classifica os editoriais em cinco tipos com base em cinco critérios: morfologia, topicalidade, 
conteúdo, estilo e natureza. Para os fins deste estudo, sintetizamos a tipologia elaborada por 
Beltrão em cinco quadros comparativos por nós tabulados com base no texto do autor. 


1. Quanto à morfologia, o editorial pode ser: 


TIPO DE | NATUREZA COMPOSIÇÃO LOCALIZAÇÃO FINALIDADE 
EDITORIAL TIPOGRÁFICA 
Abre 


Artigo de fundo | Protótipo de | Composição página | Manifestar 


(editorial editorial tipográfica especial opinativa claramente a linha 
principal) ideológica do jornal 
sobre o tema ou 

ocorrência. 
Comentário, Tipo menos visto | Página nobre com | Análise rápida sobre 


glosa de | (branco ou grifo). dois ou três sueltos um fato da atualidade 

dimensões 

reduzidas 

Registro crítico e | Composta Pode aparecer em | Registro ligeiro de 

ligeiro de uma | negrito qualquer parte do | uma ocorrência, 

ocorrência jornal advertindo o leitor 
para que não seja 
tomado de surpresa. 


2. Quanto à topicalidade 


2 


TIPO DE EDITORIAL | CARACTERISTICAS 


Preventivo Focalizando aspectos novos que podem produzir mudanças. Antecipam-se à 
realidade, apontando situações 


De ação Acompanham imediatamente o impacto de uma ocorrência, analisando suas causas e 
desenvolvimento 


“ . 


De consequência Visualizando as repercussões e efeitos do fato. 


3. Quanto ao conteúdo 
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TIPO DE EDITORIAL | CARACTERÍSTICAS 
Informativo Esclarecer o leitor sobre determinados fatos, ideias e situações, definindo e 
explicando 


Normativo Convencer o leitor a atuar em determinado sentido, inspirando, encorajando e 
exortando 
Iustrativo Aumentar o cabedal de instrução do leitor, entretendo-os e despertando 


3. Quanto ao estilo 


TIPO DE | CARACTERISTICAS 
EDITORIAL 


Intelectual Racionalizante Apela à razão do leitor, mediante recursos lógicos (premissas, silogismos e 
conclusões). 
Emocional Sensibilizantes. Apela à sensibilidade do leitor, despertando sentimentos e emoções. 


4. Quanto à natureza 


TIPO DE DITORIAL | CARACTERÍSTICAS 
Analisa e explica eventos marcantes da atualidade 


Circunstancial Fixa e aprecia dado sucesso, situação ou movimento de opinião 
Polêmico Argumenta a favor de determinado tópico, reforçando convicções e refutando as objeções 


2.4.4 Características do Editorial 


Beltrão (1980: 53-54) aponta quatro características específicas do editorial jornalístico, 
retomadas e analisadas por Melo (1985: 82): 

a) Impessoalidade. O fato de a matéria não ser assinada e vir escrita na terceira pessoa 
do singular ou na primeira pessoa do plural é marca registrada do editorial. Para Melo (Ibidem: 
82), essa característica estilística decorre da própria variabilidade no comportamento do gênero 
na transição das instituições jornalísticas, que deixaram de ser propriedades individuais ou 
familiares e se tornaram organizações complexas. Outras marcas exteriores da 
impessoalidade/institucionalidade dos editorais são a ausência de assinatura e de elementos 
biografizantes (cf. ALVES FILHO, 2006) 

b) Topicalidade. Refere-se ao tema abordado pelo editorial. Segundo Melo (op. cit.: 82), 
a propriedade de o editorial tratar de um só tema bem delimitado e bem definido surgiu da 
necessidade da nova estrutura editorial das empresas brasileiras, que abandonaram o conceito 
de um único editorial que versava sobre vários assuntos (o que levava à dispersão), por vários 
editoriais, no qual cada um deles trata especificamente de uma determinada questão, 
permitindo assim, que o editorial se torne mais preciso e objetivo na expressão da opinião acerca 
de um fato relevante para o público. O tema tratado pelo editorial precisa ter relevância para o 


público. 
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c) Condensabilidade. Refere-se à focalização em um só tópico. Melo (op. cit.: 82) 
ressalta que o fato de o editorial trabalhar poucas ideias dando maior ênfase às afirmações que às 
demonstrações, foi uma característica que surgiu por causa da contingência dos tempos 
modernos. A rotina apressada transformou o leitor, dos grandes centros urbanos, em um público 
de tempo escasso que exige rapidez na sua leitura. Ser claro e breve virou uma necessidade de 
um editorial que se propõe a ser leiturável. 

d) Plasticidade. Refere-se à inconclusibilidade dos enunciados. Essa característica de ser 
flexível, maleável e sem dogmatismo, explica Melo (1985, p. 82), “decorre da própria natureza 
dos fenômenos jornalísticos”. Por serem originados pelas circunstâncias efêmeras e cotidianas, 
os fatos jornalísticos não podem ser estáticos, engessados ou apresentados como verdade última. 
“E, se lhe cabe valorar os fatos que estão acontecendo, é indispensável acompanhar o ritmo dos 
próprios fatos e apreendê-los nos seus desdobramentos, nas suas variações”. 

O editorial brasileiro — bem como os outros gêneros jornalísticos - embora influenciado 
tanto pelo modelo estadunidense”? (mais objetivo, apartidário) como pelo francês (mais 
subjetivo, opinativo, partidário e literário) (SILVA, 1991), deles se distancia, na medida em que 


apresenta, segundo Melo (132-133), 


uma singularidade: estruturalmente, reproduz um modelo universal do discurso 
aristotélico; funcionalmente, orienta-se não como bússola da opinião pública e sim 
como conversação (ora matreira, ora ostensivamente ameaçadora) com os donos do 
poder. 


A tese defendida pelo autor é a de que o tipo de editorial que se pratica no Brasil é um 
fenômeno peculiar (e nós acrescentaríamos: essencialmente contraditório). Isso ocorre porque 
tenta seguir em sua estrutura os cânones da retórica tradicional europeia altamente formal — 
heurisis (descoberta de argumentos), taxis (organização das partes) e lexis (escolha das formas 
linguísticas mais expressivas e persuasivas) — ao mesmo tempo em que se desempenha como 
um diálogo sagaz ou intimidador com as diversas instâncias de poder conforme a informalidade 
coloquial brasileira. Mas não antecipa se esta “singularidade” é positiva ou não para o 
jornalismo. 

Embora, até o final da década de 1970, o Brasil tenha clonado a imprensa europeia 
(inglesa e francesa), principalmente os periódicos Jornal do Brasile Folha de S. Paulo; na década 


de 1980, a FSP passou a imitar o modelo estadunidense. Segundo Alberto Dines, crítico de 


72“Para alguns jornalistas mais experientes, o Brasil produz uma caricatura do modelo estadunidense. É possível que 
os jornalistas brasileiros estejam em busca de um modelo próprio ou de uma interpretação brasileira do modelo 
americano” (HERSCOVITZ, 2000). 
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mídia e diretor do Observatório da Imprensa, a FSP não sabe o que é. Aliás, “ná uma crise de 
identidade na imprensa. Todos competem selvagemente e se imitam canibalisticamente” 
(HERSCOVITZ, 2000). 


2.4.5 Estrutura e organização composicional do editorial jornalístico 


Embora, para Fowler (1991), não haja “uma forma nem estilo padrão para editoriais; 
eles empregam muitos tipos diferentes de procedimentos textuais”, é possível encontrar uma 
tendência recorrente, conforme veremos a seguir. 

Fairclough (2003: 17) entende que os gêneros estruturam os textos em formas 
específicas, tanto no nível textual como no retórico. Cita como exemplo o caso da reportagem, 
que apresenta uma organização retórica típica: título + parágrafo principal (resumindo a 
matéria) + parágrafos satélites (acrescentando detalhes) (FAIRCLOUGH, 2003: 17). 

Se compararmos a estrutura técnica dos gêneros jornalísticos, veremos que os gêneros 
informativos, como a notícia, por exemplo, costumam conter basicamente respostas para três 
perguntas: Quê? Quem? e Quando? enquanto os gêneros opinativos geralmente se aprofundam 
no Como? e no Por quê? haja vista tratar-se de um texto argumentativo, que segue rumo a uma 
conclusão lógica (CAMPOS, 2009). 

Bhatia (1993: 168) é mais preciso: afirma que, ao contrário da notícia, que utiliza a 
estratégia retórica de apresentar primeiro a solução na forma de uma pirâmide invertida; a 
estratégia mais comum do editorial é situação -> problema -> solução -> avaliação. Dito de 
outra forma, apresenta primeiro a situação, em seguida a problematiza e por fim lhe dá uma 
solução e opina. Por estarem interessados em fornecer ao leitor a posição do jornal sobre as 
notícias recentes, segundo Bhatia (1988: 165), os editoriais seguem normalmente o esquema 
formal de uma estrutura de persuasão: informação + argumentação + conclusão. 

Outros autores discordam. Bolívar (1995) afirma que existem diversos tipos de editoriais 
dependendo do objetivo do editorialista. Para ela, é a interação que molda a estrutura do 
editorial. Mas reconhece que um estudo exaustivo de editoriais jornalísticos espanhóis e 
britânicos confirmou a análise e a existência de uma estrutura tripartite nos editoriais (BOLÍVAR 
apud COULTHARD, 1994: 292). O modelo de Bolívar apresenta três elementos estruturais, que 
ela chama de Situação, Desenvolvimento e Recomendação. Para ela, é através dessa estrutura 


que é possível emergir a avaliação, o aspecto mais importante para um texto opinativo. 
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Ferguson, Patten e Wilson (2005: 311-313) pontua que, embora sejam possíveis outras 
organizações, um editorial geralmente se divide em três ou quatro partes: a) Introdução, onde 
se faz uma breve declaração do pano de fundo relativo ao tema para contextualizar o leitor 
fornecendo-lhe a base para o comentário do jornal; b) Reação, onde se explica a posição do 
editorial e do jornal; c) Detalhes, onde se fornece suporte para o posicionamento adotado; e d) 
Conclusão, onde se recomendam soluções, alternativas e instruções e se reafirma a posição do 
jornal. 

O padrão proposto por van Dijk (1995) é, além de o mais enxuto, o de tendência mais 
universalizante, razão por que o adotamos. Esse autor postula que os editoriais apresentam via 


de regra a seguinte organização retórica (movimentos retóricos, nos termos de Swales, 1990): 


1. Resumo do acontecimento (de natureza factual). 
2. Avaliação do acontecimento (aspectos positivos e negativos) 
3. Conclusão pragmática (recomendação, conselho, advertência, sugestão). 


Nessa perspectiva, o editorial se estrutura em três blocos textuais. No primeiro, o 
editorialista descreve sumariamente “o que aconteceu” como uma espécie de lembrete para os 
leitores. Depois, adota uma opinião (bom ou mau, certo ou errado, em acordo ou desacordo) 
acerca do acontecimento e especialmente acerca das pessoas envolvidas. Por fim, coopta os 
leitores, dizendo-lhes o que devem e o que não devem fazer a respeito (VAN DIJK, 1995). 

Independentemente, porém, da visão deste ou daquele autor, o que se percebe, em 
suma, é que o gênero editorial demonstra preferência por um conjunto de estruturas retóricas 
que recorre quase que invariavelmente ao esquema aristotélico: uma questão/fato introdutório, 
um desenvolvimento argumentativo e uma conclusão, como já antecipara Melo (2006: 70). 

Ainda falando em estrutura genérica, vale lembrar que os editoriais também lançam mão 
de vários tipos textuais (pré-gêneros, para Swales). Pela proposta de Fairclough (2003), há na 
composição genérica de todo texto um pré-gênero principal e diversos subgêneros a ele 
articulados. Um texto pode ser mais narrativo, mais argumentativo ou mais descritivo com 
implicações para o modo como tais textos participam na (interjação (RESENDE e RAMALHO, 
2006: 64). 

Os pré-gêneros mais comuns são a descrição”, a narração”*, a exposição”, a injunção”º e 


a argumentação”. Essas formas discursivas não aparecem nos textos de maneira pura ou isolada, 


73 A descrição é a forma que adota o discurso para assinalar as características de um objeto. Descrever é 
desenhar/fotografar com palavras. Isto significa que esse procedimento exige linguagem viva e precisa, para que o 
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mas se combinam de tal forma que uma delas acaba predominando (GONZALÉZ-REYNA, 
1999:13). No que diz respeito à tipologia textual, por exemplo, os editoriais são 
predominantemente argumentativos, visto se tratar de um texto opinativo, no qual o 
editorialista tenta convencer ou persuadir o leitor a adotar determinado ponto de vista ou 
atitude a partir de um fato relevante do momento. 

Quanto ao modo de expressão com os recursos da língua, a linguagem do editorial é 
tradicionalmente moderada e formal. No entanto, a recomendação do Manual da Redação da 
Folha de S. Paulo (2001: 64) é que o estilo seja ao mesmo tempo “enfático, equilibrado e 
informativo” (Ibidem: 71). “Deve evitar o sarcasmo, a interrogação e a exclamação. Deve 
apresentar com concisão a questão de que vai tratar, desenvolver os argumentos que o jornal 
defende, refutar as opiniões opostas e concluir condensando a posição adotada pela Folha” 
(Ibidem: 64). Noutra parte: recomenda usar os adjetivos “com sobriedade”, alegando que a 
“opinião sustentada em fatos é mais forte do que a apenas ou excessivamente adjetivada” 
(Ibidem: 50). 


2.4.6 Aspectos da prática discursiva do editorial jornalístico 


Diferentemente dos outros gêneros opinativos, que emitem a opinião de um autor 
individual (jornalista, colaborador ou leitor) que se identifica e se responsabiliza pelo seu 
discurso, o editorial é de inteira responsabilidade da instituição, ou seja, da empresa editora. 
Neste sentido, por ser o “pensamento oficial” da instituição jornalística (ERBOLATO, 1991), o 
editorial é um texto que emite, não uma opinião qualquer, mas a do jornal. Esta é uma das 
cláusulas do contrato comunicacional entre o suporte de imprensa e seus leitores 
(CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2006). 


público conheça todos os detalhes necessários para “imaginar' o objeto ou ocorrência descrita. Classicamente, a 
descrição se refere a pessoas, animais, coisas, paisagens ou cenas (GONZÁLEZ-REYNA, 1999: 14). 

74 A narração é a forma discursiva que se propõe relatar uma ocorrência ou uma série de ocorrências relacionadas. 
O que interessa à narração é o conjunto de acontecimentos que oferece a realidade: o que sucede, a quem sucede; 
onde sucede e em que circunstâncias sucede (GONZÁLEZ-REYNA, 1999: 16). 

?» A exposição é a forma do discurso que enuncia os fatos e as ideias. Seu propósito é explicar a natureza de um 
objeto, ideia ou tema. Expor um tema é interpretar o verdadeiro sentido dele, manifestar seus antecedentes, causas 
ou dados necessários para compreender sua ação e desenvolvimento (GONZÁLEZ-REYNA, 1999: 18). 

76 O tipo textual injuntivo é aquele que dizem como fazer ou realizar ações; descrever e prescrever regras, normas 
para uso e regulação de comportamentos. Exemplos de gêneros que utilizam predominantemente a injunção: 
receita culinária, intimação judicial etc. 

77 A argumentação é a forma discursiva cujo propósito central é convencer o leitor para que adote uma determinada 
doutrina ou atitude. Por seu interesse persuasivo, a argumentação se dirige ao intelecto e aos sentimentos das 
pessoas (GONZÁLEZ-REYNA, 1999: 19). 
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Isso não quer dizer que a opinião veiculada seja a do dono do jornal nem da coletividade 
que integra a empresa. Segundo Melo (1985: 79), nas sociedades capitalistas (como a brasileira 
e a estadunidense), o editorial reflete o consenso das opiniões que emanam dos diferentes 
núcleos que participam da propriedade ou da organização do jornal: além dos acionistas 
majoritários, existem também os financiadores, os anunciantes bem como os controles fiscais, 
previdenciárias e financeiras impostos ao processo jornalístico pelo aparelho burocrático estatal. 
Sem contar que o próprio editorialista, como produtor do texto, deixa ali transparecer também 
seu ponto de vista, consciente ou inconscientemente. 

Como se vê, o propósito dos editoriais jornalísticos é realizar basicamente uma difícil 
tarefa: adotar uma posição (a do órgão noticioso) diante dos fatos do cotidiano, num espaço 
cheio de contradições, e ainda conciliar os interesses de diferentes leitores. O editorial “tem 
sempre de tomar partido, pois sua finalidade é aconselhar e dirigir as opiniões dos leitores. |...) O 
jornal está, por essência, comprometido a dizer em voz alta o que pensa” (BELTRÃO, 1980: 
60). 

É o conselho editorial que na maioria dos casos escolhe os temas para os editoriais e 
decide quem vai escrevê-los. Um conselho editorial típico inclui o consultor, o chefe de redação, 
os editores, o gerente de negócios e o editor de design. Às vezes inclui o staff inteiro. O 
conselho editorial não só decide a opinião oficial do jornal sobre as questões, mas também toma 
as decisões a respeito do conteúdo do restante das páginas editoriais. (FERGUSON, PATTEN e 
WILSON, 2005: 310-311). 

O editorial é escrito por um editor da equipe, que por se tornar um autor de editoriais, 
passa a se chamar também editorialista. Este, ao ser-lhe encomendado um editorial, procura 
produzir um texto adequado aos valores defendidos pelo jornal. Como a opinião não é sua 
(pessoal), mas do jornal (institucional), não o assina. Apaga-se, de certa forma, o sujeito empírico 
para dar lugar ao sujeito institucionalizado, o editorialista, que, na condição de porta-voz oficial 
da instituição, orquestra no texto as diversas “vozes” que o constituem. Ou seja, o editorial 
constitui um discurso altamente polifônico. Isto é ponto pacífico. 

O processo de elaboração de um editorial, a partir de um exemplo típico retirado do 
Jornal do Brasil, mas que parece aplicável aos demais, foi registrado por Natalício Noberto. 
Trata-se de um relato feito pelo próprio Jornal do Brasil. Vale a pena transcrever na íntegra essa 


espécie de “fluxograma”: 


Tendo em geral a notícia como fator determinante, os editoriais ou são baseados em 
fatos atuais ou em assuntos de interesse permanente — o tráfego, por exemplo. Para 
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sua elaboração, os editorialistas (...) se reúnem com a Diretoria do Jornal, para 
debateram os assuntos em pauta e selecionarem os itens que vão ser abordados no dia. 
Para isto, todos os setores da redação e sucursais do JB por todo o país mandam as 
informações mais recentes sobre os fatos que estão acontecendo, ajudando assim na 
atualização dos editorialistas — que já devem estar a par das notícias através da leitura 
não só do JB, mas também de outros jornais, para que a visão dos acontecimentos seja 
a mais ampla possível. Os assuntos são todos anotados e debatidos, ouvindo-se a 
opinião dos presentes para chegar-se a uma conclusão, que é então submetida à 
Diretoria, responsável pela linha do jornal, para o tratamento do assunto. 

O número de editoriais por edição não é fixo, mas a maior constante é de três. Os 
temas são repartidos entre os editorialistas, nunca ocorrendo de vários deles fazerem o 
mesmo editorial. Cada um é escalado para estudar o seu tema e quando ele é somente 
um, um único editorialista se encarrega dele. 

Assim que os editoriais ficam prontos são novamente submetidos à Diretoria que os 
aprova ou então indica a melhor linha a ser tomada de modo a não prejudicarem 
aquela seguida pelo jornal. 

Para sua melhor atualização e seu maior conhecimento nos assuntos de ordem geral, 
os editorialistas costumam ter, uma vez cada semana, reuniões com personalidades 
especializadas em assuntos de interesse não muito imediato, mas que funcionam como 
informação num processo de esclarecimento confidencial off the record (NOBERTO, 
1969: 380-381). 


Como se vê, existem pelo menos sete passos na produção/elaboração de um editorial: a) 
escolhem-se dois ou três temas a serem abordados no dia; b) procura-se informação completa, 
recente e eclética sobre os temas; c) busca-se uma opinião de consenso sobre os temas; d) 
submete-se essa opinião à Diretoria; e) escolhem-se os editorialistas para escreverem os 
editoriais; f) os editoriais são redigidos; g) os editoriais são submetidos novamente à Diretoria, 
para não escaparem à direção ideológica. 

Nos jornais, o editorial ou os editoriais figuram numa página “nobre”: a página editorial 
(RABAÇA e BARBOSA, 2001), sempre no mesmo espaço, o que imprime certa sistematicidade à 
sua “topografia”. Por ser um gênero jornalístico enobrecido, seu posicionamento no corpo do 
jornal é de molde a dignificá-lo. Por isso, é quase sempre posicionado com destaque na segunda 
ou terceira página do primeiro caderno do jornal, numa seção geralmente intitulada “Opinião” 
em português (ou Opinion em inglês), por ser este o espaço dedicado por excelência aos gêneros 
opinativos (SOUSA, 2001: 282). Essa página se chama “página editorial” exatamente porque 
porta os textos que editorializam, isto é, comentam, criticam e analisam as notícias mais 
importantes do dia (PAPE e FEATHERSTONE, 2005: 123). Este é o lugar da ancoragem 
ideológica e horizonte temático do gênero. 


Comentando a respeito da página editorial, Wahl-Jorgensen (2008: 67) entende que 


As páginas de opinião editorial são centrais para a identidade do jornal. Constituem o 
único lugar no periódico em que os jornalistas são autorizados a expressar opinião, 
muitas vezes guiados pela inclinação política do jornal (Wahl-Jorgensen 2004, p. 59). 
É nos editoriais que os jornais falam tanto para sua audiência como a favor dela, 
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criando uma voz distintiva para o jornal que, se não fora assim, ficaria enterrado sob as 
convenções do jornalismo objetivo (Fowler 1991, p. 209). Para Santo, “o barômetro 
mais preciso da posição de um jornal em questões políticas e sociais reside na página 
editorial — o coração, a alma e a consciência do jornal” (1994, p. 94). 

Ao dividir o espaço com outros gêneros também opinativos nessa seção (artigos de 
opinião e cartas do leitor), o editorial se situa entre os gêneros que possuem seu horizonte 
temático e axiológico orientado para a manifestação da expressão valorativa de eventos sociais 
veiculados como notícia. 

Quanto à temporalidade, o editorial é um gênero de publicação diária. Tem 
periodicidade determinada. Sua expectativa de vida ou prazo de validade se limita ao período de 
24 horas da circulação do jornal. Não esquecendo que a interação autor/Jeitor ocorrem em 
cronotopos diferentes e não é pessoa a pessoa. Entre o processo de produção e consumo do 
texto, há o espaço de trabalho de mediação na esfera jornalística que regulamenta diferentes 
interações. 

No que diz respeito ao modo como o editorial é distribuído, depois de ter sido redigido 
sua mediação entre emissor e receptor é feita pela tecnologia comunicacional mediada 
unidirecional, que inclui o rádio, a IV, a internet e também, em nosso caso específico, a 
imprensa (para maiores detalhes, ver FAIRCLOUGH, 2003: 77). 

Mas, a quem se dirige o editorial? À primeira vista, levando-se em conta que o esse tipo 
de texto tem como finalidade orientar a opinião pública, o editorial parece ter como 
enunciatário a coletividade. Melo (1985: 80) não concorda, ao asseverar que “o editorial 
brasileiro, embora se dirija formalmente à opinião pública, na verdade encerra uma relação de 
diálogo com o Estado”. Segundo o autor, as instituições jornalísticas procuram dizer aos 
dirigentes do Estado como gostariam de orientar os assuntos públicos. Não se trata, porém, 
como se poderia ingenuamente imaginar, de uma atitude da mídia em defesa do cidadão e em 
apoio às reivindicações da coletividade. “Significa muito mais um trabalho de “coação” ao Estado 
para a defesa de interesses dos seguimentos empresariais e financeiros que representam (Ibidem: 
80). O leitor seria uma espécie de massa de manobra. 

Hohenberg (1960: 504) discorda um pouco de Melo neste sentido. Embora não institua 
o leitor do jornal como o destinatário-alvo do editorial, afirma que os editoriais visam atingir não 
somente o Estado, mas fundamentalmente os modeladores da opinião pública na comunidade 
local, regional, nacional ou internacional, quais sejam, influentes homens de negócio, 
industriais, profissionais liberais, sacerdotes, professores, líderes de organizações filantrópicas, 


cívicas, sociais e religiosas. 
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Concordamos parcialmente com os dois autores. A nosso ver, o enunciatário do editorial 
é realmente o leitor do jornal, mas não o leitor que alguns pesquisadores denominam de 
“comum”, pois, de acordo com as características deste texto, esse tipo de leitor quase não lê 
editorial. Calcula-se que apenas 5% do universo de leitores de um jornal leem o editorial do dia 
(CAMPOS, 2009). Embora a pretensão dos editoriais seja atingir o Estado e suas organizações, 
não fazem isso de forma direta. Servem-se da intermediação desses leitores especializados. O 
interlocutor-alvo é, na verdade, uma elite de leitores formadores de opinião nos diversos níveis 
situacionais, institucionais ou societais. É através deles que os jornais criticam o Estado e 


incitam a sociedade civil a adotar uma postura, de preferência a defendida no editorial. 


CAPÍTULO 3 
QUESTÕES DE CONTEXTO: A PALESTINA 
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O presente capítulo visa levantar elementos que permitam compreender o contexto do 
conflito palestino-israelense no Oriente Médio, através de pesquisa bibliográfica sobre o tema. 
Para tanto, discute os antecedentes históricos do problema, a natureza do conflito sob a ótica de 
diferentes autores, os interesses imperialistas em jogo na região, o movimento sionista, as lutas 
militares e as várias tentativas frustradas de um acordo de paz. A ideia é examinar a conjuntura 
em que se situa o discurso jornalístico sobre a questão palestina e mais especificamente sobre a 
invasão israelense a Gaza em 2008-2009. Discorremos ainda sobre o papel desempenhado pelo 
Brasil e pelos EUA no conflito bem como a função da mídia e seus posicionamentos 


ideológicos”. 
3.1 A TERRA DA PALESTINA 


Chama-se atualmente de Palestina uma estreita faixa de terra no Oriente Próximo 
situada na extremidade oriental do Mediterrâneo, que compreende três partes: o Estado de 
Israel e os territórios palestinos da Faixa de Gaza (ao longo da costa do Mediterrâneo) e da 
Cisjordânia (a área ao oeste do Rio Jordão). Localizada entre os continentes asiático, africano e 
europeu, essa minúscula região encerra enorme importância geopolítica devido às suas riquezas 
naturais e sua posição geográfica estratégica. Devido a essas características, foi sempre alvo de 
cobiça por parte das potências mundiais de cada período. 

O conceito medieval de que a Palestina era o centro da Terra não é de todo disparatado. 
Encravada no Crescente Fértil, situava-se no centro de um círculo em torno do qual ficavam as 
antigas potências mundiais: Egito, Assíria, Babilônia, Pérsia, Grécia e Roma. Esse território, 
comprimido entre o mar e a cadeia do Líbano e cortada pelo rio Jordão, não somente une os 
povos e as terras de três continentes, mas também os cinco mares conhecidos como Mar 
Mediterrâneo, Mar Negro, Mar Cáspio, Mar Vermelho e Golfo Pérsico. Servia como corredor 
natural entre os rios Nilo e Eufrates, ponte esta pela qual passavam as caravanas das rotas do 


comércio mundial. Desde então tem funcionado como corredor central para a maioria dos 


78 Aproveitamos aqui para fazer a ressalva de que esta pesquisa não questiona o direito legítimo de os judeus 
possuírem uma pátria, onde possam, com autodeterminação, garantir sua identidade como povo e estar a salvo de 
perseguições e discriminações. Mas o autor se solidariza com todos os seres humanos do planeta, 
independentemente de cor, classe social, etnia, gênero, orientação religiosa, política ou sexual, que foram ou ainda 
são vítimas de segregação, exploração, opressão, violência ou injustiça de qualquer espécie. O trabalho constitui 
uma modesta contribuição à compreensão dos sofrimentos impostos ao povo árabe da Palestina, que dispõe de tão 
poucas vozes para defendê-lo. 
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exércitos mundiais Além disso, a Palestina é o ponto de convergência das três grandes religiões 
monoteístas do mundo: o judaísmo, o cristianismo e o islamismo. De acordo com o imaginário 
escatológico cristão esboçado no livro do Apocalipse, será o palco do grande conflito final da 
história da humanidade: a Batalha do Armagedom. (YOUNGBLOOD, 1995). Não é, portanto, à 
toa que esse território de apenas 20 mil km* tenha sido e continue sendo objeto de disputas 
territoriais desde os tempos mais antigos. 

A Palestina é uma região em cujo seio floresceram muitas e diferentes culturas e 
civilizações. Com sua longa e acidentada história, esse território já foi chamado de “Terra de 
Canaã”, “Terra dos Filisteus”, “Terra Prometida”, “Terra de Israel” e até mesmo de “Terra 
Santa”, durante toda a Idade Média. Segundo Saleh (2005), esta área testemunhou a primeira 
forma registrada de civilização da história humana na cidade de Jericó, estabelecida dez mil anos 
atrás. Desde então foi habitada por cananeus, filisteus, hebreus, egípcios, israelitas, judeus, 
romanos, mongóis e cruzados cristãos, árabes, turcos, palestinos e israelenses (SALEH, 2005: 5). 

Durante grande parte do século XIX, a Inglaterra e a França praticamente dominaram 
sozinhas a região. Desde o século XX, porém, que a região se tornou foco de um acirrado 
conflito entre os movimentos nacionais árabes e judeus, que lutam para assegurar terras sobre as 
quais alegam ter direito milenar: a Terra Prometida a patriarca Abraão, considerado ancestral de 
ambos os povos (SCARLECIO, 2003). Essa disputa territorial” se agravou no século XX, 
principalmente quando o petróleo se transformou na principal fonte de energia do mundo 
industrializado e EUA e URSS polarizaram ainda mais a questão. Atualmente, os EUA, que 
atuam como senhores absolutos e que mantêm aliados em diversos países da região, muitas 
vezes contrariando interesses locais, favorecem o lado israelense. 

Para compreendermos melhor o contexto desse conflito, é preciso examinar seus 
antecedentes históricos. Devido à exiguidade de espaço, optamos por não tratar aqui da longa 
história antiga, medieval ou moderna da região; restringindo-nos apenas aos eventos sucedidos 
desde o fim do século XIX até os dias atuais. A fim de escrever a narrativa resenhada a seguir, 
num estilo essencialmente factual, nos servimos basicamente de quatro obras de referência. Para 
a primeira parte, histórica, adotamos a Enciclopédia Barsa e a Columbia Encyclopedia; já para a 
segunda, com fatos recentes, nos reportamos aos anuários brasileiro Almanaque Abril 2010, e 
estadunidense Encyclopedia Britannica Almanac 2010. O fio condutor do relato se deve a essas 


obras, a menos que se atribua outra fonte. 


7? Embora o conflito palestino-isrtaelense encerre diferentes motivos (cultural, econômico, político, religioso), o 
principal deles é seguramente a disputa territorial (FINGUERMAN, 2005). 
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3.2 A HISTÓRIA DA PALESTINA (SÉCULO XIX E XX) 


Durante os quatrocentos anos de dominação otomana não houve conflito algum no 
Oriente Médio. Até meados do século XIX, a Palestina era habitada por uma população 
multicultural: aproximadamente 86% de muçulmanos, 10% de cristãos e 4% de judeus, todos 
vivendo em paz. A maioria da população, camponeses árabes (fellahin), vivia na zona rural e 
seguia o islamismo; nas áreas urbanas havia grupos consideráveis de árabes cristãos (em Nazaré, 
Belém e Jerusalém) e de judeus (em Zefat, Tibérias, Jerusalém, Jericó e Hebrom). Mas o 
processo de descolonização no Oriente Médio deu origem a um dos mais dramáticos e 
prolongados conflitos da atualidade, fazendo dessa região uma das áreas mais conflituosas do 


mundo no século XX. 
3.2.1 O movimento sionista 


Segundo a maioria dos estudiosos, o problema árabe-israelense propriamente dito teve 
sua gênese no chamado movimento sionista (SALEM, 1982; cf. FNGUERMAN, 2005), ou, para 
ser mais exato, no choque entre o nacionalismo judeu e o nacionalismo árabe, que estava se 
desenvolvendo no Oriente Médio na época em oposição ao governo turco. 

O movimento nacionalista (sionismo) cujo objetivo era criar um Estado judeu em algum 
lugar do planeta surgiu ainda no século XIX na Europa entre os judeus. Muitos no Ocidente 
concordavam em que “o povo judeu merecia seu próprio Sião”, seu lugar ao sol. A questão era: 
qual nação se disporia a ceder-lhe um território?” (BLAINEY, 2009: 196). 

Para Stevens (1962: 16), o movimento sionista surgiu por dois motivos: a) preocupação 
com a perda da identidade do povo judeu, disperso pelo mundo e objeto de perseguição racista; 
(Db) sentimento ortodoxo de que era o único meio de preservar a fé judaica. Outros estudiosos 
(PINSKY; WEINSTOCK; RODINSON apud GOMES, 2001) entendem que o principal fator para 
o surgimento desse movimento foi a trágica sucessão de perseguições e chacinas antissemitas na 
Europa Oriental, especialmente na Rússia, onde se achava o maior contingente, com os seus 
“pogroms”, que promoviam massacres sistemáticos contra a comunidade judaica. 

O ideólogo do movimento foi o jornalista vienense Teodoro Herzl (1860-1904). Embora 


ele próprio tivesse cogitado na possibilidade de criar esse Estado judaico na Patagônia e outros 


80 Sião é o nome de uma pequena colina situada na cidade de Jerusalém. Foi aí que se construiu o primeiro templo 
hebreu. A partir desse momento, ocorrido em algum ponto do segundo milênio antes de Cristo, Sião tornou-se uma 
espécie de símbolo da cidade santa e sinônimo geral de Terra Prometida (ARMSTRONG, 2000: 354-356). 
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tivessem pensado na Uganda (MASSOULIÉ, 1994), empresários judeus, fortemente religiosos e 
nacionalistas, insistiram em que devia ser na Palestina, considerada a terra de seus antepassados, 
e onde teriam existido dois Estados judeus na Antiguidade: o reino de Israel e o reino de Judá. O 
movimento político-religioso que tinha por objeto a formação de um estado israelita 
independente, na Palestina, passou então a se chamar justificadamente Sionismo (de Sião!) 
(GOLDSCHMIDT e DAVIDSON, 2006: 275). 


3.2.2 Emigração para a Palestina 


Foi ainda na última década do século XIX que a corrente migratória judaica para a 
Palestina tomou corpo. Em 1850 não havia na Palestina mais que 12.000 judeus; mas em 1882 
já contava com 35.000. Aldeias agrícolas começaram a multiplicar-se; renasceu a velha língua 
hebraica e se fundou em Jerusalém a Universidade Hebraica. Então, a partir das primeiras 
décadas do século XX, ocorreu uma imigração judaica em massa para a região, gerando 
crescente tensão social (BLAINEY, 2009: 197). 

É importante observar, como bem o frisou Vilela (2007: 98), que a emigração para a 
Palestina e a futura construção de Israel não foi algo premeditado contra os árabes que ali 
habitavam, mas contra um Ocidente que rejeitava e perseguia os judeus. O problema é o que os 
árabes palestinos não conseguiram entender as referências culturais e políticas europeias que 
moviam os judeus. Isto decorreu de uma série de equívocos, apontados por Scarlecio (2003). 

Para começar, houve o que se pode chamar de uma lamentável coincidência histórica: a 
chegada dos primeiros judeus ocorreu no preciso momento em que o Império Otomano estava 
sendo retalhado e várias nações europeias imperialistas invadiam e dominavam a região da 
Península Arábica e do Mediterrâneo Oriental. Em face desses acontecimentos, a vinda dos 
judeus para a região foi entendida como parte de uma orquestrada invasão imperialista cujo 
objetivo era o de se apropriar dos despojos do moribundo Império Turco (BRENER, 1997: 8). 
Esse foi o motivo de os árabes palestinos rejeitarem o movimento sionista, considerando-o 
estrangeiro e colonialista. 

Em segundo lugar, ao migrarem para a Palestina, os judeus entraram na região com uma 
atitude equivocada. Em vez de tentar aprender a conviver pacificamente com os naturais da 
terra, os árabes, arrogaram-se estar levando progresso e civilização para uma região atrasada. 


Deram a entender que consideravam as pessoas residentes no território palestino bárbaras, 


8! Ver nota anterior. 
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incultas, incivilizadas e incapazes de progredir, o que constituía uma postura discriminatória e 
racista. 

Um terceiro equívoco do movimento sionista foi seus líderes priorizarem os contatos 
com os dominadores britânicos da Palestina, mas ignorarem solenemente o povo que vivia na 
Palestina. Entraram na terra, inclusive, empregando um slogan falacioso: “uma terra sem povo, 
para um povo sem terra”. O conflito árabe-sionista, depois árabe-israelense e por fim palestino- 
israelense, nasce em parte dessa cegueira judaica. Pois é óbvio que em 1890 a Palestina já 
estava povoada. Seus habitantes eram herdeiros de uma cultura que se desenvolvera nessa terra 
havia pelo menos treze séculos. O certo é que os migrantes sionistas, expulsos pelo 
antissemitismo europeu, ávidos por resolver o seu problema nacional, não enxergaram que 


estavam criando um problema nacional para o povo palestino (SAID, 1981). 
3.2.3 Primeira Guerra Mundial (1914-1918) 


Quando explodiu a Primeira Grande Guerra e a Palestina se tornou campo de batalha 
entre forças turcas e britânicas, a comunidade judaica da Palestina somava 85.000 pessoas. Essa 
guerra modificou a situação do país, pois a Turquia (a potência ocupante), na qualidade de 
aliada da Prússia, fez da Palestina seu centro de operações contra o Egito, ocupado pelos 
britânicos. A atuação dos povos árabes liderados pelo coronel Lawrence (Lawrence da Arábia) 
foi decisiva para as tropas aliadas derrotarem o Império Otomano. Foram os árabes que 
desalojaram os otomanos de amplos territórios, dentre os quais a região da Síria Palestina, 
passada às mãos do Reino Unido a partir de 1917. 

Em retribuição a esse inestimável apoio, o governo britânico prometeu aos árabes 
constituir-lhes um Estado árabe independente no Oriente Médio, entre o Mar Vermelho e o 
Mediterrâneo (NACIONES UNIDAS, 1990: 4). Os árabes acreditaram que a Palestina seria um 
desses Estados. 

Logo que terminou a guerra, com o colapso do Império Otomano, que controlava a 
região, o Oriente Médio ficou quase inteiramente sob o domínio da Inglaterra e da França. A 
Inglaterra ocupou a área que correspondia à Palestina e estabeleceu em Jerusalém um governo 


militar provisório. Esse governo logo foi obrigado a apaziguar a luta entre colonos judeus, que 


82 Esse argumento, ao que parece, foi usado para Israel racionalizar o que o historiador judeu Ilan Pappe chama de 
“limpeza étnica” da Palestina, sistematicamente promovida pelos judeus desde 1948 até os dias atuais (PAPPE, 
2006). 
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entravam na Palestina aos milhares e faziam pressão pela formação de seu Estado, e habitantes 
árabes locais, que resistiam aos esforços daqueles (GOLDSCHMIDT e DAVIDSON, 2006: 278- 
279). 


3.2.4 À Declaração Balfour 


Mas em 2 de novembro de 1917, esquecendo-se da promessa que fizera aos árabes, 
Londres formulou a Declaração de Balfour, na qual prometia à Federação Sionista ajuda para 
estabelecer na Palestina um “lar nacional” para o povo judeu, sob a condição de ver respeitados 
os direitos das comunidades não-judaicas* (ALMANAQUE ABRIL, 2010: 506). Esse apoio dos 
ingleses ao projeto sionista imprimiu à imigração judaica um ritmo acelerado. E desgostou aos 
árabes duplamente. 

Embora o conflito palestino-judaico tenha sido resultado da tentativa de implantação do 
projeto sionista de colonização da Palestina, o envolvimento de todo o mundo árabe originou-se 
de uma contradição fundamental na política externa de Londres durante a Primeira Guerra 
Mundial e durante o mandato britânico sobre a Palestina. A contradição tem que ver com três 
compromissos assumidos levianamente pelo Reino Unido: (a) a promessa da Palestina aos árabes 
da Palestina, (b) o acordo entre as potências da Entente para partilha do Oriente Médio e (c) a 
promessa da Palestina ao movimento sionista (GOMES, 2001: 19-20). 

Pode-se afirmar, portanto, que as duas potências imperialistas do fim do século XIX 
(Inglaterra e França) foram, na verdade, as responsáveis pelo agravamento inicial da questão 
palestina, em virtude de seu interesse, sobretudo da Inglaterra, em fatiar o que sobrou do 
fragmentado Império Otomano no Oriente Médio (SOLIMAN, 1990). Segundo Salem (1982), a 
Inglaterra utilizou a velha tática de “dividir para reinar”, apoiando a imigração de judeus para a 
Palestina e reduzindo esse mesmo apoio quando a tensão entre árabes e sionistas atingiu níveis 


intoleráveis. 


3.2.5 O mandato britânico 


83 A ressalva britânica para que fossem respeitados os “direitos das comunidades não judias” era, certamente, muito 
questionável: como não entrar em choque com elas, ao se pretender criar um Lar Nacional de uma população 
estrangeira num território já povoado? Ora, a satisfação dos anseios sionistas (sem querer entrar no seu mérito) 
necessariamente haveria de se opor aos interesses dos habitantes árabes locais. E foi, evidentemente, o que ocorreu. 
Desde muito cedo, quase simultaneamente à chegada das primeiras levas de colonos judeus, começaram os 
primeiros atritos. (SALEM, 1982: 21) 
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Três anos após o fim da Primeira Guerra (1921), a Liga das Nações (uma organização 
antecessora da (ONU) expediu um mandato para que o Oriente Médio fosse repartido 
administrativamente entre França e Inglaterra. A parte sul do Império Otomano (Palestina e 
Jordânia) ficaria com o Reino Unido, enquanto a França caberia a Síria e o Líbano. A ideia era 
que esses duas potências europeias tutelassem essas regiões até que elas tivessem condições de 
governarem a si mesmas. Como parte do mandato (que durou de 1922 a 1948), a Grã-Bretanha 
recebeu a responsabilidade de ajudar a conseguir uma pátria para os judeus e promover a 
imigração judaica para lá (NACIONES UNIDAS, 1990: 19-20). 

Em 1923, a GB dividiu sua zona em dois distritos administrativos separados pelo rio 
Jordão, permitindo aos judeus apenas a zona costeira, a oeste do rio (25% da parte britânica). 
Baseados no acordo pós-guerra, os árabes que ali habitavam rejeitaram essa partição. Líderes 
árabes consideraram-se traídos pelos britânicos e ameaçados pelo sionismo. Os confrontos 
ficaram mais violentos à medida que aumentava a imigração. 

A década de 1920 foi relativamente tranquila porque a imigração judaica era 
relativamente pequena e lenta. Mas à medida que as comunidades judaicas progrediam 
economicamente, elas foram aumentando. Em 1922, havia 84 mil judeus e 590 mil árabes na 
Palestina. Uma década depois a população judaica ali era de 180 mil habitantes. Com o 
surgimento do nazismo na Europa durante a década de 1930, aumentou ainda mais o fluxo de 
refugiados judeus para a Palestina. Essas pessoas eram estimuladas e mesmo financiadas pelo 
Movimento Sionista. Apesar das restrições impostas pela Inglaterra, o fluxo migratório crescia 
velozmente. Em 1936, os judeus já constituíam 28% da população em território palestino. 
Muitos lavradores árabes eram expulsos de suas terras pelos novos colonos. Não é preciso dizer 
que o processo gerava tensões crescentes. 

Em 1937, entendendo serem inconciliáveis as promessas feitas a judeus e árabes, os 
ingleses declararam o mandato impraticável e recomendaram a partição da Palestina em três 
Estados: judaico, árabe e britânico (os lugares santos). Os sionistas aprovaram a partição 
relutantemente, mas os árabes a rejeitaram taxativamente, sobretudo a cláusula da proposta 
segundo a qual a população árabe, que constituíam mais de dois terços, devia ser removida dali 
para dar lugar ao Estado judeu. 

Na segunda metade da década de 1930, quando os judeus já representavam cerca de 
30% da população na Palestina, teve início a primeira revolta árabe. Estouraram greves; 


instalações e bases britânicas foram atacadas; e judeus, assassinados. Londres, por sua vez, 
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reprimiu a rebelião e armou cerca de quatorze mil colonos judeus para defenderem suas posses. 
É exatamente nesse ponto onde começa o ciclo de violência até hoje não encerrado. 

Vendo que não lograriam êxito, os britânicos abandonaram a ideia da partição e 
anunciaram uma nova política (1939 White Paper). Seria permitida a emigração anual de apenas 
quinze mil judeus durante os cinco anos seguintes, após o que a imigração judaica ficaria sujeita 
à autorização árabe; a compra de terra pelos judeus ficaria restrita; e dentro de um horizonte de 
dez anos seria estabelecida na região uma Palestina binacional e independente. Os sionistas, 
chocados, consideraram isto uma traição à Declaração Balfour. Os árabes também rejeitaram o 
plano, exigindo a imediata criação de uma Palestina árabe, a proibição de imigração adicional e 


a revisão do status de todos os imigrantes judeus desde 1918. 


3.2.6 Segunda Guerra Mundial (1939-1945) 


O início da segunda guerra mundial obrigou Londres a minimizar suas divergências com 
os árabes. Isto trouxe como resultado a limitação da imigração judaica para a Palestina. Ao 
término do conflito, havia-se formado um imenso contingente de refugiados judeus que, 
procedentes de toda a Europa, tentava instalar-se no país. A pressão sionista sobre os políticos 
estadunidenses foi tão intensa que o presidente Harry Truman solicitou ao Reino Unido em 
1946 que permitisse a entrada de 100.000 refugiados judeus na Palestina. Por essa época, a 
imigração ilegal, amiúde envolvendo sobreviventes dos campos de concentração de Hitler, 
ocorria em larga escala. Descontentes, os Estados árabes independentes organizaram a Liga 
Árabe para exercer pressão internacional contras os sionistas. 

No processo, alguns países árabes se tornaram independentes (o Líbano, em 1941; a 


Síria e a Jordânia, em 1946; e o Kuwait, em 1961). Só a Palestina continuava um caso à parte. 


3.2.7 Partilha da Palestina 


Terminada a Segunda Guerra Mundial, com o clima de comoção e solidariedade global 
para com os judeus, após serem reveladas as atrocidades cometidas pelos nazistas contra seis 
milhões deles, aumentou o apoio internacional à criação de um Estado judaico. Uma 
conferência promovida em Londres em 1947 por britânicos, árabes e sionistas discutiu um plano 
para a autonomia para judeus e árabes dentro da Palestina, mas não se chegou a nenhum 


acordo. 


1 


Organizações sionistas clandestinas iniciaram então uma campanha terrorista, que 
culminou com a explosão de um hotel de Jerusalém no qual se achavam instaladas diversas 
dependências do governo britânico. Incapazes de conciliar os conflitos de interesses das 
comunidades árabes e judaicas na Palestina, e enfraquecidos pela guerra e pela violência de 
grupos judaicos extremistas, os britânicos “lavaram as mãos”, transferindo a competência sobre 
a questão para a recém-fundada ONU em fevereiro de 1947 (GOLDSCHMIDT e DAVIDSON, 
2006: 287-288). Nessa época havia na Palestina cerca de 1.091.000 muçulmanos, 614.000 
judeus e 146.000 cristãos. 

Sem consulta prévia ao outro lado (os árabes-palestinos), a Assembleia Geral da ONU 
decidiu através da Resolução 181 dividir a Palestina em dois Estados: um árabe e outro judeu, 
com o voto favorável dos EUA e da URSS. Haveria uma união econômica, mas não política nem 
cultural. O relatório também recomendava que “os lugares sagrados na Palestina [leia-se 
Jerusalém e Belém] deveriam ser considerados neutros e mantidos sob a guarda das Nações 
Unidas” (BLAINEY, 2009: 1999). Ao Estado judaico coube a fatia de 55% do território. A 
resolução deveria entrar em vigor em julho de 1948, dois meses após o término do mandato 
britânico eml5 de maio de 1948. A proposta da comissão foi levada a votação em assembleia 
presidida pelo representante brasileiro nas Nações Unidas, o ministro Oswaldo Aranha, em 


novembro de 1947. 


3.2.8 Criação do Estado de Israel 


O Estado de Israel, previsto com uma área de 20 km” de território, deveria ser 
inaugurado no dia em que chegasse ao fim a tutela britânica. Mas, em 14 de maio de 1948, 
ainda na véspera de expirar o mandato britânico, desafiando a resolução da ONU, formalizou-se 
a constituição do Estado Hebraico. David Ben-Gurion, imigrante polonês na Palestina por mais 
de quarenta anos, declarou neste dia em Telavive o nascimento do Estado de Israel. A seguir, 
assinou a Declaração de Independência, tornando-se o primeiro-ministro desse novo Estado, que 
tinha como presidente Chaim Weizmann (BLAINEY, 20009: 200). 

Indignados contra a medida, sete países da Liga Árabe (Síria, Egito, Líbano, Irã, Iraque, 
Iêmen e Transjordânia) enviaram tropas para impedir a fundação desse Estado judeu. 
Conseguiram ainda dominar a região da Galileia. Mas a guerra terminou em 1949 com a vitória 


de Israel. Os árabes chamaram essa primeira guerra árabe-israelense de “a Guerra da Palestina”, 
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enquanto os judeus a chamaram de “Guerra da Independência”; mas, para os palestinos, os 
mais prejudicados em tudo, ela recebeu o nome de “o Desastre” (nakba). 

Dois fatores explicam a vitória improvável de Israel. O primeiro fator se encontra nos 
seus próprios adversários, os governantes árabes, que, ávidos por arrancar fatias do território 
palestino e usá-las como moeda de troca em acordos políticos, entraram nessa guerra de 
maneira apressada, fraca e desorganizada (AKCELRUD, 1985: 68-69). 

O segundo fator é que Israel, apesar de numericamente inferior, contava com uma força 
militar superior. Além de vir reunindo armas e munições desde 1930, os israelenses também 
receberam auxílio de aviões e tanques da parte da Ichecoslováquia e de outros países 
comunistas (SCARLECIO, 2003). Finda a primeira guerra árabe-israelense, Israel ampliou seu 
território para além das fronteiras recomendadas pelas Nações Unidas (BLAINEY, 2009: 200). 

Isto trouxe uma série de consequências drásticas. O Estado Palestino, irmão gêmeo do 
Estado de Israel, tal como fora imaginado no plano de partilha da ONU, ao término da Segunda 
Guerra Mundial, foi abortado. Em decorrência, a maioria da população árabe da Palestina, 
apavorada, abandonou casas, terras e bens, e fugiu para os países vizinhos (Líbano, Jordânia, 
Síria e Egito) em busca de segurança e abrigo. Israel aproveitou-se da situação para impedir que 


a maioria desses refugiados, cerca de 700 mil, regressasse depois às suas terras. 


3.2.9 Refugiados palestinos 


Outra consequência dessa guerra desastrosa foi o drama dos refugiados palestinos. Após 
serem expulsos da Palestina, eles vaguearam pelos países árabes vizinhos em busca de refúgio. 
Rejeitados nesses países de asilo, dirigiram-se para o sul do Líbano, onde permaneceram em 
campos de refugiados. A maior parte dos expatriados se agrupou na Faixa de Gaza e na 
Cisjordânia. Grande parte da população atual de Gaza descende desses refugiados. 
(GOLDSCHMIDT E DAVIDSON, 2006: 291). 

A grave questão dos refugiados palestinos passou a ser utilizada por ambos os lados como 
propaganda favorável a interesses próprios. Para os árabes, principalmente os países hospedeiros, 
os refugiados foram “expulsos de suas terras pelo imperialismo anglo-judaico”. Já para os judeus, 
eles se retiraram por conta própria, “instigados por seus próprios líderes muçulmanos 
internacionalistas”, uma vez que os que permaneceram em Israel tiveram garantidos os direitos 
de cidadania. Muitos autores, porém, afirmam que o que cabia aos palestinos em Israel era o 
status de “cidadãos de segunda classe” (TREIGNIER, 1994: 18-19). Segundo outros, os 
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palestinos foram escorraçados através de métodos de aterrorizamento e incitação à fuga 
(PORTAL MUNDO ACADÊMICO, 2009). 

Seja qual for o motivo que impeliu os palestinos a partirem, esse êxodo em massa foi 
extremamente benéfico ao governo de Israel, pois sinalizou a possibilidade do novo Estado 
dispor de uma população judaica majoritária. Para garantir essa maioria populacional, o primeiro 
ministro Ben Gurion, desrespeitando uma determinação da ONU (Resolução 194) decidiu 
impedir o retorno dos refugiados palestinos. Aliás, segundo Vilela (102), as resoluções da ONU 
não têm força nenhuma para Israel; são apenas recomendações. Esse país é, de longe, o maior 
violador impune de resoluções da ONU, deixando os EUA num longínquo segundo lugar. 
Gurion fez mais: ao mesmo tempo em que impedia o retorno, organizou uma imigração judaica 
em massa, criando a “Lei do Retorno” (TREIGNIER, op. cit.). O certo é que em pouco tempo a 
região era majoritariamente judaica. Essa é a razão de Blainey (2009: 201) ter afirmado: “É 
difícil achar outro país, no século 20, onde a composição racial e étnica tenha sido tão 
rapidamente invertida”. Dito de outra forma, terminada a diáspora do povo judeu, começou a 
do povo palestino. 

O Estado árabe-palestino, previsto pela ONU, não foi proclamado, e os israelenses 
passaram a controlar 75% do território da Palestina, uma área duas vezes maior que a estipulada 
pela ONU. A economia israelense floresceu com o apoio estrangeiro e remessas particulares de 
dinheiro. Durante toda a década de 1950, Israel continuou a receber apoio financeiro da França 
e da Inglaterra. Os EUA, “lar de mais judeus do que qualquer outra nação”, se tornaram o 
principal aliado e parceiro financeiro de Israel (BLAINEY, 2009: 201). 

Em novembro de 1954, começou a se configurar um novo confronto entre Israel e os 
países árabes, quando Egito e Síria assinaram um acordo de defesa e ambos os países receberam 
apoio da URSS. Percebendo que o apoio estadunidense a Israel havia gerado antipatias no 
mundo árabe, a grande potência comunista, interessada em ocupar espaços no Oriente Médio, 


entrou no jogo como defensor dos interesses árabes. 


3.2.10 A Guerra de Suez (1956) 


A Guerra de Suez ocorreu em 1956 devido à disputa entre Egito e Israel pelo canal de 
Suez. O presidente egípcio Gamal Nasser, desejoso de estabelecer um governo livre de 
influências estrangeiras, decidiu nacionalizar o canal que servia de comunicação marítima entre 


a Europa e a Ásia. O poder de barganha dos árabes no cenário nesse período havia crescido 
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devido ao aumento da importância do petróleo. A decisão despertou repulsa na Europa. Muitos 
rotularam Nasser de comunista pelo fato de ele ter recebido ajuda de países do Leste. França e 
Inglaterra o compararam a um novo Hitler, que estaria asfixiando economicamente os europeus, 
impedindo-os de receber o petróleo do Oriente Médio via Mar Vermelho (BRENER, 1997: 32- 
34). 

França e Inglaterra decidiram ajudar Israel no conflito pela dominação. Devido à sua 
superioridade militar, Israel obteve vitória relativamente fácil. Mas vencer no âmbito 
diplomático não foi tão fácil. As duas potências colonizadoras do século XIX perceberam, de 
maneira humilhante, que não eram mais as superpotências planetárias. O mundo pós-segunda 
guerra mundial já não era mais sua propriedade. O Velho Continente já não podia interferir nos 
destinos do Oriente Médio. Sem o apoio dos EUA e da URSS, as duas novas superpotências do 
mundo, que não admitiriam reordenamentos territoriais não convenientes a seus interesses 
estratégicos, os exércitos francês e britânico foram obrigados a retirar-se do Egito. Como disse o 
historiador Avi Shlaim: “Anthony Eden foi o último primeiro-ministro a achar que a Inglaterra 
ainda era uma grande potência e o primeiro a descobrir que não era mais” (BRENER, 1997: 35). 

Como resultado irônico dessa guerra contraproducente em que o Egito perdeu 
militarmente, mas ganhou politicamente, a força de Nasser se ampliou no mundo árabe e houve 
maior aproximação do Egito com a superpotência soviética. Por intervenção da ONU e sob a 
pressão dos EUA e da URSS, Israel também foi obrigado a retirar-se da Península do Sinai e a 


restabelecer as antigas fronteiras. 
3.2.11 A Guerra Fria e os árabes 


Ao dividir o mundo em duas esferas de influência, a Guerra Fria” provocou mudanças 
político-econômicas em todos os lugares do planeta. No Oriente Médio, fez com que as tensões 
se agravassem ainda mais. Para fortalecer-se, Israel buscou apoio no bloco capitalista liderado 
pelos EUA, enquanto o bloco socialista liderado pela URSS passou a apoiar os árabes. É partir 
dessa época que, Israel, sob o pretexto de se defender dos árabes, e inclusive de conseguir armas 
e recursos econômicos, decidiu-se tornar-se o principal aliado e representante regional dos 
interesses dos EUA no Oriente Médio. Converteu-se numa espécie de embaixada ocidental no 
Oriente (VILELA, 2007: 106). 


34 “Guerra Fria” é a designação atribuída ao período histórico de disputas estratégicas e conflitos indiretos entre os 
Estados e a União Soviética, período este que vai desde o final da Segunda Guerra Mundial (1945) até a extinção 
da União Soviética (1991). Chamou-se “fria” essa guerra porque não houve guerra direta entre as superpotências. 
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Espelhando essa polarização, surgiram também entre os árabes dois blocos antagônicos: 
de um lado as monarquias tradicionais; do outro, os regimes nacionalistas autoritários (VILELA, 
2007: 104-105). 

As monarquias tradicionais (Arábia Saudita e Kuwait), lideradas por dinastias bilionárias 
enriquecidas graças ao domínio e exploração de enormes jazidas de petróleo e liderando grandes 
contingentes de populações miseráveis, faziam o jogo dos EUA, aumentando a produção de 
petróleo, a fim de baratear o seu preço no mercado internacional, para que a URSS (que possuía 
jazidas magníficas no Cáucaso) não pudesse se capitalizar, segundo a lógica da Guerra Fria. 

Os regimes nacionalistas autoritários utilizavam o discurso da construção da unidade 
árabe contra o domínio econômico das superpotências, para se legitimar, embora recebessem 
apoio político e econômico da União Soviética. Nasser era grande liderança desse bloco após a 
Guerra de Suez (MANSFIELD, 1967). 

Apesar de se detestarem, esses blocos árabes antagônicos tinham algo em comum: o ódio 
a Israel, aquele corpo estranho e invasivo dentro do organismo árabe. Foi desse ódio comum 
que começaram a surgir diversas organizações com um objetivo comum: destruir Israel e 


reconquistar a Palestina. 
3.2.12 Por um Estado palestino 


Cônscios do imobilismo árabe em relação à causa palestina, os palestinos tomaram a 
partir de 1959 a iniciativa de se organizar militarmente para reaver sua pátria. Surgiram diversas 
organizações guerrilheiras. Uma das mais importantes foi o Fatah*>, liderada por Yasser Arafat. O 
partido, que defendia a ideia de que o único meio de “libertar a Palestina árabe ocupada” seria a 
luta armada, conquistou desde cedo a simpatia e o apoio financeiro de todas as nações árabes. 
Até mesmo a Arábia Saudita, tradicional aliada do Ocidente, chegou a patrocinar as campanhas 
anti-israelenses do Fatah. 

Cinco anos depois, em 1964, Egito e Síria patrocinaram a criação da Organização pela 
Libertação da Palestina (OLP), fundada no exílio pela resistência palestina, cuja missão 
estatutária era a princípio destruir Israel e criar um Estado próprio em toda a Palestina. A OLP 


congregava diversos grupos palestinos, dentre os quais o Fatah. Segundo Kapeliouk (2004), a 


8 (O Fatah tem um nome de origem curiosa. Em árabe é Harakat al-Tahrir al-Watani al-Filastini (literalmente 
“Movimento de Libertação Nacional da Palestina”). O acrônimo desta expressão é usado na ordem reversa, Fatah, 
que significa “conquista” ou “vitória”, pois na ordem normal dá Hataf, que significa “morte”, sigla evitada por 
parecer muito sombria (TREIGNIER, 1994: 36). 
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OLP e seu movimento social nacionalista palestino é o contraponto do movimento sionista. Já 
para Scarlecio, a OLP foi fundada numa tentativa dos líderes de países árabes de manter sob 
controle o potencialmente explosivo movimento palestino, já então fragmentado em diversas 
organizações (SCARLECIO, 2003: 101). Em 1973, a OLP, presidida por Yasser Arafat desde 
1969, passou a ser reconhecida pelos países árabes como representante legítima do povo 


palestino. 


3.2.13 A Guerra dos Seis Dias (1967) 


Em maio de 1967, se desenham indícios de um novo confronto, quando Nasser pede 
formalmente à ONU que retire as tropas de capacetes azuis da ONU acantonadas na Península 
do Sinai desde a Guerra de Suez (1956). Assim que as tropas das Nações Unidas evacuam o 
local, Nasser ordena o bloqueio do Golfo de Ácaba. A estratégia do presidente do Egito era 
asfixiar Israel por meio do cerco de uma grande aliança árabe para poder retomar as colinas de 
Golan na Síria. 

Mas Israel antecipou-se, empregando uma audaciosa estratégia militar. Sua força aérea 
destruiu 309 dos 340 aviões de combate egípcio no aeroporto do Cairo antes mesmos de eles 
decolarem. Numa incursão por terra, atacaram a faixa de Gaza e o norte do Sinai, sob o 
comando do lendário general Moshe Dayan, num avanço arrasador. Os árabes sofreram 18.000 
baixas, enquanto do lado de Israel houve apenas 766. Em seis dias, Israel demoliu os exércitos 
de seus vizinhos, razão por que esse conflito passou a ser conhecido pelo nome de “Guerra dos 
Seis Dias” (5-10 de junho). 

Nessa guerra, Israel teve ganhos territoriais consideráveis. Anexou a Península do Sinai, 
a Faixa de Gaza (no Egito), as Colinas de Golã (na Síria) e a Cisjordânia e a zona oriental de 
Jerusalém (na Jordânia). É partir de então que Israel, violando a Convenção de Genebra, passou 
a promover assentamentos civis israelenses na Palestina, expropriando as terras de seus 
legítimos donos. Como resultado, os ressentimentos entre árabes e israelenses exarcerbaram-se 
ainda mais. 

Cessados os combates, a ONU aprovou a Resolução 242, que ordenava em termos 
confusos e indefinidos que Israel restituísse os territórios ocupados e resolvesse os problema dos 
refugiados palestinos. Mas Israel, além de não cumprir a resolução, afirmou que só negociaria se 
os estados árabes reconhecessem o Estado Hebraico (TREIGNIER, 1994: 37). 


Comentando sobre o texto, a conclusão de Chomsky é de que 


RE 


a resolução 242 das nações unidas é, portanto, completamente rejeicionista, se 
entendermos o conceito de rejeicionismo como a negação do direito à 
autodeterminação nacional de uma das partes em disputa na antiga Palestina. Com 
graus variados de ambiguidade, a Resolução 242 foi aceita pelos Estados contendores 
da região ao longo dos anos seguintes, embora sua interpretação diferisse. Os Estados 
árabes rejeitaram a paz completa, Israel rejeitou a retirada completa. (CHOMSKY, 
1996: 259) 


O aspecto mais trágico da Guerra dos Seis Dias foram as suas consequências para o povo 
palestino. Cerca de 350 mil palestinos da Cisjordânia e de Gaza engrossaram o fluxo de 
refugiados de 1948. Dezenas de milhares de família sem pátria, terra ou emprego, passaram a 
vagar pelos países árabes vizinhos, sendo por eles rejeitados. Cerca de dez mil foram mortos na 
Jordânia, no episódio conhecido como “Setembro Negro”, pelas desconfianças do rei Hussein de 
que os palestinos tencionam criar um Estado palestino dentro do Estado jordaniano (TREGNIER, 
1994: 38). Sem contar os quase 200 mil palestinos que ficaram em Jerusalém sob o domínio 


israelense vivendo como prisioneiros em sua própria terra. 


3.2.14 Guerra do Atrito (1969-1970) 


Mas os árabes não deixariam sem revide a humilhante derrota que sofreram em 1967. 
Dois anos depois iniciaram uma guerra não declarada de atrito entre Israel e Egito ao largo do 
Canal de Suez. A chamada Guerra do Atrito consistiu numa série de escaramuças assistemáticas 
de iniciativa egípcia como forma de desviar a atenção popular dos problemas econômicos pelos 
quais o Egito estava passando. Aparentemente terminou com a ajuda da diplomacia 
internacional. 

Ressentida com a segunda onda de expulsões de palestinos de seus territórios em 1967, 
a OLP intensificou a luta ao instalar em 1970 suas bases no Líbano, de onde passou a atacar 
Israel a partir do sul do país. 

Enquanto isso, no outro lado da fronteira, alguns grupos israelenses, estribados na vitória 
dos seis dias e na consequente conquista dos territórios do Sinai e de Golan, desenvolveram a 
tese de que podiam negociar com os povos árabes com uma nova moeda de troca: “paz por 
terra”. A ideia era devolver Sinai aos egípcios e Golan aos sírios, em troca de acordos definitivos 
de paz com eles. O congresso israelense, por sugestão do gabinete ministerial, chegou mesmo a 


aprovar esse tipo de encaminhamento. Mas logo mudou de ideia. 
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Como parte dos preparativos para enfrentamentos futuros, Israel construiu uma linha de 
fortificações à beira do Canal de Suez a fim de impedir uma eventual incursão egípcia rumo ao 
Sinai. Mas a linha de trincheira não foi suficiente para conter o novo ataque militar egípcio que 


pegou os israelenses totalmente desprevenidos em 6 de outubro de 1973 (BRENER, 1997: 57). 


3.2.15 Guerra do Yom Kippur (1973) 


Na década de 1960, o petróleo se tornara a principal fonte de energia, ultrapassando o 
carvão. Os árabes, que eram os principais produtores desse novo combustível, tiraram partido da 
situação. A OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo) reduziu drasticamente a 
produção petrolífera e começou a fazer do petróleo uma arma diplomática. Essa nova 
conjuntura, associada com o sentimento de vindicação da humilhação da guerra anterior, fez 
com que vários países árabes buscassem novas escaramuças militares contra Israel. 

Foi assim que, em outubro de 1973, com o intuito de reconquistar os territórios 
perdidos em 1967, Egito e Síria, com o apoio soviético, atacaram Israel de surpresa. O episódio 
ficou conhecido como Guerra do Yom Kippur (Dia da Expiação), porque a incursão aconteceu 
na data da comemoração desse feriado judaico (6 de outubro). As tropas egípcias e sírias foram, 
porém, repelidas com o apoio dos EUA. Embora o conflito tenha se estendido por dezenove 
dias, não provocou alterações territoriais dignas de nota. 

A mesma falta de coordenação entre as tropas árabes que levara o mundo árabe à 
derrota em 1967 se repetiu. Israel venceu mais uma vez, militarmente. Do ponto de vista 
político, porém, o incidente todo foi um desastre. Carreiras de figuras importantes como Moshe 
Dayan e David Eleazar foram destruídas (VILELA, 2007: 110). A primeira-ministra Golda Meir 
renunciou em abril de 1974. O Partido Trabalhista, no poder desde 1948, perdeu as eleições de 
1974 para o partido de direita Likud. 

Em retaliação, os membros da OPEP (Organização dos Países Exportadores de Petróleo), 
que controlavam cerca de 1/3 da produção mundial, boicotaram o fornecimento de petróleo às 
nações que apoiavam Israel e aumentaram o preço do produto, provocando pânico mundial. A 
crise do petróleo e a decorrente crise econômica mundial associadas às repercussões da Guerra 
de 1973 (Yom Kippur), fizeram com que o problema no Oriente Médio passasse a preocupar de 
forma mais aguda outros países. Aumentou nessa época a pressão internacional para uma 


solução mais estável para o conflito palestino-israelense. 
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3.2.16 Organizações e desorganizações palestinas 


A década de 1970 foi cheia de eventos momentosos para a região. Foram nesses anos 
que, segundo especialistas, houve uma mudança na estratégia de luta pela libertação da 
Palestina: os palestinos abandonaram a guerra convencional e adotaram a guerrilha. Dois foram 
os principais motivos que levaram a essa postura: primeiramente a constatação de que a 
superioridade bélica israelense enfraquecera as negociações diplomáticas. Em segundo lugar a 
constatação de que os irmãos “árabes” ricos não faziam nenhum esforço para ajudar na criação 
de um Estado palestino. 

Percebendo que estavam abandonados à própria sorte e que seu destino parecia ser 
sempre o mesmo — engrossar uma massa miserável de refugiados precariamente sustentada pela 
ONU -, caso não assumissem o protagonismo na resolução do problema, os palestinos tomaram 
de forma mais veemente consciência da questão palestina (VILELA, 2007: 113-114) 

Nessa conjuntura, por encarnar a missão de representar o povo palestino, o Fatah logo 
conquistou inúmeros seguidores. Com a derrota dos árabes na guerra dos seis dias e o colapso 
do pan-arabismo nasserista, fortaleceu-se a tese de resistência armada contra Israel, e Arafat foi 
alçado à direção da OLP. 

Foi assim que ainda no ano novo de 1965, o Fatah realizou sua primeira operação de 
ataque em território israelense (HERZOG, 1984: 156). Mas foi somente a partir da década de 
1970 que essas ações foram tachadas de “terroristas”*º. Desde então passou a vigorar no Oriente 
Médio a “pena de talião”: o “olho por olho”, o “dente por dente” (SCARLECIO, 2003). 

Em 1974, a Liga Árabe reconheceu que a OLP deveria liderar a constituição de uma 
autoridade nacional palestina. A ONU também aprovou uma resolução na qual reconhecia o 
direito da autodeterminação do povo palestino. Israel, porém, não aceitava negociar com a OLP, 
a quem considerava organização terrorista. 

Na presidência da OLP, Arafat adotou estratégia aparentemente contraditória: militou 
tanto na luta armada como nas negociações diplomáticas. No terreno diplomático, propôs em 
1974 na tribuna da ONU a instauração de um Estado árabe-judaico para governar todos os 


territórios que a ONU pretendia dividir entre Israel e Palestina. 


6 Antes da década de 1930, judeus mais extremistas havia criado o Irgun e outros, mais radicais, o Lehi. Essas 
organizações paramilitares sionistas foram as pioneiras na escalada do que atualmente se chama “terrorismo” na 
região (SCARLECIO, 2003). Mas a qualificação, rejeitada na época pelos britânicos (GILBERT, 2007: 270), parece 
ter-se ajustado melhor aos palestinos em época posterior. 
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Vendo que esse “sonho” não seria possível, assumiu em 1977 uma atitude mais 
pragmática: abandonou a luta armada (pois os confrontos já haviam cumprido seu papel de dar 
visibilidade mundial à questão palestina) e apostou no caminho diplomático. Propôs a criação de 
um Estado palestino nos encraves da Cisjordânia e Gaza e aceitou, ainda que tacitamente, a 
existência de um Estado judeu. 

A última opção não agradou aos refugiados palestinos de 1948, oriundos do território 
agora pertencente a Israel, que não admitiam o reconhecimento de Israel como Estado. A 
própria OLP, extremamente heterogênea em sua composição, não aceitou unanimemente essa 
proposta. Ao tentar conciliar interesses opostos, a organização acabou numa situação muito 
difícil, tornando-se ela própria vítima de atentados tanto da parte de Israel como da parte de 
radicais islâmicos palestinos, sírios, iranianos, líbios, iraquianos e iemenitas (VILELA, 2007: 117- 
118). 


3.2.17 Colônias israelenses na Palestina 


Em 1977, o primeiro-ministro Menahem Begin, do partido direitista Likud que vencera 
as eleições nesse ano, expandiu as colônias israelenses nos territórios árabes ocupados na Guerra 
dos Seis Dias. Esse processo de colonização judaica já havia começado desde o fim da Guerra 
dos Seis Dias (1967), mas em 1977 ganhou uma nova dinâmica com a ascensão do partido 
direitista Likud ao poder. A ideia era tornar o povoamento judaico naqueles territórios um fato 
consumado. 

Segundo especialistas, estamos aqui diante de um projeto geopolítico, consistente e 
coerente, que foi batizado como Israel Hashlem (“Grande Israel”). O projeto implicava a 
ocupação da Cisjordânia, topônimo relexicalizado ideologicamente pelo Likud pelos nomes 
bíblicos de “Judeia” e “Samaria”. Os israelenses não aceitavam que a imprensa internacional 
falasse da região como “território ocupado ou invadido”. Exigiam que esses territórios fossem 
considerados “recuperados” ou “libertados”, sob o pretexto de que haviam sido usurpados pelos 
árabes durante a Idade Média. A fim de legitimar a apropriação, recorriam ao Antigo 


Testamento como se fosse uma escritura imobiliária (Ibidem: 118-119). 


3.2.18 Acordo de Camp David 
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Em 1978 o então presidente dos EUA Jimmy Carter reuniu o presidente egípcio Anwar 
Sadat e o primeiro-ministro israelita Menahem Begin em sua residência de verão em Camp 
David (Maryland), a fim de assinar o primeiro tratado de paz entre israelitas e árabes. Sadat 
reconheceu o Estado de Israel, enquanto Begin limitou-se a concordar com os termos do acordo. 

Foram definidas as seguintes metas: a devolução da península do Sinai ao Egito, o livre 
trânsito de navios israelenses pelo Canal de Suez e o estabelecimento de relações diplomáticas 
entre os dois países. O acordo incluía também negociações para se conceder autonomia às 
regiões de Gaza e Cisjordânia num horizonte de cinco anos. Israel deu início à retirada de suas 
tropas e a Península do Sinai foi totalmente devolvida em 1982. Descontentes com a atitude de 
Sadat, os árabes expulsaram o Egito da Liga Árabe. 

A população de Israel, por seu turno, não gostou da primeira parte do acordo. Milhares 
de colonos judeus, instalados no Sinai, protestaram energicamente. A segunda parte do plano 
provocou repúdio geral entre os Estados árabes, uma vez que os palestinos gazeanos e 
cisjordanianos não foram legitimamente representados por sua organização. De fato, as 
negociações de Camp David ignoraram completamente a OLP. 

Como quer que seja, os acordos celebrados em Camp David não chegaram a ser 


cumpridos. Israel tornou a endurecer-se e propor mais colonatos para aquela região. 


3.2.19 Guerra contra o Líbano (1982) 


Em junho de 1982, o exército israelense invadiu o sul do Líbano e cercou Beirute com o 
objetivo de destruir o quartel-general da Organização para a Libertação da Palestina (OLP). Um 
acordo conseguido pelos EUA, Arábia Saudita e vários países europeus permitiu que a sede da 
organização fosse transferida para a Tunísia. Cerca de dois mil refugiados palestinos de Sabra e 
Chatila, nos arredores da capital libanesa, foram assassinados por milicianos cristãos aliados de 
Israel, sem que as tropas israelenses tentassem impedir o massacre. 

Em 1983, Israel devolveu a Península do Sinai ao Egito e começou a abandonar o sul do 
Líbano, área de ataques frequentes perpetrados pelos xiitas libaneses. Esse movimento de 
retirada só se completou em 1985. Israel, contudo, manteve o controle de uma estreita faixa de 
território próxima da fronteira, sob a alegação de que esta era uma área de segurança máxima 
contra futuros focos terroristas. O governo do Likud iniciou um processo de desestatização e de 


enfraquecimento dos kibutz, que eram a base de apoio do Partido Trabalhista. 
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3.2.20 A primeira intifada 


Sem esperança de reconquistar os territórios perdidos, em desespero de causa, ao 
completar 40 anos de exílio, em 9 de novembro de 1987, a população civil palestina iniciou 
uma revolta popular nos territórios ocupados e no setor árabe de Jerusalém. Não foi, porém, 
algo premeditado. Ao que consta, começou na Faixa de Gaza por acaso, num funeral de 
palestinos mortos em um acidente, no qual a ostensiva mobilização de tropas israelenses irritou 
jovens palestinos. Nessa revolta espontânea conhecida como Intifada”, milhares de jovens 
saíram às ruas para protestar contra a ocupação considerada ilegal pela ONU e faziam isso 
arremessando pedras contra os tanques judeus. Este levante seria conhecido mais tarde como 
“Primeira Intifada” ou “Guerra das Pedras”. As pedras, no dizer de Vilela (2007: 122), eram 
um símbolo apropriado para expressar a pobreza das vítimas. 

O exército de Israel, preparado para enfrentar guerras convencionais, não sabia o que 
fazer contra esse tipo de protesto. O governo de Itzhak Shamir acabou reagindo como se a 
Intifada fosse uma guerra normal: tiros de fuzil contra pedradas. Soldados israelenses mataram 
três mil palestinos, a maioria crianças e adolescentes, provocando dura condenação da 
comunidade internacional (BRENER, 1997: 76). Essa primeira intifada durou até 1993 e 
durante algum tempo teve forte apelo na mídia mundial. Mas com a crise entre o Kuwait e o 
Iraque no início da década de 1990, os holofotes da mídia internacional se fixaram na Guerra do 
Golfo, eclipsando as imagens da Intifada. Como diz o slogan do NYT, “All the news that's fit to 
print”, o jornalismo só publica o que é digno de impressão. Mas quem decide o que é digno? 
Quais os critérios? Silva (2006: 94) acredita que “o jornalismo vai destacar aqueles fatos que 
mais relevam os valores e crenças da sociedade naquele momento histórico”. Além do valor- 
notícia, acrescentaríamos: os fatos convenientes à ideologia da instituição, sem contar os fatos, 
ao serem enfocados pela mídia, numa espécie de tautologia se tornam relevantes em si próprios, 
como já detectara Merton e Lazarsfeld (1987 apud CORREIA, 2009: 10). 

Apesar de seu ofuscamento pela mídia, a Intifada trouxe ganhos consideráveis para a 
causa palestina: revelou-se um excelente instrumento de propaganda perante a comunidade 
internacional e serviu como ponto de convergência para os diversos grupos antagônicos 


palestinos. O movimento submeteu-se, posteriormente, às instruções da OLP. O que foi muito 


57 Intifada é um termo árabe que pode ser traduzido como “levante”. Embora seja frequentemente empregado de 
modo geral para designar uma insurreição contra um regime opressor ou um inimigo estrangeiro, tem sido utilizado 
de maneira específica para designar dois fortes movimentos da população civil palestina contra as forças de 
ocupação israelense na Faixa de Gaza e na Cisjordânia. 


[23 


benéfico, visto que esta não estava interessada em ampliar a escalada de violência ou qualquer 
outra coisa que inviabilizasse o retorno às negociações. Graças à Guerra das Pedras, a OLP 
obteve diversas vitórias políticas. Em novembro de 1988, o Conselho Nacional Palestino, 
reunido em Argel, avançou nas negociações, reconhecendo o conjunto de resoluções da ONU 
sobre a Palestina, inclusive a 242 e 338, admitindo a existência do Estado de Israel. A partir de 
então, a OLP renunciou à prática da guerrilha e proclamou a constituição do Estado Árabe da 
Palestina, reconhecido imediatamente por 90 países. Organizações radicais palestinas se 
submeteram à decisão do Conselho Nacional Palestino, dando um voto de confiança a Arafat. 
Por fim, o próprio Conselho iniciou um diálogo com o governo dos EUA a fim de viabilizar a 
existência do Estado palestino (VILELA, 2007: 123). 

Para Israel, as consequências dessa primeira Intifada não foram das melhores. Muitos dos 
jovens soldados do exército israelense se recusaram a atirar contra palestinos armados apenas 
com pedras. A imagem da nação judaica ficou extremamente deteriorada no exterior. O 
confronto pode ser comparado figurativamente a uma edição às avessas de uma história bíblica 
bastante conhecida: Israel, “o pequeno e bom Davi, da época da luta pela independência, 
transforma-se no monstro Golias, que fuzila jovens imberbes” (Ibidem). Dentro do próprio 
Estado Hebraico cresciam manifestações a favor dos acordos de paz com os palestinos. 
Personalidades importantes da cultura e da política israelense encontravam-se abertamente com 
Arafat, desafiando as leis israelenses. 

A Intifada havia desencadeado uma série de acontecimentos que pareciam apontar para 
a resolução da questão palestina. Mas havia um porém. A OLP, que estava à frente de todas as 
negociações, tinha um terrível ponto frágil: sua enorme dependência do governo iraquiano. 
Quando Saddam Hussein (presidente do Iraque, que financiava toda a estrutura da OLP) se 
lançou na empreitada de invadir o Kuwait, praticamente obrigou Arafat a declarar apoio ao 


Iraque. Esse apoio prejudicou, em muito, os palestinos (Ibidem: 124). 


3.2.21 O Hamas e a OLP 


Foi nesse contexto que surgiu no seio do movimento político palestino o Hamas e se 
fortaleceram outros grupos islâmicos considerados radicais. Data dessa época também o início da 
prática terrorista palestina: homens-bomba, carros-bomba etc. Mas isso — diga-se de passagem — 
não era coisa nova. Foram os extremistas judeus do Irgun (em 1940), que introduziram na 


Palestina a prática agora familiar de colocar bombas em automóveis e no meio de multidões 
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(BLAINEY, 2009: 301). Isso é uma evidência de que o terrorismo não é prática exclusiva de 
palestinos ou muçulmanos extremistas. 

O Hamas (Harakat al-Mugawama al-Islamiyya, “Movimento de Resistência Islâmico”), 
este movimento islâmico palestino de orientação sunita, surgiu em 1987 a partir de um 
movimento islâmico anterior preocupado em assegurar educação saúde, alimento e outros 
serviços sociais a palestinos carentes. A princípio, esse grupo foi financiado por um monarca 
saudita e até pelo próprio governo de Israel, que forneceu ao movimento terras, edifícios e não 
pouca motivação, mas que se tornou depois seu pior inimigo. O movimento se fortaleceu como 
resultado da desilusão do povo palestino para com uma OLP inepta, corrupta, fraca, que jamais 


representou devidamente os interesses dos palestinos. 


3.2.22 A Conferência de Madri 


Terminada a Segunda Guerra do Golfo, os EUA viram naquele momento uma ótima 
oportunidade de se conseguir um acordo entre palestinos e israelenses. De um lado, a OLP se 
achava numa situação de desgaste por haver apoiado o derrotado Saddam Hussein; de outro, 
Israel precisava de 10 bilhões de dólares e não estaria em condições de resistir às pressões 
diplomáticas estadunidenses. 

A interferência dos EUA tinha um objetivo: encontrar uma fórmula para programar a 
autonomia dos palestinos. Segundo Danny Rubinstein, colunista do jornal Ha'aretz, a autonomia 
que os Estados Unidos e Israel propuseram nas negociações em Madri (1991) era a “autonomia 
como em um campo de prisioneiros de guerra, onde os prisioneiros são autônomos para 
cozinhar suas refeições e para organizar sem interferência eventos culturais”, o que levava a 
uma espécie de segregação étnica (apud CHOMSKY, 1996: 278). 

O ano de 1991 pode ter sido ruim para o planeta, mas ótimo para Israel. Por dois 
motivos: primeiro porque, com a derrota na Guerra do Golfo Pérsico, o Iraque deixou de ser o 
único adversário a rivalizar com ele; em segundo lugar porque, com o colapso da União 
Soviética, acelerou-se o fluxo de imigrantes judeus para a região permitindo Israel vencer a 
batalha demográfica com os palestinos. Durante toda a década de 1990, o governo israelense 
incentivou a chegada de cerca de um milhão de imigrantes judeus provenientes da antiga URSS. 
O país investiu pesado em habitação e na criação de empregos. Essa dupla vitória se revelou na 
atitude intransigente de Israel. A maioria dos partidos políticos de extrema-direita exigia a 


8 A Primeira Guerra do Golfo [Pérsico] havia ocorrido em 1980-1988 entre Irã e Iraque. A Segunda ocorreu na 
década de 1990 entre Iraque e Kuwait. 
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deportação em massa dos palestinos a fim de apagar os vestígios da presença deles no território 
do que imaginavam ser a “Grande Israel”* (VILELA, 2007: 126-127). 
3.23 O Tratado de Oslo 


Em 1992, os trabalhistas retornaram ao poder, com a interferência dos EUA; e o cargo 
de primeiro-ministro passou a Yitzhak Rabin. Com ele, o eleitor israelense teria a garantia de 
que eventuais acordos de paz, assinados pelos trabalhistas, não comprometeriam a segurança do 
Estado israelense. Os trabalhistas defendiam a realização de negociações, tendo como base o 
princípio “a terra pela paz”, isto é, preconizavam que Israel deveria entregar à administração 
palestina os territórios da Faixa de Gaza e da Cisjordânia em troca de um acordo de paz 
duradouro. 

No discurso de posse, Rabin acenou com a possibilidade de um acordo de paz: “Estamos 
destinados a viver juntos, com vocês, palestinos, no mesmo trecho de terra. Viveremos nossa 
vida com vocês, ao lado de vocês, ou contra vocês. Vocês não terão tudo o que quiserem. Nem 
nós” (apud BRENER, 1997: 88). 

Depois de algumas reuniões secretas entre palestinos e israelenses intermediadas pelo 
Partido Trabalhista Norueguês, concretizou-se na cidade de Oslo em 1993 o tão esperado 
acordo: o Acordo de Oslo, assinado pelo primeiro-ministro Rabin e pelo líder da OLP Yasser 
Arafat. Os termos eram os seguintes: Israel reconheceria a existência da Palestina e devolveria 
gradualmente aos palestinos os territórios ocupados em 1967. 

Embora soubesse que muitos palestinos não concordariam com essa proposta, Arafat a 
aceitou, pois não tinha sustentação econômica para rejeitar esse (ou qualquer outro) acordo. 
Rabin, por seu turno, não estava em condições de rejeitar os dez bilhões de dólares oferecidos 
pelos EUA, mesmo confidenciando a amigos que se sentiria mal “por apertar uma mão suja de 
sangue judeu” (apud BRENER, 1997: 89). Portanto, aceitou também. Foi assim que, mesmo a 
contragosto, em 13 de setembro de 1993, com Bill Clinton servindo de testemunha, Arafat e 


Rabin assinaram o acordo de paz. 


8 O escritor e jornalista palestino Marwan Bishara, acusa a ocupação israelense dos territórios palestinos de ser um 
novo apartheid, semelhante ao praticado pelo governo sul-africano nos anos 1950, que, depois de ter expulsado as 
populações negras de suas fazendas e de tê-las forçado a viver em homelands, distribuiu as terras entre os brancos. 
Há, por exemplo, na Cisjordânia inúmeras estradas exclusivas israelenses, por onde um palestino não pode circular. 
Segundo ele, os sucessivos governos israelenses, do Likud ou do Partido Trabalhista, aplicaram a mesma política de 
limpeza étnica” na Palestina (BISHARA, 2003: 24). 
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A partir de 1994, as tropas de Israel começaram a se retirar da maior parte da Faixa de 
Gaza e da cidade de Jericó, na Cisjordânia, onde os palestinos conquistaram relativa autonomia. 
Em 26 de outubro de 1994, também foi assinado um acordo de paz entre Israel e a Jordânia. 

Apesar de todo esse aparente progresso, segundo o analista palestino Marwan Bishara, 
“em lugar de trazer a solução, Oslo veio a constituir um problema. O objetivo oficial de uma 
“paz justa, durável e global” transformou-se em uma série de acordos injustos, temporários e 
parciais que acarretaram a insatisfação e a frustração entre os palestinos” (BISHARA, 2003: 31). 

O que Israel e Estados Unidos conseguiram em Oslo em linhas gerais, segundo Vilela 
(2007: 129), foi a solução que vinham propondo havia mais de vinte anos e em favor da qual os 
EUA obstruíram todas as iniciativas diplomáticas internacionais durante o mesmo período de 
tempo. Pelo Acordo de Oslo, os ajustes entre israelenses e palestinos se pautaram apenas pelos 
termos da Resolução 242 da ONU, datada de 1967, que ordenava a retirada de Israel dos 
territórios ocupados e a resolução do problema dos refugiados, mas não dizia nada sobre a 
criação de um Estado palestino. 

Na barganha de Oslo, a resolução das questões mais controversas foi adiada (fronteiras 
finais; status de Jerusalém; desmilitarização; indenização aos palestinos). O objetivo era que, 
através de medidas pontuais que se ampliariam gradativamente, se fosse construindo-se 
confiança recíproca entre as partes, antes da negociação final. Mas isto não aconteceu. Para 


dizer a verdade, ocorreu exatamente o oposto. 


3.2.24 Retrocessos 


Os avanços obtidos na condução do processo de paz acentuaram divisões sociais entre os 
israelenses. Grupos ultranacionalistas e radicais ortodoxos se opuseram à devolução dos 
territórios aos palestinos. Para reforçar sua posição política, Rabin liderou uma grande 
manifestação pela paz, em Telavive, em 4 de novembro de 1995. Na saída, foi assassinado por 
um extremista judeu, Yigal Amir, condenado à prisão perpétua no ano seguinte. O chanceler 
Shimon-Peres, articulador do plano de paz, assumiu o governo, mas perdeu o cargo de primeiro- 
ministro para o novo líder do Likud, Benyamin Netanyahu, nas eleições de 1996. Este, diga-se 
de passagem, não tinha interesse algum em continuar fazendo concessões a favor da paz. 

O certo é que Israel não cedeu gradativamente aos palestinos os territórios ocupados, 
conforme prometera. Pelo contrário, em 1996, o novo governo anulou o decreto que proibia a 


expansão dos colonatos judeus na Cisjordânia. Deu continuidade a seu programa de 
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assentamento em todos os territórios ocupados (sempre com o financiamento dos EUA). A 
estratégia era assentar o maior número possível de cidadãos judeus nos territórios palestinos 
para fortalecer no momento oportuno a reivindicação de população majoritária. Israel criou 
também um colonato judaico em torno do que eles chamam de “Grande Jerusalém”. Os 
palestinos, da sua parte, recusaram-se a depor as armas, não contribuindo assim para a 
construção de um ambiente pacífico entre os dois povos. O conflito voltou a se intensificar. 

Depois de voltar do exílio, Arafat venceu em 1996 a primeira eleição para a Autoridade 
Nacional Palestina (ANP), tornando-se seu primeiro presidente. 

Tendo como plataforma a promessa de um acordo definitivo com os palestinos e o 
término da ocupação do sul do Líbano, o Partido Trabalhista ganhou as eleições de 1999. Seu 
líder, Ehud Barak, assumiu o cargo de primeiro-ministro. Iniciou-se a retirada militar da 
Cisjordânia, prevista no acordo de Wye Plantation (1998). Em maio desse mesmo ano, as tropas 
israelenses se retiraram do Líbano. Segundo os libaneses, Israel continuava a ocupar uma área 
conhecida como fazendas de Shabaa (que a ONU afirma ser da Síria); isso fez com que a milícia 
xiita libanesa Hezbollah continuasse atacando israelenses que patrulhavam a região (Ibidem). 

Nesse mesmo ano, Moshé Katsav, do Likud, foi eleito presidente. Ainda em julho de 
2000, as novas negociações sobre a retirada de Israel das áreas ocupadas e sobre o status final 
do território palestino, ocorridas em Camp David (EUA), terminaram sem acordo. A OLP não 
aceitou a proposta, que concedia soberania palestina sobre toda a Faixa de Gaza e sobre 90% da 
Cisjordânia, mas mantinha o controle israelense sobre 10% da Cisjordânia, onde se localizam os 
principais mananciais de água. Além disso, não contemplava a entrega de Jerusalém Oriental 
nem o retorno dos refugiados ao território de Israel. Do lado israelense, setores conservadores 
também não aceitaram o acordo, julgando as “concessões excessivas” (Ibidem: 505). 

O que se percebe aqui, segundo analistas, é o argumento mistificado presente na grande 
imprensa de que a oferta dos EUA em Camp David foi generosa. Na verdade, EUA e Israel 
ofereceram aos palestinos o mínimo possível. A oferta não incluía a devolução de Jerusalém 
oriental, mas apenas de bairros periféricos da cidade velha. Tampouco tocava no direito ao 
retorno dos refugiados, direito esse reconhecido pela ONU e pelas leis internacionais (Para mais 


informações sobre a disputa midiática, ver a Seção 3.6). 


3.2.25 A segunda intifada 
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Em 29 de setembro de 2000 ocorreu a segunda intifada, também conhecida como a 
intifada de Al-Agsa. Seu estopim foi a caminhada de Ariel Sharon (na época candidato a 
primeiro-ministro pelo Likud) pela Esplanada das Mesquitas e no Monte do Templo, nas 
cercanias da mesquita de Al-Agsa, em Jerusalém, o terceiro local mais sagrado para palestinos, 
depois de Meca e Medina. O gesto provocativo teria sido uma forma de Sharon demarcar o 
território, afirmando a soberania israelense sobre o local. 

Segundo alguns analistas, a Intifada de 2000 pode ser vista também como uma ruptura 
com Oslo porque “os arranjos sobre as questões de segurança, previstas pelos acordos de Oslo, 
não podiam ser efetivos a partir do momento em que a ANP se recusava a reprimir as 
manifestações contra a ocupação” (BISHARA, 2003: 44). O segundo levante palestino trouxe 


como resultado o enfraquecimento do governo de Barak. As negociações foram suspensas. 


3.3 A HISTÓRIA DA PALESTINA (SÉCULO XXI) 


As chances de paz entre palestinos e israelenses ficaram ainda mais remotas quando o 
líder do Likud, Ariel Sharon (ex-chefe das forças de segurança de Israel e provável responsável 
pelo massacre de palestinos nos campos de refugiados de Shabra e Shatila em 1982) derrotou 
Barak nas urnas, em 2001. Sharon tornou-se o primeiro-ministro de Israel com a promessa de 
trazer segurança e de não dividir Jerusalém nem devolver mais territórios aos árabes, 
contrariando assim as resoluções da ONU. Assim que foi eleito, o novo premiê expandiu as 
colônias judaicas, intensificou os bloqueios nos territórios árabes e promoveu minuciosas 


incursões nas cidades palestinas para capturar extremistas. 


3.3.1 A Era Sharon 


A vitória de Sharon provocou nova onda de radicalização entre os palestinos. O Hamas e 
a Jihad Islâmica desencadearam uma campanha de ataques suicidas. Após a morte de 30 civis 
israelenses num desses atentados perpetrados pelo Hamas, em março de 2002, Israel iniciou 
uma grande ofensiva na Cisjordânia, ocupando cidades e campos de refugiados e aprisionando 
centenas de palestinos. 

O atentado às Torres Gêmeas, em 11 de setembro de 2001, nos EUA, acompanhadas ao 
vivo pela IV evidenciou em escala global a planetarização não só do conflito palestino- 


israelense, mas também da questão médio-oriental como um todo. Foi a partir daí também que 
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se radicalizou na mídia o discurso estigmatizante contra árabes, muçulmanos e palestinos (ver 
Seção 3.6). 

No final de 2001, novos conflitos levaram Sharon a anunciar que não negociaria mais 
com a ANP e que Arafat não seria mais reconhecido como líder. Nesta conformidade, em 
janeiro de 2002, o premiê israelense ordenou o cerco à sede da ANP, em Ramallah, mantendo 
Arafat confinado à cidade. Os conflitos se intensificaram nos primeiros meses do ano com 
ataques suicidas de um lado e bombardeios de outro, além de invasões e cercos. O Conselho de 
Segurança da ONU votou, em 31 de março, uma resolução determinando a retirada imediata 
das tropas de Israel da área da ANP. Os israelenses cumpriram a determinação, mas mantiveram 
tropas em algumas das principais cidades da Cisjordânia. 

Em junho de 2002, Israel iniciou a construção de um polêmico muro, feito de enormes 
paredes de concreto de mais de nove metros de altura, na fronteira de seu território com a 
Cisjordânia, sob a alegação inicial de que precisava impedir a entrada de terroristas no país. Na 
prática, o que o muro faz é favorecer a anexação, por parte de Israel, de áreas definidas como 
palestinas (especialmente as que possuem água), além de sufocar a economia palestina, 
impedindo a circulação normal de bens e pessoas, fragmentando mercados e estruturas de 
produção. 

Uma pequena parte do muro (cerca 20%) coincide com a antiga Linha Verde (que 
marcava os limites entre Israel e os países vizinhos definidos no armistício árabe-israelense de 
1949); os 80% restantes situam-se em território cisjordaniano, onde adentra até 22 km, em 
alguns lugares, para incluir colonatos de Israel densamente povoados”, segundo informa a 
OCHA-OPT, de 9 de julho de 2007 (p. 2). A ONU, bem como a Corte Internacional de Justiça, 
condenaram em 2004 a construção da barreira como ilegal, mas Sharon não cedeu às pressões 


internacionais e continuou impunemente a construção. 
3.3.2 Plano “Mapa da Estrada” 


Nas eleições de 2003, Sharon venceu novamente. O início do ano foi marcado por ações 
extremistas de palestinos. Mas, durante o período em que Yasser Arafat era mantido em cerco 
pelo exército israelense na Cisjordânia — entre 2001 e 2004 -, um novo plano de paz foi 


arquitetado pelos EUA. 


% Conforme informa o OCHA Special Focus, de 9 de julho de 2007, United Nations Office for the Coordination of 
Humanitarian Affairs. 
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Mais precisamente em junho de 2003, o presidente dos EUA, George W. Bush; o recém- 
eleito primeiro-ministro da ANP, o moderado Mahmoud Abbas; e o primeiro ministro de Israel, 
Ariel Sharon, comprometeram-se com um novo plano de paz, chamado “Mapa da Estrada” (ou 
Roteiro para a paz), patrocinado pelos EUA e apoiado pela União Europeia, ONU e Federação 
Russa. A proposta previa medidas graduais para a criação de um Estado Palestino em 2005, 
desde que cessassem os ataques terroristas contra Israel e que os israelenses se retirassem das 
colônias agrícolas criadas em territórios ocupados. Pela primeira vez, um plano de paz para a 
região pareceu contar com o respaldo de um consenso global. 

A partir do meio do ano, cada lado se esforçou para cumprir sua parte no acordo. 
Desmantelaram-se colônias judaicas, suspenderam-se ataques palestinos, retiraram-se tropas, 
libertaram-se prisioneiros. No entanto, em agosto, após o assassinato de um líder do Hamas, a 
trégua entre os dois lados foi suspensa. Em setembro, Israel congelou as relações diplomáticas 
com a ANP e declarou guerra aos extremistas do Hamas. 

Conforme a tensão e a violência aumentavam, Israel ameaçou assassinar o líder palestino 
Arafat, sob a acusação de não controlar os extremistas. Apesar dos protestos da ONU, 
instalaram-se mais colônias judaicas nos territórios ocupados e prosseguiu a construção do muro 
(com previsão de 650 km, 400 km dos quais já construído). Em retaliação aos atentados 
suicidas, Israel promoveu novos ataques contra cidades palestinas, demolindo casas e deixando 


dezenas de pessoas mortas e milhares, desabrigadas. 


3.3.3 A iniciativa de Genebra 


Em dezembro de 2004, após quase dois anos de negociações secretas, representantes 
civis israelenses e palestinos lançaram na Suíça um plano de paz alternativo: a Iniciativa de 
Genebra. Dentre os pontos previstos por esse novo plano, figuravam a retirada de Israel da 
Cisjordânia e da Faixa de Gaza, o compartilhamento de Jerusalém, a renúncia palestina à 
reivindicação de retorno dos refugiados, a criação de um Estado palestino e o reconhecimento 
mútuo de ambos os países. Apesar de contar com o apoio de vários países europeus e dos 
próprios EUA, aliados históricos de Israel, autoridades israelenses rejeitaram o plano. 

O ano de 2004 não foi dos melhores. Encontrou Israel abalado por uma crise econômica 
e o nome do seu primeiro-ministro envolvido em denúncias de corrupção. O ciclo de violência 
foi retomado. Radicais palestinos mataram dezenas de israelenses em atentados suicidas, e em 
resposta Israel bombardeou a Faixa de Gaza, matando líderes do Hamas e dezenas de civis. O 


exército israelense adotou a política de assassinatos seletivos, eliminando líderes radicais 
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palestinos que classificava como terroristas. Em março de 2004, foi assassinado o xeque Ahmed 
Yassin, fundador e chefe espiritual do Hamas, paralítico, bombardeado por um helicóptero na 
saída de uma mesquita. Em abril, Abdel Aziz Rantissi, seu sucessor, teve a mesma sorte. 

Neste ano também morreu Arafat, acometido de uma doença misteriosa, na França, 
onde recebia tratamentos médicos. Seu biógrafo, Ammon Kapeliouk (2005) levantou a 
possibilidade da morte dele ter sido decorrente de anos de contínuo envenenamento, provocado 
pelo serviço secreto israelense. Seja como for, a morte de Arafat representou uma grande perda 
para a causa palestina. Em vida, ele era o ponto de equilíbrio entre as facções moderada e 
radical. Com a morte desse grande líder (prêmio Nobel da paz de 1994), Mahmoud Abbas foi 


eleito presidente da ANP. 


3.3.4 Desocupação da Faixa de Gaza 


A partir de 2005, Sharon mudou a estratégia israelense em relação aos territórios 
palestinos. Fez isso após analisar dois aspectos conjunturais relevantes: primeiramente, a morte 
de Arafat no ano anterior, que tirou de cena a única liderança palestina capaz de estabelecer 
regras de ação para toda a comunidade; em segundo lugar, o constrangimento diplomático dos 
EUA no conflito iraquiano, que precisava reduzir as zonas de atrito com os países árabes 
(VILELA, 2007: 137). 

Embora continuasse a considerar fora de cogitação devolver a palestinos territórios 
estratégicos (imediações de Jerusalém e próximos das nascentes de água ou das regiões 
portuárias de Israel), o governo israelense fez em 2005 o que pareceu ser um gesto de boa 
vontade: retirou todos os 23 assentamentos judaicos da Faixa de Gaza e de quatro pequenas 
colônias na Cisjordânia. Há quem veja nessa “cartada” segundas intenções. Nesse tempo, de 
mundo globalizado, em que, segundo Bishara (2003: 38), “a câmera exerce um papel de 
importância igual ao das armas, uma tarefa urgente se impunha a Israel: reparar o mal causado à 
sua imagem pela mídia”. 

Analistas percebem aí cinco intentos escusos. O primeiro deles seria, com esse gesto, 
criar perante a opinião pública (a um custo muito baixo, pois os territórios devolvidos eram 
inóspitos) uma aura de generosidade no governo, que estava com a imagem “arranhada” 
perante a comunidade internacional. Muitos acreditavam que Israel praticava terrorismo de 
Estado contra os palestinos e que havia transformado os territórios palestinos em verdadeiros 


campos de concentração. 
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O segundo intento seria produzir um efeito guarda-vento (o fato noticiado oculta ou 
relativiza outros acontecimentos simultâneos) sobre dois ilícitos: a devolução dos territórios de 
Gaza projeta um área de sombra sobre a construção ilegal do muro e o fato de que Israel 
desrespeitou dezenas de resoluções da ONU. Tanto isso é verdade que esses dois assuntos foram 
ofuscados pela cobertura jornalística na época. 

Um terceiro intento seria melhorar a imagem pessoal do próprio Sharon, que, de general 
truculento e ultradireitista, passou a ser considerado pela mídia estadista sensível e humano, 
comprometido com a paz. Ele chegou a criar um novo partido, mais afinado com sua nova 
imagem: o Kadima, pois perdera o apoio do Likud com a retirada de Gaza. 

Um quarto intento seria conferir à combalida e desastrada diplomacia estadunidense 
para com o Oriente Médio uma repercussão positiva: Israel, o mais importante aliado regional 
deu “uma chance à paz”, ao retirar-se incondicionalmente de Gaza. 

Um quinto e último intento seria, com a devolução dos territórios de Gaza, promover o 
fortalecimento do Hamas, o que dinamitaria a unidade nacional palestina. Os fatos que se 
seguiram confirmaram essa hipótese: a vitória do Hamas em 2006 fraturou o governo da 
Autoridade Palestina (cf. VILELA, 2007: 138-140). 


3.3.5 Cisma na Autoridade Palestina 


Os militares do Hamas e do Fatah já vinham desde algum tempo se enfrentando em luta 
armada. Em janeiro de 2006, o Hamas venceu as eleições parlamentares assumindo o governo 
da Palestina com Ismail Haniyeh no cargo de primeiro-ministro. Analistas políticos consideraram 
a derrota do partido moderado Fatah nas eleições resultado da insatisfação da população 
palestina com a incompetência e corrupção do partido Fatah, que detinha o poder da Autoridade 
Palestina. 

O problema é que a vitória do Hamas, considerado um grupo terrorista por Israel, EUA e 
EU, criou um impasse. O governo israelense se recusou a dialogar com o novo governo. Como 
condição prévia para a aceitação da legitimidade de seu governo, exigia-se que o Hamas se 
desarmasse, renunciasse ao terrorismo e reconhecesse a existência de Israel. 

Os choques entre os dois partidos rivais prosseguiram até junho de 2007, quando a cisão 
se completou em clima de guerra civil. O Hamas passou a controlar a Faixa de Gaza, e o Fatah 
ficou com a Cisjordânia. O presidente da ANP, Mahmud Abbas, anunciou a dissolução do 


gabinete de Hanyeh, declarou estado de emergência e indicou um novo premiê, Salam Fayyad. 


133 


O governo instalado por Abbas foi reconhecido imediatamente pelas potências ocidentais e por 
Israel. Os EUA suspenderam o embargo financeiro imposto à ANP, enquanto o governo 
israelense descongelou os valores de impostos e taxas que estavam retidas. Em 2008 as 
tentativas de reconciliação entre o Fatah e o Hamas fracassaram. 

Ainda em janeiro de 2006, o primeiro-ministro Sharon sofreu um AVC e saiu da cena 
política, encontrando-se em estado vegetativo permanente desde então. Foi substituído por seu 
vice, Ehud Olmert. Entre junho e novembro, o exército israelense desferiu ampla ofensiva 
militar na Faixa de Gaza, da qual resultaram 400 mortos. 

O Relatório da ONG Human Rights Watch, divulgado em julho de 2008, afirmava que 
tanto a faixa de Gaza quanto a Cisjordânia viviam uma situação de grande violação dos direitos 
humanos, com prisões arbitrárias e abusos contra os opositores. 

Já nas eleições israelenses em março, o Kadima se tornou o partido mais votado. 
Formou-se novo governo de coalizão, tendo como primeiro-ministro Ehud Olmert. Sua proposta 
central era o estabelecimento unilateral das fronteiras definitivas de Israel até 2010, 


incorporando ao país as maiores colônias judaicas instaladas na Cisjordânia. 


3.3.6 Ataque ao Líbano 


Em julho de 2006, Israel promoveu desferir outro ataque militar, desta vez contra o 
Líbano, em represália contra o sequestro de dois soldados e a morte de outros oito soldados 
efetuada por parte do grupo xiita libanês Hezbollah. Em agosto passou a vigorar um cessar-fogo 
proposto pelo Conselho de Segurança da ONU. O saldo do conflito foi de 1,2 mil mortos, na 
maioria civis, do lado do grupo xiita; e 150 vítimas fatais do lado de Israel. 

Em abril de 2007, devido a acusações de corrupção, Olmert tornou-se, segundo 
pesquisas de opinião pública, o primeiro-ministro mais impopular na história de Israel. Melhorou 
um pouco sua imagem em junho quando, consumada a divisão entre Hamas e Fatah, Israel 
passou a colaborar com o novo governo instituído na Cisjordânia por Abbas, presidente da ANP 


e líder do Fatah. Ainda em junho, Shimon Peres foi eleito pelo Kadima presidente de Israel. 


3.3.7 Conferência de Anápolis 


Em 27 novembro de 2007, o governo estadunidense patrocinou uma conferência de paz 


no Oriente Médio na Academia Naval dos Estados Unidos em Anápolis (EUA), com a presença 
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de Abbas, Olmert e representantes de quase 50 países e organizações. No documento final do 
encontro, israelenses e palestinos comprometeram-se a fechar até o fim de 2008 um acordo de 


paz que assegurasse a existência de dois Estados, um palestino e um israelense. 
3.3.8 Bloqueio da Faixa de Gaza 


Desde 2007, quando o Hamas começou a governar o território correspondente à Faixa 
de Gaza”!, Israel passou a considerar Gaza um “território hostil”. Entre fevereiro e março de 
2008, Israel desferiu violenta ofensiva militar contra a Faixa de Gaza respondendo a foguetes de 
fabricação caseira disparados por militantes palestinos contra cidades israelenses. Morreram 
centenas. Não bastasse isso, sob o pretexto de medidas preventivas, mas que na verdade 
visavam sufocar o Hamas, o governo israelense bloqueou a economia e a circulação da região. 

Além de impedir a entrada de alimento, combustíveis, água e medicamento, bem como 
a circulação de pessoas, Israel passou a controlar o espaço aéreo de Gaza, seu mar territorial e 
todas as passagens de fronteira. Segundo entidades que atuam na região, o bloqueio provoca 
grave crise humanitária, sem contar com o boicote econômico do Ocidente com o aval dos EUA 
(principal aliado de Israel) e da União Europeia, que está estrangulando a economia local. A 
alegação para o boicote é a de que o Hamas não reconhece o Estado de Israel, não renuncia à 
violência e desconsidera os acordos firmados anteriormente por Israel e pela ANP. Para muitos, 
com essa medida, Israel guetificou os palestinos, transformando Gaza literalmente num grande 
campo de concentração (VILELA, 2007: 138). 


1 A Faixa de Gaza é um território árido e retangular localizado no sudeste do Mar Mediterrâneo com 45 km de 
comprimento e 10 km de largura. Divide-se em cinco partes: Rafah (ao sul, que faz fronteira com o Egito), Khan 
Yunis, Dayr al-Balah, Cidade de Gaza e o Norte de Gaza. Trata-se de um dos lugares mais densamente povoado do 
planeta, com 1,5 milhão de habitantes para uma área de 360 km”. Segundo dados oficiais palestinos, mais da 
metade dos habitantes da Faixa de Gaza vive abaixo da linha da pobreza, e pelo menos 45% da população ativa está 
desempregada. Possui uma infraestrutura precária, bem como uma situação econômica de penúria. O espaço aéreo 
e O acesso marítimo ao território são controlados atualmente pelo Estado de Israel, que também ocupou 
militarmente o território entre junho de 1967 e agosto de 2005. É cercado por muralhas, tanto do lado egípcio 
quanto do lado israelense. Mais da metade dessa população constitui-se de refugiados das guerras com Israel. A 
maioria dos moradores vive com menos de US$2 ao dia. O território tem uma das maiores densidades 
populacionais e uma das mais altas taxas de crescimento demográfico do mundo. Existem atualmente na Palestina 
duas entidades governistas: o Fatah e o Hamas. O Fatah, com sede na Cisjordânia, considerada a parte moderada, é 
comandada pelos herdeiros de Yasser Arafat e reconhecida por Israel. Seu presidente é Mahmoud Abbas. Já o 
Hamas, instalado em Gaza, considerado a parte extremista, é inimigo declarado por parte de Israel. Seu primeiro- 
ministro é Ismail Haniyeh (AFP, 2008; CIA WORLD FACT BOOK, 2010). 
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Em junho de 2008, sob a intermediação do Egito, o Hamas (que controla a Faixa de 
Gaza) e o governo de Israel chegaram a um tênue acordo de cessar-fogo com duração de seis 


meses. 
3.3.9 A invasão de Gaza (2008-2009) 


Visto que os textos analisados nesta dissertação tratam todos de um mesmo evento 
particular (a invasão israelense a Gaza em 2008-2009), destacamos este episódio específico na 
última subseção desta segunda seção histórica. Em virtude de os fatos serem recentíssimos e 
ainda não se acharem sistematizados em livro, tomamos como base para o relato aqui 
sintetizado a enciclopédia online Wikipédia (2009), cujo verbete “Operação Chumbo Fundido” 
reúne informações sobre o episódio referenciadas em mais de 200 fontes jornalísticas diferentes 
e variadas, que vão desde órgãos das Nações Unidas, organizações humanitárias, analistas até a 
imprensa internacional, incluindo jornais de Israel. 

Ao expirar em 19 de dezembro de 2008 o prazo do cessar-fogo (mencionado na Seção 
3.3.9), os militantes do Hamas decidiram não renovar unilateralmente a trégua por entender 
que Israel não havia cumprido a parte dele no acordo, a saber, que suspenderia durante o 
período de seis meses de trégua o bloqueio imposto à combalida Faixa de Gaza e que cessaria os 
ataques ao território palestino. Nessa conformidade, em 24 de dezembro anunciaram o fim da 
trégua e passaram a lançar foguetes caseiros tipo Qassam”? e morteiros contra cidadezinhas 
fronteiriças ao sul do território israelense. 

Três dias depois, num suposto ato de defesa, líderes israelenses iniciam a maior ofensiva 
militar contra um território palestino desde a Guerra dos Seis Dias (1967), batizada pelos 
israelenses de “Operação Chumbo Fundido”. Muitos a chamaram de “a Guerra dos Quatro 
Dias”. Mas o mundo árabe utilizou o termo “Massacre de Gaza” para descrever o 
acontecimento. Em apenas um dia, a ação deixa um saldo de 230 mortos. Imediatamente, o 
movimento islamita convoca a terceira intifada, em resposta a qual milicianos lançam mais 
foguetes contra Israel. A ANP suspende as negociações de paz com Israel. 

As Forças de Defesa de Israel deflagram uma série arrasadora de bombardeios aéreos 
contra a Faixa de Gaza. Foram trinta bombardeios só no dia 27. Num intervalo de quatro 
minutos, a força aérea israelense lançou mais de cem bombas sobre bases, escritórios e campos 


de treinamento do Hamas nas principais cidades de Gaza. Também foram alvos de ataque a 


?2 Projéteis artesanais de fabricação caseira e de pequeno alcance (cerca de 16 km em média). 
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infraestrutura civil, incluindo casas, escolas e mesquitas, sob a alegação de que destes locais 
eram disparados muitos dos foguetes palestinos ou serviam para esconder munição, e, portanto, 
não constituiriam alvos civis. Nos três primeiros dias da ofensiva militar, morreram pelo menos 
350 palestinos (51 deles civis, segundo a ONU) e outros 1.400 ficaram feridos. 

O suposto objetivo da operação era interromper a chuva de foguetes disparados pelo 
Hamas contra o território israelense. Alegava-se que o Hamas não teria respeitado o cessar-fogo 
celebrado em junho de 2008. Mas, segundo analistas, o objetivo mesmo era buscar restabelecer 
seu poder de dissuasão e, por tabela, eliminar o Hamas em definitivo. 

A marinha israelense também reforçou o bloqueio e bombardeou alvos na Faixa de 
Gaza, O que resultou em um incidente com o barco de uma organização pacifista, que trazia 
ajuda médica para a população de Gaza. Militantes do Hamas intensificaram os ataques de 
foguetes e morteiros em direção ao sul de Israel, atingindo cidades como Beersheba e Ashdod. 

Na noite do dia 3 de janeiro de 2009, os tanques e a infantaria israelense com cerca de 
30 mil soldados entram na Faixa de Gaza numa grande ofensiva terrestre. O massacre se 
prolonga ainda por 18 dias, findo os quais Israel completa a retirada de suas tropas da Faixa de 
Gaza. 

Os alvos alegados eram a estrutura de poder do Hamas: quartel de polícia, depósito de 
armas, lugares de trabalho e residência dos líderes da organização. Mas hospitais, escritórios de 
imprensa internacional, campos de refugiados, depósitos de alimento e escolas da ONU, 
também foram destroçados. Nesse ínterim, direta ou indiretamente, muitos inocentes foram 
atingidos. Há suspeitas, segundo a Al Jazeera, de que Israel tenha usado ilegalmente bombas de 
genocídio, o fósforo branco (WIKIPÉDIA, “Operação Chumbo Fundido”, 2009). O certo é que 
os resultados da operação, ao retirar Israel suas tropas da Faixa de Gaza em 21 de janeiro de 
2009, são 1.400 palestinos mortos, mais da metade civis (417 crianças eram crianças) e cerca 
de 5 mil feridos e mutilados. No mesmo período, registram-se do lado israelense apenas 13 
israelenses: três civis e dez soldados mortos em ação (ALMANAQUE ABRIL, 2010: 509). 

Em 15 de setembro de 2009, o juiz sul-africano Richard Goldstone apresenta o relatório 
da comissão do Conselho de Direitos Humanos da ONU a respeito da Guerra de Gaza 
(considerado pelo governo estadunidense uma análise “desequilibrada, parcial e inaceitável”). O 
documento de 5/5 páginas afirma que Israel cometeu crimes de guerra e, possivelmente, contra 
a humanidade, mas pondera que o lançamento de foguetes pelos insurgentes palestinos também 


configura crime de guerra. 
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Apesar disso, seis meses depois do fim da Operação Chumbo Fundido, o pedaço estreito 
de terra desértica e superpovoado de Gaza, continuava a ter problemas de desabastecimento, de 
fornecimento de combustível e de eletricidade, sem mercadorias. Os escombros produzidos 
pelos ataques israelenses incorporaram-se à paisagem. Em 23 dias, a ofensiva de Israel a Gaza 
deixou 47.000 casas danificadas, além de prédios da ONU. Em junho de 2009, dezenas de 
milhares de pessoas ainda vivem em tendas. Até a data de depósito desta dissertação, Israel 


continuava a bloquear Gaza. 


3.4 RELAÇÕES ENTRE ISRAEL E BRASIL 


Vê-se logo de saída que alguns países exercem mais influência do que outros na questão 
palestina. Superpotências atuais e antigas, tais como EUA, UE e Federação Russa, têm a 
primazia. Isto não quer dizer, porém, que o Brasil não esteja interessado no assunto ou que não 
seja por ele afetado. 

Segundo Vigevani, Cintra e Kleinas (2002: 26), no mundo de hoje, altamente integrado, 
todas as regiões do planeta passam a ter maiores significado e importância para os integrantes do 
sistema. E isto certamente inclui Israel, Gaza e Cisjordânia. 

A vista disso, seria relevante perguntar: Que papel o Brasil tem desempenhado no 
conflito palestino-israelense? Qual a possível participação brasileira no encaminhamento de 
soluções possíveis para o conflito? 

A primeira constatação é a de que a questão palestina não se trata de questão central 
para a política exterior brasileira. O conflito tem a característica de ser local, mesmo quando as 
grandes potências intervêm em razão de seus interesses globais e específicos. Talvez seja essa a 
razão que levou o Brasil historicamente a manter-se em posição low profile (discreta). Isso não 
quer dizer que situações de guerra e de injustiça não nos interessem, uma vez que defendemos 
valores e princípios universalistas (Ibidem: 20, 24-25). 

Em linhas gerais, há uma diretriz histórica homogênea e constante na posição brasileira 
em relação ao conflito desde 1947: a de neutralidade e equidistância. Isto não significou, porém, 
atuação autônoma, visto que o posicionamento brasileiro sofria fortes condicionamentos da 
posição adotada pelos EUA e pela Igreja Católica (Ibidem: 36-37). 

Por exemplo, a delegação brasileira esteve presente na Assembleia geral das Nações 
Unidas de 1947, quando se aprovou a Resolução n. 181 relativa à partilha da Palestina em dois 
Estados. Aliás, foi um brasileiro, o diplomata Oswaldo Aranha, quem presidiu aquela sessão 


histórica. Embora o Brasil fosse a favor de um plano que preservasse a unidade política da 
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Palestina, a questão da partilha parecia um fato consumado. As grandes potências endossavam a 
alternativa. Sendo assim, a política externa brasileira alinhou-se com os EUA (SANTOS, 2002: 
264). Foi essa a razão de esse representante brasileiro ter votado a favor da partilha, entendendo 
que seria uma medida temporária. Deixou claro, porém, que o fazia por falta de opção 
(PIMENTEL, 2002: 289). O certo é que, quer queiramos quer não, o Brasil teve sua cota de 
responsabilidade nessa solução desastrosa. 

No entanto, pelo fato de Israel não respeitar o que estava prescrito na Resolução n.181, 
o voto brasileiro foi de abstenção quando se permitiu o ingresso desse país nas Nações Unidas, 
em 11 de maior de 1949 (Resolução n. 273, HI). O Brasil só votaria favoravelmente se fossem 
cumpridas as condições de internacionalização de Jerusalém e retorno dos refugiados árabes 
(SANTOS, 2002: 266). O que se percebe é que, mesmo reconhecendo a realidade de Israel 
como Estado, o Brasil não endossa totalmente o status quo de opressão vigente na Palestina 
(VIGEVANI, CINTRAS e FREITAS, 2002: 38). 

Durante as décadas de 1950 e 1960, a posição brasileira continuou a se basear na 
tentativa de preservar o princípio da defesa dos direitos, favorecendo as resoluções que 
defendiam a solução de situações de conflito e a prestação de assistência aos palestinos, mas 
sempre com alguma perplexidade ou ambiguidade. Por exemplo, votou favoravelmente às várias 
resoluções que condenavam Israel no tocante ao tratamento dado à população civil, aos 
prisioneiros árabes e ao desrespeito ao estatuto internacional de Jerusalém (SANTOS, 2002: 
266). Mas no conflito de Suez, por exemplo, o Brasil defendeu o princípio da livre navegação 
pelo canal, votando a favor da Resolução 95 (VIGEVANI, CINTRAS e FREITAS, 2002: 37). Em 
1956 se posicionou favoravelmente à pronta retirada das tropas da França, Inglaterra e Israel do 
território egípcio. 

De acordo com as análises de Breda dos Santos (2000 apud SANTOS, 2002), até a 
guerra de 1973 a posição brasileira era de caráter equidistante, que buscava uma saída 
negociada e capaz de comportar os anseios das partes litigantes, tendo como premissa formal a 
justiça a e paz, a serem alcançadas mediante negociações no seio da comunidade internacional. 
Até porque havia no Brasil expressivas e influentes comunidades árabe e judaica convivendo em 
pacífica harmonia. 

Durante o governo Médici, o Brasil mudou sua orientação diplomática relativamente à 
região, adotando uma postura mais pragmática: os interesses desenvolvimentistas nacionais em 
primeiro lugar. A questão do petróleo pesou muito nessa nova postura: os países do Golfo eram 


tradicionais fornecedores de petróleo ao Brasil. Neste período, os diplomatas brasileiros são 
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incisivos na condenação da política de Israel (VIGEVANI, CINTRAS e FREITAS, 2002: 39-41) 
Essa mudança foi resultado não só de fatores conjunturais, mas da crença de que novos 
horizontes estariam se abrindo para os países subdesenvolvidos. 

Influenciada pela crise do petróleo, a evolução do diálogo na Guerra Fria e a concepção 
desenvolvimentista do governo Geisel, a diplomacia brasileira se aproximou, nos foros 
internacionais, da maioria dos países em desenvolvimento. Data do ano de 1975 a controvertida 
Resolução n. 3.370, que considerava o sionismo uma forma de discriminação social e racismo. 
O Brasil foi um dos que deu voto favorável à condenação do sionismo como forma de racismo 
(Ibidem: 40) 

O fim da guerra fria e o consequente redimensionamento das relações internacionais 
afetaram o tratamento dado à questão do Oriente Médio. Em 1990, a ONU revogou a 
Resolução n. 3.379, também com o voto favorável do Brasil. Em 1991, com o término da 
Guerra do Golfo e as alterações no conteúdo da agenda internacional, criaram-se condições para 
a convocação da Conferência de Madri. 

Desde 1993, o Brasil de maneira geral tem votado a favor dos projetos em pauta pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) a favor dos palestinos, embora Israel e os EUA 
tendam a votar contra (PIMENTEL, 2002: 294). 

Em abril 1998, vendo que os palestinos ainda não haviam conquistado o direito de votar 
projetos de resolução nem de apresentar candidaturas na ONU, o governo brasileiro decidiu, 
num gesto de boa vontade, elevar o status da representação palestina em Brasília, tendo em 
vista a nova realidade geopolítica instaurada no Oriente Médio (Ibidem). 

Em 2000, o então presidente brasileiro Fernando Henrique Cardoso aceitou o convite 
formulado por Arafat para integrar o comitê internacional do Projeto Belém 2000 lançado pela 
Autoridade Palestina, visando criar naquela cidade a infraestrutura adequada à celebração dos 
dois mil anos do nascimento de Jesus. 

Como se percebe, a trajetória brasileira no período 1947-1999 é flexível o bastante para 
adaptar-se às alterações do cenário interno e internacional. Diante do tratamento dispensado 
pela ONU às questões do Oriente Médio, o padrão histórico brasileiro de votação é o esforço 
para adaptar nossa atuação à percepção dos interesses do país perante a evolução dos fatos. O 
tema recorrente do conjunto de votações desse período é de apoio ao processo de negociação da 
paz regional, meta adequada a um país em cujas fronteiras convivem harmoniosamente 


comunidades árabes e israelenses, de modo que o posicionamento brasileiro não tem impedido a 
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crescente intensificação do relacionamento do Brasil com Israel nem com vários países árabes 
(PIMENTEL, 2002: 301-302). 

Embora o poder de intervenção estratégico global pareça se concentrar apenas nos EUA, 
pelas razões explicadas na seção anterior, o Brasil, ainda que impossibilitado de intervir 
diretamente no conflito, deve tentar afirmar sua posição como potência média ou simplesmente 
de país interessado em ver prevalecer a equidade e a remoção das relações assimétricas de poder 
(VIGEVANI, CINTRAS e FREITAS, 2002: 26). 

Diante das óbvias incapacidades materiais e psicossociais de sustentar políticas mais 
ativas, o Brasil pode atuar intervindo nos foros multilaterais e fortalecendo as Nações Unidas na 
defesa dos direitos legítimos de israelenses e palestinos. A participação brasileira nas 
conferências internacionais sobre o assunto tem sido de baixa intensidade. Quanto maior a 
participação de outros países nessa discussão, porém, mais saudável será, visto que o sistema 
internacional terá maior tendência para a multipolaridade ou ao menos à atenuação do excesso 


de poder unipolar (Ibidem: 29-31). 


3.5 RELAÇÕES ENTRE ISRAEL E ESTADOS UNIDOS 


Uma visão crítica sobre a invasão a Gaza por Israel não pode ignorar a discussão a 
respeito do estabelecimento e sustentação de um poder hegemônico mundial, do qual Israel é 
apenas um representante regional. Ou seja, é preciso compreender a invasão a Gaza como parte 
das lutas hegemônicas travadas na modernidade tardia, razão por aqui o fazemos. 

Segundo Stiglitz (2002 apud RAMALHO, 2005: 49), desde a Segunda Guerra Mundial, 
vinha sendo constituído um modelo global de autoridade fundado na hegemonia econômica e 
militar dos EUA. Alguns entendem que o primeiro passo para a nova ordem mundial tenha 
ocorrido em 1941 com a Carta do Atlântico, assinada por Churchill e Roosevelt. O documento 
era uma espécie de pacto pela paz, pela autodeterminação dos povos e pela destruição do 
nazismo. Em 1945, deu-se o segundo passo, com a criação de um organismo mundial com o 
suposto objetivo de deter a guerra entre países e fornecer uma plataforma para o diálogo, a 
ONU. Mas o passo definitivo mesmo, o ápice, segundo este autor, só foi alcançado na 
modernidade tardia. 

A reestruturação do capitalismo em escala global significou a vitória hegemônica do 
Império, um modelo global de autoridade fundado na hegemonia econômica e militar dos 


Estados Unidos. Em contraste com o imperialismo, o Império não estabelece um centro 
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territorial de poder nem se baseia em fronteiras fixas. “É um aparelho de descentralização e 
desterritorialização do geral que incorpora gradualmente o mundo inteiro dentro de suas 
fronteiras abertas e em expansão” (HARDT e NEGRI, 2004: 12 apud RAMALHO, 2005: 49). 

Uma das características marcantes desse Império, ao lado da globalidade, da a- 
historicidade e da sociabilidade, é uma contradição: ele é inteiramente dedicado à paz, na 
verdade ele figura como o “guardião da paz mundial”, embora viva ele mesmo banhado no 
sangue de seus adversários. Fala como cordeiro, mas age como dragão. 

Segundo Ramalho (2005: 50), a hegemonia dos EUA como “xerife” do mundo remonta 
à Segunda Guerra Mundial. Mas foi a Primeira Guerra do Golfo, contra o Iraque, em 1990, que 
marcou o início dessa “nova ordem mundial”? imperial na qual os EUA atuam primeira e única 
liderança. Foi aí quando o país recebeu das Nações Unidas a autorização para usar “todos os 
meios necessários” para libertar o Kuwait (LAMAZIERE, 1998: 9 apud RAMALHO, 2005: 50). 
A Segunda Guerra do Golfo, i.e., a invasão anglo-saxônica ao Iraque em 2003 teria sido uma 
segunda investida dos EUA, já no papel de polícia guardiã do neoliberalismo globalizado. 

Com o fim da Guerra Fria em 1989 e a vitória do bloco capitalista, inaugura-se uma era 
em que os EUA receberam, por assim dizer, o mandato de zelar pela manutenção do mundo 
capitalista. A Primeira Guerra do Golfo foi o primeiro grande conflito internacional após a 
desintegração do bloco soviético e serviu para testar a nova ordem mundial. Foi aí que os EUA 
tiveram a primeira oportunidade de mostrar ao mundo sua capacidade de exercer hegemonia. 

Quando interveio na Primeira Guerra do Golfo, os EUA demonstraram duas coisas: 
primeiro que o mundo não ficara sem liderança, daí o caráter “disciplinador e pedagógico” da 
intervenção; em segundo lugar, que os EUA eram o único poder capaz de administrar justiça 
internacional (a “guerra justa”) sob a tutela de uma nova concepção jurídica adaptada aos 
moldes do neocapitalismo (cf. LAMAZIÉRE, 1998: 17-18 apud RAMALHO, 2005: 50). 

A ONU autorizou e assegurou esse tipo de intervenção por meio de suas Resoluções, 
aprovadas em 1990 e em 1991, sobretudo a Resolução 687, pela qual se concede aos EUA o 
monopólio legítimo do uso da força. Os EUA era o único Estado Membro do Conselho de 
Segurança com poder de veto e a superpotência econômica e militar capaz de “liderar a 


definição das regras que regerão a globalização e a montagem de um novo ordenamento 


3 O termo foi usado pelo presidente dos EUA George Bush (pai) em um Discurso sobre o Estado da União em 
janeiro de 1991 (LAMAZIERE, 1998: 22 apud RAMALHO, 2005: 50). Na teoria das relações internacionais, o 
termo é utilizado para se referir a um novo período no pensamento político e no equilíbrio mundial de poder, além 
de uma maior centralização deste poder. Apesar das diversas interpretações deste termo, ele é principalmente 
associado com o conceito de governança global 


142 


mundial nos planos político e econômico” (LAMAZIERE, 1998: 28 apud RAMALHO, 2005: 
51): 

Foi assim que, a partir de 1990, se delegou aos EUA um suposto direito universal de 
lutar contra tudo que ameaçasse a hegemonia capitalista, sob a proteção do princípio da “guerra 
justa” (bellum justum), ou seja, o direito de fazer a guerra contra “bárbaros” ou “rebeldes” que 
ameaçam a “ordem” (HARDT e NEGRI, 2004 apud RAMALHO, 2005: 54). 

Vale notar que, depois, na Segunda Guerra do Golfo, os EUA atacam o Iraque sem a 
aprovação da ONU, mostrando que o guardião no neoliberalismo se tornara onipotente. Isso 
porque, na modernidade tardia, a guerra justa não é mais atividade de defesa ou resistência, mas 
uma atividade autojustificável. Os “bárbaros” e “rebeldes” atuais, que ameaçam a ordem do 
Império, são os movimentos radicais do islã político, única tradição religiosa a resistir à 
globalização e à ocidentalização do Oriente Médio (JAMESON, 2001: 40 apud RAMALHO, 
2005: 56) e os palestinos, que resistem à ocupação israelo-estadunidense. 

Quanto à relação entre EUA e Israel, pode-se afirmar que foi ainda durante o contexto 
da Guerra Fria que Israel se aproximou mais dos Estados Unidos. Embora muitos israelenses 
tivessem convicções socialistas, a aproximação ocorreu sob o pretexto de busca de recursos 
financeiros e tecnológicos para fortalecer seu sistema de defesa. Não se pode deixar de fora 
dessas relações a influência exercida pela rica comunidade judaica estadunidense (SCARLECIO, 
2003: 173). 

As relações diplomáticas e militares entre Israel e EUA dificilmente ocupam os editoriais, 
que são o objeto de nosso estudo. Jamais se faz menção ao fato de que Israel dá aos EUA uma 
vantagem militar estratégia no Oriente Médio. Essa tese do “trunfo estratégico” encontrou seu 
lugar no início da década de 1979, dentro da Doutrina Nixon, que reconheceu que os EUA não 
poderiam mais fazer o papel de polícia do mundo, sendo necessário, portanto, que outras áreas 
fornecessem mais guardas para a ronda de sua própria vizinhança, (secretário de Defesa, Melvin 
Laird apud CHOMSKY, 1996: 255-256), contanto que as delegacias de polícia — estava 
subentendido — permanecem em Washington (VILELA, 2007: 133). 

É oportuno destacar aqui a relação entre o petróleo e o poder hegemônico dos EUA. 
Desde 1945 o petróleo do Oriente Médio vinha desempenhando papel importante na política 
externa estadunidense. Essa matéria-prima era garantida sem necessidade de empregar 
diretamente o poderio militar, pois Washington tinha uma aliança com a Arábia Saudita e o Irã, 
os maiores produtores de petróleo do mundo, chamados de os “Dois Pilares”. Mas esse esquema 


desmoronou com a revolução islâmica que, em fevereiro de 1979, instalou no Irã um regime 
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teocrático muçulmano, elegendo os EUA como seu inimigo número 1. Foi nesse contexto 
conturbado que os EUA adotaram a partir de 1980 com o governo Carter a política oficial de 
defender o petróleo do Golfo Pérsico pela força das armas (FUSER, 2008). Uma estratégia do 
tipo, como o frisou Klare (2006), “sangue por petróleo”. 

Com a queda do xá do Irã Reza Pahlevi em 1979, o papel de Israel como polícia regional 


somente aumentou. De acordo com Chomsky, 


um dos aspectos interessantes dos anos 1970-80 é que os EUA tiveram, em grande 
medida, de executar suas intervenções no exterior por meio de Estados mercenários. 
Há uma rede inteira de Estados mercenários dos EUA. Israel é o principal, mas a se 
incluem também Taiwan, África do Sul, Coreia do Sul. [...| Um dos principais atores 
em cena é Israel: Israel ajudou os EUA a penetrarem na África Negra, ajudou a apoiar 
o genocídio na Guatemala; quando os EUA não puderam mais se envolver diretamente 
com as ditaduras militares do cone sul da América do Sul, Israel fez tudo isso para nós. 
É muito valioso contar com um Estado mercenário assim, militarmente desenvolvido e 
tecnologicamente competente (apud MITCHELL e SCHOEFFEL, 2005: 19-20). 


Israel conserva sua função de Estado mercenário até hoje. Vende armas e fornece apoio 
logístico a inúmeros ditadores africanos com os quais o EUA não pode, por motivos óbvios, 
manter relações comerciais e militares diretas. A respeito dessa relação, os noticiários e os 
editoriais da mídia ocidental, principalmente as redes de comunicação periférica, silenciam, 
claramente influenciados por interesses israelo-estadunidenses (VILELA, 2007: 133). 

Como todos sabem, a solução para a questão palestina é um estado bipartite. Se é tão 
óbvio assim, por que não se materializa? Por uma razão muito simples: Israel é contra. Mas por 
detrás de Israel, estão os EUA, que vem bloqueando sistematicamente o processo de paz no 
Oriente Médio durante os últimos vinte anos. O governo estadunidense adota para com a região 
uma política que Henry Kissinger chamou de stalemate (“impasse”, “beco sem saída”), nome 
que se dá no xadrez ao empate forçado pela impossibilidade de um dos adversários mover o rei 
(OXFORD ENGLISH DICTIONARY, 2009). 

Há um motivo para tal atitude. Ter um Israel bélico e militarista faz parte de um projeto 
estratégico de como os EUA governam o mundo. Não que os EUA estejam preocupados com 
Israel em si. Mas com o controle dos enormes recursos de petróleo existentes no Oriente Médio 
(Ibidem: 134). 

O Conselho de Segurança Nacional dos EUA, em memorando de 1958, ressaltava que o 
principal inimigo da nação estadunidense no Oriente Médio (como em qualquer outra parte) é o 
patriotismo, que eles tacham de “nacionalismo árabe radical”, pois isto significa independência, 


países buscando outro rumo que não a submissão aos interesses do poder estadunidense. Isso 
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significa que sempre que alguém não se alinha a essa lógica neoliberal, os EUA consideram o 
comportamento inaceitável. A pessoa, o grupo, a comunidade passa a ser vista como inimigo. 

Por não ser conveniente a seus propósitos intervir diretamente na questão, a arma que 
os EUA empregam contra esse tipo de comportamento “subversivo” é um Israel altamente 
militarizado, garantia da manutenção do poder estadunidense na região (Ibidem: 135). Ele faz 
isso de duas maneiras: no campo diplomático, influenciando as decisões da ONU para que sejam 
favoráveis a Israel (e, caso sejam contrárias, opondo vetos no Conselho de Segurança) ou dando 
cobertura para que Israel descumpra impunemente as decisões das Nações Unidas contrárias a 
Israel; e no campo econômico, tecnológico e militar, fornecendo a Israel milhões de dólares por 
ano e sofisticado aparato bélico (MEARSHEIMER e WALT, 2007). 

É por isso que as negociações de paz precisam sempre ser sabotadas. Segundo Chomsky 
(1996), é bastante conveniente para os EUA que Israel esteja sempre ameaçado de destruição, 
pois enquanto perdurar essa situação, ele fica completamente dependente dos Estados Unidos 
para sobreviver e, portanto, com a obrigação de lhe ser leal (apud MITCHELL & SCHOEFFEL, 
2005: 173-174). 


3.6 A QUESTÃO PALESTINA NA MÍDIA IMPRESSA 


Segundo Thompson (2002b), Fairclough (2003) e Bourdieu (1992, 2003), a imprensa 
desempenha papel relevante na manutenção ou transformação das relações assimétricas de 
poder na modernidade tardia, dada sua característica de “quase-interação mediada” 
(THOMPSON, 2002b: 79), uma forma de interação monológica que aumenta significativamente 
a capacidade de transmitir mensagens ideológicas em virtude de seu desencaixe espaçotemporal 
e capacidade de múltipla recontextualização. 

Tirando proveito disso, além do alicerce jurídico da ONU, assegurado desde meados de 
1944, para agir contra quem ameaça a sua ordem, o implacável Império ianque (e seus aliados) 
também exerce seu controle sobre o mundo através de uma poderosa máquina comunicacional 
de alta tecnologia. Trata-se de um aparato regulador que exerce influência praticamente sobre 
quase todas as demais mídias periféricas do mundo acomodando contradições e sustentando o 
consenso do imperialismo hegemônico dos EUA sob todos os aspectos (HARDT e NEGRI, 2004 
apud RAMALHO, 2005). 


?4 Para um estudo mais aprofundado acerca da influência sionista sobre a política externa dos EUA bem como sobre 
a diplomacia estadunidense a serviço do sionismo, ver GOMES (2001). 


145 


O fato de tais indústrias de comunicação agirem como serviçais dessa “nova ordem 
mundial”, controlando o imaginário em escala global, tanto na construção de representações 
ocidentais que estigmatizam o povo palestino como inimigo quanto na divulgação de discursos 
legitimadores de massacres e extermínios (LASH, 1997: 163 apud RAMALHO, 2005: 61), deita 
por terra a pressuposição tácita compartilha pelo senso comum de que o jornalismo espelha a 


realidade e de que são verdadeiros todos os seus enunciados (CORREIA, 2009: 18). 
3.6.1 Representações do povo israelense e palestino 


A respeito da construção de representações, Edward Said talvez tenha sido o primeiro a 
chamar a atenção para a visão ocidental do mundo “oriental” em sua obra mais conhecida: 
Orientalismo. O argumento de Said (2001) é que o ocidente criou uma visão distorcida do 
Oriente como o “Outro”, numa estratégia de diferenciação que servia aos interesses do 
colonialismo. Nos textos analisados por esse autor sempre havia um denominador comum: a 
representação dos habitantes do mundo oriental como bárbaros. 

Essa é a razão de Bazzy (2009) afirmar, dando uma sintonia fina à questão, que a luta 
árabe-israelense não é apenas uma disputa sobre terra, mas uma luta sobre representações da 
linguagem sobre acontecimentos e ideologias presentes nos meios de comunicação de massa. 
Por não compreender a diversidade cultural que caracteriza os países do Oriente Médio, a mídia 
noticiosa do ocidente, principalmente nos EUA, apresenta imagens estereotipadas da região e 
mostra visíveis preconceitos étnicos e raciais a respeito dos atores sociais envolvidos (El- 
NAWAWY, 2002: 39). 

Muitos jornalistas ocidentais, por exemplo, veiculam o imaginário de que Israel é um 
oásis situado num deserto habitado por elementos hostis, uma vítima indefesa de opressão e 
atrocidade provocada somente pela legítima aspiração que tem de possuir um lar seu próprio 
(EMERY, 1995: 224 apud EL-NAWAWY, 2002: 42). Enfim, um injustiçado, que sobrevive por 
meio de trabalho duro e heroísmo (BELL, 1980: 56 apud EL-NAWAWY, 2002: 42). 

Ao que parece, três coisas parecem levar a opinião pública estadunidense a tomar o 
partido afetivo, cognitivo e operacional do lado israelense: (a) o estereótipo prestigioso de povo 
“escolhido” de Deus por influência do relato bíblico do Antigo Testamento; (b) uma automática 
compaixão para com os judeus devido à tragédia do holocausto” (BELL 1980: 56 apud EL- 
NAWAWY, 2002: 42); (c) a força financeira dos judeus banqueiros de Wall Street 
?5 É indiscutível que o holocausto foi uma coisa terrível. O problema é que os judeus singularizam e exacerbam seu 


status de vítima em detrimento e banalização de todos os outros com destino vitimário semelhante ou pior (do 
gulag, dos ciganos, dos africanos escravizados, dos indígenas americanos e dos próprios palestinos). 
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(MEARSHEIMER e WALT, 2007). 

Já os árabes têm sido representados pela mídia noticiosa ocidental de maneira racista e 
islamofóbica. Por exemplo, o estereótipo de judeu como financista avarento, após o holocausto, 
foi transferida para os árabes (SCHAHEEN, 1984: 12 apud ELNAWAWY, 2002: 42). O Ocidente 
vê as culturas árabes e islâmicas com preconceito e hostilidade. Shaheen (1984 apud EL- 
NAWAWY, 2002: 46) identifica quatro características rotuladoras que dominam a mídia: os 
árabes são estereotipados como magnatas do petróleo, bárbaros incultos, proprietários de harém 
maníacos por sexo e, mais recentemente, terroristas. 

Block (2000 apud ELNAWAWY, 2002: 42) menciona ainda que a mídia mundial, 
poderoso instrumento de manipulação de massas, distorceu o conflito palestino-israelense, 
enfocando os palestinos raramente como vítimas. Quando há violência, os programas de TV 
mostram “os israelitas como seres humanos que sofrem. Os palestinos são mostrados como 
agressores” (Ibidem: 13). Numa pesquisa realizada pela CNN em novembro de 2000 sobre a 
opinião pública nos EUA sobre palestinos e israelenses, verificou-se que 43% dos estadunidenses 
expressaram simpatia por Israel; e apenas 11%, pelos palestinos (FOXMAN, 2000:8 apud EI- 
NAWAWY, 2002: 42). 

Na cobertura da invasão a Gaza em 2008, os discursos hegemônicos do Império foram, 
como de costume, reproduzidos por três ou quatro grandes agências internacionais de notícias 
(CNN, BBC, Reuters, EFE), que controlam o fluxo mundial de informações. Estas alimentaram 
as pautas noticiosas dos grandes grupos de comunicação ao redor do mundo, inclusive a 
imprensa estadunidense e brasileira, geradoras dos editoriais que ora analisamos. O discurso 
jornalístico que segue essa linha reprodutivista quase sempre apresenta a imagem do Oriente e 
do Islã distorcida e amplamente vinculada a atos de barbárie e terrorismo (RAMONET, 2001 
apud RAMALHO, 2005). 

Mas a questão não é tão unilateral quanto se imagina. Em relação a esse tema polêmico, 
duas correntes de pensamento debatem por predomínio: (a) de um lado o “orientalismo”, 
proposto por Edward Said, segundo o qual a forma como os autores ocidentais interpretam, 
explicam e criticam as civilizações orientais, em especial o mundo árabe e a fé muçulmana, 
estaria viciada por preconceito colonial, imperial e racial; (b) de outro lado, o “ocidentalismo”, 
tese contrária proposta por Ian Buruma e Avishai Margalit, conforme a qual os inimigos do 
ocidente veem os ocidentais de forma desumanizada. 

Essas duas vertentes ideológicas se refletem na disputa de sentidos da mídia 


contemporânea nacional e internacional. Dois exemplos médio-orientais típicos são o jornal 
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israelense Haaretz e a rede noticiosa de TV a cabo do mundo árabe Al-Jazeera. Dois exemplos 
mais próximos de nós, estabelecidos como suporte de nosso objeto de pesquisa, são os jornais 
Folha de S. Paulo e The New York Times, cujas amostras textuais opinativas constituem, no que 


diz respeito à questão palestina, inestimável material de pesquisa. 
3.6.2 Discurso hegemônico da guerra ao terror 


Em seu mais recente livro, Language and globalization, ao explorar os efeitos da 
linguagem em processos de globalização, mediante a combinação da ACD com economia 
política cultural, Fairclough (2006) revela que uma das asserções do discurso globalista é que 
“globalização requer uma guerra ao terrorismo”, donde o discurso da “guerra contra o terror”. 

No sétimo capítulo dessa obra (“Globalization, war and terrorism”), o autor mostra que, 
sobretudo os EUA e o Reino Unido, constroem o discurso de que eles e seus aliados 
representam o “eixo do bem” (valores morais e democráticos) contra o “eixo do mal”. Por meio 
dessa ficção, tenta-se criar a ilusão de uma guerra justa “contra o terror”, buscando fazer a 
opinião pública crer em motivações nobres e em consequências universalmente benéficas. Os 
textos midiáticos apresentam justificativas para a guerra que evocam, segundo Fairclough, os 
termos de missão civilizatória utilizados para justificar o imperialismo do século XXI. 

Reconstituindo a verdade sobre diversos conflitos, o jornalista inglês Phillip Knightley 
revela em seu livro, A primeira vítima (1975), como correspondentes de guerra foram 
enganados e enganaram a opinião pública dos seus países. Ele concorda com a frase pronunciada 
por Hiram Johnson em 1917: “a primeira vítima de uma guerra é a verdade”. Já Morelli (2001 
apud RAMALHO 2005: 51-52) apresenta os dez mecanismos básicos de propaganda de guerra 
usados desde a Primeira Guerra Mundial para escamotear a verdade e justificar e legitimar 


guerras e invasões. Eilos: 


(a) convencer a opinião pública de que o invasor não quer a guerra, mas é a única 
solução para o conflito; 

(b) legitimar a ideia de que o adversário do invasor é o único responsável pela guerra; 
(c) persuadir a opinião pública de que o adversário é um ser execrável; 

(d) convencer a opinião pública de que o objetivo da guerra é nobre, ocultando os 
verdadeiros motivos; 

(e) convencer a opinião pública de que as atrocidades cometidas pelo adversário são 
intencionais, enquanto as do invasor são “acidentais”; 

(f) convencer a opinião pública de o adversário usa armas não autorizadas; 

(g) procurar mascarar o sofrimento da população do país invasor; 

(h) disseminar a ideia de que artistas e intelectuais apoiam a causa do invasor; 

(i) apresentar a causa do invasor como sagrada; 

(j) rotular com a imagem de traidores os que discordam da propaganda de guerra. 
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A mídia central e periférica desempenha papel significativo na divulgação dessas 
estratégias essencialmente discursivas, a fim de influenciar a opinião pública a favor dos 
invasores. A maioria desses mecanismos foi usada por Israel, conforme veremos nas análises, 


como pretexto para justificar sua invasão a Gaza. 


CAPÍTULO 4 
ANÁLISE DOS EDITORIAIS JORNALÍSTICOS 


Desenvolvemos neste capítulo, dividido em duas seções, a análise sociodiscursiva dos 
onze editoriais que compõem os corpora da pesquisa. Em 4.1 discutimos a dimensão 
metodológica atual da ACD e a forma como a utilizamos no âmbito desta pesquisa. Na primeira 
subseção, tratamos da abordagem qualitativa da ACD no tratamento de textos. Na segunda 
subseção, apresentamos os procedimentos utilizados na coleta e na análise de dados para o 
desenvolvimento da pesquisa bem como o processo que utilizamos para a construção dos 
corpora constituídos de editoriais jornalísticos. Na terceira, apresentamos a estrutura 
metodológica da ACD e suas respectivas etapas no processo investigativo deste trabalho. Em 4.2 
apresentamos os editoriais jornalísticos, informando sobre seus suportes e contextos imediatos 


de produção. Nas três subseções seguintes, fazemos a análise propriamente dita. 


4.1 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 


Nesta seção apresentamos a teoria metodológica adotada para a seleção e análise dos 
dados. Começamos justificando o emprego do método qualitativo para o desenvolvimento desta 
pesquisa bem como a demonstração das vantagens de se trabalhar com um corpus construído. 
Na segunda Seção, apresentamos o método de análise de discurso empregado para examinar os 
editoriais jornalísticos em sua relação com implicações conjunturais e a forma como o enquadre 


analítico da ACD influenciou a organização desta dissertação. 


4.1.1 Pesquisa qualitativa e construção de corpus 
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Os dados utilizados nesta pesquisa receberam tratamento qualitativo. A pesquisa de 
caráter qualitativo ocupa-se com descrições e interpretações da realidade social a partir de dados 
interpretativos. Trata-se de uma modalidade de pesquisa na qual os dados são coletados através 
de interações sociais e analisados subjetivamente pelo pesquisador. Enquanto a pesquisa 
quantitativa investiga fatos, a pesquisa qualitativa preocupa-se com fenômenos (MARINS e 
BICUDO, 1989 apud APPOLINÁRIO, 2004: 155). 

Constitui, segundo Resende (2005: 112), uma “modalidade de pesquisa potencialmente 
emancipatória, uma vez que por meio dela as ciências críticas podem identificar estruturas de 
poder naturalizadas em contexto sócio-histórico definido.” Foi essa a razão de escolhermos o 
enfoque interpretativo, considerando a importância da pesquisa qualitativa quando o objetivo é 
enfocar representações do mundo, relações sociais, identidades e ideologias associadas ao 
ambiente social. 

Sociólogos do conhecimento dão a entender que o mundo tal como o conhecemos e 
experienciamos é representado mediante processos de comunicação (BAUER et al., 2002 ). A 
investigação social baseia-se em dados sociais construídos nesses processos. É possível distinguir 
dois modos de comunicação social: a comunicação formal e a comunicação informal. As ações 
comunicativas formais são as que exigem conhecimento especializado, como é o caso dos 
editoriais jornalísticos, cuja produção pressupõe conhecimento de enunciados relativamente 
estáveis, caracterizadores do gênero. Visto que os dados formais recriam os modos como a 
realidade social é representada por um grupo social, no entender de Bauer et al. (2002), os 
dados constituem, portanto, indicadores valiosos de ideologias, relações sociais e identidades 
associadas ao grupos (RESENDE, 2005: 112-113). 

Já a comunicação informal se caracteriza pela escassez de regras explícitas. Trata-se da 
comunicação espontânea ou sob a influência do pesquisador. Alguns trabalhos ampliam o corpus 
mediante a inclusão de amostras de comunicação informal, tais como entrevistas etnográficas 
realizadas com os produtores das amostras de comunicação formal. Ainda que Chouliaraki e 
Fairclough (1999) e o próprio Fairclough (2003) considerem a etnografia método complementar 
à ACD, não julgamos necessário neste trabalho lançar mão desse estudo descritivo. 

Com relação à construção do corpus da pesquisa, constituído por editoriais jornalísticos, 
ela também foi qualitativa: selecionamos editoriais que tratam da questão palestina, 
especificamente da ofensiva militar israelense contra Gaza em 2008-2009 denominada 
“Operação Chumbo Fundido”. Segundo Bauer e Aarts (2002: 52), a grande vantagem de um 


corpus construído é imprimir eficiência na seleção da amostra. Para esses autores, “a construção 
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de um corpus linguístico é altamente seletiva de certas funções de fala e gêneros de textos, 
devido a sua significância em manifestar um tipo de variedade específico”. 

Falando da construção de corpus, Barthes (1967 apud BAUER e AARTS, 2002: 55) 
recomenda seu delineamento tomando como base os critérios de relevância, homogeneidade e 
sincronicidade. Os assuntos devem ser teoricamente relevantes e o foco temático, específico; os 
materiais devem ser homogêneos em termos da substância material dos dados, e devem ser 


sincrônicos, uma vez que o corpus é “uma inserção histórica”. 


4.1.2 Análise dos dados segundo a ACD 


A análise dos onze editoriais jornalísticos selecionados para a construção dos corpora 
desta pesquisa (ver a Seção 4.2 abaixo) seguiu as propostas metodológicas da Análise Crítica do 
Discurso. Nesta Seção, trataremos do processo de delimitação do método de análise empregado 
na pesquisa, explicitando como chegamos à definição do modelo de análise adotado e à própria 
estruturação da dissertação. 

A princípio, nosso objetivo era fazer a análise dos textos com base no antigo modelo 
tridimensional de análise sociodiscursiva proposto por Fairclough em 1989 e aprimorado em 
1992, com base no postulado de que o discurso tem três dimensões analisáveis: texto, prática 
discursiva e prática social (ver a Seção 1.3.1). Chegamos até a fazer uma primeira versão 
rascunhada desse tipo de análise para esta dissertação. Mas depois de entrar em contato com 
versões mais recentes desse modelo, decidimos elaborar modelo que incorporasse e combinasse 
os desenvolvimentos dos três enquadres propostos por Fairclough (1989/1992, 1999 e 2003), 
por acreditar que seria altamente vantajoso empregar um método tridimensional de análise 
sociodiscursiva composto por essa síntese dialética. Percebemos bem cedo, porém, que se 
tratava de um projeto demasiado audacioso para o Mestrado, o que nos levou a instrumentar 
nossa pesquisa com a combinação já proposta por Fairclough dos enquadres de 1999 e 2003 
(explicado em detalhes nas Seções 1.3.2.1 e 1.3.2.2). 

Adotamos neste trabalho a divisão em cinco etapas propostas pelo enquadre de 
Chouliaraki e Fairclough (1999) para a ACD não apenas para o capítulo dedicado à análise 
discursiva propriamente dita, mas como estruturação para toda a dissertação. A percepção do 


problema sociodiscursivo e sua localização em redes de práticas, a função do problema na 
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prática, a análise da conjuntura? e da prática particular da imprensa foram apresentadas no 
Capítulo 3, acompanhando as respectivas seções que o compõem. 

A atividade material dos editoriais e sua estrutura genérica constituíram as seções do 
Capítulo 2. Fizemos a opção de concentrar no capítulo analítico (o quarto) somente a análise 
discursiva interacional, envolvendo a análise linguística e a interdiscursiva. Quanto às duas 
últimas etapas do arcabouço analítico (possíveis maneiras de superar os obstáculos e reflexão 
sobre a análise), elas foram deixadas para as considerações finais da dissertação. 

Havendo organizado dessa forma a nossa dissertação, esperamos ter produzido um texto 


dinâmico e capaz de captar a complexidade inerente ao método da ACD. 
4.1.3 Coleta de dados: construção dos corpora 


Como o foco central desta pesquisa é investigar o posicionamento da mídia impressa no 
tocante ao conflito palestino-israelense, fazendo ressaltar semelhanças e diferenças entre dois 
conjuntos de textos de um mesmo gênero textual de comunidades discursivas diferentes a partir 
da ótica da ACD, em nossa geração de dados compilamos dois corpora: um que chamamos de 
corpus | em português de um jornal brasileiro de circulação nacional; e outro, o corpus 2, em 
inglês de um jornal estadunidense também de circulação nacional, que atualizassem de alguma 
forma o discurso hegemônico israelo-estadunidense a respeito da invasão a Gaza. 

Tendo em vista que, segundo Pardo Abril (2007: 101), a ACD trabalha com dados 
autênticos, surgidos do uso natural da língua, cada corpus foi composto por amostras textuais 
representativas do gênero editorial extraídos de dois jornais de reconhecido prestígio” em seus 
países de origem: um dos EUA, o New York Times (NYT); e um do Brasil, a Folha de S. Paulo 
(FSP). Dentre os jornais brasileiros, a FSP apresenta a maior tiragem, segundo ranking divulgado 
pela Associação Nacional dos Jornais (FORNI, 2009): uma média diária de 311.297 unidades. 
Segundo dados do Instituto Verificador de Circulação (IVC), é o jornal de maior circulação do 
Brasil e um dos mais influentes. Ao que se sabe, circula somente no país. Já o NYT, segundo o 


Mundo das Marcas (2006) é um dos jornais mais lidos do planeta, com mais de cinco milhões 


6 Um dos pressupostos principais deste trabalho é a existência de uma relação dialética entre um evento discursivo 
particular e as situações, instituições e estruturas sociais que o envolvem. À vista disso, como todos os editoriais 
analisados nesta pesquisa versam sobre o tema conflito palestino-israelense, houvemos por bem dedicar um capítulo 
inteiro da dissertação à descrição do contexto histórico, psicossocial e institucional do conflito. 

7 Salwen e Garrison (1991: 103) caracterizam jornais prestigiosos como os que “representam o jornalismo sério, 
informado e influente de suas respectivas nações”. Ambos os jornais correspondem a estes critérios, razão por que 
foram escolhidos como representativos de suas competentes comunidades discursivas. 
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de leitores diários. Tem uma tiragem diária, somente nos Estados Unidos, de 1.000.665 
unidades, alcançando 1.438.585 cópias nas edições de domingo (Sunday). 

A escolha pelos jornais FSP e NYT teve como base a intenção de estabelecer uma 
comparação entre diferentes maneiras de representar o conflito médio-oriental, tendo em vista 
desvelar posicionamentos ideológicos, perspectivas particulares que tentam suprimir 
contradições a fim de impor interesses próprios e projetos de dominação. 

Sendo assim, com o intento de promover a validade e a representatividade da pesquisa, 
controlamos durante a seleção as seguintes variáveis, presentes na produção textual: delimitação 
genérica (todos os textos se constituem de editoriais jornalísticos” extraídos dos periódicos 
mencionados acima), delimitação temática (todos os editoriais escolhidos apresentam o mesmo 
intuito comunicativo: apresentar o ponto de vista do jornal sobre o conflito árabe-israelense) e 
delimitação temporal (os editoriais escolhidos foram os publicados no recorte temporal de 
novembro de 2008 a janeiro de 2009, que corresponde aproximadamente às duas semanas em 
torno das quais ocorreu o episódio mais agudo e mais recente do Conflito Árabe-Israelense — 
27/12/2008 a 15/01/2009 — a invasão à Faixa de Gaza” pelas Forças de Defesa de Israel em 
2008-2009, com respectivos antecedentes, desdobramentos e repercussões). 

Com base nos critérios apontados acima, construímos dois corpora de amostra semiótica 
compostos de onze editoriais: cinco pertencentes à Folha de S. Paulo e seis, ao New York 


Times, assim distribuídos na tabela abaixo: 


EDITORIAIS DA FOLHA DE S. PAULO EDITORIAIS DO NEW YORK TIMES 
30/12/2008 — “Cessar-Fogo Imediato” 04/11/2008 — “The War Within” 


05/01/2009 - “A Invasão de Gaza” 29/12/2008- “War over Gaza” 


11/01/2009 — “Uma Voz Apenas” 05/01/2009 — “Incursion in Gaza” 
12/02/2008 - “Israel à direita” 15/01/2009 — “A Way Out of Gaza?” 


02/03/2009 — “Tempo de espera” 20/01/2009 — “The (Now Silent) Guns of January” 
22/01/2009 — “An Unenviable Job” 


QUADRO 4.1 — Lista dos editoriais analisados. 


Os dados relativos aos corpora foram coletados via internet! nos respectivos sites das 


instituições jornalísticas, publicados respectivamente na página intitulada “Opinião”, veiculadas 


8 Escolhemos esse tipo de texto pelo próprio fato de serem textos opinativos e, portanto, mais subjetivos e 
propensos a intervir em ações sociais, reconhecendo embora que não tenham grande alcance na sociedade 
brasileira, como a mídia televisiva, mas tenham influência considerável na sociedade estadunidense, mais letrada 
que a primeira. 

? Chamados de “A Guerra dos Quatro Dias” pela revista Veja (07/01/2009), os ataques são considerados os mais 
graves desde a Guerra dos Seis Dias, em 1967. 

100 Tendo em vista que todos os editoriais serão retirados de edições on-line disponíveis na internet, não será 
necessário obter autorização junto às instituições para utilização do material. 
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diariamente no site http://www 1 .folha.uol.com.br; e na seção intitulada “Editorials, Op-Ed and 
Letters”, veiculadas diariamente no site http://www .nytimes.com (ver referências no final do 
trabalho). 

O corpus da pesquisa não foi ampliado por meio de entrevistas com os responsáveis 
pelos documentos formais analisados. Não recorremos a dados informais. Não houve, portanto, 


trabalho etnográfico. 


4.2 ANÁLISE DOS EDITORIAIS 


As análises dos onze editoriais estão dispostas nesta seção. Em 4.2.1 começamos pela 
apresentação dos jornais, depois passamos para os editoriais, cada qual por seu turno. Por fim, 
em 4.2.2, passamos a analisar os editoriais jornalísticos como parte do evento social específico 
da invasão a Gaza por Israel, segundo os três aspectos do significado — ação, representação e 
identificação — e as maneiras como são realizados na materialidade linguística do texto. Por 
meio da análise das categorias, procuramos estabelecer a conexão entre o evento social concreto 
da invasão a Gaza e práticas sociais mais abstratas: instauração e sustentação da “nova ordem 
mundial”, liderada pelos EUA, dentro do qual o sionismo ocupa posição estratégica no 


petrolífero Oriente Médio (ver Seção 3.5). 


4.2.1 Os jornais 


Apresentamos nesta seção a contextualização dos dois suportes de imprensa dos 


editoriais analisados. 


4.2.1.1 Folha de S. Paulo 


A Folha de S. Paulo, ou simplesmente Folha, é um jornal brasileiro editado na cidade de 
São Paulo pelo Grupo Folha, um conglomerado de empresas de mídia. De acordo com dados do 
Instituto Verificador de Circulação (IVC), é o jornal de maior circulação no país. Ao lado de O 
Estado de S. Paulo, O Globo e Jornal do Brasil, a Folha é um dos jornais mais influentes do 
Brasil. O lema do jornal, conforme impresso no canto superior esquerdo da página da frente, é 


“Um Jornal a Serviço do Brasil”. 
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Foi fundado em 19 de fevereiro de 1921 por Olival Costa e Pedro Cunha com o nome 
original de Folha da Noite. Na década de 1960 os empresários Octavio Frias de Oliveira e Carlos 
Caldeira Filho compraram o periódico, mudando-lhe o nome para o atual. Depois da morte do 
empresário Octavio Frias, a administração do grupo ficou a cargo de seus dois filhos, Luís e 
Otávio, respectivamente presidente e editor. 

Quanto à estrutura do periódico, o jornal é segmentado em seis cadernos diários com as 
seguintes seções: 

A: Capa; Opinião; Brasil; Mundo; Ciência. 
B: Dinheiro. 

C: Cotidiano. 

D: Esporte. 


E: Ilustrada; Acontece. 
Classificados (circula só em São Paulo). 


Possui sete suplementos semanais: 


Segunda-feira: Folhateen. 

Terça-feira: Fovest. 

Quarta-feira: Informática. 

Quinta-feira: Equilíbrio; Turismo. 

Sexta-feira: Guia da Folha (circula só em São Paulo). 

Sábado: Folhinha; Vitrine. 

Domingo: Mais!; Revista da Folha (Só circula em São Paulo); Revista Serafina. 
Classificados: Veículos; Construção; Empregos; Negócios; Imóveis. 


A rubrica Opinião, que é a que mais no interessa nesta pesquisa, ocupa as primeiras 
páginas do jornal (A2 e A3) com layout fixo. A primeira página é ocupada por dois editoriais; 
três artigos de colunistas, de São Paulo, Brasília e Rio de Janeiro; a charge, a coluna vertical e a 
seção de Frases. A segunda página é ocupada pela seção Tendências/Debates, pelo Painel do 
Leitor e também pela seção Erramos. A página A3 aos domingos e dias de semana também 
publica artigos assinados por personalidades (principalmente políticos, empresários e cientistas), 
geralmente composições políticas contrárias entre si e aos sábados lança uma questão, que é 
respondida com um artigo a favor e outro contra. 

O Conselho Editorial é composto atualmente por Rogério César de Cerqueira Leite, 
Marcelo Coelho, Janio de Freitas, Gilberto Dimenstein, Clóvis Rossi, Carlos Heitor Cony, Celso 
Pinto, Antonio Manuel Teixeira Mendes, Luiz Frias e Frias Filho (secretário) (WIKIPÉDIA, 
2009). 


4.2.1.2 The New York Times 
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O New York Times é um jornal diário estadunidense de circulação diária, 
internacionalmente conhecido, publicado na cidade de Nova lorque e distribuído nos Estados 
Unidos e em muitos outros países. O maior jornal metropolitano dos EUA, “The Gray Lady” |A 
Senhora Cinzenta) — como é conhecido por sua aparência e estilo sério — é considerado um 
jornal nacional de tradição. Pertence à New York Times Company, que também publica outros 
jornais de grande circulação, como o International Herald Tribune e o The Boston Globe e 
controla outros 16 jornais e 50 sites. O presidente da companhia é Arthur Ochs Sulzberger Jr., 
cuja família controla o periódico desde 1896. 

O jornal foi fundado em 18 de setembro de 1851 por Henry Jarvis Raymond e George 
Jones. Raymond também auxiliou na fundação da Associated Press em 1856. A princípio, o 
jornal circulava diariamente em edições matutinas, menos no domingo. Durante a Guerra Civil 
nos EUA o NYT passou a circular também no domingo, juntamente com outros grandes jornais 
diários da época. 

O lema do jornal, conforme impresso no canto superior esquerdo da página da frente, é 
“All the News That's Fit to Print” (Todas as Notícias Dignas de Impressão). Está organizado em 
seções: News, Opinions, Business, Arts, Science, Sports, Style, and Features. O Times continuou 
com o formato de oito colunas por vários anos depois de a maioria dos jornais terem mudado 
para seis colunas, além de ter sido um dos últimos jornais a adotar a fotografia colorida. O NYT 
ganhou até o momento 101 Prêmios Pulitzer, maior número de vezes que qualquer outra 
organização noticiosa. 

Quanto à estrutura do periódico, o jornal é segmentado em quatro cadernos diários com 
as seguintes seções: 


A: The Front Page; International; National; New York; Obituaries; Editorial/Op- 
Ed/Letters. 

B: Business Day. 

C: The Arts. 

D: Sports (de segunda a sábado). 


Possui ainda suplementos e seções semanais, que redistribuem os cadernos diários: 


Terça: Science Times (Seção de D). 

Quarta: Dining (Seção de D). 

Quinta: Home (Seção de D); Thursday Styles (Seção de E). 

Sexta: Weekend Arts (Seção de O). 

Domingo: Arts & Leisure (Caderno AR); Sunday Business (Caderno BU); Week in 
Review (Caderno WKJ); Travel (Caderno TR); Magazine (Suplemento); Book Review 
(Suplemento); Sunday Styles (Caderno ST); Weddings/Celebrations (Caderno ST); 
Real Estate (Caderno RE); Automobiles (Caderno AU). 
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A rubrica Editorials, Op-Ed'º! and Letters, que é a que mais no interessa nesta pesquisa, 
ocupa sempre o primeiro caderno (exceto aos domingos), mas não tem páginas fixas (sempre 
duas páginas, uma par e uma ímpar) com layout fixo. O editor da página editorial (Opinion) é 
Andrew Rosenthal. Ela se divide em Editorials (quatro em média durante a semana! sendo um 
às vezes assinado; e três aos domingos), Op-Ed Columnist, Op-Ed Contributor e Letters 
(WIKIPEDIA, 2009). 


4.2.2 Os editoriais 


Apresentamos nesta seção os onze editoriais jornalísticos que compõem os corpora da 
pesquisa. Por comodidade analítica, chamaremos os editoriais que tratam diretamente do 
episódio de editoriais centrais (FSP1, FSP2, NYT2, NYT3, NTY4) e de editoriais periféricos 
(FSP3, FSP4, FSP5, NYT5, NYT6) os que abordam o tema tangencialmente. 


4.2.2.1 Editoriais da Folha de S. Paulo 


Dois cinco editoriais brasileiros, apenas os dois primeiros tratam diretamente do episódio 
específico da invasão de Gaza. O terceiro comenta a irrelevância da diplomacia brasileira na 
questão palestina. É os dois últimos falam da política interna israelense com reflexos na região 
do Oriente Médio. O corpus 1 (FSP) apresenta ao todo 1.885 palavras!?, dentre as quais as mais 
frequentes!” são “Gaza/Faixa de Gaza” (N=24!9) “Israel” (N=23), “Hamas” (N=17), 
“governo” (N=15) e “israelense” (N=9), “palestinos” (N=7). 

O FSP1 — “CessarFogo Imediato” foi publicado pela Folha de S. Paulo em 30 de 
dezembro de 2008, três dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos 
editoriais escolhidos por apresentar o primeiro comentário sobre a Operação Chumbo Fundido. 
O texto se compõe de 11 parágrafos, 22 sentenças e 509 palavras (27,00% do total). As palavras 


mais usadas são “Israel” (N=9), “Hamas” (N=7), “israelenses” (N=4) e “Gaza” (N=4). 


0! Op-Ed sigla para Oposite Page of the Editorial page [Página Oposta à do Editorial), Seção muito comum na 
imprensa estadunidense, contendo artigos de opinião escritos por colunistas e outros escritores. 

02 “Os periódicos de qualidade publicam três editoriais por dia” (WAHL-JORGENSEN, 2008: 70). 

03 A intenção de se contar palavras e estabelecer sua frequência aqui não foi fazer uma análise lexicométrica do 
texto, mas apenas obter um indicativo da importância de determinados temas com base na sua repetição periódica. 
0 Para a frequência das palavras, utilizamos o programa Word List Expert 2.0.1, copyright 2007-2008 
Mecanicwords. 

0 N= indica o número de vezes que a palavra aparece. 
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O FSP2 — “A Invasão de Gaza” foi publicado pela Folha de S. Paulo em 5 de janeiro de 
2009, nove dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos editoriais 
escolhidos por apresentar o segundo comentário sobre a Operação Chumbo Fundido. O texto se 
compõe de 11 parágrafos, 15 sentenças e 450 palavras (23,87% do total). As palavras mais 
usadas são “Gaza” (N=11), “Hamas” (N=4), “Israel (N=6), “território” (N=5) e “Faixa” (N=4). 

O FSP3 — “Uma Voz Apenas” foi publicado pela Folha de S. Paulo em 11 de janeiro de 
2009, quinze dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos editoriais 
escolhidos porque, embora não trate diretamente do episódio, critica a diplomacia brasileira e a 
falta de protocolo de políticos petistas em relação ao tema. O texto compõe-se de 7 parágrafos, 
13 sentenças e 311 palavras (16,49% do total). É o menor de todos os editoriais. As palavras 
mais usadas são “não” (N=5), “Itamaraty” (N=3), “Israel” (N=3), “brasileira” (N=3). 

O FSP4 — “Israel à Direita” foi publicado pela Folha de S. Paulo em 12 de fevereiro de 
2009, quarenta e seis depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos editoriais 
escolhidos porque, embora não trate diretamente do episódio, comenta o cenário político 
israelense com reflexos sobre a questão. O texto compõe-se de 7 parágrafos, 15 sentenças e 283 
palavras (15,01% do total). As palavras mais usadas são “partido” (N=3), “Livni” (N=3), 
“Liberman” (N=3) e “Israel” (N=3). 

O FSP5 — “Tempo de Espera” foi publicado pela Folha de S. Paulo em 2 de março de 
2000, sessenta e cinco dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos 
editoriais escolhidos porque, embora não trate diretamente do episódio, comenta o cenário 
político israelense em contraste com a reconfiguração política árabe. O texto se compõe de 7 
parágrafos, 12 sentenças e 332 palavras (17,61% do total). As palavras mais usadas são 
“governo” (N=6), “Kadima” (N=4), “Netanyahu” (N=3) e “Likud” (N=3). 


4.2.2.2 Editoriais do New York Times 


Dois seis editoriais estadunidenses, quatro tratam diretamente do episódio específico da 
invasão de Gaza (o segundo, o terceiro, o quarto e o quinto). Quanto aos periféricos, o primeiro 
fala de Israel como uma nação dividida; e o último trata da missão do senador estadunidense 
Mitchell como enviado ao Oriente Médio. O corpus 2 (NYT) apresenta ao todo 2.706 palavras, 
dentre as quais as mais frequentes são “peace” (N=26]), “Israel” (N=26), “Gaza” (N=21), 
“Hamas” (N=18), “cease-fire” (N=17) e “Palestinians” (N=12) e “Palestinian” (N=7). 
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O NYTI — “The War Within” (A Guerra Interior) foi publicado pelo New York Times em 
4 de novembro de 2008, cinquenta e três dias antes da ofensiva militar de Israel contra Gaza. 
Foi um dos editoriais escolhidos por apresentar os antecedentes do episódio específico, inclusive 
a conjuntura em que Israel estava vivendo no momento, bem designada pelo editorialista como 
“ouerra interior”. O texto compõe-se de 8 parágrafos, 24 sentenças e 408 palavras (15,07% do 
total). Dentre as palavras usadas com maior frequência estão “government” (N=8) e “peace” 
(N=7) e “Israeli” (N=6) e “Israel” (N=4). 

NYT2 — “War Over Gaza” (Guerra Sobre Gaza) foi publicado pelo New York Times em 
29 de dezembro de 2008, dois dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza Foi um dos 
editoriais escolhidos por apresentar o primeiro comentário sobre o episódio específico. O texto 
compõe-se de 9 parágrafos, 26 sentenças e 526 palavras (19,43% do total). As palavras mais 
usadas são “Hamas” (N=7), “Peace” (N=6) e “Israel” (N=5). 

NYT3 — “Incursion into Gaza” (Incursão em Gaza) foi publicado pelo New York Times 
em 5 de janeiro de 2009, nove dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos 
editoriais escolhidos por apresentar o segundo comentário sobre o episódio específico. O texto 
compõe-se de 11 parágrafos, 21 sentenças e 536 palavras (19,80% do total). As palavras mais 
usadas são “Israel” (N=6), “Hamas” (N=6) e “Gaza” (N=6). 

NYT4 — “A Way Out of Gaza?” (Uma Saída de Gaza?) foi publicado pelo New York 
Times em 15 de janeiro de 2009, dezenove dias depois da ofensiva militar de Israel contra 
Gaza. Foi um dos editoriais escolhidos por apresentar o quarto comentário sobre o episódio 
específico. O texto compõe-se de 10 parágrafos, 24 sentenças e 507 palavras (18,/3% do total). 
As palavras mais usadas são “Israel” (N=7), “Gaza” (N=7), Hamas's” (N=6), “cease-fire” (N=5) 
e “Peace” (N=4). 

NYT5S — “The (Now Silent) Guns of January” (As (Agora Silenciosas) Armas de Janeiro) 
foi publicado pelo New York Times em 20 de janeiro de 2009, vinte e quatro dias depois da 
ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi um dos editoriais escolhidos por apresentar o quinto 
comentário sobre o episódio específico. O texto compõe-se de 11 parágrafos, 28 sentenças e 467 
palavras (17,25% do total). As palavras mais usadas são “other” (N=6), “we” (N=5) e “peace” 
(N=5). 

NYT6 — “An Unenviable Job” (Um Trabalho Difícil) foi publicado pelo New York Times 
em 22 de janeiro de 2009, vinte e seis dias depois da ofensiva militar de Israel contra Gaza. Foi 
um dos editoriais escolhidos por apresentar as repercussões diplomáticas acerca do episódio 


específico. É o editorial mais curto da amostra. O texto compõe-se de apenas 6 parágrafos (em 
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média a metade dos anteriores), 14 sentenças e 262 palavras (9,68% do total). As palavras mais 
usadas são “Mr.” (N=6), “we” (N=4) e “president” (N=4) e “Mitchell” (N=4). 


4.2.2.3 Breve cotejo entre os jornais 


Os dois jornais se assemelham na prática de conformar-se ao número médio de palavras 
recomendado para editoriais: 200 a 500 palavras (FERGUSON; PATTEN; WILSON, 2005: 311). 
O propósito da laconicidade é alcançar os leitores rapidamente. Embora os títulos dos editoriais 
costumem expressar a linha ideológica adotada, os editorialistas tanto de um como de outro 
jornal empregam sempre títulos descritivos, talvez para não firmar posição antecipadamente ou 
talvez para não firmar posição nenhuma, como é o caso brasileiro. 

Quanto à frequência das palavras contabilizada nas Seções 4.2.1.1 e 4.2.2.2, a se tomar 
como parâmetro aquela expressão bíblica “a boca fala do que está cheio o coração” (Lucas 
6:45), os editoriais da FSP parecem levemente mais preocupados com a situação de Gaza do 
que o NYT, embora se esforce por sempre equilibrar as tematizações. O NYT não esconde sua 
predileção por Israel. Curiosamente, no entanto fala mais de paz do que a FSP. 

Já mencionamos na Seção 4.1.3 que todos foram escolhidos por apresentar o antes, o 
durante e o depois do episódio específico conhecido como “Operação Chumbo Fundido” 
(27/12/2008 a 18/01/2009) dentro de uma faixa temporal que variou de 60 a 70 dias. Vale 
destacar, porém, que, o exame do tratamento da temática em foco pelos editoriais revelou certa 
discrepância. 

Enquanto o NYT publicou durante esse recorte temporal quatro editoriais específicos 
sobre o episódio, todos dentro do raio de alcance de um mês; a FSP, no mesmo período de 
tempo, publicou apenas dois editoriais exclusivos sobre a invasão a Gaza. Isto parece sugerir 
duas coisas: que o assunto interessa muito aos estadunidenses, por motivos óbvios já 
comentados na Seção 3.5; e que interessa pouco aos brasileiros, a não ser por ser seu valor- 
notícia imediato. Esse desinteresse talvez tenha como fatores predisponentes a distância 
geográfica, política e cultural entre as duas nações ou talvez à tradicional neutralidade brasileira 


(ver Seção 3.4) confundida por muitos editorialistas daqui com reticência. 


4.2.3. Análise do significado acional dos editoriais 
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A análise sociodiscursiva dos onze editoriais escolhidos emprega seis categorias-base de 
análise: duas categorias do significado acional (estrutura genérica e intertextualidade), duas 
categorias do significado representacional (interdiscursividade e atores sociais), duas categorias 
do significado identificacional (avaliação e metáfora). Foram escolhidas estas categorias, dentre 
outras, por serem as mais apropriadas para a consecução de nosso objetivo: desvelar 
posicionamentos ideológicos nos textos. 

Nesta seção, analisamos os onze editoriais jornalísticos da perspectiva de seu significado 
acional, isto é, a partir do modo como figuram na ação. Escolhemos duas categorias para este 
tipo de análise: estrutura genérica e intertextualidade. Nas Seções 4.221 e 4.2.2.2, 
analisaremos a estrutura genérica em editoriais da FSP e do NYT. Já nas Seções 4.2.2.4 e 
4.2.2.5, analisamos a intertextualidade, compreendida como a articulação de vozes nos 


editoriais de ambos os jornais. 
4.2.3.1 Composição genérica nos editoriais da FSP 


O gênero editorial, como um dos gêneros da categoria jornalismo opinativo, relaciona-se 
a práticas sociais com articulações estáveis, por isso constitui um gênero com grau de 
estabilização relativamente alto. Seu propósito principal é voltado para a estratégia e obtenção 
de resultados: neste caso, regular ideologias e ações sociais (HABERMAS, 2002 apud 
FAIRCLOUGH, 2003). 

A fim de contribuir para a análise da estrutura genérica do gênero situado editorial 
jornalístico, adotamos parte da tipologia textual proposta por Adam!“ (1996) para o que 
Fairclough (2003), com base em Swales (1990), chama de pré-gênero. Examinamos também as 
estruturas genéricas dos editoriais também em termos de organização retórica, segundo as 
categorias esquemáticas de van Dijk (1995), além, é claro, da menção às principais estratégias 
ideológicas nos termos de Thompson (2002a). Com base nessa proposta, discutida com maiores 
detalhes na Seção 1.2.2.2.3, procedemos às análises em duas etapas entre os editoriais da Folha 
de S. Paulo e os do The New York Time. 

Segundo a proposta de Fairclough (2003) de que há na estrutura genérica de todo texto 


um pré-gênero principal e diversos subgêneros articulados, é possível afirmar que, no editorial 


106 Este pesquisador da linguística textual distingue cinco tipos de sequências ou pré-gêneros: narração, descrição, 
argumentação, explanação e diálogo (1996: 33). Embora as sequências textuais sejam por si sós insuficientes para 
o exame dos enunciados, nossa proposta é que elas sejam combinadas com questões sócio-históricas para tornar o 
estudo mais proveitoso (ver Seção 00). Sua distinção serve para “estabelecer um sistema de análise que permite 
conhecer melhor o propósito geral das mensagens” (GONZÁLEZ-REYNA, 1999: 13). 
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“Cessar-fogo imediato”, o principal pré-gênero mobilizado pelo editorialista!” é a argumentação. 
Do total de onze parágrafos, sete são argumentativos e quatro são narrativos. 

A parte narrativa se faz presente quando o texto fornece informações sobre o tempo e o 
ambiente do fato narrado, além da presença de personagens e de um narrador. Em nível 
macroestrutural, a situação inicial apresenta acordo de cessar-fogo com duração de seis meses 
entre os contendores. A complicação diz respeito à retomada dos lançamentos de foguetes por 
parte do Hamas violando essa trégua. A sucessão de acontecimentos tem que ver com a reação 
desmesurada das forças israelenses bem como os jogos políticos da sucessão eleitoral para 
primeiro ministro e a política diplomática estadunidense. A resolução e situação final de obter 
um cessar-fogo imediato ficam sugeridas como uma forma de paliar o problema. 

A parte argumentativa expõe, por meio de dados e razões, a tese de que tanto os ataques 
do Hamas quanto a brutal reação de Israel são inaceitáveis. Ou seja, o editorialista da Folha 
procura ser imparcial e equilibrado na condenação a ambos os lados, refletindo assim a 
característica da posição tradicional brasileira frente ao conflito palestino: equidistância (ver 
Seção 3.4). 

Reconhece o que o outro jornal não reconheceu: Israel “abusou do legítimo direito de 
defesa” (FSP1: 3). Menciona também as motivações políticas (ver Seção 4.2.3.1.1) por trás do 
ataque. Denuncia, no oitavo, nono e décimo parágrafo, que a violência e os bloqueios 
desumanos de Israel contra Gaza não resolvem a situação, não pôem fim ao extremismo; pelo 
contrário, despertam espírito mais combativo ainda, além de tornar mais aguda na região a crise 
humanitária. Embora sinalize as “razões” de Israel contra-atacar, o editorial não esclarece os 
motivos que levaram o Hamas a não renovar o cessar-fogo. Insiste em que a iniciativa da guerra 
foi de responsabilidade palestina. Ou seja, a lógica (FAIRCLOUGH, 2003: 94) deste editorial não 
é inteiramente de aparências, mas também não é completamente explanatória, pois só se refere 
parcialmente às práticas e estruturas determinantes do conflito. 

A conclusão do texto, refletida inclusive no próprio título, é que, enquanto não se 
encontra uma solução política definitiva com a criação de um Estado palestino no Oriente 


Médio, a emergência deve ser enfrentada com a obtenção de um cessar-fogo imediato. 


107 Goffman (1981 apud FAIRCLOUGH, 2003: 12-13) distingue três tipos de produtores de texto: o principal 
(aquele cuja posição é posta no texto), o autor (aquele que junta as palavras e é responsável pelo estilo) e o 
animador (a pessoa que faz os sons ou a marca no papel). Numa situação normal, uma só pessoa ocupa todas essas 
posições. No caso do editorial jornalístico, o principal é a instituição jornalística, enquanto o editorialista 
desempenha o papel de autor e animador. Fairclough não entra no mérito da questão e diz que vai usar apenas 
“autor”. Em nosso caso, usaremos “editorialista”, por ser o termo mais específico. 
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Tomando como base a noção de texto como evento social inserido numa determinada 
conjuntura, é possível afirmar que o objetivo da narração aproxima-se do objetivo da 
argumentação: obter resultados imediatos, mas paliativos. 

A organização retórica segue de perto as categorias esquemáticas vandijkianas (ver Seção 
2.4.5). Nela identificamos os seguintes movimentos retóricos: além do título, resumo do 
acontecimento, avaliação e conclusão pragmática. O título aponta para o alvo da conclusão, sob 
a forma de recomendação: conseguir um cessar-fogo o mais rápido possível. Quando, depois de 
pressupor que foi o Hamas que retomou as hostilidades, afirma indiretamente (“a retomada das 
hostilidades não poderia ficar sem resposta”, FSP1: 71º). que Israel estava dentro da legalidade 
ao reagir em legítima defesa ao ataque sofrido, o editorialista aciona a estratégia de legitimação 
por racionalização (THOMPSON, 2002a: 82-83), uma vez que constrói uma cadeia de 
raciocínio procurando defender e justificar as decisões truculentas de Israel e, por conseguinte, 
persuadir os leitores de que a invasão a Gaza seria legítima. Para o editorialista, o erro de Israel 
não consistiu em reagir, mas em reagir com tanta intensidade. 

O editorial “A Invasão de Gaza” entra no cerne do episódio propriamente dito. 
Estrutura-se em dez parágrafos, sendo oito predominantemente argumentativos e apenas dois 
narrativos. A parte narrativa — o segundo e o terceiro parágrafo somente — tenta contextualizar o 
que aconteceu: Israel invadiu Gaza sábado à noite e sitiou a cidade; bombardeios aéreos 
vitimaram 450 palestinos, inclusive mulheres e crianças; continuou a faltar comida e 
medicamento; e foi constante o corte no fornecimento de água e luz. A sucessão de relatos 
sugere que o editorialista brasileiro tenta dar uma versão imparcial da realidade. 

A parte argumentativa apresenta diversos pontos importantes. No primeiro parágrafo, 
faz-se uma avaliação realista da tentativa de Israel destronar o Hamas à força: “eficácia incerta e 
custos humanos intoleráveis” (FSP2: 1). No segundo parágrafo, menciona a crise humanitária 
em Gaza provocada pela “reação brutal” das forças de defesa de Israel e prevê que ela só vai 
piorar, se Israel se decidir pela ofensiva terrestre. 

Os parágrafos 5 e 6, que são metade narrativo e metade argumentativo, apresentam um 
breve histórico de como o Hamas chegou ao poder através das eleições em 2006 e de como 
depois expulsou o Fatah da Faixa de Gaza. Descreve-o como um movimento bastante popular e 


infiltrado no território, razão por que é quase impossível Israel atacar o braço militar do 


108 Para facilitar a remissão ao texto dos corpora, utilizamos este código alfanumérico composto pela sigla do jornal 
(FSP ou NYT) mais o número do editorial seguido do número da sentença após os dois pontos. FSP1: 7 significa, 
portanto, que o texto citado se encontra na sentença 7 do editorial 1 da Folha de S. Paulo. Vale a mesma lógica 
para os editoriais do NYT. 
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movimento sem atingir civis. Algo parecido, por exemplo, segundo a lógica do editorialista, 
como a polícia do Rio de Janeiro atacar traficantes sem atingir habitantes dos morros. 

Seguindo a lógica explanatória (Ver Seção 1.4.1.1), são apresentados ainda no parágrafo 
sete os três fatores que contribuíram para a ascensão do “extremismo” em Gaza: o governo 
corrupto do Fatah, o bloqueio de circulação de bens e pessoas por parte de Israel e o descaso 
diplomático dos EUA e da União Europeia para com o Hamas (eleito legitimamente) e seu 
fortalecimento da ANP. Mas continua sendo uma lógica explanatória parcial: não desce às raízes 
mais profundas do problema. O texto é bastante lúcido, porém, quando avalia que ignorar a 
legitimidade do Hamas não foi uma boa medida. Aliás, diferentemente do NYT, que seguindo o 
ponto de vista de George W. Bush, de que o Hamas tomou o controle de Gaza em um ato de 
terror; a FSP reconhece aqui que a eleição desse partido foi legítima. Isto está de acordo com a 
verdade dos fatos. Hamas e Fatah são, antes de tudo, partidos políticos. E o povo palestino 
elegeu, democraticamente um governo, mas isso não foi respeitado nem por Israel nem pelos 
EUA, o que caracteriza um exercício de autoritarismo e ingerência, reconhece a historiadora e 
professora-doutora da USP Arlene Clemesha, numa entrevista ao Portal Mundo Acadêmico 
(2009). Para o editorialista, querer “destronar” o movimento por meio de força armada constitui 
atitude pior ainda. A emenda sairia pior que o soneto. 

A organização retórica deste editorial também segue as categorias já mencionadas: 
resumo do acontecimento, avaliação e conclusão pragmática. O título aponta para o epicentro 
do episódio: a invasão de Gaza. Após apresentar os fatos e avaliá-los, o último movimento 
retórico vem sob a forma de recomendação: “suspensão imediata das hostilidades” (FSP2: 15) 
mediante reengajamento das lideranças palestinas num programa de distensão com Israel e a 
retiradas das tropas invasoras do território palestino. 

O editorial “Uma Voz Apenas” não trata propriamente do episódio em si da invasão de 
Gaza, mas tece comentários sobre a diplomacia brasileira e as atitudes “pouco protocolares” do 
principal partido do governo brasileiro, o Partido dos Trabalhadores (PT). 

Todos os seus sete parágrafos são predominantemente argumentativos. A essência deles 
é esta: descreve a diplomacia brasileira como inócua e irrelevante no que diz respeito à crise no 
Oriente Médio; depois recrimina o assessor presidencial de Lula e o PT por ignorarem as 
formalidades e viverem “na era dos palpites inspirados em mera simpatia ideológica” (FSP3: 12- 
ES: 

Quanto à primeira parte, o editorialista critica o giro que o ministro brasileiro das 


relações exteriores Celso Amorim fez ao Oriente Médio com o objetivo principal de incluir o 
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Brasil no seleto grupo de países que trabalham no processo de paz entre Israel e o grupo 
islâmico palestino Hamas. 

Tacha a atitude da diplomacia brasileira de exagerada e exibicionista. É verdade que as 
chances do Brasil (e de outros países da América Latina) de influenciar o processo são realmente 
muito pequenas, em virtude de sua falta de vínculo histórico, geográfico ou material com a 
região (ver Seção 3.4). Mas, na qualidade de nação emergente, que deseja pleitear um assento 
no Conselho de Segurança da ONU, é coerente (e não ridículo) com a política externa de o 
governo estar presente nas principais discussões mundiais. Além disso, é inaceitável deixar esse 
assunto somente nas mãos dos EUA e da Europa, sob pena de nunca ser resolvido, dados os 
interesses imperiais em jogo (ver Seção 3.5). 

A organização retórica deste editorial também observa as categorias já mencionadas: 
resumo do acontecimento, avaliação e conclusão pragmática. O título “Uma voz apenas” é meio 
ambíguo: refere-se a quem? Depois de apresentar as premissas de que o Brasil é interlocutor 
irrelevante no tema nos parágrafos 2 e 3, apresenta ao leitor nos parágrafos 4 e 5 uma 
proposição restritiva: a movimentação do Itamaraty é justificável se for para aprender dos 
grandes como é que se faz diplomacia, mas sem perder o senso de proporção. A conclusão 
pragmática ocorre sob a forma de duas recomendações: A primeira é que o Brasil se associe a 
Egito e França, países mais ativos no estabelecimento da suspensão temporária das hostilidades. 
Isso não faria do Brasil um interlocutor importante, mas lhe permitiria acumular experiência 
diplomática em longo prazo. A segunda recomendação é que o Brasil continue a manter sua 
atitude tradicional de neutralidade ante o conflito. E não se deixar levar por simpatia ideológica, 
como o fazem certos membros do partido dos trabalhadores. 

O editorialista recorre a uma estratégia de reificação por eternalização segundo a qual 
relações de dominação são estabelecidas ou mantidas mediante a representação de um 
fenômeno sócio-histórico como permanente (THOMPSON, 2002a). Essa estratégia ganhou 
visibilidade como senso comum divulgado pela grande mídia: só superpotências como EUA ou 
EU ou nações influentes como a França e o Egito são capazes de ajudar na questão palestina. 

O editorial “Israel à Direita”, como o anterior também não trata da invasão de Gaza; é 
um dos editoriais periféricos. Foi um dos escolhidos, porém, por apresentar os desdobramentos 
da invasão a Gaza propriamente dita. Seu objetivo principal é comentar as tendências 
eleitoreiras de Israel e o impacto dessas tendências para a região de modo geral e para a questão 


palestina de modo específico. 
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Este é o menor de todos os editoriais do corpus. Dos seis parágrafos que o compõem, 
dois são narrativos e quatro argumentativos. A parte narrativa apresenta estatísticas e 
tendências. Na parte argumentativa predomina aqui o subgênero comentário político. A 
constatação é de um Parlamento fragmentado e o consenso de endurecimento para com os 
palestinos. Segundo o editorialista, Israel tende a adotar uma postura mais conservadora, o que 
significa endurecer em relação aos palestinos e perspectivas pessimistas para a agenda da paz, 
independentemente de quem seja o vencedor das eleições. 

A organização retórica segue, como os demais, as categorias esquemáticas propostas por 
van Dijk (1995): resumo do acontecimento, avaliação e conclusão pragmática. Este último 
elemento sob a forma de constatação apenas: a de que a tendência da reconfiguração política da 
região reflete um processo de radicalização: o Hamas que domina em Gaza, o Hezbollah que 
“ensaia nova ascensão” no Líbano e a liderança linha dura que, parece, vai prevalecer nas 
eleições de junho de 2009 no Ira. 

O editorial “Tempo de Espera” também é um dos periféricos. Embora não trate 
objetivamente da invasão de Gaza, foi escolhido por estar dentro recorte temporal e por tratar 
de assuntos pertinentes ao conflito, ainda que de forma colateral. Dos oito parágrafos que o 
compõe, apenas dois são expositivos. Ou seja, neste editorial também predomina a 
argumentação. Seus tópicos são as manobras dos partidos políticos israelenses: da esquerda, da 
direita e do centro. Sobressai, como no editorial anterior, o comentário político, com efeitos 
paralelos que se refletirão na paz da região. 

Do lado israelense, as expectativas são de um governo mais radical e nacionalista, sem 
concessões aos palestinos. Já do lado árabe, os grupos rivais Hamas e Fatah, entendendo que 
divididos são mais fracos, parecem dispostos a superar divergências e formarem uma coligação. 

A organização retórica se alinha com as categorias esquemáticas propostas para o gênero 
editorial: resumo do acontecimento, avaliação e conclusão pragmática. Este último elemento, 
contrariando a regularidade genérica do editorial que é ter seu último movimento retórico 
constituído de recomendação, conselho, advertência ou sugestão, se manifesta criativamente 
sob a forma de previsão. A primeira previsão é a que, se o Hamas e o Fatah realmente se unirem 
numa nova liderança palestina combinada e fortalecida, vai aumentar a pressão internacional a 
favor de uma negociação de paz com Israel. A segunda é que o novo cenário político será 
determinado pela política de distensão com o Irã empreendida por Obama. Como o próprio 
título do editorial antecipa: só resta esperar para ver o que acontece. Tudo não passam de 


previsões. 
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4.2.3.2 Composição genérica nos editoriais do NYT 


No editorial “The Within War”, o pré-gênero principal é a argumentação. Do total de 
oito parágrafos, cinco são argumentativos e três são narrativos. Visto que o editorial é anterior à 
incursão em Gaza, a parte narrativa trata de incidentes anteriores ao episódio específico de que 
trata nosso estudo. O tema do editorial é a guerra intestina que divide Israel, que luta tanto 
contra um inimigo externo (os palestinos) como contra um inimigo interno (dissidentes 
israelenses). 

O editorial apresenta uma constatação, refletida inclusive no próprio título (“Guerra 
Interior”), a de que “Israel is becoming a nation at war with itself” (NYTI: 1). Além do já 
conhecido e quase secular conflito com os vizinhos, Israel vive agora um conflito interno dentro 
de suas fronteiras. Essa conclusão se ancora em três argumentos expressos nos parágrafos 1 e 2: 
(a) colonos israelenses em confronto com a polícia israelense que tenta fazer a desocupação; (Db) 
extremistas israelenses que tentam assassinar líderes pacifistas israelenses; e (c) colonos judeus 
depredam propriedades palestinas em retaliação às ações de despovoamento do governo Outro 
não é o tema do editorial. 

A parte narrativa exemplifica o segundo argumento. Tentaram assassinar o professor da 
Universidade Hebraica de Jerusalém, o historiador judeu Zeev Sternhell, do movimento Peace 
Now (Paz Já), que condena os colonatos judeus. Teve sua casa atacada por uma bomba por 
militantes judeus de extrema-direita. Aliás, toda vez que algum líder israelense, de qualquer 
filiação política, faz alguma “concessão” aos palestinos, o ódio da população se levanta. Foi 
assim com Yitzhak Rabin (o general quebra-ossos), assassinado por um extremista judeu. O 
próprio Sharon, o mais duro entre os duros, foi chamado de traidor. 

A parte argumentativa insiste em que dois dos vetores que irão conduzir à paz entre 
palestinos e israelenses é suspender todos os assentamentos e reduzir na Cisjordânia os 
bloqueios (NYT1: 16). Duas coisas precisam ser notadas aqui. Primeiramente, fala-se em 
suspender os assentamentos, mas nada se diz sobre desocupar os que já existem. Aliás, diga-se a 
propósito que todos os assentamentos israelenses nessa área são ilegais pela Quarta Convenção 
de Genebra (1948), que proíbe terminantemente que os Estados assentem população civil em 
território ocupado. Em segundo lugar, fala-se em reduzir os bloqueios na Cisjordânia, mas nada 


se diz sobre a situação de Gaza, que também é Palestina tanto quanto a Margem Ocidental. 
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Mas, para realizar isto, o editorialista admite que Israel vá precisar do apoio (financeiro) 
dos judeus estadunidenses, dos israelenses moderados (NYT1: 17) e do novo presidente dos 
EUA (NYT1: 23), país aliado de Israel, que, com seu poder hegemônico em escala global, 
aparece aqui na figura de “guardião da paz mundial” (ver Seção 3.5). 

Quanto à organização retórica, o texto segue as categorias esquemáticas vandijkianas: 
resumo do acontecimento, avaliação e conclusão pragmática. Este último elemento se realiza 
sob a forma tanto de conselho, como de sugestão e advertência. O conselho é congelar os 
assentamentos e reduzir os bloqueios; a sugestão é eleger um novo primeiro-ministro capaz de 
unir Israel e negociar uma paz justa; e a advertência é Israel não terá paz consigo mesmo e com 
seus vizinhos “without a peace agreement” (NYTI: 24). 

A recomendação para que se encerre essa guerra interna o mais rápido possível reflete 
um conjunto de rotinas sociais retratadas como senso comum: um país para ser forte precisa ser 
uno. A ideologia presente no texto é o da cultura da unidade. Segundo essa ideologia, divisão é 
fraqueza. É preciso acabar com essa guerra que ameaça a coesão interna e ficar unido (e forte) 
para combater o inimigo externo. Daí a importância de escolher um líder capaz de “calm the 
forces that are tearing Israel apart” (NYT1: 21). 

O texto aciona ainda a estratégia de dissimulação, uma vez que escamoteia as 
verdadeiras soluções para o problema, ao afirmar de forma reducionista e simplista que a paz 
entre israelenses e palestinos está relacionada com congelamento e desbloqueio. Trata-se de 
uma solução superficial para a dificuldade. Os problemas da região são mais graves e complexos. 
E os assentamentos são apenas um efeito colateral negativo de problemas mais graves e mais 
profundos. A solução apresenta-se mais com um hábil subterfúgio, com o intuito talvez de 
apenas fazer Israel projetar uma boa imagem perante a mídia internacional. 

No editorial “War Over Gaza”, a argumentação continua sendo a unidade retórica 
predominante. Dos nove parágrafos em que o texto se atualiza, apenas um é narrativo. O tema 
do editorial é o ataque movido por Israel contra Gaza em 27 de dezembro de 2008. Como a 
primeira fase do ataque foi aéreo, daí a preposição Guerra “sobre” (over) Gaza. 

A parte narrativa se limita ao parágrafo três, onde é apresentado um relato das 
consequências parciais da invasão: 350 palestinos mortos, um complexo de segurança do Hamas 
destruído e fuga dos líderes do grupo. Já a parte argumentativa é longa. Faz-se uma explanação 
em tornos das causas militares e políticas que motivaram o ataque. A seguir afirma que o que 
todos os habitantes da região precisam é de “a durable peace agreement and a two-state 


solution” (NYT2: 3). Depois de avaliar a as proporções do ataque israelense como igual à Guerra 
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dos Seis (1967) mediante estatísticas estarrecedoras, faz algumas recomendações políticas 
valiosas. Por fim, aponta três principais culpados pela derrocada do processo de paz: o 
rejeicionismo do Hamas para com o cessar-fogo, o descompromisso do primeiro-ministro 
israelense em remover o embargo em Gaza em como o descaso da administração Bush. Culpa 
também Olmert por apoiar o presidente da ANP. Em seguida acusa Bush de não pressionar 
Olmert. A lista de culpados inclui também os líderes árabes por não apoiar o presidente da ANP 
nem persuadir o Hamas a desligar-se do Irã. Enfim, um jogo de empurra-empurra, cujo objetivo 
final não é outro senão desresponsabilizar Israel ou, no mínimo, diluir-lhe a culpa. 

No que diz respeito à organização retórica, o texto não contempla todas as categorias 
esquemáticas de van Dijk (1995). Além disso, modifica um pouco a ordem: não faz o resumo do 
acontecimento, talvez porque o perceba por demais conhecido. Faz as avaliações diluídas junto 
com as asserções. Textualiza a conclusão em várias passagens do texto, realizando-a sob pelo 
menos três modalidades: conselho, sugestão e advertência. O conselho é congelar os 
assentamentos e reduzir os bloqueios; a sugestão é eleger um novo primeiro-ministro capaz de 
unir Israel e negociar uma paz justa. 

Quanto às estratégias ideológicas, este editorial é bastante rico. Começa pelo título “War 
over Gaza”, onde encontramos a estratégia de deslocamento contextual do termo “war”. O 
termo “guerra” é desencaminhador, pois denota uma luta armada entre nações em pé de 
igualdade. A capacidade de resistência de Gaza era tão limitada que fica difícil cnamar isso de 
guerra. O que aconteceu, na verdade, se assemelha mais uma incursão de extermínio em massa, 
que os israelenses chamaram de “Operação Chumbo Fundido” (heb. Mivtza Oferet Yetsuká). 
Muitos a chamaram de “a Guerra dos Quatro Dias”. Mas a maioria do mundo árabe chamou o 
episódio, não de guerra, mas de “massacre de Gaza”. 

Depois temos a tese em torno do qual gira o texto, anunciada na primeira frase: “Israel 
must defend itself” (NYT2: 1). A frase ecoa uma espécie de apelo ao instituto jurídico da 
legítima defesa, definido por Houaiss (2009) como o uso “uso de meios moderados e 
apropriados para repelir agressão ou injúria a si próprio ou a outrem, ou para defender direito 
próprio ou de terceiro(s)”. Ou seja, a defesa dentro da lei. O que o editorialista estadunidense 
emprega aqui é uma estratégia de legitimação por racionalização (THOMPSON, 2002a: 82-83), 
segundo a qual se apresenta uma explicação coerente e moralmente aceitável para atos que de 
fato não o são. O editorialista brasileiro apelou também para o mesmo instituto (FPS1: 7), 
embora de forma menos incisiva. Mas um discurso citado indireto do final do quinto parágrafo 


sobre a determinação de Israel de guerrear “to the bitter end” (NYT2: 10) põe por terra a tese 
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de legítima defesa (selfdefence) sustentada a favor de Israel pelo editorialista no primeiro 
parágrafo. Lutar até a morte certamente não condiz com uma atitude de legítima defesa, 
definida pelo Novo Dicionário Aurélio (2009), como “o emprego dos meios necessários e ao 
alcance para resistir a força ou agressão, sem que ultrapassem os limites da razão ou da justiça 
natural” (grifo nosso). 

Ainda no primeiro parágrafo, afirma-se que o responsável pelo reinício da guerra foi o 
Hamas, por ter atacado primeiro. Assevera-se depois, no mesmo diapasão, que não houve 
justificativa para o ataque (NYT2: 14). Embora o texto seja argumentativo, o que predomina 
nestas duas afirmações é a lógica de aparências (Ver Seção 1.4.1.1), uma vez que o editorialista 
não capta a relação causal entre os eventos, limitando-se apenas a registrar o que aconteceu. Na 
verdade, foi Israel que encerrou a trégua em 4 de novembro, ao realizar, na Faixa de Gaza, uma 
incursão contra militantes do grupo palestino, matando quatro milicianos e deixando outros três 
feridos, segundo a Folha Online (2008) e por não cumprir sua parte no acordo que era 
suspender o bloqueio contra Gaza (ver Seção 3.3.9). Portanto, quem atacou primeiro foi Israel. 

Quanto à segunda afirmação, pode-se dizer que realmente não há justificativa para os 
ataques do Hamas, mas há explicações. Embora não seja justificável o recurso palestino à 
violência, é explicável como efeito da inexistência de Estado, nos termos de Weber. Sem uma 
instituição que monopolize o uso legítimo da violência para corrigir injustiças, no caso o Estado, 
os palestinos são um povo ao qual faltam meios legítimos de se defender da injustiça, até mesmo 
da parte do sistema internacional, omisso nessa questão. Neste caso, a única saída que lhes resta 
(embora não seja a melhor) é o apelo à justiça com as próprias mãos. Muitos consideram isso 
ilegítimo, e alguns chegam a tachar esse recurso de “terrorismo”. 

O segundo parágrafo faz uma recomendação no mínimo interessante, conforme se 


observa no exemplo: 


(01) Israel must make every effort to limit civilian casualties. Hamas's leaders, especially those 
safely ensconced in Damascus, are unconcerned about their people's suffering — and 


masters at capitalizing on it (NYT2: 5). 


O editorialista aconselha Israel a evitar matar civis, ainda que os próprios os líderes do 
Hamas não deem a mínima para o sofrimento do seu próprio povo e até tirem proveito dessa 
situação. O editorialista emprega aqui duas estratégias ideológicas: a primeira é a estratégia de 
eufemização, ao recomendar que Israel limit civilian casualties!” (NYT2: 4) que traduzido em 


109 Casualty (“baixa”) é termo para indicar indivíduo morto, ferido ou caído em poder do inimigo, durante uma 
ação militar. 


170 


linguagem mais realista significa: “mate o menor número possível de indivíduos não militares”. 
A ideia do eufemismo é minimizar o peso da palavra “mortos” (dead), que pode soar chocante 
ao leitor. A segunda é a estratégia de fragmentação por expurgo do outro (THOMPSON, 2002a: 
81), ao afirmar que os líderes do Hamas são insensíveis e oportunistas. O objetivo dessa 
propaganda por desaprovação é segmentar indivíduos ou grupos que possam representar ameaça 
ao grupo dominante por meio da construção simbólica de um inimigo para a sociedade. 
Representa-se o Hamas como um grupo mau, infame, que tira proveito da situação. 

No editorial “Incursion to Gaza”, o pré-gênero exclusivo é a argumentação: todos os 
onze parágrafos são argumentativos. O tema do editorial trata do ataque terrestre movido por 
Israel contra Gaza. 

A argumentação enfoca o seguinte: a invasão por terra tem o objetivo de pôr um fim 
definitivo aos ataques do Hamas e libertar Gaza, representada pelo editorialista como uma refém 
do movimento extremista. A meta parece nobre e altamente louvável. E o editorialista (ele, o 
órgão noticioso, Israel e os EUA, por tabela) afirma explicitamente que concorda com ele 
mediante o emprego da primeira pessoa do plural (ver mais comentários na Seção 1.4.3.1). Mas 
teme que, se Israel prolongar a incursão, haverá diversos efeitos contraproducentes: mais 
mortos, mais popularidade para o Hamas, que vai parecer uma vítima, e assim atrair a simpatia 
dos Estados árabes moderados, aumentando a instabilidade da região, e trazendo mais 
dificuldade para Obama. Depois de elogiar os funcionários árabes e europeus por intensificar 
esforços em favor de uma trégua, critica a Sra. Rice por seu comodismo e inércia diplomática. 
Acena, por fim, com uma expectativa promissora: a de que de que o novo presidente dos EUA 
encontre uma solução para a paz definitiva no Oriente Médio. Mais uma vez se percebe a figura 
dos EUA como “guardião da paz mundial”. 

A organização retórica segue as categorias esquemáticas vandijkianas: resumo do 
acontecimento (parte do primeiro parágrafo e todo o parágrafo cinco), avaliação e conclusão 
pragmática. Mas não necessariamente nessa ordem, e nem sempre com contornos tão bem 
definidos assim. A conclusão pragmática, por exemplo, está dispersa no texto a partir do 
parágrafo quatro sob a forma de conselhos. Como um padrinho orientando o afilhado, o NYT 
distribui num tom pedagógico alguns conselhos para que Israel não meta os pés pelas mãos: o 
primeiro é que, com a ajuda dos EUA, da Europa e dos Estados árabes moderados (NYT3: 8), 
Israel encerre esse conflito o mais rápido possível. O segundo é destruir em caráter permanente 
os arsenais do Hamas (NTY3: 9). O terceiro é aceitar o monitoramento internacional do cessar- 


fogo e o desbloqueio de Gaza (NTY3: 11), inclusive permitindo a entrada de jornalistas e 
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organizações de direitos humanos (NYT3: 13-14). Segue também um conselho para os 


palestinos na última sentença do editorial: 


(02) Palestinians in the West Bank and Gaza need to see that there is another way out of their 
misery and that Hamas and its rockets are not the answer (NYT3: 21). 


O título “Incursion into Gaza” é bem apropriado para descrever o que realmente 
aconteceu, nos termos do Oxford English Dictionary (2009), a “hostile inroad or invasion, esp. 
one of sudden and hasty character; a sudden attack”, isto é, a entrada impetuosa e súbita de 
força militarizada em território estrangeiro. Foi o que aconteceu em Gaza. O que fica entre o 
título e os conselhos é a tentativa de contextualizar o episódio e apresentar sobre ele alguns 
juízos de valor. 

Como os outros, este texto também não está isento de posicionamentos ideológicos. O 
editorialista afirma explicitamente logo no primeiro parágrafo que o jornal concorda com o 
objetivo de Israel de “finally silence the Hamas rockets” (NYT3: 1), uma forma indireta de 
apelar mais uma vez para o instituto jurídico da legítima defesa. Insiste-se em que Israel foi 
defensivo tanto no ataque aéreo como, agora, no terrestre. Mas isso contraria a definição técnica 
de legítima defesa, nos termos da lei. Para o Código Penal Brasileiro, por exemplo, em seu Art. 
25, “entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, 
repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu ou de outrem” (BRASIL, 2001). Ou seja, 
a defesa só é considerada legítima se os meios e instrumentos utilizados forem proporcionais à 
agressão sofrida e se tiver a única finalidade de encerrar a agressão. Havendo excesso, não há 
legítima defesa. E foi o que aconteceu neste episódio. É verdade que o Hamas disparou contra o 
sul de Israel 100 foguetes tipo Qassam, projéteis artesanais de fabricação caseira e com 16 km, 
de alcance em média (ver Seção 3.3.9). No entanto, Israel, numa reação desproporcional e 
desmesurada, com sua brutal máquina de guerra desferiu uma pesada ofensiva de 23 dias por ar, 
terra e mar, com cerca de 620 mil soldados israelenses aparelhados com a mais sofisticada e 
moderna tecnologia bélica contra 20 mil milicianos palestinos armados com artefatos primitivos. 
Os resultados foram catastróficos. A proporção entre os mortos palestinos (550) e os israelenses 
(5), mencionada em NYT3: 6, é uma prova indireta de que o poder de fogo de Israel era, no 
mínimo, cem vezes superior. 

Há em todos os editoriais, de forma dispersa ou marcada, o mito bem elaborado e 
conveniente de que a região não consegue resolver, sozinha, seus problemas. Baseia-se esse 


senso comum numa estratégia ideológica de reificação por eternalização, nos termos de 
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Thompson (2002a: 88), segundo a qual os acontecimentos sociais perdem sua historicidade e 
assumem caráter de eternos. Ora, se israelenses e palestinos são incapazes de se entender, o 
único país do mundo com cacife (autorização jurídica da ONU) para mediar e negociar o 
conflito são os EUA e quem eles indicarem. O editorial segue essa lógica viciada inúmeras vezes, 


conforme os exemplos abaixo: 


(03) It will also make it harder for President-elect Barack Obama to pick up the pieces of 
peacemaking when he takes office on Jan. 20 (NYT3: 7). 

(04) Israel, aided by the United States, Europe and moderate Arab states, must try to end this 
conflict as soon as possible and in a way that increases the chances for negotiating a broad 
regional peace (NYT3: 8). 


(05) While Secretary of State Condoleezza Rice has been in Washington telephoning foreign 
leaders [wasn't Middle East peace supposed to be her legacy?), it is Europeans like 
President Nicolas Sarkozy of France who have traveled to the region for face-to-face talks. 

(06) Mr. Obama will also have to move quickly to revive Israeli-Palestinian peace talks (NYTS: 
19). 


Mas o intervencionismo mal-intencionado tem feito grande mal à região. Na verdade, a 
análise histórica da conjuntura (ver Seção 3.2.4) mostrou exatamente isto. O problema começou 
a partir do instante em que agentes externos intervieram no território de maneira imparcial e 
tendenciosa. Daí em diante, a região ficou sendo joguete nas mãos de nações imperialistas até 
cair nas mãos do Império estadunidense, cuja motivação não é mais nobre: petrolífera. Essa 
forma de representar a realidade também contribui para silenciar a existência de outras 
possibilidades, como a intervenção positiva de outros países, neutros. O certo é que, enquanto 
os EUA (e seus aliados) continuarem interferindo e desequilibrando a balança unilateralmente 
para o lado de Israel (devido a interesses financeiros, estratégicos e militares), o nó do problema 
não será desatado. 

Temos ainda a expressão “estados árabes moderados” (moderate Arab states) 
mencionada em NYT3: 6. Ela ajuda a posiciona sujeitos de uma forma que, por contraste, faz os 
outros Estados parecerem “imoderados”, “extremistas” ou “fanáticos”. Uma estratégia de 
fragmentação por diferenciação, nos termos de Thompson (2002a: 86-87), em que se enfatiza as 
distinções, diferenças e divisões entre pessoas e grupos, e que os impedem de constituir um 
desafio efetivo às relações existentes ou de ser um participante efetivo no exercício do poder. 

No editorial “A Way Out of Gaza?”, o pré-gênero predominante é a argumentação. Do 
total de dez parágrafos, seis são argumentativos e quatro são narrativos. A parte narrativa 


menciona um suposto relatório que focalizam uma proposta egípcia para uma trégua gradual, 
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seguida de uma retirada das forças israelenses e o desbloqueio de Gaza; refere-se à repentina 
atividade diplomática no momento em que o bombardeio mais pesado atingiu um complexo das 
Nações Unidas cheio de refugiados palestinos (NYTA: 5-6); e fala da viagem prevista de Livni a 
Washington com o objetivo de assinar às pressas um acordo para receber dos EUA 
equipamentos e assistência necessária para monitorar a fronteira Israel-Gaza. Entendem as 
autoridades que somente com essa ajuda, Israel aceitará um cessar-fogo. O editorialista espera 
que Rice não seja tão lerda em concretizar essa ajuda. Critica também Washington, que poderia 
ter fornecido essa ajuda anos atrás (NYTA4: 20-22). 

Em nível macroestrutural, o argumento principal do texto é o de que é preciso cessar- 
fogo e voltar às negociações de paz. Os dados e razões são apresentados nos parágrafos 
seguintes: Israel exagerou no contra-ataque, matando muitos civis (cerca de 1.000 palestinos) e 
não eliminou o alvo previsto. Sua ação desmesurada trouxe outros efeitos colaterais 
desagradáveis (NYT4: 9-13): alto custo de vidas humanas, fúria antiisraelense e 
enfraquecimento de Abbas, chamado, aliás, incorretamente de presidente da Palestina. Abbas é 
na verdade presidente do Fatah, ala moderada que controla a Cisjordânia, mas que não conta 
com o apoio integral dos palestinos, devido a suspeitas de corrupção e conluio com Israel e os 
EUA. 

A organização retórica ajusta-se às categorias esquemáticas estabelecidas por van Dijk 
(1995) só em parte. Como esse editorial faz parte de uma série que vem tratando do mesmo 
episódio, suprime-se por obviedade o resumo do acontecimento. Entra-se direto na avaliação dos 
últimos desdobramentos. A conclusão pragmática, que se realiza sob a forma de conselho, vem 
logo no primeiro parágrafo: “It is time for a cease-fire with Hamas and a return to the peace 
negotiations” (NYTZ4: 3). Recomenda-se também o monitoramento da fronteira Egito-Gaza e a 
diminuição do bloqueio imposto por Israel (NYTA4: 18-19). O título “A Way Out of Gaza?”, em 
forma de pergunta, ao mesmo tempo em que indica o assunto do editorial, identificando-o ou 
individualizando-o, levanta dúvida sobre os modos possíveis de superação da dificuldade 
palestino-israelense. 

Como um disco furado, porém, o editorialista volta a insistir na ideia de que Israel estava 
correto em “to defend itself against Hamas's rocket attacks” (NYTA: 1), apelando pela terceira 
vez neste corpus ao instituto jurídico da legítima defesa, mesmo depois de Israel continuar 
bombardeando Gaza durante vinte dias. O que se pretende com isto talvez seja fazer uma 
apologia de Israel perante a comunidade internacional chocada com tamanha desmesura. 


Quanto à legitimidade dessa defesa já tratamos nos editoriais anteriores. Mas o que dizer dos 
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palestinos? Têm eles também direito também à legítima defesa? O objetivo alegado do ataque 
era destruir arsenais do Hamas, embora toda a população de Gaza tenha sofrido. Outra questão 
semelhante a esta não levantada pelo editorial é a seguinte: limitar as armas do Hamas é 
importante, mas quem limita as de Israel, para que não perpetue essa assimetria de força na 
região? 

No editorial “The (Now Silent) Guns of January”, o pré-gênero prevalecente é o da 
argumentação. Todos os onze parágrafos são argumentativos, com exceção de um trecho do 


primeiro parágrafo: 


(07) As President Obama was being inaugurated on Tuesday, Israel was withdrawing its troops 
after a 23-day assault intended to weaken Hamas and halt its rocket fire; Gazans were 
trying to come to terms with the overwhelming devastation (NYT5: 2). 


O argumento principal do texto é que as armas se calaram. Na verdade, o tema do 
editorial é o silêncio das armas. Mas, tragicamente, se trata de um silêncio sepulcral. O 
editorialista se envolve emocionalmente ao dizer que se sente aliviado pelo encerramento da 
ofensiva, mas teme que seja só algo temporário. Reconhece que não é uma trégua negociada, 
mas um cessar-fogo ressentido e unilateral (para ele, foi Israel sozinho quem decidiu pôr fim ao 
conflito). O desafio é materializar essa interrupção de hostilidades num cessar-fogo estável. 

A organização retórica não infringe as categorias esquemáticas que tem servido de 
parâmetro a este estudo. Começa fazendo um resumo dos últimos acontecimentos: O ataque de 
23 dias acabou. Faz em seguida uma avaliação da conjuntura. A conclusão pragmática, que se 
realiza sob a forma de recomendação, indica duas tarefas urgentes: a primeira é o 
monitoramento da fronteira Egito-Gaza para evitar o contrabando de armas através dos túneis 
(NYTZ4: 8) e a segunda é a reconstrução de Gaza (NYTA4: 11-12). 

Quanto às estratégias ideológicas, o editorialista continua batendo em duas teclas, a 
saber, a racionalização de que o ataque de Israel foi defensivo (uma “legítima defesa” que dura 
23 dias!) e a pressuposição manipuladora de que o Hamas se aproveitou dos seis últimos meses 
de trégua para se reabastecer seus arsenais com foguetes e outras armas (NYT5: 6). 

O texto aciona também a estratégia de dissimulação, pela qual se oculta, se nega ou se 
obscurece a verdadeira intenção da ação. Sob a alegação de que o único objetivo de Israel era 
enfraquecer o Hamas (NYT5: 2), se oculta o verdadeiro objetivo da ofensiva, que é, segundo 
Pappe (2006), fazer uma “limpeza étnica” na Palestina. 

O último parágrafo da série, “An Unenviable Job”, é também o menor de todos os 


editoriais, que ficavam na média de 10 parágrafos e 20 sentenças. A argumentação é o pré- 
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gênero que se ressalta. Dos seis parágrafos que o compõem, um é descritivo, o outro é narrativo 
e os quatro restantes são argumentativos. O pré-gênero que se ressalta, portanto, é a 
argumentação. 

O parágrafo descritivo apresenta as credenciais do senador George Mitchell, escolhido 
por Obama como enviado estadunidense ao Oriente Médio. Ele reúne duas qualidades 
importantes: tem experiência exitosa em negociações de conflito e é libanês naturalizado nos 
EUA (NYT6: 3-5). A parte narrativa conta que ele elaborou em 2001 para o governo Clinton um 
relatório imparcial e equilibrado sobre a questão palestina. Nele recomendava ao governo 
israelense que suspendesse os assentamentos e parasse de atirar contra manifestantes 
desarmados, e aos palestinos que impedissem os ataques terroristas e punissem seus autores 
(NYTó: 6-7). Essas qualidades parecem sinalizar que ele é “the right man in the right place”. 

A parte argumentativa tem como tese a dificuldade da tarefa, refletida no título e no 
texto como uma espécie de bordão pessimista: “an unenviable job”, que pode ser traduzido 
também como “um trabalho nada invejável” ou um “trabalho difícil”, “indesejável” ou 
“desagradável”. O movimento retórico de avaliação considera acertada a escolha de Obama, 
mas julga a tarefa difícil, principalmente com o Hamas controlando a Faixa de Gaza (NYT6: 2, 
10). Entende que o conselho dado por Mitchell em 2001 continua bom. Faz menção de que a 
credibilidade de Abbas, presidente da ANP, que controla a Cisjordânia, ficou comprometida com 
a invasão de Gaza por Israel. Entende que uma das primeiras tarefas desse representante oficial 
será encontrar formas tanto de diminuir o sofrimento dos gazeanos como de fortalecer Abbas. 
Ele conta com o apoio de Obama e deve ser apoiado também pelo novo premiê israelense. 

A organização retórica acomoda quase que inteiramente às categorias esquemáticas de 
vandjkianas, com exceção do último elemento. O editorialista começa informando que o novo 
presidente dos EUA escolheu um senador para ser mandado em missão diplomática ao Oriente 
Médio, o que pode ser visto como um resumo do acontecimento. Faz em seguida uma avaliação 
positiva da escolha e da dificuldade da tarefa. A conclusão pragmática é textualizada de forma 


criativa e inovadora: sob a forma de previsão e aspiração: 


(08) To succeed, Mr. Mitchell will need strong support from President Obama and, we hope, a 
good relationship with a new Israeli prime minister who is fully committed to a two-state 
solution (NYT6: 13). 


Quanto às estratégias ideológicas, o editorialista insiste mais uma na pressuposição 
manipuladora de que o Hamas é inconciliável (NYT6: 10). A paz só não se concretiza por causa 


desse grupo, que é satanizado como a encarnação do mal. Nesse mesmo diapasão, tenta atribuir 
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a dificuldade do trabalho de negociação somente ao fato de Hamas estar controlando a Faixa de 
Gaza. Não diz nada sobre as dificuldades de negociação geradas por Israel com a invasão de 
2008-2000. Para ele, o culpado de tudo é o Hamas. 


4.2.3.3 Intertextualidade: vozes nos editoriais da FSP 


Depois de conceituar intertextualidade como a “propriedade que têm os textos de ser 
cheios de fragmentos de outros textos, que podem ser delimitados explicitamente ou mesclados 
e que o texto pode assimilar, contradizer, ecoar ironicamente, e assim por diante”, Fairclough 
(2001: 114) enfatiza que a intertextualidade pode ser estudada em termos de articulação de 
vozes em um texto, ou seja, a combinação da voz do autor com outras vozes que a ela se 
articulam para engendrar sentidos (FAIRCLOUGH, 2003). Ora, uma questão importante no 
estudo da representação discursiva é examinar quais vozes são incluídas e quais são excluídas. 
Outras duas são: Quando determinada voz é incluída, como ela é delineada na constituição do 
texto da amostra: atualiza fielmente o que foi dito ou o reformula livremente? O discurso está 
demarcado claramente? 

Diferentemente da reportagem, o gênero jornalístico editorial parece articular poucas ou 
quase nenhuma voz das partes envolvidas. Mas isto não passa de aparência. Ainda que dê a falsa 
impressão de ser monofônico, o editorial é na verdade polifônico, pois representa muitas vozes. 

Apresentamos nesta Seção a análise da intertextualidade dos textos, levando em conta a 
problemática do discurso citado (ou como quer Fairclough, “discurso representado”) que trata 
dos diversos modos de representação, no discurso, de falas atribuídas a instâncias outras que não 
a do autor (Fairclough, 1988). O objetivo aqui é descobrir a relação da voz do autor do texto 
com as vozes alheias, segundo a abertura ou fechamento da diferença (ver Seção 0.0). Iniciamos 
pela análise dos editoriais da FSP, para em seguida analisar os do NYT. 

Mesmo que as análises não consigam ser suficientemente exaustivas para esgotar todos 
os recursos da constituição heterogênea dos textos, os quadros a seguir, tanto da FSP como do 
NYT, elencam as principais vozes representadas nos respectivos editoriais, de acordo com as 
seguintes possibilidades linguísticas: discurso direto, indireto e pressuposição. 

Comecemos com as representadas com o quadro abaixo que distribui a forma como as 


vozes são representadas no texto da FSP. 


EDITORIAIS VOZES REPRESENTADAS/ REALIZAÇÕES 
LINGUÍSTICAS 


EPA 


|FSP1]| Cessar-fogo Imediato Binyamin Netanyahu (sent!!º, 12) | Discurso indireto AC 
Barak Obama (sent. 13) Discurso indireto AC 


Tzipi Livni (sent. 16) Discurso indireto AC 
FSP2] A Invasão de Gaza Discurso narrado de ato de fala 


IFSP3] Uma Voz Apenas Defensores do ativismo | Discurso indireto AC 
diplomático brasileiro (sent. 6 


O assessor presidencial Marco | Discurso indireto AF 
Aurélio Garcia (sent. 10 e 12 
O PT (sent. 10 e 12) Discurso indireto AC 


ESP4] Israel à Direita Discurso narrado de ato de fala 
FSP5| Tempo de Espera Hamas e Fatah (sent. 10 Discurso indireto AC 


QUADRO 4.2 — Representação de vozes nos editoriais da FSP 


No editorial “Cessar-fogo Imediato”, o editorialista representa principalmente as vozes 
do candidato a primeiro-ministro de Israel (Binyamin Netanyahu), do presidente eleito dos EUA 
(Barak Obama) e da ministra das relações exteriores de Israel (Tzipi Livni). O autor do texto 
dialoga com essas vozes de maneira equidistante, sem sintonias ou dessintonias mais salientes. 
Não há conflito declarado entre as vozes citadas, a não ser em grau muito sutil, como no caso 
entre Netanyahu e Livni, ambos os candidatos a premiê, aquele de linha mais dura e esta de 
linha mais suave. Mas de forma geral, as três vozes sustentam o mesmo discurso favorável à 
hegemonia israelense sobre a região. Não se nomeia nenhum líder palestino. 

A voz do Hamas aparece estertorante, quase afônica, no início do quarto parágrafo. 
Segundo o editorialista o grupo teria anunciado o rompimento da trégua de seis meses com 
Israel, não com linguagem verbal, mas mediante o emprego de linguagem não-verbal de atos 
violentos (FSP1: 6) 

No editorial “A Invasão a Gaza”, a única voz que ecoa explicitamente no texto é a do 
editorialista. Em algumas poucas instâncias há relatos com alusão generalizada, como é o caso 
da passagem em que a voz do senso comum é demarcada pela expressão “ao que consta”. O 
editorialista diz isso, porque não sabe ao certo o que realmente está acontecendo por lá, visto 
que Israel bloqueia também a imprensa com o pretexto de isolar Gaza militarmente. 
Entendemos que o verdadeiro motivo é isolar Gaza semioticamente, sonegando da comunidade 
internacional as informações sobre a situação da região e retirando do povo palestino a 
oportunidade de ganhar visibilidades nos meios de comunicação. O outro caso de alusão 
generalizada, transcrito no exemplo (10), é a propagação da doutrina do Hamas de aniquilar 


Israel, voz que é terminantemente rejeitada pelo editorialista. 


Hº Usaremos neste trabalho a abreviatura “sent.” para significar “sentença”. 
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(09) Ao que consta, pois Israel impede a entrada da imprensa no território invadido, o objetivo 
inicial da ação terrestre é isolar o norte da faixa litorânea, de onde parte a maioria dos 
ataques com foguetes contra o sul israelense, do restante do território palestino (FSP2: 20). 

(10) O Hamas, com sua odiosa plataforma que prega o aniquilamento da nação vizinha, não é 
um movimento adventício, artificial, em Gaza (FSP2: 8). 


No editorial “Uma Voz Apenas”, representam-se três vozes, que antagonizam com o 
ponto de vista do autor do texto: os defensores do ativismo diplomático brasileiro, o assessor 
especial da presidência da república Marco Aurélio e o próprio Partido dos Trabalhadores (PT). 
Marco Aurélio teria qualificado, em entrevista ao jornal Valor, a ofensiva de Israel como 
“terrorismo de Estado”, expressão citada sem o citante no parágrafo seis. Celso Amorim, mais 
moderado, teria criticado a perda de vidas humanas e o uso “desproporcional” de força por 
parte de Israel (O GLOBO, 2009). 

Já o PT teria comparado ofensiva de Israel em Gaza às “práticas nazistas”, expressão 
citada sem o citante no parágrafo seis. Examinemos o trecho da nota divulgada e assinada pelo 


presidente nacional da legenda, Ricardo Berzoini, o qual ilustra o intertexto: 


Não aceitamos a “justificativa” apresentada pelo governo israelense, de que estaria 
agindo em defesa própria e reagindo a ataques. Atentados não podem ser respondidos 
através de ações contra civis. A retaliação contra civis é uma prática típica do exército 
nazista |...|. (O GLOBO, 2009, grifo nosso). 


No editorial “Israel à Direita”, como no segundo editorial desta série, pode-se dizer que 
a voz do editorialista reina hegemônica no texto. Se ecoam outras vozes, são mal demarcadas 
com relação à voz do autor. É evidente a ausência de dialogicidade, a não ser no caso de um 


discurso narrado de ato de fala, conforme transcrito no exemplo abaixo: 


(11) O discurso ultraconservador — e de ataque aos árabes-israelenses — de Liberman, um 
imigrante da ex-república soviética da Moldova, constitui o maior emblema da guinada da 
sociedade israelense (FSP4: 12). 


Para não se dizer que as vozes palestinas estão de todo ausentes dos editoriais da FSP, o 
editorial “Tempo de Espera” representa as vozes antagônicas do Hamas e do Fatah, embora de 
forma genérica e não nomeada. Os dois grupos palestinos teriam anunciado “em uma 
conferência mediada pelo Egito que superaram suas principais divergências e se 
comprometeram a formar um governo de união provisório, até a convocação de novas eleições”. 
O editorialista brasileiro não cede à tentação, como o faz o editorialista estadunidense de 


polarizar, de dizer ou insinuar que o Fatah é do “bem”, e o Hamas é do “mal”. Limita-se a 
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seguir o padrão adotado pela mídia mundial de classificar os grupos em “moderados” e 
“extremistas”, respectivamente, esquecendo-se em seu projeto de neutralidade e equidistância 
que as classificações avaliativas são, via de regra, sempre ideológicas. 

Quase todos os casos de discurso representado nos editoriais da FSP são de discurso 
indireto, ou seja, aquele que consiste na incorporação das palavras ou frases de uma terceira 
pessoa ao próprio discurso do narrador (ver Seção 1.4.1.2.1). 

Fiorin (2005: 67-68) entende haver duas variantes básicas do discurso indireto: na 
variedade analisadora de conteúdo (AC), o narrador resume o que foi dito, alterando a 
expressão, pois o que pretende é dar sua versão do texto do falante. O que importa é somente o 
conteúdo “objetivo”. Já na variedade analisadora de expressão (AE), o narrador coloca entre 
aspas fragmentos da expressão do falante, como se as destacasse e as subordinasse à sua própria 
enunciação. Ou seja, em AC a preocupação é com o conteúdo, enquanto em AÉ a preocupação 
é com a maneira de dizer. 

No caso da FSP, todos os discursos indiretos se encontram na variedade analisadora de 
conteúdo, com exceção do que acontece no terceiro editorial, quando as falas do discurso 
indireto que aparecem soltas na sentença 10 só são atribuídas a seus autores na sentença 12. A 
primeira dessas falas (“terrorismo de Estado”) atribuída a Marco Aurélio Garcia é um caso típico 
de variedade analisadora de expressão. O uso das aspas neste trecho serve tanto para ressaltar a 
maneira de dizer característica do assessor presidencial, como para demarcar baixa afinidade 
como o que é dito. É através desse recurso que a voz do editorialista se distancia do enunciado, 


pois discorda dele nitidamente, como se depreende do enunciado a seguir: 


(12) Mas o assessor presidencial Marco Aurélio Garcia e o PT ignoram o protocolo. Ainda vivem 
na era dos palpites inspirados em mera simpatia ideológica (FSP5: 13). 


4.2.3.4 Intertextualidade: vozes nos editoriais do NYT 


Nos editoriais do NYT o cenário de articulação das vozes é um pouco diferente daquele 
observado nos editoriais da FSP. Existem muitas vozes articuladas, embora com preponderância 
ainda maior para as vozes que apoiaram a invasão a Gaza, conforme sumarizado no quadro 


abaixo. 
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EDITORIAIS VOZES REPRESENTADAS REALIZAÇÕES LINGUÍSTICAS 


INYT1| A Guerra Interior Oficiais de segurança israelenses (sent. | Discurso indireto AC 
04 


Governo israelense (sent. 07) Discurso direto AE 


Ehud Olmert, primeiro-ministro | Discurso indireto AC 
israelense (sent. 11) 


INYT2] Guerra Sobre Gaza 
sofrimento do povo palestino (sent. 05) 
Oriente Médio seu legado” (sent. 05) 

INYT3] Incursão em Gaza 
“Concordamos...” (sent. 02 


O Hamas é patrocinado pelo Irã (sent. | Pressuposição existencial 
09 


O Hamas esconde armas (sent. 09 Pressuposição existencial 
Do | Os palestinos homiziam o Hamas Pressuposição existencial 
Autoridades israelenses (sent. 07 Discurso indireto AC 


Autoridades estadunidenses e israelenses | Discurso indireto AC 
(sent. 20) 


Condolleza Rice 


Obama (sent. 22 
Secretária de Estado estadunidense | Discurso indireto AE 
Hillary Clinton (sent. 23) 


Nim LT 


QUADRO 4.3 - Representação de vozes nos editoriais do NYT 


No editorial “The War Within”, dialogam a voz do editorialista e outras três vozes, todas 
do lado israelense: oficiais de segurança israelense, governo israelense e primeiro-ministro 
israelense. Excluem-se categoricamente as vozes antagônicas e conflituosas, numa clara 
estratégia de sustentação dos próprios argumentos sem manifestação de opinião contraditória. 

Predomina neste editorial o discurso indireto na sua variedade analisadora de conteúdo, 
embora haja um caso digno de nota da variedade analisadora de conteúdo, transcrito no 


exemplo abaixo: 


(13) The Israeli cabinet on Sunday branded the disturbances “a threat to the rule of law and 
order in Israel” (NYT1: 7). 


Note-se que o verbo dicendi empregado “qualificou” (branded) não é tão neutro quanto 
“disse” (said), por exemplo, pois o governo emite uma opinião que avalia de forma bastante 
negativa os tumultos, depredações e tentativas de assassinar pacifistas por parte de colonos e 


militantes judeus. Tenta-se mostrar evidências de quanto o governo israelense está se esforçando 
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para cumprir sua parte no processo de paz, a ponto de agir severamente com os próprios 
compatriotas. O fragmento entre aspas presta-se a esse papel. 

No editorial “War Over Gaza”, ouvem-se três vozes bem distintas: a do primeiro- 
ministro israelense em discurso indireto na variedade analisadora da expressão, a pressuposição 
existencial de que aos líderes do Hamas são insensíveis ao sofrimento do povo palestino e 
pressuposição irônica de que a secretária de Estado estadunidense desejava realizar um feito 
notável pelo qual pudesse ser lembrada: a proeza de alcançar a sonhada paz no Oriente Médio. 
No caso da representação discursiva da voz de Barak, citada abaixo, é possível perceber que o 
verbo dicendi “prometeu” (promised) revela a determinação de Barak quando se obriga 


verbalmente a levar a guerra até às últimas consequências, ou seja, lutar até morrer. 


(14) The Israeli defense minister, Ehud Barak, promised a “war to the bitter end” (NYT2: 10). 


O segundo caso é a pressuposição de que o Hamas não só é insensível ao sofrimento do 
povo palestino, mas dele tira proveito usando a população de Gaza como escudo humano. Ora, 
segundo Fairclough (2003: 58), a pressuposição apresenta alto valor em termos do trabalho 
ideológico no texto. Neste caso, ao representar negativamente o Hamas como um grupo 
insensível e oportunista, o editorialista emprega a estratégia de expurgo do outro nos termos de 
Thompson (2002a: 81). A pressuposição é polêmica, pois, ao que consta, o Hamas é uma 
organização islâmica palestina que inclui não somente um partido político e um braço armado, 
mas também uma entidade filantrópica que gerencia uma vasta rede de assistência social na 
Cisjordânia e na Faixa de Gaza. Essa organização ganhou popularidade na sociedade palestina 
ao estabelecer hospitais, escolas, bibliotecas e outros serviços nesses territórios. 

O terceiro caso soa mais como um enunciado irônico, ainda que o editorialista não 
marque com aspas a palavra “legado” (legacy), como é de praxe nesses casos. Segundo 
Maingueneau (1997: 77), um enunciado irônico faz ouvir uma voz diferente da do locutor, a 
voz de um enunciador que expressa um ponto de vista insustentável. É exatamente isso que 
ocorre aqui. O locutor apresenta a enunciação de Rice, mas não assume a responsabilidade do 
enunciador. Mais que isso, a considera absurda. Fica claro, assim, o distanciamento e a 
acentuação conflituosa da diferença entre as vozes do jornal e a de Rice. 

No editorial “Incursion into Gaza”, predominam as vozes que defendem a hegemonia 
israelense sobre a região. Explicitam-se aí quatro vozes. Mas são todas vozes relativamente 


harmônicas entre si: a dos árabes chamados “moderados” (moderate), a do editorialista 
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ressaltada pelo recurso à primeira pessoa do plural e as vozes ocultas de Israel e dos EUA ecoada 
pelas pressuposições. Falemos primeiros delas. 

Há três pressuposições bem marcadas neste editorial, todas elas manipuladoras, bem 
convenientes aos interesses do projeto hegemônico dos Estados Unidos e de Israel para a região. 
A primeira é a de que o Hamas é um representante do Irã na Palestina (NYT3: 9). O editorial 
anterior já havia insinuado que o Hamas era patrocinado/financiado pela Síria e o Irã (NY TB: 5) 
e constitui não só uma ameaça ao Estado judaico, mas também o maior empecilho aos interesses 
dos Estados Unidos no Oriente Médio. Hostilizar discursivamente assim o Irã seria acaso 
pretexto para uma nova Guerra do Golfo? A segunda pressuposição é a de que o Hamas esconde 
armas mais mortíferas em centenas de túneis escavados na fronteira entre Gaza e Egito (NYTS: 
9). Insinuação parecida foi usada por George W. Bush como pretexto (com seu princípio da 
guerra preventiva) para invadir o Iraque em 2003 em busca de armas de destruição maciça, 
aliás, jamais encontradas. A terceira pressuposição existencial (NYT3: 21) é a de que os 
palestinos da Cisjordânia e de Gaza apoiam as práticas terroristas do Hamas ou são com elas 
coniventes, e essa seria a razão de estarem amargando todo esse sofrimento. A lógica do 
discurso é mais ou menos a seguinte: “os palestinos estão sofrendo porque querem, porque 
apoiam terroristas em seu território”. 

Quanto à voz dos árabes moderados (leia-se Egito e Arábia Saudita), os palestinos os 
consideram cúmplices de Israel, pois que se acham “alinhados” com o inimigo, segundo informa 
o enviado da BBC a Beirute Tarig Saleh (2009). Portanto, não representam aqui voz antagônica, 
mas coadjuvante, relativamente afinada com o discurso hegemônico ocidental. 

Há no editorial “Way Out of Gaza?” três casos de discurso indireto na variedade 
analisadora de conteúdo. As vozes marcadas aqui são de autoridades israelenses e 
estadunidenses e se acham em plena harmonia, como de costume. Mais uma vez se suprime 
completamente a voz palestina na questão, que constituíria uma nota desafinada na orquestra 
do neoliberalismo. No primeiro caso, autoridades israelenses reconhecem que a “Operação 
Chumbo Fundido”, apesar de toda severidade aplicada, não enfraqueceu o Hamas. No segundo 
caso autoridades estadunidenses e israelenses admitem que Israel não aceitará um cessar-fogo 
enquanto não receber dos EUA equipamentos e assistência para monitorar a fronteira Israel- 
Gaza. No terceiro, o presidente estadunidense eleito Barak Obama promete trabalhar desde o 


primeiro dia de seu mandato por um acordo de paz. 
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Articula-se também no editorial um enunciado irônico, reproduzido no exemplo a 
seguir. Aparentemente, o que o editorialista pretende ao empregar esse artifício retórico é 


criticar acidamente a fraca atuação diplomática de Rice na questão palestina. 


(15) American and Israeli officials say that Israel would never accept a cease-fire without that 
help and both are eager to heap praise on Secretary of State Condoleezza Rice for making it 
happen (NYT4: 21). 


Já no editorial “The (Now Silent) Guns of January”, a voz articulada com a do autor no 
discurso indireto em sua variedade analisada da expressão em perfeita sintonia é a de Hillary 
Clinton. A secretária de Estado dos EUA continua a bater na mesma tecla ao dizer que “we 
cannot give up on peace” (NYT5: 26)”, mesmo depois de repetidos insucessos. Duas questões se 
levantam a propósito desta declaração. A primeira é: Será que os EUA estão mesmos 
interessados em paz para o Oriente Médio? Ou isto é só retórica de embromação? A segunda é: 
De que tipo de paz estão falando? Ao que parece, não se trata aqui da paz social, mas de uma 
paz imposta pela força, com ganhadores de um lado e perdedores do outro. 

Segundo Maingueneau (1997: 76), o uso das aspas no discurso como marca da polifonia 
pode servir para indicar três coisas: distanciar a si próprio da voz externa, usar a autoridade da 
voz alheia para sustentar sua própria posição, inovar ou introduzir palavra nova. 

Se compararmos os três últimos exemplos em que o editorialista optou pela forma 
analisadora da expressão, marcada pelo uso de aspas, percebemos que ele preferiu agir assim 
não para distanciar as vozes nem para sugerir que aquilo que foi dito era de exclusiva 
responsabilidade dos citados. A ideia era mais propriamente chamar a atenção para certos traços 
característicos do falante, seja no repúdio aos tumultos por parte de Olmert, seja no 
compromisso de levar a guerra até o fim por parte de Barak, seja na determinação de insistir na 


busca da paz por parte de Hillary. 
4.2.4 Análise do significado representacional dos editoriais 


Nesta seção, analisamos os onze editoriais jornalísticos da perspectiva de seu significado 
representacional, isto é, a partir do modo como figuram na ação. Escolhemos duas categorias 
para este tipo de análise: a representação discursiva e a representação de atores sociais. Nas 


Seções 4.2.3.1 e 4.2.3.2, analisaremos a interdiscursividade em editoriais da FSP e do NYT. Já 
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nas Seções 4.2.3.4 e 4.2.3.5, analisamos a representação de atores sociais envolvidos no conflito 


nos editoriais de ambos os jornais. 


4.2.4.1 Interdiscursividade: tipos de discurso nos editoriais da FSP 


Todo discurso tem a propriedade de ser atravessado por outros discursos, de estar em 
relação multiforme com outros discursos, de entrar no interdiscurso. Chamamos a isso de 
interdiscursividade (ver Seção 1.4.2.1). Isto significa que todo texto é constituído de diferentes 
discursos, protagônicos ou antagônicos, até aqueles que, aparentemente, se apresentam como 
monofônicos. Segundo Fairclough (2003), diferentes discursos podem ser identificados por itens 
lexicais e relações entre itens lexicais, bem como por relações metafóricas. Nesta Seção faremos 
o mapeamento dos discursos presentes tanto nos editoriais do primeiro como do segundo 
corpus. 

Comecemos analisando os discursos acionados pela FSP, conforme distribuídos no 


quadro abaixo: 


EDITORIAIS DISCURSOS REPRESENTADOS 


[FSP1] Cessar-fogo Imediato Discurso da guerra (par.'!! 1,2,3,4,9€e 11) 
Discurso do humanitarismo (par. 2, 10) 
Discurso da política (par. 6-7) 
Discurso da diplomacia (par. 

IFSP2] A Invasão de Gaza Discurso da guerra (par. 1, 5,9) 


Discurso do humanitarismo (par. 2, 3, 4) 
Discurso da política (par. 6, 7) 
Discurso da diplomacia (par. 8, 10 


FSP3| Uma Voz Apenas Discurso da diplomacia 
ESP4] Israel à Direita 
FSP5| Tempo de Espera 


QUADRO 4.4 — Representação de interdiscursos nos editoriais da FSP 


Como se vê pelo quadro acima, o editorial “Cessar Fogo-Imediato” articula cinco 
discursos. Predomina o discurso bélico, seguido de perto pelo discurso humanitarista e político. 
A heterogeneidade discursiva neste editorial é bem acentuada, no que se refere à atualização de 
diferentes discursos nos textos. Mas todos eles estão abrigados sob o guarda-chuva do 


globalismo!!?, um discurso “nodal” em torno do qual se agrupam muitos outros discursos 


Hi Usaremos neste trabalho a abreviatura “par.” para significar “parágrafo”. 

42 O globalismo é o discurso da globalização, que a representa em termos econômicos neoliberais reducionistas. 
(Fairclough, 2006: 40). Steger (2005 apud FAIRCLOUGH, 2006) identifica seis alegações principais do globalismo: 
(a) À globalização consiste na liberalização e integração global dos mercados; (b) A globalização é inevitável e 
irreversível; (c) Ninguém está no comando da globalização; (d) A globalização beneficia a todos; (e) A globalização 
promove a expansão da democracia no mundo; (f) A globalização exige uma guerra ao terror. 


185 


(FAIRCLOUGH, 2006: 169). Antes de passarmos à discussão dos cinco discursos, precisamos 
refletir sobreo “discurso da guerra ao terror”, talvez o discurso mais importante para o nosso 
objeto de estudo e fundamental para a compreensão dos demais. 

A “ouerra ao terror”, no entender de Fairclough (2006: 7), acha-se intimamente 
associada à globalização. Faz parte de uma estratégia a longo prazo dos EUA, superpotência 
irrivalizável, para manter o regime globalista, do qual é guardião. “Pode ser interpretada como 
um elemento da estratégia dos EUA para preservar sua própria posição hegemônica” (Ibidem: 8, 
140). 

No caso específico da guerra ao terror que ocorre no território palestino, os EUA não 
intervêm diretamente como o fez no caso do Iraque, mas indiretamente, fornecendo a Israel 
todo apoio logístico para combater os “inimigos”. Seu inimigo declarado na Palestina é o Hamas. 
Vale ressaltar que esse discurso de combate ao terrorismo considera “inimigos” não só os grupos 
de resistência e organizações “terroristas” propriamente ditos, mas também estados-nação que, 
por um motivo ou outro, não se alinharam à agenda globalista (Ibidem: 8). 

O discurso legitima uma série de medidas que diminuem direitos legais e democráticos: 
desde a detenção de suspeitos sem julgamento, os maus-tratos (inclusive tortura) de prisioneiros 
violando a Convenção de Genebra até atos de massacre e extermínio. 

Dos onze parágrafos que compõem este editorial, o discurso da guerra ao terror ocupa 


seis deles, resumidos a seguir. 


Parágrafo 1: O Hamas é indigitado, por sua obstinação, como o iniciador da guerra. 
Parágrafo 2: Atribui-se a Israel a culpa venial por ter reagido brutalmente. 

Parágrafo 3: O Hamas é apresentado como responsável pela guerra, pois gerou terror 
com seus projéteis. 

Parágrafo 4: O Hamas é qualificado indiretamente como grupo terrorista que foi 
desleal ao acordo feito, obrigando Israel a se defender. O único problema pelo qual 
Israel é censurável é o fato de o contra-ataque ter sido desproporcional. 

Parágrafo 9: A invasão por terra seria uma decisão arriscada e incerta quanto ao 
objetivo de aniquilar os extremistas da região. 

Parágrafo 11: A única maneira de acabar com o problema na região é a solução de um 
estado bipartite. Enquanto isso não se concretiza, é preciso obter um cessar-fogo 
imediato. 


Como se percebe, não há total fechamento da diferença e afinidade entre o discurso do 
editorialista e o discurso de guerra ao terror do bloco israelo-estadunidense em alguns aspectos. 
O editorialista concorda com a ideia de que o Hamas foi responsável pela guerra e com o rótulo 


de que ele é um grupo terrorista. Mas se posiciona favoravelmente ao estabelecimento de um 
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Estado palestino no Oriente Médio. Embora não legitime integralmente as ações de Israel, 
diferentemente do que fazem os editoriais do NYT, não chega a desconstruir a eternalização 
feita por Israel e recontextualizada pela grande mídia. 

Pelo discurso humanitarista, presente nos parágrafos 2 e 10, a FSP condena tanto os 
problemas gerados pela invasão, tais como a morte de civis, a destruição da infraestrutura 
(estradas, edifícios públicos, eletrificação, abastecimento de água, luz, alimento, combustível 
etc.) necessária às necessidades cotidianas dos cidadãos; como os problemas gerados pelo 
bloqueio econômico e à circulação imposto pelos israelenses aos gazeanos. Nisto não converge 
com Israel, que desmente haver em Gaza uma crise humanitária. Apesar disso, seu antagonismo 
discursivo é feito ainda em termos muito lenientes. 

Como um subdiscurso do discurso da guerra ao terror, sobressai o discurso religioso. 
Este é articulado em apenas uma breve menção no parágrafo três: “a facção islâmica” (FSP1: 4). 
Para o globalismo, o movimento social islamita!!* é representado, sobretudo, pelas designações 
de fundamentalistas ou terroristas mediante uma escolha representacional chamada de 
identificação (VAN LEEUWEN, 2008), pela qual os atores são retratados por aquilo que os 
identifica de maneira mais ou menos permanente como sexo, idade, classe social, etnicidade, 
religião e outros. Mas o editorialista não entra no mérito da questão. Talvez utilize o termo 
apenas como alternativa semântica para “Hamas”. 

Quanto ao discurso político, está bem representado nos parágrafos 6 e 7. O editorialista 
da Folha com bastante lucidez mostra criticamente que o motivo principal para Israel invadir 
Gaza não foi militar, mas político: uma estratégia eleitoral, uma “cartada da coalização 
governista”, nos próprios termos do editorialista. Vemos, no entanto, pelo menos quatro 
motivos velados, de natureza estratégica e política, que pesaram na decisão de lançar um ataque 
devastador contra Gaza: (a) Israel precisava eliminar um partido palestino de resistência (o 
Hamas) que cresce em popularidade e reinstalar no poder o partido palestino aliado (o Fatah), 
desequilibrando assim a queda-de-braço político existente na região; (b) com a proximidade das 
eleições israelenses — marcadas para 10 de fevereiro de 2009 — o partido governista Kadima 
precisava mostrar reação dura igual ou superior ao do líder do Likud, partido de extrema direita, 
que vinha ascendendo (ver FSP1, par. 4 e 6); (c) Israel precisava reafirmar seu poder bélico de 
dissuasão depois do fracasso israelense no conflito de 2006, com o grupo xiita libanês Hezbollah 
— apoiado pelo Irã, suposto inimigo de Israel; e (d) Israel precisava continuar a impor seu ritmo 


moroso às negociações ante a proximidade da posse do novo presidente dos EUA Barack 


13 Segundo o CIA World Fact Book (2009), o islamismo é a religião de 99,3% da população da Faixa de Gaza. 
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Obama, que vinha sendo instado a pressionar Israel a concordar com a criação de um Estado 
Palestino em Gaza e na Cisjordânia. 

Quanto ao discurso diplomático (nos parágrafos 6 e 7), o editorialista segue a cosmovisão 
dos EUA de que fará uma diplomacia abrangente. Ora, se a diplomacia é a arte de negociar, 
visando à defesa dos direitos e interesses de um país, os EUA certamente farão uma “diplomacia 
abrangente”, defendendo os interesses de Israel em seu projeto de poder hegemônico sobre o 
Oriente Médio. 

No editorial “A Invasão de Gaza”, o discurso humanitarista supera o discurso bélico, 
ficando quase inteiramente disperso em cada um dos dez parágrafos que compõem o texto. 

No discurso humanitarista, atualizado aos parágrafos 1, 2, 3 e 4, fala-se de custos 
humanos intoleráveis causados pela reação das Forças de Defesa de Israel sobre o pequeno e 
populoso território palestino. E é verdade. A Faixa de Gaza é um dos lugares mais densamente 
povoado do planeta, com 1,4 milhão de habitantes para uma área de 360 km?. Possui uma 
infraestrutura precária, bem como uma situação econômica de penúria. Mais da metade dessa 
população constitui-se de refugiados das guerras com Israel. A maioria dos moradores vive com 
menos de US$2 por dia, o que os classifica como pobres, segundo o critério do Banco Mundial. 
Sem falar que depois da invasão, o que era ruim ficou pior: faltam provisões e medicamentos, 
além de cortes intermitentes no fornecimento de água e luz. Apesar de ser louvável, o discurso 
humanitarista corre o risco de promover somente comiseração e assistencialismo, paliando o 
problema e não resolvendo efetivamente suas causas estruturais. 

O discurso da guerra ao terror é articulado no quinto e nono parágrafo. A FSP converge 
com o discurso hegemônico do bloco israelo-estadunidense, usado retoricamente para projetar 
uma visão particular da questão palestina a fim de justificar ou legitimar ações, políticas e 
estratégias de agências e agentes particulares, quando qualifica o programa político-ideológico do 
Hamas de “odioso”, isto é, condenável, reprovável. 

O discurso político mobilizado no sexto e sétimo parágrafos trata exclusivamente do 
Hamas. Iraça aqui uma breve biografia do movimento, até certo ponto com base numa lógica 
explanatória, isto é, que raciocina da causa para o efeito. Explica que o que facilitou a ascensão 
do Hamas (chamado por ele abstratamente de “extremismo”) ao poder em Gaza foram quatro 
fatores: a incompetência corrupta do governo do Fatah, o bloqueio imposto a Gaza por Israel e a 
decisão dos EUA e EU de ignorar diplomaticamente o Hamas e fortalecer a ANP. 

Mas, em FPS2: 9, o editorialista recorre a uma estratégia ideológica de dissimulação por 


deslocamento (THOMPSON, 2002a: 83-84) ao denominar a organização de “erupo 
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fundamentalista”. O termo “fundamentalismo”, segundo explica Castells (2001), tem sua 
origem nas igrejas protestantes estadunidenses. Usado a princípio para designar o movimento 
religioso conservador nascido entre os protestantes estadunidenses no início do século XX, que 
enfatizava a interpretação literal e tradicional da Bíblia e a estrita adesão aos princípios 
fundamentais!” da doutrina cristã, a expressão foi reinterpretada depois pelos protestantes 
liberais como sinônimo de fanatismo religioso e antimodernismo. A palavra, recontextualizada e 
transferida para o movimento radical do islã político pelo discurso neoliberal estadunidense, 
principalmente a partir de setembro de 2001, na sua guerra ao terror, adquiriu uma carga 
pejorativa ainda maior. Passou-se a se estereotipar árabe ou islâmico com fundamentalista e, por 
tabela, com terrorista. A mídia internacional disseminou o termo passando a usá-lo 
impropriamente. Isso precisa ser entendido para que se evitem as falsas generalizações que 
distorcem os fatos. O próprio Manual da Redação da Folha de S. Paulo (2001: 191) esclarece: 
“Ser fundamentalista não implica ter atitudes extremas. Quem o faz é denominado extremista, 
não fundamentalista”. Mas o editorialista parece não ter lido a recomendação. 

O discurso diplomático, mobilizado nos parágrafos 8 e 10, ainda raciocinando na lógica 
explanatória, comenta uma das razões de as negociações diplomáticas com o novo representante 
do povo palestino não terem dado certo: porque EUA e Israel não respeitaram a legitimidade da 
eleição do Hamas pela população palestina. Quanto à intervenção da França, embora reconheça 
que o presidente francês não seja um mediador relevante no processo de paz do Oriente Médio, 
o editorialista entende que Sarkozy ao menos reative a via diplomática. 

No editorial “Uma Voz Apenas”, predomina o discurso diplomático. Nele, o editorialista 
critica o ativismo da diplomacia brasileira a propósito da crise na Palestina. Avalia como irrisório 
o peso diplomático do Brasil a propósito da crise na Palestina e diz que nosso País não é um 
interlocutor relevante na questão. Mas existe outro discurso antagônico, que compete contra o 
outro representado na censura que o editorialista faz ao assessor da presidência da república, 


o 


Marco Aurélio Garcia, por haver qualificado a atitude de Israel ao invadir Gaza de “” terrorismo 
de Estado” bem como ao Partido dos Trabalhadores por haver comparado a ofensiva de Israel 
com o nazismo. 

A FSP dá a impressão de alinhar-se bem com a essência do discurso diplomático 
hegemônico, que diz mais ou menos o seguinte: 1) só os Estados Unidos (ou quem ele indicar) 
podem e têm condições de intervir no conflito; e 2) falar mal dos palestinos, pode; mas fazer 


qualquer crítica a Israel é imperdoável. 


H4 The Fundamentals era o título de uma coleção de dez volumes (CASTELLS, 2001: 37). 


189 


Quanto ao primeiro aspecto, é preciso considerar o alerta feito pela professora da USP e 
historiadora Arlene Clemesha, autora de diversos livros sobre o assunto, na entrevista que deu 
ao Portal Mundo Acadêmico (2009): “Os latino-americanos não podem permitir que os Estados 
Unidos sigam sendo o grande e, praticamente, único negociador entre as duas partes, até porque 
os Estados Unidos não são isentos, pois tomam o partido de Israel desde a criação do seu Estado. 
Favorecem, portanto, em qualquer negociação o Estado de Israel”. 

Quanto ao segundo aspecto, vale definir o que é terrorismo de Estado e nazismo. Diz-se 
que há terrorismo de Estado quando países, depois de conquistar o poder político por processos 
revolucionários, empregam o terror como arma de dissuasão e eliminação de focos de oposição e 
de grupos contrarrevolucionários. Se é isso que Israel vem fazendo com os palestinos, então isso 
é terrorismo de Estado. Marco Aurélio teria usado estes termos: “Quando o Hamas ataca é 
terrorismo, quando Israel ataca é legítima defesa? Me desculpe, mas isso é terrorismo de 
Estado”. 

Enquanto o PT qualificou de nazista apenas a ofensiva, Silva (2008) defende a tese de 


que Israel é um Estado nazista. Eis seus argumentos: 


Nazista, em primeiro lugar, porque considera que a vida de um judeu vale mais dos 
que as vidas de centenas de palestinos, assim com os nazistas germânicos achavam 
que a vida de um alemão valia mais do que as vidas de centenas de judeus ou russos 
ou ciganos etc. |... Nazista, em segundo lugar, porque é um Estado constituído sobre 
uma base racial. Israel é, oficialmente, um Estado judeu. |...) Outro conceito nazista 
fundamental para o Estado de Israel é o de “espaço vital”. Hitler dizia que os alemães 
precisavam de “espaço vital”, quer dizer, as terras dos vizinhos. Os sionistas dizem e 
fazem a mesma coisa. As famigeradas colônias construídas sobre terras palestinas na 
Cisjordânia e em Jerusalém Oriental e sobre terras sírias nas Colinas de Golã são nada 
menos que a aplicação do conceito nazista de “espaço vital”. 

Independentemente de Israel ser nazista ou terrorista de Estado (eis uma questão 
polêmica), uma coisa é ponto pacífico: Israel cometeu um grave crime de guerra. Mas ninguém 
ousa dizê-lo sem ser diabolizado. O NYT chega ao cúmulo de justificar o agressor. 

No editorial “Israel à Direita”, predomina o discurso político. A avaliação do editorialista 
é uma só. Seja qual for o resultado das eleições para primeiro-ministro, o cenário pós-eleitoral 
não é promissor para a agenda da paz: um parlamento fragmentado e o consenso de que é 
preciso ser duro e implacável contra os palestinos. A reconfiguração do poder no início de 2009 
não está acontecendo só em Israel, mas em toda a região. 

Todo o editorial constitui-se em um relatório expositivo sobre as condições políticas em 
Israel e seu reflexo sobre a região; bem como as condições políticas entre árabes e palestinos, 


principalmente Gaza, Líbano e Irã, e seu reflexo sobre Israel. 
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O editorialista dá a entender, porém, que o estereótipo de “radical” só se aplica a árabes 
e palestinos. Para ele, o processo de radicalização abrange somente Gaza, Líbano e Irã (FSP4: 
15). O encrave ocidental no Oriente Médio, ou seja, Israel, é civilizado; de modo que o deslize 
mais grave que ele perpetra é um “consenso político de endurecimento” ou “a tendência ao 
endurecimento” (FSP4: 9 e 11) 

Recorrem-se aí duas estratégias ideológicas poderosas: primeiro, a fragmentação por 
expurgo do outro: que envolve a construção de um inimigo, retratado como mau, perigoso e 
ameaçador, ao qual os indivíduos devem resistir coletivamente ou expurgar (THOMPSON, 
2002a: 81). Ao usar o termo “radical”, EUA e Israel produziram discursivamente uma 
identificação negativa para os árabes e palestinos não alinhados, identificação esta que a grande 
mídia, por diversos motivos e interesses, projetou no mundo. 

A segunda estratégia é a unificação por simbolização da unidade, pela qual se 
estabelecem e sustentam relações de dominação através da construção simbólica de uma 
unidade que interliga indivíduos numa identidade coletiva, ignorando suas origens, destinos e 
naturezas diferentes (Ibidem). Embora Gaza, Líbano e Irã não tenham ligação política entre si, 
EUA-Israel criaram uma unidade identitária para eles mediante a construção simbólica de 
“radicais”, que suprime diferenças e divisões entre países e territórios. A FSP não questiona 
nenhuma dessas construções simbólicas a serviço do poder. 

No editorial “Tempo de Espera”, predomina também o discurso político. Afirma-se a 
crescente improbabilidade de os políticos israelenses formarem um governo de coalizão. Resta 
ao partido que congrega a direita liberal, sionista, nacionalista e conservadora, o Likud, liderar 
um governo mais radical, inclinado a não fazer concessão aos palestinos. 

Do lado árabe, a tendência é exatamente o oposto. Sinaliza-se a tendência de coligação 
entre os grupos rivais palestinos Hamas e Fatah, em animosidade desde 2007. A reconciliação, 
se acontecer, criará uma nova liderança palestina vigorosa capaz de aumentar a pressão 
internacional a favor de uma negociação de paz. 

No último parágrafo, A FSP assume a visão naturalizada de que os EUA são o único 
parâmetro para a definição do cenário político da região, conforme o último parágrafo do 


editorial transcrito abaixo: 


(16) De qualquer forma, tanto no lado israelense quanto no palestino, o novo cenário político 
será determinado pelos resultados concretos da política de distensão com o Irã empreendida 


pelo novo presidente dos EUA, Barack Obama (FSP5: 12). 
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Agindo assim, o editorialista alinhase com o discurso político hegemônico 
estadunidense, de que o novo cenário político da região vai depender da política adotada pelo 


novo presidente dos EUA para com o Irã. 
4.2.4.2 Interdiscursividade: tipos de discurso nos editoriais do NYT 


Como se vê pelo quadro abaixo, os editoriais do NYT mobilizam quase os mesmos 


discursos da FSP, todos encerrados sob o guarda-chuva do discurso nodal do globalismo. 


Discurso de guerra (par. 1, 2,3, 4,5, 6) 
Discurso da política (par. 7-8 
INTY2] War Over Gaza Discurso da guerra (1, 5, 9) 
Discurso do humanitarismo (par. 2, 3, 4) 
Discurso da política (6, 7) 
Discurso da diplomacia (8, 1 


Ó 
Discurso da diplomacia (par. 4, 5, 7,8,9,10,11 
INYT5]| The (Now Silent) Guns of January Discurso da guerra (par. 1-5) 
Discurso do humanitarismo (par. 6-7) 
Discurso político (8) 
Discurso da diplomacia (9-11 


NTY6| An Unenviable Job 


QUADRO 4.5 — Discursos representados nos editoriais do NYT 


O editorial “The War Within” articula dois discursos tidos como cruciais para a questão: 
o bélico e o político. O discurso bélico é mobilizado nos cinco primeiros parágrafos. Não se trata 
de uma guerra contra um elemento externo, uma guerra ao terror, como era de se esperar; mas 
de uma guerra contra um elemento interno, uma guerra à desunião, promovida por colonos 
desobedientes e extremistas assassinos. Dentro desse discurso há outro subdiscurso: o da lei e da 
ordem, que esses perturbadores estão ameaçando e ao qual precisam se submeter para acabar 
com essa guerra interior. 

O segundo discurso mobilizado neste editorial é o discurso político. Com as eleições para 
o cargo de primeiro-ministro marcadas para fevereiro de 2009, a bancada governista não 
conseguiu a coalização que queria para seu candidato, a Sra. Livni. O que mostra que Israel tem 
fraturas também no parlamento. O consenso é de que Israel precisa de um líder que possa “calm 


the forces that are tearing Israel apart and also negotiate a just peace” (NYT1: 21). 


192 


2 


Aliás, uma das palavras mais usadas em NYT1 é “peace” (N=7). Isso revela que o 
discurso da paz é uma espécie de subdiscurso mobilizado dentro do discurso da guerra contra o 
terror. A expressão “just peace” (NYTI: 21) constitui um famoso interdiscurso. O editorialista 
faz uma alusão ao fragmento de uma célebre frase do presidente Abraham Lincoln, em seu 
segundo discurso inaugural, “a just and lasting peace” (uma paz justa e duradoura). A expressão 
aponta para uma paz legalmente ou eticamente correta. Mas o que significa uma paz justa? A 
expressão significa diferentes coisas para diferentes pessoas. Uma paz justa para Israel talvez não 
seja tão justa para os palestinos. A paz justa pregada pelo discurso hegemônico da paz com o 
qual o NYT se alinha completamente, não só aqui, mas em todas as amostras deste corpus, não 
é uma paz de benefícios mútuos, mas unilateral. A paz a que se aspira para a região é sempre 
nos termos de Israel. 

O editorial “War Over Gaza” textualiza três discursos: o discurso bélico, o humanitarista 
e o diplomático. Chamamos a atenção para a semelhança entre essas modalidades de discurso 
presentes aqui e na FSP. O tema do editorial é o ataque aéreo. E o discurso bélico aqui 
representado é certamente um discurso de guerra ao terror. 

O discurso da guerra ao terror parte de alguns pressupostos, segundo Jackson (2005, 
apud FAIRCLOUGH, 2006: 144): 


1) Esta é uma nova era, que apresenta novas ameaças, que exigem novas respostas. 

2) Os EUA e seus aliados (denominados “civilização”) enfrentam riscos e perigos sem 
precedentes que demandam medidas excepcionais. 

3) Os que provocam esses riscos e perigos são as forças do “mal”. 

4) Os EUA e seus aliados são as forças do “bem”, e suas ações são motivadas por 
valores morais. 

Segundo a lógica desse discurso, o Hamas é parte das forças do “mal”, que provocam 
riscos e perigos para Israel e, por tabela, para o Império estadunidense. EUA-Israel (e seus 
aliados) são as forças do bem. Sendo assim, eles podem intervir a qualquer momento e de 
qualquer forma, pois suas ações são motivadas sempre por valores morais (justiça, paz, 
segurança). 

O que o discurso chama de “forças do mal” inclui não só os que praticam os atos 
considerados terroristas, mas todos quantos se supõem que apoiem o terrorismo. Os “estados 
nocivos” constituem o Iraque, o Irã, a Síria e, ultimamente Gaza, considerado “território hostil”, 
desde que o Hamas passou a controlá-lo (ver Seção 3.3.8). Representar o inimigo como “mal” 


(evil) reflete a influência do fundamentalismo cristão dos EUA: tem sua origem na expressão 
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bíblica “o maligno” (o Diabo) em referência tanto a Osama Bin Laden especificamente como aos 
terroristas de modo geral (FAIRCLOUGH, 2006: 147) 

Rotular o inimigo como “mal” pode ser uma forma eficaz de legitimar medidas 
extremas, eufemismo para “matar, eliminar, exterminar”. Visto que com o mal não se negocia, 
a única opção é erradicá-lo. Portanto, a única resposta possível para o mal do terrorismo é a 
guerra ao terror. Por meio dessa ficção procura-se criar a ilusão de uma guerra justa “contra o 
terror”, buscando fazer crer em motivações nobres e em consequências universalmente 
benéficas. Daí a determinação do ministro da defesa israelense, Ehud Barak, de levar a “war to 
the bitter end”. 

Já a expressão “forças do bem” parece sugerir que as intenções desse grupo são as 
melhores possíveis, as motivações moralmente defensáveis. Os EUA e seus aliados intervêm na 
soberania de outros países não para super-heróis para libertar os oprimidos, fechar câmaras de 
tortura, acabar com a tirania e regimes ilegais, expurgar grupos terroristas e implantar a 
democracia e trazer civilização. 

Note que esse tipo de discurso divide o mundo maniqueisticamente em dois lados: o 
bem e o mal, a civilização e a barbárie (FAIRCLOUGH, 2006: 151). Essa classificação binária, 
essa polarização do mundo em categorias religiosas, incorre em muitos erros: (a) ignora a 
existência de categorias intermediárias, áreas cinzentas; (b) não compreende a atual 
complexidade do mundo; (c) ignora a análise histórica, desconsiderando que erros ou injustiças 
cometidos no passado possam explicar o “mal” ou até mesmo tê-lo produzido; (d) faz vista 
grossa para o fato de que forças do bem também torturam, provocam guerra civil e aumentam o 
terrorismo internacional, além disso, suas intenções não são tão boas assim, já que seu principal 
interesse é ambição territorial e apoderamento de regiões petrolíferas (JACKSON 2005: 66-70 
apud FAIRCLOUGH, 2006: 147-151). 

O discurso humanitarista presente no parágrafo dois é uma farsa. O NYT aconselha Israel 
a parar de matar civis, não por causa do ato em si, por ser covarde, por configurar crime, por ser 
contrário às leis da guerra, mas por causa da pressuposição de que o Hamas pode tirar proveito 
da situação (NYT2: 2) ou de que Israel pode fazer má figura perante a comunidade 
internacional. 

O discurso diplomático também se faz presente na amostra. Aliás, é o mais bem 
representado, presente em seis parágrafos. O teor do discurso se resume em conselho e 
atribuição de culpas. Antes que o conflito fique fora de controle, o NYT aconselha os EUA a 


fazerem pressão para o Egito e Arábia Saudita influenciarem o Hamas a aceitar um novo cessar- 


194 


fogo, enquanto eles próprios, Bush e Rice, devem pressionar Israel “to exercise restraint” 
(NYT2: 7). Exercer moderação, porém, é um conselho muito vago, podendo ser interpretado 
assim: “invada, destrua, mate, mas de maneira comedida, sem exageros”. Ainda segundo o 
editorialista (parágrafos 3, 4, 7, 8 e 9), o processo de paz está morrendo devido a uma série de 
erros diplomáticos: do primeiro-ministro israelense (que não suspendeu os assentamentos nem 
apoiou Abbas), de Bush (que não pressionou Olmert a fazer o que devia ser feito), dos líderes 
árabes (que não apoiaram Abbas nem pressionaram o Hamas a cortar os laços com o Irã e se 
esforçar pela paz), de Rice (por sua inércia). 

O editorial “Incursion into Gaza” abrange apenas dois discursos: o discurso bélico e o 
diplomático. Como no editorial anterior, predomina o discurso da diplomacia. 

No discurso bélico de guerra ao terror, o NYT se alinha inteiramente com a ideologia 
israelo-estadunidense de que a única coisa que Israel fez foi se defender de ataques “terroristas” 
desferidos pelo Hamas. Concorda com as duas metas estabelecidas por Israel: silenciar os 
foguetes do Hamas e dizimar a organização. E diz isso explicitamente, com todas as letras, 


conforme excerto abaixo: 


(17) With its ground incursion into Gaza, Israel has gambled that it can finally silence the Hamas 
rockets that have terrorized its people for years. We sympathize with that goal. But we are 
concerned that short-term success on the battlefield might encourage the Israelis to keep 
pressing further and longer in an attempt to decimate Hamas and wrest Gaza from its grip. 
That is also a goal we can sympathize with — there is no justification for Hamas's attacks 
or its virulent rejectionism (NYT3: 1). 


Mas o que aconteceu realmente após oito dias de invasão, conforme estatística parcial 
apresentada no parágrafo três foi o saldo de 550 palestinos mortos em contraste com 5 
israelenses. A guerra injusta e ilegítima fez a popularidade do Hamas crescer, os chamados 
Estados árabes moderados se indisporem e aumentar a instabilidade na região. Ainda no mesmo 
parágrafo, recorrendo mais uma vez à estratégia de fragmentação por diferenciação 
(THOMPSON, 2002a: 86-87), o editorialista apresenta os Estados árabes moderados, antes da 
invasão por terra, como acusando justificadamente o Hamas de ter sido o responsável pela 
quebra da trégua. A estratégia, que enfatiza distinções, diferenças e divisões, visa não só 
produzir uma representação negativa para o Hamas, segundo a qual até seus próprios irmãos 
árabes concordam com que eles erraram, mas também estimula a alienação entre os dois povos 
irmãos, impedindo-os de constituir uma colaboração para a criação de um Estado palestino. 

No parágrafo seis, ainda articulada dentro do discurso da guerra ao terror, ocorre a 


pressuposição em NYT3: 9, de que o Hamas é “a proxy of Iran” (uma espécie de representante 
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do Irã). EUA-Israel querem acreditar nisso a todo custo e fazer todos acreditarem nisso, 
mediante a veiculação deste discurso pela grande mídia, pavimentando o caminho para justificar 
oportunamente talvez uma terceira guerra anglo-saxônica ao Golfo Pérsico, região em cujas 
áreas costeiras se localizam as mais ricas reservas de petróleo do mundo (ALMANAQUE ABRIL, 
2010: 105). Para discussão da relação entre petróleo e poder hegemônico estadunidense, ver 
Seção 3.5. 

Conforme dissemos antes, o discurso diplomático apresentado por EUAIsrael é 
incoerente. Apresenta a negociação como uma via nobre, a busca da conquista consensual em 
vez do uso da violência nos termos de Gramsci (1995 apud FAIRCLOUGH, 2006), mas age pela 
coerção. Isto ocorre porque, desde meados da década de 1990, houve uma alteração na 
trajetória globalista pela qual os EUA mudaram seu modo de intervir sobre quem não se alinha 
com os interesses neoliberais: do chamado “soft power” (a capacidade de modelar opinião, 
interesses e identidades em favor do globalismo) para o “hard power” (o uso massivo de força 
econômica e militar para forçar a conformidade), com a ajuda de alguns aliados, especialmente a 
Grã-Bretanha (FAIRCLOUGH, 2006: 8, 140). Portanto, a diplomacia aqui funciona apenas 
como um segundo ou último recurso. A filosofia é mais ou menos do tipo: “atire primeiro, 
negocie depois”. 

O editorial “A Way Out of Gaza?” articula cinco discursos: o discurso bélico, o 
econômico, o diplomático, o tecnológico, e o humanitarista. 

Presente em quase todos os editoriais deste corpus, o discurso da guerra ao terror 
também é mobilizado neste texto, nos parágrafos 1 e 6. No parágrafo seis, recorre-se mais uma 
vez à estratégia chamada expurgo do outro, que opera pela constituição de um inimigo que 
personifica tudo quanto é negativo (THOMPSON, 2002a: 81). O editorialista dá a entender que, 
como parte de um novo acordo de cessar-fogo, Israel está correto em não confiar nas promessas 
do Hamas, que “used the last cease-fire to restock its arsenal with weapons ferried in through 
tunnels dug under the Egypt-Gaza border” (NYTA4: 17). O Hamas é, portanto, um grupo não 
confiável, para dizer o mínimo. 

Seguindo de perto a lógica do mercado neoliberal, aparece aqui, dentro do discurso da 
guerra, o subdiscurso da economia. Logo no primeiro parágrafo, depois de concordar que Israel 
tinha o direito de defender-se, o editorialista diz temer que o assalto a Gaza tenha ultrapassado 
“the point of diminishing returns” (NYTA4: 2). Esse é um termo técnico da economia, ponto de 
retornos decrescentes, para dizer que, depois de a produção atingir o nível máximo de 


resultados em virtude da aplicação de um fator de produção, os rendimentos diminuem. Pessoas 
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são representadas aí como moedas de troca. Não é a primeira vez que ele usa a expressão 
(NYT3: 5). No último parágrafo, o editorialista volta ao discurso da economia. Fala do processo 
de paz como uma transação financeira. Afirma que Israel deve dar o downpayment, ou seja, a 
entrada, a prestação inicial no demorado financiamento da paz. Em NYT2: 14, o editorialista já 
havia acionado o subdiscurso da economia quando se referiu à vida em termos econômicos 
(“custos humanos”). Como se as vidas de inocentes palestinos tivessem um valor de mercado, 
calculado monetariamente, a partir do capital e do tempo gastos na sua produção e a margem de 
lucro de seu produtor. 

Neste editorial o discurso humanitarista só mereceu um parágrafo, o quarto. Nele o NYT 
apresenta uma nova estatística atualizada: morreram mais de 1.000 palestinos na densamente 
povoada Faixa de Gaza, onde, segundo o editorialista, “an always miserable life has become 
unbearable” (NYTA4: 10). Em contrapartida, só treze pessoas morreram do lado de Israel (NYTA: 
11). Mais uma vez o lenga-lenga humanitarista não passa de uma farsa, porque unilateral. O 
interesse é promover o bem-estar não da humanidade como um todo, mas de algumas parcelas 
prestigiosas da humanidade, como Israel. Ou, como diria George Orwell em sua conhecida frase 
aqui adaptada de propósito: “Todos os semitas são iguais, mas alguns são mais iguais do que 
outros”''*. Prova desse etnocentrismo é a preocupação quase obsessiva do jornal em preservar a 
imagem de Israel a todo custo, para não provocar uma “anti-Israeli fury” (NYTA4: 9) por parte 
dos estados árabes ou da comunidade internacional. 

O discurso diplomático predomina nesta amostra nos parágrafos 2, 3,9 e 10. O 
editorialista se confessa animado com a ideia de uma proposta egípcia para a trégua gradual, 
seguida da retirada das forças israelenses e a reabertura do trânsito na fronteira a fim de atenuar 
o bloqueio econômico de Gaza (NYTA: 05-06). Dentro deste discurso, aparece o subdiscurso da 
tecnologia. Israel só aceitará um novo cessar-fogo, se os ianques fornecerem equipamento de 
última geração que permita monitorar a fronteira Israel-Gaza a fim de evitar o suposto 
contrabando de armas do Hamas. O editorialista diz que os EUA podiam ter fornecido essa ajuda 
há mais tempo, o que teria evitado esse conflito (NYTA4: 18-22). 

Já no discurso político outro temor manifesto pelo editorialista é o de que a guerra 
enfraqueça ainda mais o “presidente” palestino Mahmoud Abbas e seu partido, o Fatah. 

Temos no editorial “The (Now Silent) Guns of January” quatro discursos: o da guerra a 


terror, sempre presente; o da diplomacia; o do humanitarismo; e o da política. 


5 A frase original constante no livro Animal Farm (“A Revolução dos Bichos”, em português) é: “All animals are 
equal, but some animals are more equal than others” (p. 42). 


197 


Falemos primeiro do discurso bélico, preponderante neste texto. Depois de dizer como 
se sente aliviado por terem finalmente silenciado as armas e os foguetes em Gaza e de expressar 
seu temor de que o silêncio seja apenas temporário (NYTS: 1-3), o editorialista volta a repetir 
como um mantra as mesmas duas pressuposições anteriores: que o Irã é o principal financiador 
do Hamas, seguido de perto pela Síria, que também o patrocina; e que o Hamas utilizou o 
último cessar-fogo para se reabastecer com armas através de túneis subterrâneos escavados sob a 
fronteira Gaza-Egito (NYTS: 06-08). Dentro do discurso da guerra ao terror, dois outros 
subdiscursos se articulam na busca de solucionar o suposto problema do contrabando de arma. 
O primeiro subdiscurso, o da tecnologia, aponta como solução o monitoramento tecnológico da 
fronteira Gaza-Israel com equipamentos de última geração (NYTS: 08). O segundo subdiscurso 


mobiliza o seguinte interdiscurso médico: 


(18) Other political pressure points must be quickly found (NYTS: 9). 


Anatomicamente falando, ponto de compressão é qualquer ponto do corpo no qual uma 
artéria pode ser facilmente pressionada contra um osso para inibir sangramento (OXFORD 
ENGLISH DICTIONARY, 2009). Ou seja, o editorialista compara o contrabando de armas para 
Gaza através dos túneis (comparados com artérias) a uma hemorragia que precisa ser estancada 
pela coação política. 

Visto que o cessar-fogo atual não é um cessar-fogo negociado, mas apenas uma 
decorrência natural do término da guerra, a trégua é ressentida e unilateral. O desafio é torná-la 
mais estável (NYT5: 4-5). Dizer, porém, que substituir o constante recurso à guerra no Oriente 
por uma paz duradoura vai depender de israelenses, palestinos e do resto do mundo (NYT5: 
03), é uma afirmação simplista. Não leva em conta que o poder hegemônico dos EUA, que, por 
interesses imperialistas, vem bloqueando sistematicamente o processo de paz no Oriente Médio 
durante os últimos vinte anos (ver Seção 3.5). 

No discurso humanitarista, relata-se que os gazeanos estão tentando lidar com a 
devastação avassaladora (NYTS: 2). Cumpre reconstruir uma Gaza destroçada. Pelas estimativas 
do próprio editorialista, é preciso reconstruir “25,000 destroyed or damaged homes, 20 
mosques, 16 government buildings and other projects at about $2 billion” (NYTS: 14). A Arábia 
Saudita, o maior exportador de petróleo do mundo, prometeu doar 1 bilhão para a reconstrução, 
mas a recomendação é que se controle como o dinheiro vai ser aplicado para que não seja o 


caso de os palestinos comprarem mais armas (NYT5: 17). Mais uma vez a ingerência que fere a 
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autodeterminação desse povo, lesado em quase todos os seus direitos, como cidadãos e como 
seres humanos. 

Já no discurso político espera-se que nas eleições para primeiro-ministro os eleitores 
israelenses escolham um líder comprometido em negociar a paz com os palestinos. O texto 
sugere que a negociação da paz deve ser feita com base no protagonismo de Israel, e não porque 
seja o melhor para todos, mas porque é a única maneira de garantir a segurança duradoura de 
Israel. Mais uma vez a ideia de uma paz unilateral, e não de benefícios mútuos. 

O quarto discurso mobilizado no texto é o diplomático. Obama é representado como 
prometendo trabalhar pela paz desde o primeiro dia de seu mandato. As expectativas são de que 
ele deva ser imparcial, criativo e enérgico. Talvez ela componha uma equipe de negociadores 
estadunidenses peritos em mundo árabe e islâmico. Cita-se Hillary afirmando, em nome do seu 
país, que não vão desistir da paz, mesmo depois de repetidas tentativas malogradas. O 
editorialista reconhece que o governo anterior (Bush) não tinha interesse na paz para a região. 
Talvez a nova administração consiga (NYT5: 23-28). 

O editorial “An Unenviable Job” articula apenas dois discursos: o da diplomacia e o da 
política. É o único texto que não mobiliza diretamente o discurso da guerra ao terror. 

No discurso diplomático, o editorialista reconhece que escolha feita por Obama do 
senador Mitchell como o novo enviado dos EUA ao Oriente Médio foi muito acertada. O Sr. 
Mitchell terá a missão de diminuir o sofrimento dos gazeanos e fortalecer a ANP. Embora 
Mitchell, um libanês-estadunidense, seja perito em negociação e tenha uma atitude imparcial — 
qualidades importantes para um negociador nessa questão — talvez ele não seja uma pessoa 
isenta, pois representa os interesses dos EUA. Além disso, a situação ficou bem mais crítica 
depois da invasão. O NYT reconhece que a tarefa é difícil 

Já no discurso político, o editorialista trata da questão administrativa da Palestina, 
representada atualmente por duas entidades governistas: o Fatah e o Hamas. O Fatah, com sede 
na Cisjordânia, considerada a parte moderada, é comandada pelos herdeiros de Yasser Arafat e 
reconhecida por Israel; seu presidente é Mahmoud Abbas. Já o Hamas, instalado em Gaza, 
considerado a parte extremista, é inimigo declarado por parte de Israel; seu primeiro-ministro é 


Ismail Haniyeh (Ver Seção 3.3.8). 


4.2.4.3 Representação dos atores sociais na FSP 
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Nesta seção abordamos os conceitos sobre a constituição de atores sociais dentro de um 
discurso. Enquanto nas Seções 4.2.2.2.1 e 4.2.2.2.2 tratamos dos atores enquanto entidades 
discursivas, como vozes, lidamos com eles na agora na dimensão social, como seres. 

Segundo Ramalho (2005: 115), a maneira como os atores sociais são representados 
(incluídos ou excluídos) podem indicar posicionamentos ideológicos em relação a eles ou às 
atividades que realizam. Alguns podem ter sua agência ofuscada ou enfatizada em 
representações, podem ser representados por suas atividades ou enunciados, ou ainda ser 
referidos em termos avaliativos acerca do que são ou do que fazem. Sendo assim, a análise de 
tais representações é bastante útil no desvelamento de ideologias em textos e interações. Na 
análise da representação dos atores sociais, utilizaremos a teoria de van Leeuwen (1996), 
explicada na Seção 1.4.2.2. 

Embora tenhamos mapeado todas as ocorrências representacionais de atores, para fins 
analíticos, foram selecionados apenas os atores sociais mais destacados no conflito: classes 
dirigentes de Israel, da Palestina e dos EUA; populações israelenses e palestinas; os grupos 
Hamas e Fatah; Barack Obama; Abbas; e Forças de Defesa de Israel. Foram escolhidos, também, 
para fins analíticos algumas realizações linguísticas de escolhas representacionais: personalização 
por nomeação, categorização, generalização, agregação e coletivização; e impersonalização por 
espacialização, autonomização do enunciado e instrumentalização (FAIRCLOUGH, 2003: 145- 
146). (Ver Seção 1.4.2.2). 

Os dados relevantes dizem respeito, sobretudo, à organização em torno de um 
protagonista, representado pelos governantes de Israel em primeiro plano e dos EUA em 
segundo plano; e do antagonista, representado pelo Hamas, que aparece nomeado diversas 
vezes. É assim que, em FSP1, o tema central gira em torno do Hamas e de Israel. O Hamas é 
representado sete vezes, sobretudo, por meio de nomeação. Também é retratado quatro vezes 
por categorização. Esta última realização linguística permite avaliar as designações escolhidas 
para representar o Hamas, tornando possível examinar a posição do editorialista em relação a 
esse ator e suas atividades: “grupo extremista palestino” (FSP1: 2), “facção islâmica” (FSPI: 4), 
“grupos palestinos hostis a Israel” (FSP1: 12), “extremistas” (FSP1: 16) e “extremismo” (FSP1: 
18). 

A funcionalização do Hamas é construída por adjetivos e substantivos que conotam 
radicalismo, dissidência, insurreição e hostilidade. Já Israel é representado por nomeação (N= 9) 
sem outras lexicalizações alternativas, o que o faz parece um país equilibrado, que constitui um 


Estado judaico com território próprio, governo, exército, primeiro-ministro, ministra e que vive 
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dentro do estado de direito. Fala-se apenas uma vez de maneira genérica acerca das “lideranças 
do Hamas” (NYT1: 18) e de Gaza (N=4), um território em disputa, governado por um partido 
político que não é reconhecido. Quanto à população palestina, esta é infimamente representada 
por coletivização (N=02) neste editorial: “palestinos” (FSP1: 19). 

Em FSP2, os atores principais continuam a ser o Hamas e Israel. O Hamas é 
representado, sobretudo, por meio de nomeação (N= 7) e categorização (N=4). Esta última 
permite avaliar as designações escolhidas para representar o Hamas: “milícia extremista do 
Hamas”, “movimento”, “erupo fundamentalista”, “extremismo”, “o movimento” continuam a 
apontar para conceitos como radicalismo, fanatismo, antimodernismo e provisoriedade. Já Israel 
é apresentado seis vezes por nomeação, e por duas lexicalizações alternativas: “nação vizinha” e 
“tropas invasoras”. 

Em FSP3, o tema central muda o foco para a diplomacia brasileira e os posicionamentos 
brasileiros a respeito da questão palestina. Três atores digladiam-se aqui: o autor do editorial que 
critica o ativismo da diplomacia brasileira na questão palestina; o Itamaraty, que defendem o 
ativismo e adotam uma posição neutra e equidistante; e as lideranças do PI, que condenam 
incisivamente as atitudes de Israel. Neste editorial, o autor só menciona o Hamas uma vez com 
o adjetivo “extremistas” (par. 1). A questão é vista de uma perspectiva generalista, como se 
fosse uma tomada panorâmica. Fala-se da “crise no Oriente Médio”. Israel é mencionado apenas 
três vezes. 

O FSP4 traz poucas representações. O tema central da amostra é a inclinação política de 
Israel para a direita. Enquanto os políticos israelenses de diversas agremiações e filosofias se 
endurecem; o Hamas, o Hezbollah e o Irã pendem para o radicalismo. O editorialista menciona 
o Hamas só uma vez (par. 6) como exemplo de movimentos radicais, ao lado do Hezbollah e do 
Irã. Israel é mencionado apenas uma vez. 

No FSP5, o editorialista menciona o Hamas só uma vez (par. 6), ocasião em que o 
classifica de “extremista” por oposição a seu rival Fatah, qualificado como “moderado”. Depois 
o lexicaliza por duas vezes a ele e ao Fatah como “grupos” (par. 6 e 7). Israel é mencionado 
duas vezes pelo nome e duas vezes como “país” (par. 2 e 4). Essa representação legitimadora de 
Israel como “país” fortalece a noção de que o Estado de Israel é percebido pelo senso comum 
como um território social, político, cultural e geograficamente limitado, com legitimidade e 
soberania; em contraste com os palestinos, que não possuem um território cnamado “Palestina” 


e mais propriamente como o Hamas, que não passa de um movimento ilegítimo. Ainda neste 
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editorial, atores sociais considerados antigos inimigos, Hamas e Fatah, anunciam convergência 


política. 


4.2.4.4 Representação dos atores sociais no NYT 


Em NYT1, em que o tema central gira em torno de uma guerra interna em Israel, os 
papéis são desempenhados principalmente pelas autoridades israelenses e colonos rebeldes e por 
judeus extremistas que tentam assassinar pacifistas judeus. O nome Hamas é suprimido. Ele 
ainda não é um ator relevante aqui, pois se estavam vivendo numa relativa tranquilidade devido 
à trégua de seis meses. Os atores sociais antagônicos são representados vaga e genericamente 
por funcionalização, isto é, é termos de uma atividade ou função: “militantes palestinos” e 
“militantes judaicos”. 

O editorialista fala ainda de “militants who seek political change through violence” 
(NYTI: 16), uma alusão talvez ao Hamas, mas muito velada. Ao empregar o termo “militante” 
tanto para o lado palestino como para o lado israelita, o editorialista tenta passar a ideia de que o 
jornal é imparcial (quer construir uma imagem discursiva de neutralidade), ao posicionar 
israelenses e palestinos em status simétricos de poder. 

Depois, literalmente numa política de boa vizinhança, os palestinos são descritos como 
“vizinhos” de Israel. Ao que parece, o tratamento respeitoso para o Hamas ocorre porque este 
editorial foi escrito antes de ocorrer o episódio propriamente dito. Mas como veremos, nos 
editoriais seguintes o tom muda um pouco, à medida que o conflito se acirra. O nome “Israel” 
aparece quatro vezes neste editorial. Os palestinos são chamados de “neighbors” (vizinhos). Isso 
ocorre porque o foco do editorial são as divisões em Israel: colonos judeus na Cisjordânia contra 
a polícia israelense, e militantes judeus tentando assassinar pacifistas judeus. 

No NYT2, os atores sociais são principalmente Israel e Hamas, pois o editorial foi escrito 
dois dias depois de a invasão ter começado. O editorialista põe o Hamas em evidência por sete 
vezes no decorrer do texto, representando-o por nomeação. Também o representa por 
funcionalização: “militant Palestinian group” (NYTZ2: 3). Além do protagonista e do antagonista, 
outros atores coadjuvantes desfilam pelo texto: os possíveis articuladores de um novo cessar 
fogo, do lado do antagonista Egito, Arábia Saudita e outros árabes; e do lado do protagonista o 
presidente Bush e sua secretária de Estado. Da cena política, temos, do lado de Israel, Barak, 
Livni, Olmert e Netanyahu; do lado dos palestinos apenas Abbas, presidente do Fatah. Sem falar 


na grande promessa de articulador de paz do novo presidente eleito dos EUA, Barack Obama. 
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Um exemplo deste editorial mostra exemplarmente como o confronto entre o 
protagonista e o antagonista pode assumir no texto posicionamento ideológico. É o que acontece 
em NYTZ2: 8: 


(19) By Monday, some 350 Palestinians — mostly Hamas security forces — were reported 
killed. 


Ao informar que, três depois de iniciada a invasão, já havia contabilizado o saldo de 350 
palestinos mortos, o editorialista aciona duas estratégias de representação numa única sentença. 
Primeiro a especificação por agregação segundo a qual atores sociais (os mortos palestinos) vêm 
quantificados em dados estatísticos. Em segundo lugar, a supressão por apassivação, em que o 
recurso à voz passiva apaga o responsável pela ação (os matadores israelenses) (ver Seção 
1.4.2.2). Suprime-se o sujeito identificável a quem seja possível atribuir responsabilidade. Ou 
seja, fala-se de mortos, mas não se informa quem os matou. 

No NYT3, os principais atores sociais representados são Israel e Hamas novamente. 
Outros atores secundários se sucedem: do lado de Israel EUA, UE e Estados árabes moderados; 
do lado do Hamas o Irã e a Síria, considerados cúmplices do movimento sunita. O novo 
presidente é representado como o “mocinho” que resolverá a definitivamente a questão 
palestina. Neste editorial o autor utiliza o nome Hamas seis vezes no decurso do texto em 
comparação com quatro vezes o nome de Israel. Representa o Hamas explicitamente por 
coletivização de “terrorist group” (NYT3: 9), um termo derrogatório proveniente do senso 
comum que naturaliza o status desse movimento. 

A palavra “terrorismo” é controversa: defensores da guerra ao terror usam-na para 
designar formas de violência associada à política, enquanto exclui a violência de Estado contra 
civis. Com relação à expressão, Fairclough chama a atenção para não se confundir resistência 
com terrorismo. E cita a ação político-militar contra a apartheid na África do Sul como exemplo 
reconhecido pela ONU de resistência e não de terrorismo. Mas no contexto de guerra do terror, 
as ações de palestinos no contexto da ocupação de Israel ou de combatentes chechenos no 
contexto das ofensivas militares russas e dos iraquianos que se opunham à ocupação de seu país 
pelos militares estadunidenses são normalmente referidos como “terrorismo” (FAIRCLOUGH, 
2006: 152). 

À proporção entre os mortos palestinos (550) e os mortos israelenses (5) anunciada pelo 
novo boletim estatístico faz pressupor que o poder de fogo de Israel é cem vezes superior. O 


editorialista representa esses dois atores sociais com as mesmas realizações linguísticas 
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empregadas no editorial anterior: agregação e apassivação. Ou seja, trata os mortos como 
números frios enquanto oculta a agência assassina. 

No NYT4 os atores sociais mais importantes continuam sendo Israel e Hamas. O 
editorialista refere-se ao Hamas pelo nome sete vezes. Uma vez representa o grupo por 
identificação, apositivamente, como “sworn enemy” (inimigo figadal) do Fatah (NYTA4: 20), uma 
estratégia ideológica de fragmentação por diferenciação (THOMPSON, 2002a: 86-87), segundo 
a qual se tenta construir formas simbólicas que enfatizem as diferenças existentes entre os dois 
grupos. Também descreve o Hamas como “proxy” financiado ou patrocinado pela Síria e o Ira. 
Refere-se a Israel apenas quatro vezes. Os palestinos são mencionados mais uma vez apenas 
como estatística: mais de 1.000 mortos. Outros atores em cena são Livni, Obama e Abbas. 

Em NYT5, duas cenas se ressaltam: a posse de Obama e a retirada de Gaza das tropas 
israelenses. Mas as duas personagens principais continuam sendo Israel e Hamas. Elas são 
representadas inicialmente por instrumentalização, quando o editorialista se refere a ele por 
meio de referência a instrumentos (“guns and rockets”). Depois disso, representa o Hamas três 
vezes pelo nome. Retrata Israel e Hamas como “sides” (NYT5: 5), como partes opostas de uma 
trégua ressentida e unilateral. Apositivamente, volta a falar do Hamas como financiado ou 
patrocinado pela Síria, partidária da causa palestina e inimiga de Israel. O novo presidente dos 
EUA comparece no texto sempre nomeado pelo nome próprio, como grande esperança de paz, 
coadjuvado por Hillary, sua secretária de Estado. 

No NYTó, encerrado o conflito, protagonista e antagonista vão para o segundo plano. 
Vão para o segundo plano também os milhares de vítimas. O ato social sobre o qual incidem os 
holofotes agora é Mitchell, o novo enviado do governo Obama, para representar os EUA no 
Oriente Médio. O editorialista afirma com todas as letras que Israel tem como aliado resoluto os 
Estados Unidos (NYT6: 5). O editorialista emprega o nome Hamas apenas uma vez (NYT6: 10). 


Refere-se a Israel também apenas uma vez (NYT6: 11). 


4.2.5 Análise do significado identificacional dos editoriais 


Nesta seção, analisamos os onze editoriais jornalísticos da perspectiva de seu significado 
identificacional, isto é, a partir do modo como figuram nos modos de ser. Escolhemos duas 
categorias para este tipo de análise: a avaliação e a metáfora. Nas Seções 4.2.4.1] e 4.2.4.2, 
analisaremos a avaliação em editoriais da FSP e do NYT. Já nas Seções 4.2.4.4 e 4.245, 


analisamos o emprego da metáfora nos editoriais de ambos os jornais. 
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4.2.5.1 Avaliações em editoriais da FSP 


Nos termos de Fairclough (2003: 171), avaliação ou modalização avaliativa refere-se aos 
modos explícitos ou implícitos de os autores se comprometerem com valores ou afetos, em 
termos do que consideram bom ou ruim, útil ou inútil, desejável ou indesejável etc. É o aspecto 
do significado do texto que tem que ver com valores. A atitude afetiva ou moral das pessoas em 
textos é significativo para a maneira como se identificam e textualizam suas identidades. A 
categoria avaliação foi analisada conforme três tipos possíveis de realização: afirmações 
avaliativas, afirmações afetivas e presunções valorativas (ver Seção 1.4.3.1). 

No editorial FSP1- “Cessar-fogo imediato”, é possível identificar um estilo em que o 
editorialista procura equilíbrio ao condenar ambas as partes do conflito: o Hamas por seu 
rejeicionismo, e Israel por sua reação desproporcional. Mas se afina parcialmente com o discurso 
globalista ao sugerir que o Hamas é terrorista e defender, ainda que indiretamente, a resposta 
militar de Israel à retomada das hostilidades. Por outro lado, desafina parcialmente ao sugerir 
que o contra-ataque desmesurado de Israel foi motivado não apenas por razões militares, mas 


também eleitoreiras. 


(20) Merecem repúdio os ataques do grupo extremista palestino Hamas contra o território 
israelense. Mas a brutal reação de Israel |... tampouco pode deixar de ser condenada (FSP1: 
2) 


(21) Com a ofensiva, o Hamas confirmou, na linguagem do terror que o caracteriza, o 
rompimento de uma trégua de seis meses [...| (FSP1: 6). 


(22) |...jmas isso não vai aniquilar o extremismo naquela estreita faixa litorânea (FSP1: 18). 
(23) Um contra-ataque tão maciço das forças israelenses (FSP1: 8). 


O exemplo (20) traz uma presunção valorativa menos profunda: “merecem repúdio os 
ataques”. O marcador tácito “merecer repúdio” sugere que os ataques do Hamas foram 
avaliados negativamente pelo editorialista. Visto ser uma atitude desaprovada socialmente, deve 
ser rejeitada. A avaliação negativa do ataque israelense é enfatizada em outras partes do 
editorial. Por exemplo, a afirmação avaliativa “a brutal reação” (FSP2: 2) e “contra-ataque tão 
maciço” (FSP1: 8) mostra a impropriedade da postura ética de Israel. Embora a ideia de que a 
reação de Israel foi “brutal” e o contra-ataque, “maciço”, não esteja afirmada, está inserida no 
sintagma. Mas em FSP1: 20 a afirmação é explícita: “trata-se de uma medida desumana”. 

Em vez de dizer explicitamente que é típico do Hamas utilizar a linguagem do terror, o 


editorialista insere o valor no texto de forma mais profunda, contribuindo assim para 
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universalizar essa identificação. Assume-se, de maneira implícita, que Hamas é uma organização 
terrorista, de sorte que o terrorismo do Hamas não é realizado como uma avaliação pessoal, mas 
como um fato consumado, com estatuto de verdade. 

Fairclough (2003: 172-173) explica que as avaliações estão sujeitas a uma “escala de 
intensidade”. Adjetivos e advérbios avaliativos, assim como verbos de processo mental afetivo e 
outros tipos de verbo, como os dos exemplos (20), (21) e (22), agrupam-se em conjuntos 
semânticos de termos que variam de baixa a alta intensidade, como em: os “ataques merecem 
crítica/censura/condenação/repúdio” e “reação rude/desumana/brutal de Israel”; 
“neutralizar /eliminar/aniquilar o extremismo”. 

O estilo de FSP2 confirma nos exemplos (24), (25), (26) e (28) que o editorialista 
procura a todo custo a imparcialidade, seja avaliando negativamente a brutalidade da invasão 
israelense e mostrando compaixão pelas vítimas, seja condenando os ataques do Hamas e 
admitindo que não respeitaram a legitimidade de sua eleição. Deixa transparecer, porém, que se 
harmoniza até certo ponto com a cosmovisão israelo-estadunidense, quando representa os 


militantes palestinos de forma preconceituosa, conforme o exemplo (27): 


(24) À crise humanitária na faixa de Gaza, deflagrada pela reação brutal das Forças de Defesa de 
Israel a ataques com foguetes feitos pela milícia extremista Hamas, só vai piorar com a 
ofensiva terrestre sobre o pequeno e populoso território palestino (FSP2: 2). 

(25) Além dos intoleráveis danos, humanos e materiais, que impõem aos palestinos, o 
estrangulamento militar desfechado por Israel está repleto de incertezas (FSP2: 7). 

(26) Facilitaram a ascensão do extremismo em Gaza a incompetência corrupta do governo do 
Fatah, o cruel bloqueio à circulação de bens e pessoas imposto por Israel e a opção, tomada 
por EUA e União Europeia, de ignorar diplomaticamente o Hamas e fortalecer a ANP (FSP2: 
11). 

(27) O Hamas, com sua odiosa plataforma que prega o aniquilamento da nação vizinha, não é 
um movimento adventício, artificial, em Gaza (FSP2: 8). 

(28) É preciso reengajar as lideranças palestinas, em Gaza e na Cisjordânia, num programa de 
distensão com Israel, processo que deve ser iniciado pela suspensão imediata das 
hostilidades entre o Hamas e os israelenses — bem como pela retirada das tropas invasoras 
do território palestino (FSP2: 15). 


As estruturas destacadas acima se referem ao modo como Israel reagiu aos ataques. Há 
em quase todos os exemplos afirmações avaliativas. Esse tipo de afirmação tende a se manifestar 
por processos verbais relacionais, aqueles que apresentam estados de identidade e de posse 
(HALLIDAY, 1985: 112). Por serem as avaliações sempre parciais e denotarem filiação a 
determinadas representações do mundo material, mental, social e não a outras; não raro 


encerram implicações ideológicas. 
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A palavra “brutal”, por exemplo, usada para qualificar a reação das forças israelenses, 
embora não afirmada, mas inserida no texto, encerra valoração de alta intensidade. Os adjetivos, 
no contexto das narrativas, são mais do que elementos descritivos; eles espelham o estado da 
alma do editorialista, indexando valores e crenças. Neste caso específico permite-nos visualizar o 
olhar de reprovação e indignação do editorialista diante dos fatos. 

O desconforto social provocado pela reação exacerbada de Israel é enfatizado em outras 
passagens do texto. Há no exemplo (25) outra avaliação de valor afetivo: “intoleráveis danos”. O 
adjetivo “intoleráveis” encerra uma percepção subjetiva do problema. Significa que o bom senso 
não pode tolerar, não se pode consentir com esses danos humanos e materiais. No entanto, a 
subjetividade não é marcada (é intolerável para quem? Para o editorialista? Para os leitores? Para 
todos?). Isto tem efeito de universalização do sentimento de desconforto com a “brutalidade” 
israelense. 

No exemplo (26), o editorialista denuncia, ainda que indiretamente, a estratégia de 
deslocamento da grande mídia, que atribui ao Hamas a culpa pela violência, e não aos três 
fatores mencionados ali explicitamente: a incompetência corrupta do Fatah, o bloqueio 
israelense e atitude dos EUA e da EU de ignorar diplomaticamente o Hamas, eleito de forma 
democrática e legítima. 

Note que o jornal brasileiro não afirma explicitamente que o governo do Fatah é 
incompetente e corrupto, mas essa afirmação está inserida no sintagma “incompetência 
corrupta”. Isso contribui para a universalização dessa identificação, como uma espécie de 
presunção valorativa. Não é só o editorialista que pensa assim. O fato é público e notório. Fala-se 
ainda do “cruel bloqueio” imposto a Gaza por Israel. Afirmação avaliativa é de que o bloqueio é 
desumano. 

Mas no exemplo (27) a atitude do Hamas também é avaliada negativamente, quando o 
editorialista diz apositivamente que o terrorismo é atitude típica da organização e condena com 
veemência o programa reivindicatório do Hamas de aniquilar Israel. Temos aqui uma avaliação 
afetiva novamente. O termo “odioso”, que qualifica o programa político-ideológico do Hamas, 
possui alta intensidade valorativa. Exprime que a atitude do Hamas não é só reprovável ou 
condenável, mas odiosa, isto é, detestável, execrável, digna de ódio. 

A ordem das palavras no exemplo (28) não é indiferente. Dizer “hostilidades entre o 
Hamas e os israelenses” não tem o mesmo sentido que dizer “hostilidades entre os israelenses e 


o Hamas”. Cognitivamente falando, a impressão que se tem é de que o primeiro elemento após 
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a preposição “entre” parece estar sendo indigitado por ser o responsável pelo início das 
hostilidades: “Foi o Hamas que começou...”. Indica, portanto, uma avaliação subjetiva. 

Aliás, quando tratam diretamente do episódio, predominam nos editoriais da FSP a 
avaliação subjetiva. O editorialista opta por estruturas de avaliação mais explícitas, deixando 
transparecer sua subjetividade na escolha das operações de avaliação bem mais que o NYT. 
Predominam as afirmações avaliativas com adjetivo em função de atributo e as afirmações 
avaliativas inseridas em frases. 

Embora não trate especificamente do episódio, o editorial FSP3 mostra como o 
editorialista avalia a posição brasileira ante o conflito, considerada por ele contraditória. 
Enquanto os diplomatas brasileiros tentam participar (numa ativismo ridículo, sugere ele com 
seu cepticismo) nas negociações de paz no Oriente Médio mantendo a posição tradicional 
brasileira de neutralidade e equidistância, o partido governista (PT) ignora as formalidades e faz 
declarações irresponsáveis e ofensivas, na avaliação, é claro, do editorialista. O estilo do editorial 
revela, como o anterior, busca de equilíbrio, embora se detecte traços de cepticismo para com a 
diplomacia brasileira, considerada inferior ou quase nula, em contraste com a crença na 


superioridade diplomática estadunidense e europeia. Quatro exemplos confirmam isto: 


(29) Há certo exagero e pendor exibicionista no ativismo da diplomacia brasileira a propósito da 
crise no Oriente Médio (FSP3: 1). 


(30) |...] O Brasil está longe de ser interlocutor relevante no tema (FSP3: 3). 
(31) No contexto do conflito em curso, a neutralidade — tradição que o Brasil deveria cultivar — 


não combina com o emprego de termos como “terrorismo de Estado" e o uso de 
comparações com 0 nazismo para qualificar a ofensiva de Israel (FSP3: 10). 

(32) Mas o assessor presidencial Marco Aurélio Garcia e o PT ignoram o protocolo. Ainda vivem 
na era dos palpites inspirados em mera simpatia ideológica (FSP3: 12-13). 


O estilo de FSP4, um dos editoriais periféricos ao tema, é de teor eminentemente 
político. O último parágrafo parece ser o único que toca no cerne da questão. O editorialista 
avalia a reconfiguração do poder em Israel como de endurecimento e em Gaza, Líbano e Irã 
como de radicalização. Estas duas afirmações avaliativas não são ingênuas nem isentas de juízo 
de valor. Endurecer é uma coisa, radicalizar é outra. Radicalizar se encontra num nível de 
intensidade mais alto que endurecer, o que conota valores negativos condenáveis, tais como 
fanatismo, antimodernismo e terrorismo, segundo a perspectiva da cultura pluralista e 
democrática ocidental. 

O editorial FSP5, outro editorial periférico ao tema, é de teor diplomático e político. Os 


trechos que interessam à questão propriamente dita são os três últimos. Depois de informar que 
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os grupos rivais Hamas e Fatah decidiram se coligar, o editorialista mostra-se cético com a 
possibilidade de reconciliação. Mobiliza aqui, talvez imitando inconscientemente os sentidos 
veiculados pela grande mídia, a estratégia de eternalização (THOMPSON, 2002a: 88), pela qual 
se esvazia o caráter histórico dos dois grupos, e apresenta as hostilidades deles como tendo 
caráter eterno. Um raciocínio engessado do tipo “uma vez inimigos, inimigos para sempre”. 
Avaliar os partidos palestinos como “beligerantes” (NYT5: 11) não determina com exatidão a 
realidade dos fatos. Na verdade, todos naquela região são beligerantes (estão em guerra); alguns 
por uns motivos; outros, por outros. 


No que diz respeito aos valores desejáveis e indesejáveis com os quais o editorialista da 


FSP se compromete, fizemos uma lista no quadro sinóptico a seguir: 


EDITORIAIS DESEJÁVEIS INDESEJÁVEIS 


FSP1 


FSP2 


FSP3 


FSP4 


FSP5 


Repúdio à violência 
Tolerância 
Diplomacia 
Negociação 
Cessar-fogo 


Política de Obama para o Oriente 


Médio 

Autonomia e viabilidade econômica 
Diplomacia 

Abundância 

Vida 

Acesso à imprensa 
Tolerância 

Moderação 

Competência honesta 
Desbloqueio 

Atenção diplomática 
Respeito à democracia 
Desocupação territorial 
Reengajamento de pacifistas 
Cessar-fogo imediato 
Retirada de tropas invasoras 
Aproximação diplomática 
Aprendizagem 
Neutralidade 

Observar o protocolo 


Pacificação 
Moderação 
Flexibilidade 


Governo estável e de coalizão em 


Israel 

Reconciliação Hamas-Fatah 
Política de distensão 
Pressão internacional 


Violência/hostilidade/ressentimento 
Política linha dura 

Extremismo 

Reação brutal 

Crise humanitária 

Terrorismo 

Oportunismo político 

Bloqueio econômico e à circulação 
Força bruta 

Privações 

Mortes 

Bloqueio à imprensa 

Danos humanos e materiais 

Ódio 

Fanatismo 

Incompetência corrupta 

Bloqueio 

Desatenção diplomática 
Desrespeito à democracia 
Ocupação territorial 


Exagero e exibicionismo diplomático 
Imediatismo 

Conflito entre diplomacia e governo 
Declarações impensadas 

Ideologia agressiva 

Endurecimento 
Ultraconservadorismo 
Radicalização 

Ultranacionalismo 

Radicalismo 

Beligerância 


QUADRO 4.6 — Lista sinóptica dos valores desejáveis/indesejáveis nos editoriais da FSP. 
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4.2.5.2 Avaliações nos editoriais do NYT 


É possível identificar nos editoriais estadunidenses, diferentemente dos editoriais 
brasileiros, um estilo inteiramente afinado com o coro orfeônico do discurso globalista neoliberal 
(ver Seção 3.5). 

Apesar disso, no editorial “The War Within” (escrito antes do início do conflito), o 
editorialista tenta passar uma imagem de imparcialidade. Designa neste editorial o Hamas como 
“Palestinian militant” (NYT1: 1). Apresenta-se como solidário aos problemas palestinos, quando 
reconhece que os bloqueios estão estrangulando a economia palestina. Mas quando usa o termo 
“palestino” não se refere a Gaza, porque, conforme veremos nos textos seguintes, só reconhece 
como palestino o lado cisjordaniano, governado pelo partido aliado de Israel, o Fatah. O estilo 
do texto, principalmente no último parágrafo, favorece a hipótese de que o editorialista, 
constrangido pela rede de práticas sociais e pela própria lógica neoliberal, identifica-se como 
alguém que se afina com a cosmovisão imperial estadunidense. Apresenta ali os EUA como o 
“guardião” da paz no Oriente Médio. 

No editorial “War Over Gaza”, a linguagem do editorialista muda, mas ainda não 
drasticamente. Embora dê a entender que o Hamas é o testa de ferro do Irã dentro da Palestina, 
continua a chamar a organização de “militant Palestinian group” (NYT2: 3). Afirma que o 
presidente palestino Abbas é “sworn enemy” (inimigo figadal) do Hamas, acionando uma 
estratégia ideológica de diferenciação. 

No terceiro editorial, “Incursion into Gaza”, chegamos ao olho do furacão, ao epicentro 
do terremoto propriamente dito. Aqui o tom do editorialista muda de forma drástica. 
Diferentemente da linguagem de conciliação emprega nos textos anteriores, afirma aqui que os 
foguetes do Hamas vêm durante anos “aterrorizando” o povo israelense e qualifica o movimento 
explicitamente de “terrorist group” (NYT3: 1, 9). O termo evoca sentidos extremamente 
negativos para os militantes, já que a comunidade internacional repudia veementemente o 
terrorismo. Mas não são todos que pensam assim. Na verdade, o Hamas é considerado uma 
organização terrorista somente pelos Estados Unidos, por Israel, pelo Canadá, pela União 
Europeia e pelo Japão. Austrália e Reino Unido listam como terrorista apenas a ala militar do 
Hamas — as Brigadas Izz ad-Din al-Qassam. Outros países - como é o caso da África do Sul, da 
Rússia, da Noruega e do Brasil — não adotam a designação “organização terrorista”, embora 


condenem publicamente os atos de terrorismo cometidos pela organização. Para a maioria dos 
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palestinos, no entanto, o Hamas é um importante e legítimo movimento islamita palestino, que 
inclui, além do braço armado, também uma entidade filantrópica e um partido político. 
Fairclough (2006: 152) chama a atenção para não se confundir resistência com 
terrorismo. E cita a ação militar contra o apartheid na África do Sul como exemplo reconhecido 
pela ONU de resistência e não de terrorismo. Mas no contexto da guerra ao terror, as ações de 
palestinos no contexto da ocupação de Israel ou os combatentes chechenos no contexto das 
ofensivas militares russas e dos iraquianos que se opunham à ocupação de seu país pelos 
militares estadunidenses são normalmente referidos como “terrorismo”. Ainda segundo esse 
autor, 
O terrorismo é um refúgio dos fracos para lutar contra os fortes; e muito do apoio para 
o terrorismo desde princípios da década de 1990 veio de pessoas para as quais os EUA 
falharam em usar sua influência para promover uma paz justa no Oriente Médio, 
procuraram suas próprias ambições imperiais e deram apoio incondicional a Israel. 


Alguém pode achar que essas razões não justificam o terrorismo, mas ainda assim são 
razões (FAIRCLOUGH, 2006: 151). 


Concordamos com esse autor em que o terrorismo como emprego sistemático da violência 
para fins políticos não é justificável, mas explicável, especificamente no caso palestino, a partir 
de um histórico de exclusão, injustiça, brutalidade e antipalestinismo. 

Em “Way Out of Gaza?”, um dos editoriais periféricos do corpus, o editorialista concorda 
que Israel tinha o direito de defender-se, mas acha que a reação passou dos limites, tornando-se 
pouco provável que Israel consiga alcançar seus objetivos militares plenamente. Reconhece, 
numa percepção emocional relativamente intensa, que a vida na Faixa de Gaza se tornou 
“unbearable” (NYTA4: 10). Realiza com isso uma afirmação afetiva (modalidade deôntica), nos 
termos de Halliday (1985: 106). 

Outra característica da modalização avaliativa no texto que pode ser explorada na 
análise dos editoriais é o emprego da linguagem inclusiva de comprometimento, como o 
pronome “nós” (ver Seção 1.4.3.1). Nos editoriais analisados, inúmeras vezes, o editorialista, 
por meio da função interpessoal da linguagem, se manifesta representando uma coletividade, 
como se pode ver no uso da primeira pessoa do plural (“nós”). Essas marcas acabam atenuando 
o tom impessoal e formal do gênero editorial, além de poderem refletir relações de poder ou de 
solidariedade. 

O pronome “nós” tanto pode ser inclusivo como exclusivo (ver Seção 1.4.3.1). Os 
editoriais costumam utilizam o assim chamado nós “inclusivo”, assim chamado porque coloca o 


jornal e o público-leitor no mesmo barco, em oposição ao nós “exclusivo”, que só inclui o 
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escritor (ou o seu grupo), e exclui o destinatário (Fairclough, 2001a: 106). Um exemplo agudo 
do comprometimento afetivo do NYT é o uso da primeira pessoal do plural (we) exclusiva (o 
jornal brasileiro não utilizou esse recurso), empregado 15 vezes nos seus seis editoriais, 


conforme os exemplos a seguir: 


We hope he does not mean a ground war. (NTY1: 11). 

We sympathize with that goal. (NYT3: 2). 

That is also a goal we can sympathize with (NYT3: 4). 

We applaud European and Arab officials for intensifying efforts to try to achieve a 

meaningful cease-fire (NYT3: 15). 

(37) We understand Mr. Obama's decision to leave the current crisis to President Bush. But we 
hope he and his team are prepared for whatever faces them in this immediate crisis, and 
that they are working on a broader strategy for the region (NYT3: 17-18). 

(38) We agree that Israel had to defend itself against Hamas's rocket attacks (NYT4: 01). 

(39) We are encouraged that a cease-fire finally seems to be gaining traction (NYTA4: 04). 

(30) We also fear that the war is further weakening the Palestinian president, Mahmoud Abbas, 
and his Fatah faction — Hamas's sworn enemy (NYT4: 12) 

(41) We know Mr. Abbas's limitations, but he believes in a two-state solution (NYT4: 13). 

(42) We are relieved that the guns and rockets are finally silent in Gaza (NYT5: 01). 

(43) We fear that will be only temporary unless Israelis, Palestinians and the rest of the world 
work to ensure that the constant resort to war in the Middle East is finally replaced by a 
durable peace (NYTS: 03). 

(44) We hope that they choose a leader who is truly committed to negotiating peace with the 
Palestinians (NYT5: 19). 

(45) We were encouraged to hear Secretary of State-designate Hillary Clinton say at her Senate 
confirmation hearing last week that “we cannot give up on peace” even after repeated 
failed attempts (NYT5: 26). 

(46) We welcome President Obama's choice of George Mitchell to be his new Middle East 
envoy (NYT6: 01). 

(47) We fear Mr. Mitchell will find the situation even more difficult today (NYT6: 09). 

(48) We wish him luck (NYT6: 15). 


(33) 
[34] 
[35] 
[36) 


O pronome utilizado pelo jornal serve para marcar o distanciamento que existe entre o 
grupo do jornal (que representa a comunidade de valores que o jornal expressa: o povo 
estadunidense e seus aliados) e o outro grupo, o dos que discordam desse posicionamento. 
Apesar de ser um índice de comprometimento (o editorialista se compromete explicitamente 
com a causa israelense, dando-lhe irrestrito apoio), a recorrência não chega a prejudicar a 
impessoalização como traço característico do editorial (ver Seção 3.4.4). O que faz é acentuar 
ainda mais a institucionalização, na medida em que constrói um referencial discursivo difuso. 

O emprego da primeira pessoa do plural evidencia a relação assimétrica, de quem detém 
o poder ou o conhecimento, no caso específico em foco dos EUA, que se arroga no papel de 
árbitro das nações (ver Seção 3.5). Mas o recurso pode ser usado também com intenção de 


influenciar a opinião do leitor, que pode, conscientemente ou inconscientemente, desejar, por 
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instinto gregário, o prestígio de comungar com o ponto de vista dos “poderosos” representados 
na autoria institucional. 

Como se pode ver, a instituição, cumprindo seu papel de refletir a hegemonia 
estadunidense pela grande mídia, manifesta claramente o apoio a Israel em “silenciar” os 
foguetes do Hamas, no entanto elogia o esforço de quem trabalha pela trégua (europeus e árabes 
moderados). O editorialista, que fala em nome do jornal, da nação estadunidense e por extensão 
de Israel, procura projetar uma imagem de justiça moderada e equilíbrio, mas não de 
equidistância. Isto, de certo modo, constitui garantia de credibilidade para seu discurso. 

No que diz respeito aos valores desejáveis e indesejáveis com os quais o editorialista do 


NY se compromete, fizemos uma lista no quadro sinóptico a seguir: 


EDITORIAIS DESEJÁVEIS INDESEJÁVEIS 


NYTI Concórdia Confronto 
Promoção da vida Assassínio 
Conservação Depredação 
Ordem Desordem 
Suspensão de assentamento Assentamento 
Promessas verdadeiras Promessas mentirosas 
Desbloqueio Bloqueio econômico e à circulação 
Militar pacificamente Militar com violência 
União Desunião 

NYT2 Legítima defesa Sofrimento de agressão 
Ataque a militares Ataque a civis 
Compaixão Insensibilidade e oportunismo 
Combate até a morte Disposição para a trégua 
Benevolência Rejeicionismo 
Lealdade nos compromissos Deslealdade nos compromissos 
Prontidão diplomática Inércia diplomática 
Atividade diplomática séria Alarde diplomático 

NYT3 Dizimação do Hamas Conservação do Hamas 
Benevolência Rejeicionismo 
Estabilidade na região Instabilidade na região 
Desnegociação Negociação 
Monitoramento da fronteira Contrabando de armas 
Acesso da imprensa e direitos humanos | Proibição de acesso da imprensa e direitos 
Diplomacia humanos 
Desincentivo ao terrorismo Força bruta 

Financiamento do terrorismo 


NYT4 Legítima defesa Sofrimento de agressão 
Desbloqueio Bloqueio de Gaza 
Proteção de vidas humanas Destruição de vidas humanas 
Boa imagem israelense Fúria anti-israelense 
Fortalecimento da ANP Enfraquecimento da ANP 
Lealdade nos compromissos Deslealdade nos compromissos 
Equipamento de monitoramento Contrabando de armas 
Dois Estados na Palestina Somente o Estado de Israel na Palestina 
Eleição de um líder comprometido com | Eleição de um líder linha dura 


NYT5S Silêncio de armas Barulho de armas 
Retirada de tropas Invasão 
Cessar-fogo consensual e bilateral Cessar-fogo ressentido e unilateral 
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Deposição de armas Reabastecimento de armas 
Semeadura de paz e estabilidade Semeadura de instabilidade e terror 
Reconstrução de Gaza Destruição de Gaza 

Negociação Radicalização 


Administração Obama Administração Bush 

NYT6 Essencialidade do trabalho de Mitchell Dificuldade do trabalho de Mitchell 
Negociador libanês Negociador estadunidense 
Apoio de Obama e de Abbas A falta do apoio do Hamas 


QUADRO 4.7 — Lista sinóptica dos valores desejáveis/indesejáveis nos editoriais do NYT. 


4.2.5.3 Metáforas nos editoriais da FSP 


Um aspecto produtivo no estudo do significado identificacional dos textos é o das 
metáforas. A essência da metáfora, segundo Fairclough, que toma a definição de empréstimo de 
Lakoff e Johnson (2002: 49-50 apud RESENDE e RAMALHO, 2006:86), consiste em 
representar um aspecto da experiência em termos de outra. 

A força persuasiva da metáfora reside no fato de, pelo fato de estarem naturalizadas nas 
culturas, fornecer uma analogia condensada e apresenta um julgamento de valor concentrado 
(CHARAUDEAU e MAINGUENEAU, 2006: 330). É por isso que os discursos midiáticos fazem 
grande uso da metáfora para veicular opiniões sem demonstrá-las ou universalizar perspectivas 
parciais (LAKOFF e JOHNSON, 2002: 45). Nas matérias jornalísticas analisadas, as metáforas 
ajudam a constituir uma determinada visão a respeito da invasão de Gaza de Israel, dos 
palestinos e outros atores sociais direta ou indiretamente envolvidos. 

Dos dois conjuntos de editoriais, destacamos as seguintes, analisadas a seguir. Como 
fizemos com as outras categorias, não analisaremos todas as metáforas presentes nas amostras, 
mas somente as que forem mais relevantes para nosso objeto de estudo. 


Do editorial FSP1, destacamos as seguintes metáforas: 


(49) Hamas deflagra espiral de violência com Israel, cuja política se inclina de novo para a 
linha dura, com riscos conhecidos (NYTI: 01). 


(50) A inclinação do eleitorado israelense para a direita também parece uma reação à política 
anunciada para o Oriente Médio por Barack Obama (NYTI: 13). 


(51) A ofensiva contra o Hamas, em Gaza, soa como uma cartada da coalizão governista para 
evitar a vitória de Binyamin Netanyahu na eleição do novo gabinete, em fevereiro (NYT1: 
BE 
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Com exceção da expressão “linha dura”, todas as três primeiras figuras são metáforas 
orientacionais, visto que organizam conceito com base numa orientação espacial (ver Seção 
Da) 

A primeira se baseia no modelo cultural!'!é de que A VIOLÊNCIA É UMA ESPIRAL. 
Como uma linha encaracolada, a violência na região volteia num processo ascendente e 
descendente em torno de um ponto fixo, aproximando-se e afastando-se dele. A metáfora da 
espiral constitui uma vigorosa analogia com a violência intermitente na região, sempre indo e 
voltando, com seus avanços e retrocessos nas negociações da paz com base sempre no mesmo 
ponto axial: a disputa por território. Israel e Hamas são os principais propulsores dessa espiral. 

Já a segunda metáfora incorpora o conceito de que INCLINAÇÃO É SIMPATIA. Na 
cultura ocidental, a espacialização para os lados, em sentido horizontal, é experienciada em 
termos de relação. Neste sentido, inclinar-se em direção a alguma coisa, numa trajetória de 
aproximação, conota a ideia de tender, propender, predispor-se, aceitar, simpatizar, enquanto 
inclinar-se em direção contrária, numa trajetória de afastamento, significa rejeitar, antipatizar. 
Neste caso, as formas verbais “inclinar-se para” e “inclinação para” empregadas pelo editorialista 
estabelecem a analogia com a ideia de tornar-se propenso, predispor-se, mostrar preferência ou 
disposição. 

Já a terceira metáfora convenciona que A DIREITA É CONSERVADORA ENQUANTO A 
ESQUERDA É LIBERAL. Esse modo de conceitualizar topograficamente posturas políticos, ou 
seja, de identificar posicionamento ideológico por posicionamento espacial teve sua origem na 
Revolução Francesa. Naquela época a bancada política representativa das tendências que lutava 
por ideias avançadas (os progressistas) costuma sentar-se à esquerda do presidente da assembleia 
no parlamento, em oposição aos conservadores (os tradicionalistas) que se sentavam à direita do 
presidente (HOUAISS, 2007). Ora, se juntarmos a segunda metáfora com a terceira, veremos 
que inclinar-se o eleitorado para a direita significa, portanto, que os eleitores israelenses 
preferem políticos de caráter conservador. 

Quanto à metáfora que diz que a política se inclina de novo para a “linha dura” é uma 
metáfora estrutural, que conceptualiza as atitudes em termos de DURO e MOLE. Baseia-se no 
implícito de que substâncias duras são as que não cedem à pressão, não se deixam facilmente 
penetrar nem se desgastar ou quebrar, mantendo-se firmes e compactas em substância e textura. 


Já as substâncias moles são exatamente o contrário. Dizer que a política de Israel se inclina para 


HóModelos culturais, segundo Pardo Abril (2007: 181), são “estruturas cognitivas compartilhadas que materializam 
formas de conceitualizar objetos sociais em função das convenções estabelecidas e do modo específico no qual os 
indivíduos interagem com o entorno”. 
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a linha dura significa dizer que os políticos israelenses têm simpatia pela forma de pensar 
intransigente, radical e que preconiza a adoção de medidas severas e drásticas. 

Já no exemplo (51), a metáfora é a do jogo de cartas. O modelo cultural aqui presente é 
o de que adversários políticos são jogadores. A POLÍTICA É UM JOGO. Os partidos, em Israel, 
simbolicamente jogam cartas para ver quem ganhará as eleições e assumirá o poder. O lado dos 
governistas faz um lance decisivo e arriscado, o que o editorialista chama de “cartada”. Em que 
consiste essa cartada: visto que o eleitorado se agrada de líderes conservadores e de linha dura, 
os governistas decidem atacar Gaza com a maior dureza possível, com o objetivo de cair nas 
graças desse eleitorado. As ações seguem uma lógica perversa: matar vidas humanas para 
agradar eleitores. 


Do editorial FSP2, escolhemos seguintes metáforas: 


(52) A tentativa do governo de Israel de destronar o Hamas à força tem eficácia incerta e custos 
humanos intoleráveis (NYT2: 1). 


(53) Além dos intoleráveis danos, humanos e materiais, que impõe aos palestinos, o 
estrangulamento militar desfechado por Israel está repleto de incertezas quanto à sua 
eficácia (NY TZ: 7). 


(54) O grupo fundamentalista, com ramificações assistenciais e religiosas, criou raízes e tornou-se 
popular na faixa de Gaza — essa capilaridade, aliás, torna difícil atingir alvos militares sem 
matar civis (NY I2: 9). 


A primeira metáfora deste editorial é ontológica e se ancora numa metonímia: 
DOMINAR É ESTAR NUM TRONO. Trono aqui é símbolo de império, poder. O Hamas é 
representado como um monarca que estabeleceu seu domínio cruel sobre a Faixa de Gaza. 
Portanto, é como estivesse sentado num trono. O objetivo de Israel é libertar a região desse rei 
ditatorial arrancando-o do trono, isto é, fazendo-o perder a soberania. A representação, porém, é 
distorcida. Ao que consta, o Hamas foi eleito democraticamente num regime parlamentarista. 

Assim como o editorialista estadunidense, o brasileiro utiliza a metáfora 
“estrangulamento”, embora a referência aqui seja mais propriamente ao estrangulamento 
militar, e não ao econômico. Estrangular é impedir a respiração de alguém apertando-lhe o 
pescoço com as próprias mãos, esganando, enforcando. Israel está matando por asfixia os 
palestinos, encurralando-os cada vez mais por suas invasões militares numa estreita faixa de 
terra, de pouco mais de 20 km”, onde se aglomeram quase dois milhões de habitantes, sem 


emprego, moradia, alimentos, água, luz, vivendo quase abaixo da linha da pobreza. 
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A terceira metáfora desse texto é estrutural: O INIMIGO É UMA ERVA DANINHA 
INSIDIOSA. O Hamas é comparado a uma árvore imensa cujos galhos e raízes se ramificaram e 
se entrelaçaram por todo o território de Gaza. Ramificar, em sentido figurado, é formar (novos 
eixos, partes, trechos etc.) a partir de um eixo original, estendendo-se e alastrando-se. Como 
uma erva daninha, esse grupo se multiplica cada dia mais, se infiltra e cria raízes em todos os 
setores porosos de Gaza. Isso torna praticamente impossível atingir o Hamas sem atingir os civis, 


já que seus militantes estão em toda parte, alastrados, camuflados, entretecidos. 


4.2.5.4 Metáforas dos editoriais do NYT 


As metáforas presentes no editorial NYT1 apelam ou para a economia ou para a violência 


corporal, conforme os exemplos em destaque: 


(55) As a step toward peace, Israel must freeze all settlements and reduce the roadblocks in the 
West Bank that are strangling the Palestinian economy (NYT1: 15). 


(56) Israelis need a leader who can calm the forces that are tearing Israel apart and also 
negotiate a just peace (NYTI: 21). 


O verbo “congelar” em seu sentido metafórico é bastante utilizado na linguagem da 
economia com o sentido de decretar bloqueamento, embargo, suspensão. Nesta metáfora, os 
assentamentos judaicos são representados como transações comerciais cujo aumento precisa ser 
bloqueado, mesmo a contragosto. OS ASSENTAMENTOS SÃO INVESTIMENTOS. São 
investimentos, porque quanto mais judeus estiverem instalados em Gaza e Cisjordânia, é mais 
fácil reivindicar esses territórios como israelenses, como se fosse uma espécie de lei usucapião. 
Temos mais uma vez aqui o discurso econômico neoliberalista, que reduz tudo à lógica do 
mercado. 

A segunda e a terceira metáfora têm que ver com violência corporal. A metáfora 
ontológica do exemplo (55) — OS BLOQUEIOS SÃO ESTRANGULAMENTO -— sinaliza a 
necessidade de reduzir (e não de deter) as forças que estão “estrangulando” a economia 
palestina, representada aqui como um ser humano que Israel está sufocando ou matando por 
asfixia com seus bloqueios à economia e à circulação. 

A terceira metáfora se baseia na concepção de que DESUNIÃO É UM CORPO 
DILACERADO. A ideia é que a integridade de Israel como uma entidade una se assemelha a um 


corpo que está prestes a ser rasgado ao meio por forças antagônicas em grande tensão que 
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atuam a partir de dentro do próprio organismo social israelense. Essa é uma figura que expressa 
a crise interna que o país estava vivendo. Dela, decorre outra metáfora, a de que essas forças 
precisam ser serenadas por um líder capaz de conciliar forças opostas em tensão. 

As duas primeiras metáforas do editorial NYT2 se inserem dentro do discurso médico e 
apelam para a morbidade, enquanto as duas últimas apelam para as ideias de rompimento de 


relações e reconciliação. 


(57) There can be no justification for Hamas's attacks or its virulent rejectionism (NYT2: 14). 


(58) Meanwhile, the peace process Mr. Bush launched with such fanfare in Annapolis last year 
is moribund (NYT2: 18). 


(59) Arab leaders never did enough to boost Mr. Abbas, or to persuade or pressure Hamas to cut 
its ties with Iran and join peace efforts (NY TZ: 22). 


(60) Then it will be up to President-elect Barack Obama to quickly pick up the pieces and 
fashion a Middle East peace strategy that may actually bring peace (NYTZ2: 26). 


O adjetivo metafórico “virulento” representa a atitude do Hamas de rejeitar de maneira 
hostil, purulenta e tóxica, segundo a pressuposição do editorialista, as propostas de paz de Israel. 
Esse ator social é representado negativamente segundo o modelo cultural de que INIMIGOS 
SÃO AGENTES PATOGÊNICOS, micro-organismos que provocam enfermidades. Isto permite 
que se lhes atribua características como capacidade de sobreviver por longo tempo em virtude 
de suas capacidades de mutação, adaptabilidade e rápida reprodução. Pela lógica, o sistema 
imunológico deve reagir: eliminando o intruso do organismo (PARDO ABRIL, 185). O 
“terrorismo” é uma doença, que, como o câncer, deve ser eliminada. Afinal de contas, com 
doença não se negocia. 

Já o processo de paz iniciado pelo Sr. Bush em 2007 na Conferência de Paz no Oriente 
Médio na cidade de Anápolis, nos EUA (ver Seção 3.3.7) é representado no exemplo (58) como 
estando “moribundo”, isto é, in articulo mortis, morrendo, agonizando. A paz no Oriente Médio 
é retratada como um doente terminal, que sobrevive por aparelhos, numa UTI em que os 
médicos e enfermeiros, que deviam cuidar deles, cometem um sem-número de negligências, 
imperícias ou imprudências. O modelo cultural sobre o qual essa metáfora se baseia é A PAZ É 
UM CADÁVER. Outra derivação metafórica muito interessante para a paz é a de um vaso que 
se quebrou. Dela trataremos no editorial NYT3. 

A terceira metáfora também é ontológica, A RELAÇÃO É UM LAÇO. Aponta para 


qualquer tipo de pacto feito entre duas pessoas, partidos, povos ou governos para determinada 
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finalidade. A pressuposição é a de que o Hamas fez pacto com o Irã e dele recebe apoio. 
Enquanto fazer o laço é entrar numa relação interacional positiva, ficar preso afetivamente a 
alguém ou a algo, desfazer o laço é desvincular-se. O que o editorialista pede, porém, não é que 
os líderes árabes persuadam ou pressionem o Hamas a desatar desate o nó, que, no caso dos 
laços, é corredio e facilmente desatável. É algo mais drástico: que o corte definitivamente. Uma 
forma de isolar e alienar o movimento islamita em Gaza 

As metáforas do editorial NYT3 apelam para as ideias de rapina, doença, morte e 


ressurreição, conforme se pode ver nos exemplos: 


(61) But we are concerned that short-term success on the battlefield might encourage the Israelis 
to keep pressing further and longer in an attempt to decimate Hamas and wrest Gaza from 
its grip (NYT3: 03). 


(62) That is also a goal we can sympathize with — there is no justification for Hamas's attacks 
or its virulent rejectionism (NYT3: 04). 


(63) It will also make it harder for President-elect Barack Obama to pick up the pieces of 
peacemaking when he takes office on Jan. 20 (NYT3: 07). 


(64) Mr. Obama will also have to move quickly to revive Israeli-Palestinian peace talks (NYTS: 
20). 

A primeira metáfora trata da violência rapinante. O modelo cultural aqui é o de que 
“inimigos são animais” (PARDO ABRIL, 2007: 185). O INIMIGO É UMA FERA COM GARRAS. 
Trata-se de uma metáfora ontológica, quando fala das “garras” do Hamas, representando o ator 
social Hamas como uma ave de rapina ou um felino sanguinário que domina com violência o 
território sob o seu controle. O que se vê aí é uma animalização do grupo palestino. Já Israel é 
representado como o herói que tentar salvar as vítimas, os habitantes de Gaza, desse domínio 
cruel. Algo do tipo “o príncipe e o dragão”. Trata-se de uma representação incorreta, já que os 
palestinos votaram democraticamente no governo do Hamas. 

Retoma-se aqui a metáfora “virulento rejeicionismo”, intertexto do editorial anterior, 
índice linguístico de que a cadeia genérica de editoriais do NYT é coesa e coerente. Como já 
comentamos, o adjetivo metafórico “virulento” representa a atitude do Hamas como a de um 
vírus, venenoso, violento e capaz de se multiplicar rapidamente. Segundo Fairclough (2001a: 
100), “a representação metafórica de problemas sociais como doenças |...] é extremamente 
comum”. A importância ideológica é que não se deve ter leniência com doenças. Coisas como 
vírus, bactérias, cânceres e outras forças letais devem ser extirpados imediatamente. Essa a 


lógica que deve ser imposta contra o Hamas: destruí-lo. 
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Repete também o modelo cultural que representa relações rompidas como objetos 
despedaçados. A PAZ É UM VASO QUEBRADO. Obama é retratado como o 
“consertador/restaurador” da paz, aquele que é capaz de reunir os fragmentos despedaçados do 
vaso quebrado pela constante banalização dos acordos de paz seguidos de reincidentes 
hostilidades e, com eles, modelar uma nova estratégia realmente eficaz para o Oriente Médio. 
Outra figura de linguagem bem vívida nesta sequência é a das negociações de paz, 
representadas como estando já mortas, cabendo, ao presidente estadunidense a tarefa 
miraculosa de ressuscitá-las, vivificá-las, trazêlas da morte para a vida. Retoma-se aqui a 
metáfora anterior da paz como um cadáver, mas adiciona-se esta outra: OS EUA SÃO O 
RESTITUIDOR DA VIDA. Metáforas tão vigorosas como essas servem para impor sentidos 


AND 


positivos aos EUA no papel de “guardião” da paz mundial em seu projeto hegemônico e 
imperialista (ver Seção 3.5). 
A próxima metáfora digna de nota, a nosso ver, e a única do editorial NYTS. É a que 


identifica o Irã em termos de ações animalescas: 


(65) Hamas's main backer, Iran, shows an equal appetite for sowing instability and terror 
throughout the region. 


Esta metáfora conceitual parte do modelo cultural de que INIMIGOS SÃO FERAS 
FAMINTAS. Suposto patrocinador do Hamas e desafeto encarniçado dos EUA e de Israel, o Irã é 
representado como uma entidade voraz que tem ganas de semear instabilidade e terror na 
região. Acentuam-se assim para esse ator social determinadas características monstruosas, que 
sugerem maldade, ódio, intolerância, violência. 

As metáforas do editorial NYTó são predominantemente conceituais. Vamos destacar 


apenas uma: 


(66) A former Senate majority leader, Mr. Mitchell has the stature to represent the new 
administration. 


O modelo cultural que se expressa sob a forma de metáfora aqui é: ESTATURA É 
PRESTÍGIO. Trabalha-se aqui com a dimensão vertical (diferentemente da metáfora explicada 
em NTY1: 1 e 13). As categorias são ALTO e BAIÃO. Ser alto significa literalmente estar muito 
acima do solo, enquanto ser baixo é estar bem próximo do chão. Essa metáfora organiza 
conceitos em relação a uma orientação espacial. Baseando-nos em Lakoff e Johnson (2002), é 


possível afirmar que, na cultura ocidental, a espacialização para cima conota superioridade 


220 


moral ou intelectual, ao passo que a espacialização para baixo comunica a ideia de inferioridade. 
Sendo assim, quando se afirma que o Sr. Mitchell tem a estatura, isto significa que ele apresenta 
a altura, a grandeza, as qualidades, as condições superiores necessárias para a tarefa. Esta 
metáfora orientacional tenta convencer os leitores de que Mitchell é o homem certo para 


representar adequadamente o novo governo estadunidense na questão palestina. 


CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Perfazendo as duas últimas etapas do método de ACD proposto por Chouliaraki e 
Fairclough (1999) em seu enquadre analítico para o discurso na modernidade tardia, apontamos 
nesta conclusão provisória, além de nossas considerações finais a respeito de todo o trabalho, as 
possíveis maneiras de superar o problema sociodiscursivo analisado e uma reflexão crítica a 
respeito da investigação efetuada. 

No tocante às considerações finais desta dissertação, falemos em primeiro lugar do 
significado acional. A análise do modo como as publicações agem discursivamente revelou que, 
dentro da categoria estrutura genérica em seu nível textual, o pré-gênero predominante nos 
editoriais de ambos os corpora foi a argumentação. Isto não constituiu surpresa, visto que os 
gêneros jornalísticos opinativos, via de regra, dissertam a respeito de um acontecimento ou 


ideia. Se recorrem a outros pré-gêneros como narração, descrição e injunção, fazem-no apenas 
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para dar suporte à argumentação. A mesma semelhança foi detectada no nível retórico: todos os 
editoriais obedecem à organização composicional triádica tradicional deste gênero situado 
proposta pelo estudioso holandês van Dijk (1995): resumo, avaliação e conclusão, com apenas 
poucas exceções na ordem dos elementos. 

Já no que diz respeito à mobilização de estratégias ideológicas, verificamos grande 
contraste. Enquanto a FSP recorreu somente duas vezes a esse recurso (racionalização e 
eternalização), o NYT o fez doze vezes, sempre favorecendo Israel e contrariando os interesses 
palestinos. Convém ressaltar que o jornal estadunidense empregou por quatro vezes a estratégia 
de racionalização para tentar justificar sob falsas razões a legitimação da invasão de Gaza por 
Israel como legítima defesa. 

Quanto às relações semânticas e sintáticas mobilizadas, os dois corpora também diferem. 
Em contraste com os textos do NYT, a FSP utiliza quase sempre a lógica explanatória, que 
explica a guerra em termos de relações causais entre eventos, práticas e estruturas. Já o 
periódico estadunidense se perfila inteiramente com a lógica de aparências, que apenas descreve 
os eventos em sua forma aparente sem fazer referência às práticas e estruturas que 
determinaram esses eventos, procurando fabricar o consenso de que a guerra era inevitável. 
Ressalve-se, porém, que o editorialista brasileiro segue a lógica explanatória só parcialmente. 
Apesar de promover uma discussão sobre as causas imediatas de natureza econômica e política 
envolvidas na invasão, essa discussão é superficial e ignora as causas mais remotas, essenciais 
para a compreensão histórica do presente. 

Na categoria intertextualidade, pôde-se constatar que o NYT apagou quase 
completamente as vozes da população e das autoridades palestinas de seus editoriais. Não se 
nomeiam, por exemplo, em momento algum, Ismail Haniveh, líder do Hamas, nem Abbas, líder 
do Fatah nem mesmo os cidadãos comuns. Além disso, as poucas vezes em que o editorialista se 
refere ao Hamas ou ao Fatah é de forma vaga, numa estratégia visível de fragmentação do povo 
palestino. As vozes mais representadas são de autoridades do governo israelense e do governo 
estadunidense, seja de maneira inespecífica, seja de maneira específica nomeada: Olmert, Barak, 
Bush, Rice, Obama e Hillary. Não há conflito entre as vozes relatadas e a do autor, com exceção 
do Hamas, mencionado tangencialmente. 

Os editoriais brasileiros rompem de certa forma com esse fechamento. Abrem espaço, 
ainda que pequeno, para mencionar por duas vezes a manifestação da opinião da liderança 
palestina. No primeiro caso, ouve-se a voz do Hamas no segundo editorial, embora ela seja 


representada de forma indireta, apositiva e negativa (FPS2: 8). No segundo caso, apresentam-se 
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as vozes do Hamas e do Fatah no quinto editorial anunciando a superação de divergências 
recíprocas. Mas o editorialista avalia ceticamente o sucesso dessa coligação. Em ambos os casos, 
as vozes que destoam do projeto neoliberal tendem a ser silenciadas. 

A representação discursiva em ambos os corpora é indireta, em 100% dos casos. As 
personagens não falam diretamente, nem mesmo as que se coadunam com o discurso ideológico 
israelo-estadunidense. Nesse caso, o narrador se utiliza de palavras suas para reproduzir, como 
um discurso análogo, aquilo que foi dito pela personagem. Faz-se intérpretes delas, transmitindo 
ao leitor o que disseram ou pensaram. Este é um dado interessante porque, embora tanto o 
discurso direto como o indireto configurem exemplos de heterogeneidade mostrada ou discurso 
reportado, o discurso indireto, por parecer menos literal e mais diluído, atenua bastante o efeito 
de sentido de realidade (FIORIN, 1999:74). 

Falemos em segundo lugar o significado representacional. O modo como os periódicos 
representam o evento e os atores neles envolvidos mostrou que, na categoria 
interdiscursividade, o discurso predominante nos editoriais centrais dos corpora é o discurso da 
guerra ao terror, coadjuvado por outros discursos e subdiscursos secundários. 

Não basta, porém, mapear os discursos na análise da interdiscursividade. É preciso 
verificar como eles são articulados. A FSP, por exemplo, assume o discurso da guerra ao terror, 
mas não inteiramente, o que deixa transparecer tensões entre os discursos. Isto significa que, 
embora represente o Hamas como movimento terrorista, fundamentalista, radical, o periódico 
brasileiro mostra que o extremismo não é coisa natural da religião nem da região, mas que tem 
causas políticas, diplomáticas e culturais. Embora admita que os EUA são o guardião da paz 
mundial e se mostre incrédulo para com a intervenção de outros países, a FSP não legitima as 
ações brutais de Israel e não fabrica um consenso favorável à invasão a Gaza. 

Em contrapartida, o NYT se coaduna inteiramente com o discurso da guerra ao terror. 
Evidências disto são as formas como o periódico representa Israel, os EUA, o Hamas e os 
palestinos. Os textos não só desculpam os atos brutais de Israel, mas tentam legitimá-los dentro 
de um arcabouço jurídico. Falam de paz, mas a partir de uma concepção segundo a qual a paz 
deve concretizar-se somente para Israel, e não para toda a região, e somente nos seus termos. O 
papel dos EUA como líder supremo do neoliberalismo é tacitamente aceito e por algumas vezes 
até explicitamente imposto. Quanto ao Hamas, o periódico estadunidense o representa como 
grupo terrorista financiado pelo Irã e pela Síria, arqui-inimigos do Império, que precisam ser 


aniquilados. O discurso humanitarista do NYT soa insincero, uma vez que os palestinos não 
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passam de números, que devem por fim ser riscados da planilha na contabilização geral do 
processo. 

Quanto à representação de atores sociais, no caso dos editoriais da FSP, Israel e Hamas 
ficam sempre em primeiro plano, sobretudos nos textos centrais. Israel aparece quase sempre 
por nomeação, enquanto o Hamas é representado por identificação, categorização, 
funcionalização e coletivização. Uma vez só o editorialista chama Israel de “tropas invasoras”, 
polemizando assim a postura estadunidense. Já a população palestina é sempre referida de forma 
coletivizada, raramente individualizada, a não ser nas únicas duas menções ao presidente da 
autoridade palestina, considerado, por metonímia, incompetente e corrupto. Em oposição ao 
enquadramento belicista do NYT, a FSP apresenta também enquadramento político e 
humanitário e explana as causas políticas. 

Por outro lado, nos editoriais do NYI, os atores se organizam em categorias 
maniqueístas bem definidas: protagonistas (Israel e EUA) e antagonistas (Hamas, Síria, Irã e o 
povo palestino). No episódio específico aqui analisado, parece ter havido certa preferência, por 
parte do NYT, em representar as vozes do invasor. Os líderes do lado do “bem”, independente 
do escalão a que pertencem, são sempre representados pelos antropônimos: Sternhell, Olmert, 
Livni, Netanyahu, Barak (Israel) Bush, Rice, Obama (EUA), dentre outros, ou funcionalizados 
através de cargos e profissões. Essa designação faz com que israelenses e estadunidenses sejam 
percebidos como indivíduos e trazidos para primeiro plano, desencadeando efeitos de sentido de 
valorização dos invasores em detrimento das vítimas. Já os palestinos e o grupo antagônico 
parecem uma organização acéfala. 

O que se percebe, nas diversas lexicalizações de ambos os lados, é um conflito 
existencial entre um topônimo e uma organização, entre uma nação estável e um movimento 
instável. Na lógica da apartação, Israel, a parte incluída, é visto como um “país”, isto é, um 
território habitado por uma coletividade e que constitui uma realidade histórica e geográfica 
com designação própria. Já o significado construído para o Hamas, a parte excluída, e, por 
extensão os palestinos, é sempre o de um movimento islâmico radical, representado quase 
sempre por algum sinônimo, epíteto ou qualificativo. 

Falemos em terceiro e último lugar o significado identificacional. A análise do modo 
como os editorialistas identificam a si mesmos e aos atores sociais envolvidos no conflito, 
apontou uma leve diferença de estilo nos editoriais. Ambos os jornais abordam negativamente a 


representação identitárias dos palestinos, numa espécie de antipalestinismo. 
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No que diz respeito à categoria avaliação, o periódico brasileiro mostrou tendência para 
a imparcialidade e equidistância no tratamento dado ao conflito, na medida em que procurou 
condenar erros cometidos por ambos os lados. Denunciou o rejeicionismo do Hamas e seu 
recurso sistemático à violência para resolver problemas políticos. Denunciou também a ofensiva 
exagerada e desproporcional de Israel, realizada mais por motivos eleitoreiros, do que por reação 
de autodefesa. A FSP também deu voz ao Hamas e ao Fatah e os representou como atores 
sociais incluídos, ainda que de maneira tímida. Mas não naturalizou o extremismo, mostrando 
que foi produzido por situações históricas e sociais injustas. 

Por outro lado, constrangido pela rede de práticas sociais e pela própria lógica 
mercadológica da imprensa contemporânea, a FSP (na condição de mídia periférica) adotou 
alguns posicionamentos ideológicos afinado com o discurso da guerra ao terror da “nova ordem 
mundial”, na medida em que aceitou implicitamente a hegemonia do Império em questões 
diplomáticas, reconhecendo os EUA como o “guardião” da paz mundial; e compactuou com o 
preconceito internalizado pelo discurso do mass media de que árabes e palestinos são 
fundamentalistas, extremistas, radicais e até terroristas, enfim, inimigos a serem vencidos para o 
êxito da empreitada neoliberal. 

Já o estilo do NYT se revelou inteiramente alinhado com o discurso globalizado da 
guerra ao terror no Oriente; o que não configurou surpresa, visto que os EUA, país onde se 
publica o jornal, é o principal aliado financeiro e militar de Israel. 

Embora tenha criticado também a desproporção da ofensiva israelense, o periódico 
estadunidense procurou legitimá-la e justificá-la numa base jurídica, pois é assim que as coisas 
funcionam na “nova ordem”. Comprometido até o pescoço com Israel, o jornal suprimiu as 
vozes antagônicas, apagou o lado palestino como agência social, tentou ofuscar a 
responsabilidade de Israel. Os editoriais do NYT explicam apenas os efeitos da crise. Não tratam 
das causas, principalmente as remotas. A discussão, quando existe, restringe-se às causas 
imediatas: sempre apontando o Hamas como o estopim do problema. Para este editorialista, o 
Hamas é um inimigo público incorrigível, que deve ser aniquilado; essa é a única maneira 
segura de haver paz definitiva na região. 

Concorda plenamente com o monopólio estadunidense da diplomacia no que diz 
respeito à questão palestina, como uma forma de controlar os resultados, sempre favoráveis a 
Israel. Mas sempre de uma maneira a permitir que o conflito nunca seja solucionado, ficando 
sempre num impasse, pois é conveniente para os interesses dos EUA para com a região. O que 


se tem aí é uma guerra quente com alguns traços de guerra fria. 
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Quando critica a desproporção da ofensiva israelense, não o faz porque o considere 
culpado, mas porque isto pode arranhar a imagem de Israel perante a comunidade internacional. 
Na verdade, a ideia geral que transparece nos editoriais do NYT é que o jornal assume a atitude 
de “advogado de defesa” de Israel. O editorialista fala dos problemas chegando mesmo a 
assumir uma perspectiva israelense, como se fosse um israelense que estivesse escrevendo a 
matéria ou um “padrinho” que está sempre dando conselhos para que Israel faça boa figura 
diante da comunidade internacional. 

Com relação à maneira de identificar(-se) por meio de metáforas, a FSP representou o 
Hamas de três maneiras diferentes, mas todas unificadas na ideia comum de que o Hamas 
prejudica a região: como alguém que é responsável por fazer girar a espiral de violência da 
região; como alguém sentado usurpadoramente em um trono sobre o “reino” de Gaza; e ainda 
como uma erva daninha insidiosa que estende suas raízes e ramos na região de Gaza tornando- 
se quase onipresente no território. Essas figuras, ao acentuarem determinadas características que 
sugerem belicosidade, ditatorialismo e capilaridade, impõem sentidos negativos ao movimento 
de resistência palestino. Os palestinos são experienciados como vítimas tanto do invasor como 
dos próprios compatriotas extremistas instalados em seu seio. 

Ao contrário da FSP, o NYT as ações do Hamas são identificadas de formas negativas 
bem mais acentuadas. As metáforas representam os militantes palestinos como uma doença que 
deve ser extirpada e como uma fera rapinante em cujas garras estão aprisionados os palestinos 
da Faixa de Gaza. Seu suposto financiador, o Irã, é representado como uma fera faminta que 
tenta semear instabilidade e terror nos territórios palestinos. Ou seja, o editorialista organiza os 
participantes do conflito num enredo alegórico que mais se assemelha a um trágico conto de 
fadas: Israel é o herói que tenta salvar as vítimas indefesas (o povo palestino) aprisionadas nas 
garras do dragão Hamas, que recebe sua força vital de dois poderes tenebrosos e maléficos (Irã e 
Síria); para realizar esta proeza, Israel conta com a ajuda dos EUA, o grande aliado nessa 
batalha, uma espécie de mago Merlin, que tem o poder mágico de reunir os fragmentos 
despedaçados de uma paz morta, restituindo-lhe a vida. 

Em síntese, os resultados das análises dos editoriais nos permitem inferir a existência de 
posicionamentos ideológicos diferentes com respeito à questão palestina, o que mostra que 
nosso objetivo de pesquisa, que era mapear sentidos e posicionamentos ideológicos, foi 
plenamente alcançado. Essa articulação nos editoriais ocorre ora de maneira regulamentadora, 
como no caso do discurso da guerra ao terror nos textos do NYT; ora de maneira equalizadora, 


como no caso do discurso da guerra ao terror nos textos da FSP; mas nunca de maneira 
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inteiramente contestatória. Tanto os editoriais da FSP quanto do NYT não denunciam as 
aspirações de hegemônicas de Israel de buscar status universal para representação e visão 
particular de seu projeto de dominar todo o território palestino. 

Embora não constitua um foco de luta pela superação de situações de dominação e pela 
desarticulação de hegemonias, o discurso da FSP não deixa de ser uma leitura alternativa que 
aponta, ainda que com contornos bem indefinidos, para a possibilidade de intervenção. Essa 
posição dúbia, mas semitransformadora, sugerida pelo periódico brasileiro, aliado ao 
posicionamento transformador adotado pelos movimentos sociais, como o islã político, que 
lutam contra o poder global e regional do neoliberalismo, mostram que a questão palestina não 
é fenômeno natural, mas uma produção social. Ora, sendo uma produção social, é passível de 
transformação social. 

A propósito é bom que se diga aqui, que, diferentemente da linguística canônica, a ACD 
não só descreve os enunciados, mas os interpreta e explica criticamente. Faz mais: fiel à sua 
proposta de linguagem como ferramenta emancipatória, se empenha ativamente por mudança 
social. Em conformidade com esse pressuposto de construção social, o presente trabalho sugere 
duas possíveis maneiras de superar o problema social analisado: a conscientização e a ação. 

Quanto à primeira maneira, o caminho é a conscientização da opinião pública através de 
discussões críticas como esta, tanto no âmbito acadêmico como no âmbito da prática 
jornalística. É o que a ACD chama de “conscientização!” crítica da linguagem” (FAIRCLOUGH, 
1992) dos sujeitos envolvidos diretamente ou indiretamente no conflito mediante a produção de 
gêneros informativos e opinativos comprometidos com o esclarecimento de questões 
ideológicas, nos quais se faça ouvir a voz dos que não têm voz, para que o mundo ouça o outro 
lado da história, sem ofuscamentos e manipulações. Afinal de contas, como bem o frisou Saviani 
(1989): “o dominado não se liberta enquanto não dominar o que o dominante domina”. 

A segunda maneira seria a ação, não a ação violenta, que, conforme já vimos, em vez de 
resolver o problema, só o tornou mais agudo. Referimo-nos à ação pacífica, mas firme de 
algumas instâncias potencialmente transformadoras, tais como uma comunidade internacional 
crítica que pressiona e repudia injustiças independentemente de quem as pratica; uma ONU 
forte que, de forma independente e desatrelada dos interesses estadunidenses, faça cumprir 
efetivamente suas resoluções referentes a Israel; e uma participação mais ativa de outros países, 
inclusive o Brasil, na costura coletiva das negociações de paz, evitando assim a perpetuação da 


hegemonia diplomática dos EUA. Esta monopotência, que se arroga na função de “guardião” da 


H7 Para Fairclough (2001a: 1), “a conscientização é o primeiro passo em direção à emancipação”. 
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paz mundial, por interesse petrolífero, fabricou na região um problema geopolítico quase 
insolúvel, que se manifesta sobre a forma de disputa territorial e racismo (antipalestinismo de 
um lado e judeofobia do outro), impedindo que dois povos condenados a conviver juntos vivam 
mergulhados no mar de sangue de uma guerra estúpida e inútil. 

Antes, porém, de finalizar este texto, desejamos fazer algumas reflexões acerca do 
engajamento e da inconclusibilidade da pesquisa. Quanto ao engajamento, é preciso dizer que a 
análise aqui realizada não reivindica neutralidade. Os analistas críticos do discurso sabem que a 
pressuposição de neutralidade é em si mesma ideológica, uma vez que toda pesquisa se 
desenvolve a partir de um posicionamento particular. Pelo fato de toda análise textual ser 
inevitavelmente parcial e seletiva (FAIRCLOUGH, 2003: 14-16), é praticamente impossível 
descrever o que se representa em um texto sem que a subjetividade do analista “contamine” a 
análise. Registre-se, portanto, que nossa pesquisa não é simuladamente neutra, mas engajada. 
Parte da legítima indignação contra a injustiça que se comete contra o sofrido povo palestino. 
Não questionamos o direito legítimo dos judeus de terem uma pátria. Mas entendemos que o 
povo árabe da Palestina, vítima de segregação, exploração, opressão, violência e injustiça e que 
dispõe de tão poucas vozes para defendê-lo, também possui esse direito (ver Nota 77). 

Quanto à inconclusibilidade, cumpre admitir que, ao investigar como os editoriais 
jornalísticos brasileiros e estadunidenses se posicionam face à questão palestina, as categorias 
analíticas escolhidas não são exaustivas; não esgotam todos os recursos linguísticos nem 
abarcam todas as possibilidades de investigação. Na verdade, nenhum trabalho analítico é capaz 
de exaurir tudo quanto se pode dizer a respeito de um determinado problema (FAIRCLOUGH, 
2003). Todo conhecimento social é inevitavelmente incompleto. Não temos dúvida de que há 
muito mais para ser dito sobre ACD, questão palestina e editorial jornalístico do que pudemos 


dizer aqui. 
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ANEXOS 


ANEXO A - EDITORIAIS DO JORNAL FOLHA DE SÃO PAULO 


| | FSP1 - CESSAR-FOGO IMEDIATO [30/12/2008] 


[01] Hamas deflagra espiral de violência com Israel, cuja política se inclina de novo para a 


linha dura, com riscos conhecidos. 


[02] Merecem repúdio os ataques do grupo extremista palestino Hamas contra o território 
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israelense. [03] Mas a brutal reação de Israel, que abusou do legítimo direito de defesa e 
E provocou uma crise humanitária na faixa de Gaza, tampouco pode deixar de ser 
condenada. 

03 | [04] A facção islâmica que domina o território de 40 km de extensão por 10 km de 
largura, espremido entre Israel, Egito e o mar Mediterrâneo, voltou a lançar foguetes 
contra cidades israelenses nas cercanias. [05] Ataques com várias dezenas desses projéteis 
disseminam o pânico entre os israelenses da região. 

04 | [06] Com a ofensiva, o Hamas confirmou, na linguagem do terror que o caracteriza, o 
rompimento de uma trégua de seis meses, anunciada no dia 19 de dezembro, com o 
vizinho. [07] A retomada das hostilidades não poderia ficar sem resposta. [08] Não se 
esperava, entretanto, um contra-ataque tão maciço das forças israelenses, surpresa que 
está assentada em motivações não apenas militares, mas também políticas. 

05 | [09] Está em crise a iniciativa, lançada em 2005 pelo então premiê Ariel Sharon, de unir 

moderados da esquerda e da direita num partido de centro, o Kadima. [10] Ehud Olmert, 
sucessor de Sharon, termina o mandato num forte descrédito, que cresce desde a invasão 
do Líbano, em 2006, na custosa e infrutífera tentativa de anular o poder de fogo da 
milícia extremista Hizbollah. 
[11] A ofensiva contra o Hamas, em Gaza, soa como uma cartada da coalizão governista 
para evitar a vitória de Binyamin Netanyahu na eleição do novo gabinete, em fevereiro. 
[12] O ex-premiê de direita radical, crítico do que chama de tolerância excessiva com 
grupos palestinos hostis a Israel, lidera as pesquisas de opinião. 

07 | [13] A inclinação do eleitorado israelense para a direita também parece uma reação à 
política anunciada para o Oriente Médio por Barack Obama. [14] O presidente eleito dos 
EUA promete uma diplomacia abrangente e não descarta negociar com o Irã, considerado 
em Israel a maior ameaça estratégica ao Estado judaico. 

[15] A plataforma linha-dura que emerge dessa confluência de fatores contém armadilhas 
conhecidas. [16] Por mais que o Exército de Israel imponha danos importantes aos 
extremistas, os bombardeios dificilmente vão tirar do Hamas o controle político de Gaza, 
como promete a ministra das Relações Exteriores, Tzipi Livni, candidata a premiê pelo 
Kadima. 

[17] Se optar pela invasão terrestre, o governo israelense vai incorrer no mesmo risco da 
operação realizada no Líbano. [18] O Exército de Israel poderá até ocupar os prédios do 
governo e capturar lideranças do Hamas, mas isso não vai aniquilar o extremismo naquela 
estreita faixa litorânea. 

10 | [19] De vício parecido padece o bloqueio econômico e à circulação imposto pelos 

É israelenses contra 1,5 milhão de palestinos que vivem na empobrecida região de Gaza. 
[20] Trata-se de uma medida desumana, que só faz aumentar o ressentimento contra 
Israel. 

11/21] Sem uma solução política que dê autonomia de fato e viabilidade econômica para um 
Estado palestino no Oriente Médio, o substrato que favorece as espirais de hostilidades 
permanecerá intacto. [22] O importante agora, contudo, é obter um cessar-fogo imediato 

Es entre Hamas e Israel. 


FSP2 - A INVASÃO DE GAZA [05/01/2009] 


01, /01] A tentativa do governo de Israel de destronar o Hamas à força tem eficácia incerta e 
custos humanos intoleráveis. 


02 | 102] A crise humanitária na faixa de Gaza, deflagrada pela reação brutal das Forças de 
Defesa de Israel a ataques com foguetes feitos pela milícia extremista Hamas, só vai piorar 
com a ofensiva terrestre sobre o pequeno e populoso território palestino. 
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[03] A invasão israelense, iniciada na noite de sábado, intensifica o ambiente de privações 
e ameaças à integridade física em que vivem os habitantes de Gaza. [04] Além dos 
intensos bombardeios aéreos, que mataram mais de 450 palestinos — entre eles várias 
mulheres e crianças-, faltam víveres e medicamentos, e os cortes no fornecimento de água 
e luz são constantes. 

[05] Ao que consta, pois Israel impede a entrada da imprensa no território invadido, o 
objetivo inicial da ação terrestre é isolar o norte da faixa litorânea, de onde parte a maioria 
dos ataques com foguetes contra o sul israelense, do restante do território palestino. [06] A 
cidade de Gaza, com mais de 400 mil habitantes, foi sitiada. 

[07] Além dos intoleráveis danos, humanos e materiais, que impõe aos palestinos, o 
estrangulamento militar desfechado por Israel está repleto de incertezas quanto à sua 
eficácia. [08] O Hamas, com sua odiosa plataforma que prega o aniquilamento da nação 
vizinha, não é um movimento adventício, artificial, em Gaza. 

[09] O grupo fundamentalista, com ramificações assistenciais e religiosas, criou raízes e 
tornou-se popular na faixa de Gaza — essa capilaridade, aliás, torna difícil atingir alvos 
militares sem matar civis. [10] O Hamas venceu as eleições parlamentares palestinas de 
2006 e, mais tarde, expulsou de Gaza o Fatah, o partido secular de Mahmoud Abbas, 
presidente da Autoridade Nacional Palestina [ANP). 

[11] Facilitaram a ascensão do extremismo em Gaza a incompetência corrupta do governo 
do Fatah, o cruel bloqueio à circulação de bens e pessoas imposto por Israel e a opção, 
tomada por EUA e União Europeia, de ignorar diplomaticamente o Hamas e fortalecer a 
ANP. 

[12] A pressão externa pela mudança do regime em Gaza falhou porque, como 
frequentemente ocorre com atitudes do gênero, pretendeu atropelar a legitimidade do 
Hamas aos olhos da população da faixa de Gaza. 

[13] A tentativa de destronar o movimento “manu militari” é uma opção ainda mais 
arriscada. [14] Pode demandar nova ocupação prolongada do território, com custos 
humanos e políticos conhecidos e benefícios incertos. 

[14] A chegada ao Oriente Médio, hoje, do presidente da França, Nicolas Sarkozy, é uma 
nova oportunidade para que a via diplomática seja reativada. [15] É preciso reengajar as 
lideranças palestinas, em Gaza e na Cisjordânia, num programa de distensão com Israel, 
processo que deve ser iniciado pela suspensão imediata das hostilidades entre o Hamas e 
os israelenses — bem como pela retirada das tropas invasoras do território palestino. 


FSP3 - UMA VOZ APENAS [11/01/2009] 


[01] Há certo exagero e pendor exibicionista no ativismo da diplomacia brasileira a 
propósito da crise no Oriente Médio. [02] O périplo do chanceler Celso Amorim na região 
não modificará o peso diplomático do Brasil, irrisório para a obtenção do cessar-fogo entre 
Israel e os extremistas do Hamas. 


[03] Por mais que o Itamaraty e o Mercosul, durante o governo Lula, tenham feito gestos 
de aproximação, seja com nações árabes, seja com Israel, o Brasil está longe de ser 
interlocutor relevante no tema. 

[04] Associar-se a Egito e França, os mais ativos na costura do armistício, é o caminho 
óbvio. [05] Mesmo assim, não se deveria perder o senso de proporção: as tratativas 
ocorreriam do mesmo modo e teriam o mesmo desfecho com ou sem participação 
brasileira. 

[06] Alguns defensores do ativismo diplomático ponderam, por outro lado, que o principal 
trunfo da iniciativa não é imediatista. [07] Seu valor estaria no aprendizado para a 
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diplomacia de um país que, por conta do peso e do dinamismo de sua economia, aos 
poucos aumenta sua influência regional e ganha relevo global. 

[08] Vista nessa perspectiva de longo prazo, sob a premissa de acúmulo paulatino de 
experiências, a movimentação do Itamaraty pode se justificar. [09] Nesse prisma, a 
primeira lição a tirar do ensaio sobre o Oriente Médio é que o corpo de diplomatas não 
pode caminhar num sentido, enquanto autoridades e o principal partido do governo vão 
pelo outro. 

[10] No contexto do conflito em curso, a neutralidade — tradição que o Brasil deveria 
cultivar — não combina com o emprego de termos como "terrorismo de Estado” e o uso de 
comparações com o nazismo para qualificar a ofensiva de Israel. 

[11] O Itamaraty sabe disso, como atestam as notas oficiais que expressaram a posição 
brasileira sobre a escalada. [12] Mas o assessor presidencial Marco Aurélio Garcia e o PT 


[01] Com 99% dos votos apurados, os números indicam que a chanceler Tzipi Livni, do 
partido centrista Kadima, conquistou 28 dos 120 assentos do Parlamento israelense nas 
eleições de anteontem. [02] Conseguiu vitória apertada, na reta final, contra Binyamin 
Netanyahu, do conservador Likud. [03] O ex-premiê obteve um assento a menos. 

[04] Pela tradição, a prerrogativa de montar o gabinete cabe a Livni. [05] Mas ainda é 
incerto quem vai liderar o governo, pois, somando o Likud, os partidos de direita 
ganharam 64 cadeiras. [06] A centro-esquerda, com o Kadima, tem 56. [07] Nesse quadro, 


a ministra pode não conseguir maioria. 

[08] Seja qual for o resultado, o cenário político pós-eleitoral já parecia definido 
antecipadamente. [09] Ele revela um Parlamento fragmentado e um consenso político de 
endurecimento na relação com os palestinos. [10] Nenhuma força cotada para liderar o 
novo governo oferece perspectiva animadora para a agenda da paz. 

[11] A tendência ao endurecimento produziu uma novidade nessas eleições, o avanço do 
partido laico ultradireitista Israel Beiteinu, de Avigdor Liberman. [12] O discurso 
ultraconservador — e de ataque aos árabes-israelenses- de Liberman, um imigrante da ex- 
república soviética da Moldova, constitui o maior emblema da guinada da sociedade 
israelense. 

[13] Com 15 cadeiras, sua agremiação suplantou os trabalhistas — o tradicional partido da 
centro-esquerda — e se tornou a terceira força do país. Liberman agora é cortejado por 
Netanyahu e Livni e será decisivo na formação e na orientação programática do futuro 
governo. 

[14] A reconfiguração de poder em Israel não é um fato isolado na região. [15] Reflete um 
processo de radicalização que abrange a faixa de Gaza, dominada pelo Hamas, o Líbano, 
onde o Hizbollah ensaia nova ascensão, e o Irã, onde a linha dura intimida e reprime no 
intuito de prevalecer nas eleições presidenciais de junho. 


FSP5 - TEMPO DE ESPERA [02/03/2009] 


[01] Fica cada vez menor a probabilidade de que se forme um governo de coalizão em 
Israel. [02] O líder do partido conservador Likud, Binyamin Netanyahu, falhou mais uma 
vez em convencer a líder do centrista Kadima, a atual chanceler Tzipi Livni, a integrar um 
gabinete de união. 


2 | [03] Mesmo após ser derrotado pelo Kadima nas eleições parlamentares de fevereiro — por 
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uma cadeira apenas —, Netanyahu foi incumbido de encabeçar o novo governo do país, 
pois conta com maior apoio no recém-eleito Parlamento israelense. 

[04] O líder direitista tem grande interesse em atrair o Kadima, já que isso lhe permitiria 
formar um governo mais estável, sem depender do apoio dos partidos de extrema direita. 
[05] Para Livni, não compor com o Likud significa apostar na volta ao poder após o 
eventual fracasso de um governo Netanyahu, prejudicado por uma base fragmentada. 

[06] O Partido Trabalhista de Ehud Barak, o grande derrotado nas últimas eleições, 
também deseja se manter longe de qualquer coalizão. [07] A intenção da agremiação é se 
fortalecer no território oposicionista e voltar a ser a terceira força política do país, papel 
perdido para o ultranacionalista Avigdor Liberman. 

[08] Sem o apoio do Kadima, resta ao Likud liderar um governo mais radical e 
nacionalista, inclinado a opor-se a qualquer concessão substancial aos palestinos para o 
processo de paz. 

[09] No lado árabe, as novidades políticas têm sinal contrário. [10] Os grupos rivais 
palestinos Hamas [extremista] e Fatah [moderado], rompidos desde 2007, anunciaram em 
uma conferência mediada pelo Egito que superaram suas principais divergências e se 
comprometeram a formar um governo de união provisório, até a convocação de novas 
eleições. 

[11] Ainda que a possibilidade de reconciliação deva ser vista com cautela — dado o 
histórico de beligerância entre os dois grupos —, uma nova liderança palestina fortalecida 
aumentaria a pressão internacional para uma atitude pró-negociação em Israel. 

[12] De qualquer forma, tanto no lado israelense quanto no palestino, o novo cenário 
político será determinado pelos resultados concretos da política de distensão com o Irã 
empreendida pelo novo presidente dos EUA, Barack Obama. 


ANEXO B — EDITORIAIS DO JORNAL THE NEW YORK TIMES 


| |NYT1 - THE WAR WITHIN [NOVEMBER 4, 2008] 


[01] Israel is becoming a nation at war with itself. [02] The conflict is not just with militant 


Palestinians. [03] Militant Jewish settlers in the West Bank clash regularly with Israeli 
police who remove illegal homes. [04] Israeli security officials have warned of possible 
assassination attempts on peace-seeking Israeli leaders. 
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[05] In September, Jewish militants tried to assassinate Professor Zeev Sternhell, a 
supporter of Peace Now, which documents settlement construction. [06] Settlers are 
damaging Palestinian property in retaliation for government actions against the outposts. 
[07] The Israeli cabinet on Sunday branded the disturbances “a threat to the rule of law 
and order in Israel.” [08] The situation is so bad that Ehud Olmert, the departing prime 
minister, announced plans to halt direct or indirect government financing of unauthorized 
settlements — roughly 100. [09] Another 120 settlements are government-authorized. [10] 
And any peace deal will inevitably require that the vast majority are shut down. 

[11] Mr. Olmert said he would increase the number of law enforcement personnel 
deployed in the West Bank and move against law-breaking settlers. [12] It was long past 
time for the government to act. But we fear the measures are more symbolic than real. 

[13] Mr. Olmert's announcement exposed the fact that despite repeated pledges to 
dismantle settlements, the government is still abetting them. [14] Even if financing is 
ended, some experts say government services to the outposts like water and electricity will 
continue. 

[15] As a step toward peace, Israel must freeze all settlements and reduce the roadblocks in 
the West Bank that are strangling the Palestinian economy. [16] To do so, the Israeli 
government needs the public support of American Jews and moderate Israelis against 
militants who seek political change through violence. 

[17] Israeli voters are expected to choose a new government in February. [18] Mr. 
Olmert's designated heir, Tzipi Livni, the foreign minister, failed to put together a coalition 
government for the right reasons: She refused the ultra-Orthodox Shas Party's demand that 
there would be no negotiations on the status of Jerusalem. [19] Such a commitment would 
have made any peace deal impossible. [20] Ms. Livni's chief rival, Benjamin Netanyahu, 
opposes immediate talks on a Palestinian state. 

[21] Israelis need a leader who can calm the forces that are tearing Israel apart and also 
negotiate a just peace. |22] The new American president must be ready to fully support 
that effort. [23] The lesson of the last few months should be clear to all. [24] Israel will 
have no peace — with its neighbors or its own citizens — without a peace agreement. 


[01] Israel must defend itself. [02] And Hamas must bear responsibility for ending a six- 
month cease-fire this month with a barrage of rocket attacks into Israeli territory. [03] Still 
we fear that Israel's response — devastating airstrikes that represent the largest military 
operation in Gaza since 1967 — is unlikely to weaken the militant Palestinian group 
substantially or move things any closer to what all Israelis and all Palestinians need: a 
durable peace agreement and a two-state solution. 

[04] Israel must make every effort to limit civilian casualties. [05] Hamas's leaders, 
especially those safely ensconced in Damascus, are unconcerned about their people's 
suffering — and masters at capitalizing on it. 

[06] Before the conflict spins out of control, Egypt, Saudi Arabia and other Arab countries 
will have to find ways to cajole or more likely threaten Hamas [or its patrons in Syria and 
Iran] to accept a new cease-fire. 

[07] President Bush and Secretary of State Condoleezza Rice should be pressing Cairo and 
Riyadh to use all of their influence with Hamas, and they should be pressing Israel to 
exercise restraint. 


5 | [08] By Monday, some 350 Palestinians — mostly Hamas security forces — were reported 
killed. [09] A Hamas security compound was among dozens of structures pummeled in the 
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attacks, and the group's leaders were supposedly driven into hiding. [10] The Israeli 
defense minister, Ehud Barak, promised a “war to the bitter end.” 

[11] We hope he does not mean a ground war. [12] That, or any prolonged military action, 
would be disastrous for Israel and lead to wider regional instability. [13] Mr. Barak and 
Israel's foreign minister, Tzipi Livni, both candidates to succeed Prime Minister Ehud 
Olmert in elections set for February, must not be drawn any further into a competition 
with the front-runner, Benjamin Netanyahu, over who is the biggest hawk. 

[14] There can be no justification for Hamas's attacks or its virulent rejectionism. [15] But 
others must also take responsibility for the current mess. [16] Hamas never fully observed 
the cease-fire that went into effect on June 19 and Israel never really lived up to its 
commitment to ease its punishing embargo on Gaza. [17] When the cease-fire ran out, no 
one, including the Bush administration, made a serious effort to get it extended. 

[18] Meanwhile, the peace process Mr. Bush launched with such fanfare in Annapolis last 
vear is moribund. [19] There is plenty of blame to go around for that, too. [20] Mr. 
Olmert's government failed to halt settlements and give the Palestinian president, 
Mahmoud Abbas — Hamas's sworn enemy — the support he needed. [21] Mr. Bush 
refused to press Mr. Olmert to do what was needed but politically unpalatable. [22] Arab 
leaders never did enough to boost Mr. Abbas, or to persuade or pressure Hamas to cut its 
ties with Iran and join peace efforts. 

[23] Ms. Rice once hoped to make a Middle East peace her legacy. [24] It is too late for 
that. But she should do her job. [25] That means getting on a plane for Cairo and Riyadh 
— now — to enlist their help in brokering a new cease-fire. [26] Then it will be up to 
President-elect Barack Obama to quickly pick up the pieces and fashion a Middle East 
peace strategy that may actually bring peace. 


| |NYT3 - INCURSION INTO GAZA [JANUARY 5,2009) 

01 | [01] With its ground incursion into Gaza, Israel has gambled that it can finally silence the 
Hamas rockets that have terrorized its people for years. [02] We sympathize with that 
goal. [03] But we are concerned that shortterm success on the battlefield might 
encourage the Israelis to keep pressing further and longer in an attempt to decimate 
Hamas and wrest Gaza from its grip. 

02 | [04] That is also a goal we can sympathize with — there is no justification for Hamas's 
attacks or its virulent rejectionism. [05] But it is highly unlikely, and there is a point of 
diminishing returns that could be easy to miscalculate. 

03 | [06] The longer the Israeli incursion, the more casualties mount [550 Palestinians and 5 
Israelis have died so far|; the more Hamas's popularity grows among its supporters; the 
more moderate Arab states, which have correctly blamed Hamas for ending a six-month 
cease-fire, are alienated; and the more regional instability is fueled. 
peacemaking when he takes office on Jan. 20. 

05 | 108] Israel, aided by the United States, Europe and moderate Arab states, must try to end 
this conflict as soon as possible and in a way that increases the chances for negotiating a 
broad regional peace. 

[09] That means ensuring at a minimum that Hamas — a proxy of Iran — is not seen as 
gaining from the war, that the rocket fire is halted permanently and that the terrorist 
group can no longer restock its arsenal with more deadly weapons via hundreds of 
tunnels dug under the Egypt-Gaza border. 

[10] Israel has made it clear that it is in no rush for a diplomatic solution, but there will 


have to be one. [11] That will require compromises from Israel, including acceptance of 
international monitoring of a cease-fire and an increased flow of goods and people 
between Israel and Gaza. [12] Accepting those conditions would help persuade skeptics 
that Israel's goals are as narrowly defined as it says they are. 

[13] Israel must immediately allow foreign journalists access to Gaza, as the Israeli high 
court ruled on Dec. 31. [14] As in every war zone, reporting by journalists — and human 
rights monitors as well — can discourage abuse and is essential to full public 
understanding of the conflict. 

[15] We applaud European and Arab officials for intensifying efforts to try to achieve a 
meaningful cease-fire. [16] While Secretary of State Condoleezza Rice has been in 
Washington telephoning foreign leaders [wasn't Middle East peace supposed to be her 
legacy?], it is Europeans like President Nicolas Sarkozy of France who have traveled to 
the region for face-to-face talks. 

[17] We understand Mr. Obama's decision to leave the current crisis to President Bush. 
[18] But we hope he and his team are prepared for whatever faces them in this 
immediate crisis, and that they are working on a broader strategy for the region. 

[19] There is little chance of restraining Hamas without dealing with its patrons in Syria 
and Iran. |/20] Mr. Obama will also have to move quickly to revive Israeli-Palestinian 
peace talks. |21| Palestinians in the West Bank and Gaza need to see that there is another 
Way out of their misery and that Hamas and its rockets are not the answer. 


NYTA4 - A WAY OUT OF GAZA? [JANUARY 15, 2009] 


[01] We agree that Israel had to defend itself against Hamas's rocket attacks. [02] But we 
fear the assault on Gaza has passed the point of diminishing returns. [03] It is time for a 
cease-fire with Hamas and a return to the peace negotiations that are the only real hope 
for guaranteeing Israel's long-term security. 

[04] We are encouraged that a cease-fire finally seems to be gaining traction. [05] 
Although not much detail is known, reports have focused on an Egyptian proposal for a 
phased-in truce, followed by a pullout of Israeli forces and the reopening of border 
crossings to ease the economic blockade of Gaza. 

[06] The sudden diplomatic activity came as Israel unleashed its heaviest shelling of Gaza 
neighborhoods, including a hit on a United Nations compound where hundreds of 
Palestinians had taken shelter. 

[07] Israeli officials acknowledge that the 20-day offensive has not permanently crippled 
Hamas's military wing or ended its ability to launch rocket attacks. [08] It is unlikely that 
Israel can achieve those aims militarily any time soon. [09] The cost in human life and 
anti-Israeli fury would be enormous. [10] Already more than 1,000 Palestinians have died 
in the densely populated Gaza Strip, where an always miserable life has become 
unbearable. [11| Thirteen Israelis have died. 

[12] We also fear that the war is further weakening the Palestinian president, Mahmoud 
Abbas, and his Fatah faction — Hamas's sworn enemy. [13] We know Mr. Abbas's 
limitations, but he believes in a two-state solution. [14] If there is going to be a negotiated 
peace, he is the best hope. 

[15] As part of a cease-fire deal, Israel is right to demand a permanent halt to Hamas's 
rocket fire. [16] Israel is also right not to rely on Hamas's promises. [17] Hamas used the 
last cease-fire to restock its arsenal with weapons ferried in through tunnels dug under 
the Egypt-Gaza border. 


07 | [18] The best protection would be to place monitors on the Egypt-Gaza border to stop the 
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blockade of Gaza to allow more food and normal economic activity. 

[20] The Israeli foreign minister, Tzipi Livni, is expected in Washington on Friday where 
she will sign a hastily arranged deal to accept United States equipment and technical 
assistance to help monitor the Israeli-Gaza border. 

[21] American and Israeli officials say that Israel would never accept a cease-fire without 
that help and both are eager to heap praise on Secretary of State Condoleezza Rice for 
making it happen. |22] But Washington could have provided that assistance years ago — 
just as it should have been pressing harder on every aspect of the Israeli-Palestinian 
conflict. 

[23] President-elect Barack Obama says he will work for a peace deal from Day 1. |24| 
We hope Israel picks a new leader in elections next month who is truly committed to a 
two-state solution. [25] With the support of the new American president, he or she must 
make an early downpayment on peace by ending settlement construction, cooperating 
seriously with Mr. Abbas and improving the lives of all Palestinians in the West Bank and 
in Gaza. 


[01] We are relieved that the guns and rockets are finally silent in Gaza. [02] As President 
Obama was being inaugurated on Tuesday, Israel was withdrawing its troops after a 23- 
day assault intended to weaken Hamas and halt its rocket fire; Gazans were trying to 
come to terms with the overwhelming devastation. 

[03] We fear that will be only temporary unless Israelis, Palestinians and the rest of the 


world work to ensure that the constant resort to war in the Middle East is finally 
replaced by a durable peace. 

[04] This is not a negotiated cease-fire. [05] For both sides it is grudging and unilateral. 
The immediate challenge is to find ways to make it more stable. 

[06] Hamas used the last cease-fire to restock its arsenals with rockets and other 
weapons. [07] That must not happen again. [08] That means the United States, Europe, 
Egypt and other Arab nations must work quickly to place monitors along the Gaza-Egypt 
border to end the smugeling via hundreds of tunnels. 

[09] Other political pressure points must be quickly found. [10] Hamas's main backer, 
Iran, shows an equal appetite for sowing instability and terror throughout the region. [11] 
Hamas's other major patron, Syria, may be more susceptible to outside pressure and to 
inducements from its neighbors and the new administration in Washington. 


[12] The second urgent task is rebuilding Gaza. [13] An always miserable life there has 
now become unbearable. 


[14] Some estimates put the cost of reconstructing 25,000 destroyed or damaged homes, 
20 mosques, 16 government buildings and other projects at about $2 billion. [15] Saudi 
Arabia has pledged $1 billion for rebuilding. [16] It should deliver that aid quickly and 
encourage other Arab states to contribute. [17] Care must be taken that the money is 
used well. 

[18] The Israelis have tough decisions ahead, starting with their vote next month for a 
new prime minister. [19] We hope that they choose a leader who is truly committed to 
negotiating peace with the Palestinians. [20] That will require some very difficult 
concessions. [21] But it is the only way to guarantee their country's lasting security. 


[22] The cease-fire gives President Obama some breathing room to consider how the 
Gaza war affects prospects for a new peace initiative — but not a lot. [23] The new 
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| | president has said he will work for a peace deal from Day 1 and we hope he means it. 


[24] It will require a commitment to be more evenhanded, creative and energetic in 
encouraging Israelis and Palestinians toward peace. [25] It could also benefit from a 
diverse American negotiating team with considerable expertise in the Arab and Islamic 


world. 

[26] We were encouraged to hear Secretary of State-designate Hillary Clinton say at her 
Senate confirmation hearing last week that “we cannot give up on peace” even after 
repeated failed attempts. [27] The previous administration barely tried. [28] This 
administration has its work cut out for it. 


| |NYTó - AN UNENVIABLE JOB [JANUARY 22, 2009] 
East envoy. [02] Itis an unenviable and essential job. 
[03] A former Senate majority leader, Mr. Mitchell has the stature to represent the new 
administration. [04] He negotiated the 1998 Good Friday accord in Northern Ireland, 
good training for taking on the Israeli-Palestinian conflict. [05] As a Lebanese-American, 
his appointment also sends an important signal that the United States will continue to be 
an unwavering ally of Israel but also sensitive to the Palestinians' many legitimate 
grievances. 
[06] His report on a failed Israeli-Palestinian cease-fire pact, produced in 2001 at former 
President Bill Clinton's request, suggests Mr. Mitchells even-handed approach. [07] It 
urged the Israeli government to freeze construction of new settlements and stop shooting 
at unarmed demonstrators, and Palestinians to prevent terrorist attacks and punish the 
perpetrators. [08] That advice remains sound. 
[09] We fear Mr. Mitchell will find the situation even more difficult today. [10] Eight 
vears later, Hamas is in control of Gaza and shows no interest in making peace with 
Israel. [11] The Palestinian Authority president, Mahmoud Abbas, who controls the West 
Bank, is committed to a two-state solution but has been dangerously weakened by 
Israel's invasion of Gaza. 

05 | [12] One of Mr. Mitchell's first tasks will be to find ways both to lessen the suffering of 
Gazans and bolster Mr. Abbas. [13] To succeed, Mr. Mitchell will need strong support 
from President Obama and, we hope, a good relationship with a new Israeli prime 
minister who is fully committed to a two-state solution. 

06 | [14] Itis a tough job. [15] We wish him luck. 


